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Uma viagem de mü milhas comeca 
com um primeiro passo. 

Provérbio chinés 



Prefácio 



Após anos de estudo, pesquisa e trabalho de apoio a estudantes e empresas, 
principalmente aos relacionados com a conceituacáo, sistematizacao e 
implementacáo do GECON, somos brindados com o aparecimento de uma nova 
obra que, em muito, vai contribuir para a formacáo de uma massa crítica, através 
da qual o estudo e a disseminacao de conceitos avancados seráo altamente 
facüitados. 

É sempre gratificante fazer a apresentacáo de uma obra gerada por autor 
que, apesar de jovem, manteve conosco estreito contato nos últimos anos, tempo 
em que tivemos a oportunidade de conhecer suas qualidades pessoais, 
profissionais e técnicas. O nosso relacionamento iniciou-se no curso de mestrado 
mterinstitucional, realizado em Fortaleza, a partir do qual o Eudes passou a 
interessar-se pelo GECON, um modelo de atuacáo orgarüzacional baseado em 
resultados economicos, desenvolvido por nós. Auditor do Tribunal de Contas 
do Estado de Pernambuco e Professor especialista na área de Administracáo 
Públíca, o Eudes elaborou a sua dissertacáo de mestrado nessa área, mais 
especificamente, uma aplicacáo do modelo GECON como instrumento gerencial 
para a eficiéncia, eficácia e efetividade das entidades públicas - "Modelo 
Conceitual de Decisáo e Apuracáo de Resultados: Uma Contribuicáo para a 
Eficiéncia e Eficácia na Gestáo dos Recursos Püblicos" - USP, 2002. 

Estamos, ainda, participando juntos do Projeto deBanco de Precos do Estado 
de Pernambuco, iniciaüva do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, o 
qual é parte de um projeto mais amplo, o de modernizacáo do controle na 
gestáo de entidades públicas. 

Colega de ensino, o Eudes é um dos nossos parceiros na divulgacáo do 
GECON, tecnologia que muito tem contribuído para o sucesso da gestáo das 
organizacóes onde tem sido aplicada. 



Em termos de trabalhos académicos e técnicos, além de artigos publicados e 
apresentados em congressos, merece destaque especial a sua dissertacáo de 
mestrado já citada e, agora, esta importante e oportuna obra, voltada para a 
Contabilidade Pública. 

0 leitor encontrará, neste trabalho, a abordagem de temas importantes com 
enfoques inéditos, principalmente por estar voltado para a gestáo dos recursos 
públicos e, conseqüentemente, para a otimizacáo da contribuicáo social das 
entidades públicas. O livro proporciona uma leitura fácil, clara e objetiva. Está 
atualizado com relacáo a legislagáo e ás normas e práticas vigentes, incorporando 
modemos conceitos e solucdes em todos os aspectos considerados. Oferece, 
ainda, questóes a serem analisadas e respondidas, que sáo de grande importáncia 
para o entendimento geral. Assim, consideramos que o livro é recomendado a 
profissionais e estudantes da área pública, como, também, a participantes de 
concursos para ingresso no setor. 

Finalizando, parabenizamos o autor pela qualidade e pelas contribui^Ses 
desta obra. 

Sáo Paulo, outubro de 2003. 

Prof. Dr. Armando Catelli 

Universidade de Sáo Paulo - Faculdade 
de Economia, Administracáo e Contábeis. 



Apresentagáo 



O presente trabalho tem o objetivo de identificar os principais tópicos de 
natureza legal, normativa e prática que viabílizam a gestáo orcamentária, 
financeira e patrimonial dos recursos públicos no ámbito da Administracáo 
Pública Brasileira. O objetivo é fazer incutir, nos estudantes e profissionais da 
área, a necessidade de transcender barreiras em questionamentos e reflexoes, 
que váo além do puro e tradicional mecanismo de controle e gestáo dos recursos 
púbücos, aplicados atualmente na maioria das entidades públicas brasileiras. 

No ambito da Ciéncia Contábil, cuja premissa maior é estudar e controlar o 
patrimórüo das entidades, destacamos a demanda de uma contabilidade voltada 
para a gestáo dos recursos públicos, sob os princípios da economicidade, 
eficiencia, eficácia e efetividade de gestáo. Por isso, neste estudo, procuramos 
abranger visóes heterogéneas de literaturas existentes na área, que váo desde a 
aplicacáo das Normas Brasileiras de Contabilidade á modema concepcáo de 
Sístemas de Informacáo aplicados á Contabilidade Pública, disseminando, 
principalmente, os conceitos que julgamos primordiais ao conhecimento dos 
profíssionais e estudantes, na área governamentai. 

A metodologia dos assuntos aqui delineados foi moüvada a parür da experiencia 
em auditorias e análise de prestacóes de contas de entidades do Govemo do 
Estado, Prefeituras e Camaras Municipais, em mais de dez anos de trabalho no 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, bem como nos debates e 
questionamentos, levantados pelos alunos, nos cursos de extensáo, graduacáo e 
pós-graduacáo em Orcamento Público e Contabilidade Pública, sendo que a 
conclusáo foi gerada pela necessidade de uma literatura voltada para o profissional 
com uma performance estruturada, aplicando uma cadeia escalonada e lógica de 
raciocínio, de modo a estimulá-lo ao imprescindível e árduo estudo teórico das 
normas legais, extremamente importante na caminhada ao trabalho do controle 
da execucáo orcamentária e gestáo financeira e patrimonial dos recursos púbhcos. 



As disposigóes dos capítulos abordados estáo colocadas de uma forma 
bastante objetiva, náo havendo extensóes que venham a ser proiixas ao leitor, 
em seu estudo. 

Nos Capítulos 1, 2 e 3, consolidamos, dentro da literatura existente, o que 
há de mais moderno no que diz respeito ás conceituacóes introdutórias de 
Orcamento Público, Receita Pública e Despesa Pública. 

No Capítulo 4, enfocamos as particularidades concernentes á despesa 
pública, tais como: restos a pagar, despesas de exercícios anteriores e regime 
de adiantamento. 

E, finalmente, no Capítulo 5, analisamos mais detalhadamente os pormenores 
que caracterizam o Património Público, surgindo, por conseqúencia, os Sistemas 
de Contas que viabilizam a consecucáo dos demonstrativos e relatórios exigidos 
pela legislacáo e/ou necessários aos administradores públicos para tomada de 
decisáo e prestacóes de contas. 

Ressalte-se que, a cada capítulo, sáo apresentadas atividades práticas e 
provinhas, que devem ser exercitadas pelos alunos. Acrescente-se que, ao final, 
sáo oferecidas cerca de 300 questóes de concursos anteriores e respectivos 
gabaritos. 



OAutor 



Nota á 3 a edigáo 



Nos dezoito meses iniciais do lancamento da l a edicáo tivemos a grata 
satisfacáo de receber inúmeros e-mails de leitores, aprovando e enaltecendo a 
didática adotada no livro, bem como a forma simples e direta de tratar a 
Contabilidade Pública, disciplina esta tida, muito freqüentemente, como o "bicho- 
papáo" nos concursos públicos e no ensino universitário dos Cursos de Ciéncias 
Contábeis no Brasil. 

As observacóes dos leitores foram colaboracáo valiosa que nos estimulou, 
ainda mais, a aprimorarmos a obra original. 

Esta edicao traz o acréscimo de mais 200 (duzentas) questóes de concursos 
públicos realizados pela ESAF, FCC e CESPE-UNB. 

Conceitos foram mais uma vez analisados e enriquecidos. 

As necessárias revisóes foram efetuadas nas classificacoes orcamentárias, a 
partir das Portarias recentes da Secretaria do Tesouro Nacional, para que o 
estudante tenha em máos o texto efetivamente em vigor hoje. 

Aos gabaritos das questóes de concursos da l a edicáo, sobretudo aquelas 
oriundas de certames da Fundacáo Carlos Chagas, que apresentam mais elevado 
grau de complexidade, foram acrescentados os respectivos langamentos 
contábeís e elaboracáo dos balancos, possibilitando ao leitor a visualizacáo da 
metodologia mais prática e eficiente para execucáo dos balancos públicos. 

Foram reforcadas as "Atividades Práticas" e as "Provinhas", apresentadas ao 
final de cada capítulo, permitindo que o aluno possa veriñcar seu aproveitamento 
logo após a conclusáo de cada bloco de assuntos, revendo, se necessário, o 
conteúdo, ou passando ao capítulo subseqúente. 



Quaisquer comentários, críticas ou sugestoes que puderem tornar, para o 
estudante, esta obra ainda mais útil e facilitadora do aprendizado de 
Contabilidade Pública, seráo recebidos com gratidáo pelo autor, através do 
enderego jeudes@uol. com.br . 

A vocé, leitor, desejo todo o sucesso, com um estudo tranqüilo e uma boa 
aprendizagem de Contabilidade Pública. 
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Palavras da Coordenagáo da Série 



A Editora Campus/Elsevier apresenta mais uma obra da Série Impetus Provas 
e Concursos, visando a auxiliar todos os candidatos que sempre tiveram 
dificuldades imensas para encontrar material confiável sobre Orcamento e 
Contabilidade Pública. 

Joáo Eudes consegue aliar praticidade, exposicáo teórica e concisáo 
redacional, para explicar temas que, outrora, pareciam inatingíveis. 

Além disso, merece destaque a preocupacáo com a fixacáo do conteúdo, 
através de questóes e provinhas elaboradas, com muito critério, pelo Autor. 
Tudo devidamente atestado pelo severo controle de qualidade da Série Impetus 
Provas e Concursos. 

Portanto, caro leitor, fique certo de que encontrará, nesta obra, um porto 
seguro para sanar hesitacóes e alcancar o éxito nos concursos públicos. 



Sylvio Motta 
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Introdugao ao Estudo 
do Orcamento Púbiico 



1 . 1 . Breve Histórico do Controie Orcamentário e Financeiro dos 
Recursos Públicos no Brasil 

Segundo estudo publicado pelo CRC-GO (1996), o interesse popuiar pela gestao 
dos recursos públicos, no Brasil, teve sua origem embrionária na época da 
prosperidade colonial, quando surgiram liderancas nos diversos segmentos sociais, 
como os militares, o clero e os intelectuais recém-chegados da Europa, que traziam, 
em sua bagagem cultural, os ideais democráticos assimilados em seus estudos no 
Velho Mundo. 

Nos períodos Colonial e Imperial, praticamente náo houve realizagáo de trabalhos 
técnicossobre Financas Púbücas, apenas aconteceramalguns fatos circunstanciais a 
respeito do assunto, como seja:. 

■ 1 789 - Inconfidéncia Mineira - na época, o que mais inquietava aquelas 
pessoas era a espoliacáo tributária praticada pela "Coroa Portuguesa" ás 
colónias de "Além-Mar". No Brasil, foi o movimento nacionalista de maior 
importancia na área de Financas Públicas, pois reivindicava beneftcios 
públicos para a Colonía, como forma de distribuir entre os brasileiros, 
pelo menos, pane da renda local auferida pela Metrópole na cobranca de 
tributos. 

■ 1808 - Transferencia da Família Real de Portugal para o Brasil - foi 

criado o Erário Régio, para administrar as Financas e o Património Público 
do "país" Brasil e dos demais domínios coloniais portugueses. 

■ 1822/1824 - Independéncia do Brasil / Promulgacáo da l 3 Constituicao 
do Brasil -início do processo de abertura democrática, com a criacao do 
Parlamento, que hoje desempenha o controle das Financas Públicas nos 
níveis Federal, Estadual e Municipal. 
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Na fase republicana, foram observados fatos relevantes a respeito do assunto, 
abrangendo os controles e os sistemas de orcamento e Contabüidade Pública, como 
seja: 

■ 1889/189 1 - Proclamacao da República / Criacao do Tribunal de Contas 
da Uniao - com competéncias relacionadas ao exame, revisáo e julgamento 
de todas as operacoes que envolviam a receita e a despesa orcamentária da 
Uniao. 

■ 1905 - Reforma do Sistema de Contabilidade Pública no Estado de 
Sáo Paulo - início da Contabüidade Pública racional no Brasü. 

■ 1914 - Levantamento da situacáo financeira do Tesouro Nacional - 

por exigéncia do Governo Inglés, para conceder um empréstimo ao Brasü, 
foram realizados exaustivos trabalhos a fim de levantar a real situagao 
economico-financeira do Tesouro Nacional, compreendendo todas as 
receitas e despesas da Uniáo. Segundo os historiadores da época, como os 
técnicos nao dispunham das informagóes necessárias para a elaboragao 
daquele trabalho, a solucáo foi empregar o "jeitinho brasileiro", ou seja, se 
náo temos as informagóes, vamos preparar alguns valores para os "ingleses 
verem". 

■ 1919 - Aprovacáo da proposta de adogáo do método das partidas 
dobradas - para todas as repartigóes Públicas Federais. O método foi 
publicado pelo Frei Luca Pacioli em 1494 (Itália). Até os dias atuais é 
aplicado nas Ciéncias Contábeis. 

■ 1922 - Aprovacáo do Código de Contabilidade da Uniáo - tal norma e 
seu regulamento 1 logo baixados constituíram importante conquista técnica, 
pois possibilitaram ordenar toda a gama imensa de procedimentos 
orgamentários, financeiros, contábeis, patrimoniais etc, que já 
caracterizavam a gestáo em ambito federal 

■ 1931 - Instituigáo de um Grupo de Trabalho - com a missáo de fazer 
um levantamento da situacao económico-financeira dos Estados e 
Municípios. 

■ 1939 - Padronizacáo dos Orgamentos e Balangos Estaduais e 
Municipais - quando se verificou a redugáo das classificagóes de 
receita, adotadas nos diversos Estados e Municípios - de 2.185 para 
apenas 57. 



Decreto n" 15.783, de 08/11/1922. 
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Capítulo I — Sntroducao ao Estudo do Orcamento Público 



■ 1940 - Aprovacao do Decreto-Lei n 2 2.416/1940 - que estabeleceu a 
consolidagáo de normas orgamentárias, com abrangéncia circunscrita 
apenas aos Estados e Municipios. Com as modificagóes que se fizeram 
necessárias, esta norma também foi abrangida para a Uniáo, em 1952; 

■ 1959 - Destaque a outros trabalhos - desenvolvidos nos Estados de 
Sáo Paulo e Kio Grande do Sul e, em 1963, no antigo Estado da Guanabara, 
os quais, a época, já adotavam as técnicas do Orgamento-Programa. 

■ 1964 - Sancáo da Lei n 2 4.320, de 17/03/1964, que instituiu as normas 
de Direito Financeiro e Contabilidade Pública para Unito, Estados, 
Municípios e Distrito Federal - (Administragáo Direta e suas entidades 
autárquicas e/ou fundacionais), inclusive a concepcáo do Orgamento- 
Programa, que foi, sem dúvida, um grande avango para os Sistemas de 
Orcamento e Contabilidade Pública no Brasil, fruto dos trabalhos técnicos 
desenvolvidos a partir da década de 30, anteriormente noticiados. 

■ 1967 - Expedicao do Decreto-Lei n fi 200, de 25/02/1967 - houve a 
regulamentagao do Orgamento-Programa, delineando de forma clara os 
princípios que norteiam a elaboracáo de planos e programas 
govemamentais. 

■ 1972 - Expedicao do Decreto Federal n a 71.353, de 09/11/1972 - 

instituiu o Sistema de Planejamento Federal, consolidando, assim, a adocáo 
do Orgamento-Programa no Brasil. 

■ Constituicao Federal de 1988 - instituiu o Plano Plurianual (abrangendo 
os programas de natureza continuada), a Lei de Diretrizes Orcamentárias e 
determinou, no art. 163, I, que, em Lei Complementar, se dispusesse 
sobre normas de finangas públicas, e, no art. 165, § 9 a , que, também em 
Lei Complementar, se dispusesse sobre exercício financeiro , a vigéncia, os 
prazos, a elaboragáo e a organizagáo do Plano Plurianual, da Lei de 
Diretrizes Orgamentárias e da Lei Orgamentária Anual, normas de gestao 
financeira e patrimonial da Administragáo Direta e Indireta, bem como 
condigóes para a instituigáo e o funcionamento de fundos. 

De acordo com os comentários de Giacomoni (2000, p. 63), no decorrer 
da década de 90, as expectativas giraram em torno da aprovagao da lei 
complementar prevista no art. 165, § 9 2 , da Constituigáo Federal. Alguns 
projetos de lei chegaram a ser apresentados no Congresso Nacional, 
mas acabaram provocando pouco interesse e quase nenhum debate. De 
todos, o que recebeu maior atengáo foi o PLC n 2 135, de 1996, que, 
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apesar de aprovado pela Comissáo de Finangas e Tributacáo da Camara 
dos Deputados, náo foi levado a plenário para deliberagáo pelos 
deputados. 

■ 1998 - Emenda Constitucional n 2 19, de 04/06/1998 - inseriu o 
princípio da eficiéncia dentre aqueles que norteiam a administracao 
pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da Uniáo, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, previstos no caput do art. 37 da 
Constituicáo Federal. 

■ 1999 - Portaria n a 42 do MPOG, de 14/04/1999 - instituiu dispositivos 
que fizeram substituir a tradicional classificacao funcional-programática 
pelas classificacoes funcionais e por programa, facultando que cada ente 
da Federacáo instituísse seus programas de acordo com as suas demandas 
socioeconómicas. Também estabeleceu os conceitosde funcáo, subfuncáo, 
programa, projeto, atividade e operacoes especiais. 

■ 2000 - Lei Complementar n 2 101, de 04/05/2000 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal - estabeleceu normas de financas públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestáo fiscal, em conformidade com o art. 163, 
I, da Constituicáo Federal. 

■ 2000 - Lei n 2 10.028, de 19/10/2000 - Lei de Crimes - definiu crimes 
vinculados ao desrespeito á responsabilidade fiscal. 

■ 2001 - Portaria Interministerial n 2 163 da STN/SOF, de 04/05/2001 - 
estabeleceu normas gerais de consolidagao das contas públicas no ámbito 
da Uniao, Estados e Municípios, bem como tratou da classificagao, por 
natureza, da despesa pública. 

Ressalte-se que com o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal á Secretaria do 
Tesouro Nacional, órgáo central de contabüidade da Uniao, cabe a edicáo de normas 
gerais para a consolidacao das contas públicas, enquanto náo for implantado o 
Conselho de Gestáo Fiscal, previsto no art. 67 da referida lei. Tais normas podem 
ser encontradas na internet através do site "www.stn.fazenda.gov.br (ícone: 
Contabilidade Govemamental / Legislacao)". 

1 .2. Conceitos de Orcamento Público 

Várias sao as definigoes para Orgamento Público. Dentre elas, destacamos as dos 
seguintes autores: 
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UNO MARTSNS (2002. P. 26) 

0 estudo do orgamento pode ser considerado do ponto de vista objetivo ou subjetivo. 
No aspecto objetivo, designa o ramo das Qencias das Finangas que estuda a Lei 
do Orcamento e o conjunto de normas que se referem á sua preparagáo, sangáo 
legislaüva, execugáo e controle, ou seja, considera a fase juridica de todas as 
etapas do orcamento (preventiva, executiva e critica). 

No aspecto subjetivo, constitui a faculdade adquirida pelo povo de aprovar, a 
priori, por seus representantes legitimamente eleitos, os gastos que o Estado 
realizará durante o exercício. 

ALIOMAR BALEEIRO (2001, P. 411) 

Ato pelo qual o Poder Legislativo autoriza, ao Poder Executivo, por certo periodo 
e em pormenor, as despesas destinadas ao funcionamento dos servigos públicos 
e outros fins adotados pela política econdmica ou geral do país, assim como a 
arrecadacáo das receitas já criadas em lei. 

JOÁO BATISTA FORTES DE SOUZA PIRES (1996. P. 55) 

É um processo de planejamento contínuo e dinamico de que o Estado se utiliza 
para demonstrar seus planos e programas de trabalho, para determinado periodo. 
O orcamento abrange a manutengáo das atividades do Estado, o planejamento e 
a execugáo dos projetos estabelecidos nos planos e programas de governo. 

Diante dos conceitos supracitados, entendemos que o orcamento público 
constitui-se como; 

Ferramenta legal de planejamento das entidades de Adrninistragáo Pública 
onde sáo apresentadas as receitas previstas e despesas fixadas que seráo 
realizadas pelo ente, em um detenrñnado periodo, objetivando a execugáo 
de programas de governo (envolvendo acóes de manutencáo e 
investimentos), bem como as transferSncias legais e voluntárias, os 
pagamentos de dívidas e outros encargos decorrentes da atividade estatal. 



1.3. Fun^óes Sociais/Económicas 

Richard Musgrave, apud Giacomoni (2000, p. 38) , propos uma classificagáo das 
fungoes econfimicas do Estado, que se tornaram clássicas no género. Denominadas 
as "fungoes fiscais", o autor considera-as também as próprias "fungóes do orgamento", 
principal instrumento de agáo estatal na economia. Sáo trés as fungóes: 

• promover ajustamentos na alocagao de recursos (fungáo alocativa) ; 

• promover ajustamentos na distribuigáo de renda (funcao distributiva) ; e 

• manter a estabiiidade económica (fungáo estabilizadora) . 



Contabilidade Púbiica —Joao Eudes Bezerra Filho ELSEVIER 



/-fUNQOES (SOCIAL E ECONÓMICATn 
V^DO ORQAMENTO PÚBLICC-^y 








j 1. Ajustamentos na alocacao de recursos: I 
| FUNQÁO ALOCATIVA | 

I 2. Ajustamentos na distribuicao da renda: I 
| FUNpÁO DISTRIBUTIVA | 

| 3. Manutngáo da estabilidade económica: \ 
l FUNCÁO ESTABILIZADORA | 



A) FUNCÁO ALOCATIVA 

A atividade estatal na alocagáo de recursos justiñca-se naqueles casos em que nao 
houver a necessária eficigncia por parte do mecanismo de agáo privada (sistema de 
mercado). Vejamos uma breve análise, feita por Giacomoni (2000, p. 39-40), a 
seguir. 

O bem privado é oferecido por meio dos mecanismos próprios do sistema de 
mercado. Há uma troca entre vendedor e comprador e uma transferéncia da 
propriedade do bem. O náo-pagamento, por parte do comprador, impede a operagáo 
e, logicamente, o benefício. A operacáo toda é, portanto, eficiente. 

No caso do bem público, o sistema de mercado nao teria a mesma eficigncia. Os 
benefícios geralmente nao podem ser individualizados nem recusados pelos 
consumidores. Náo há rivalidade no consumo de iluminacao pública, por exemplo, 
como tal nao há como excluir o consurnidor pelo náo-pagamento. Aqui, o processo 
políüco substitui o sistema de mercado. Ao eleger seus representantes (legisladores 
e adrninistradores), o eleitor-consumidor aprova determinada plataforma (programa 
de trabalho), para cujo financiamento irá contribuir mediante tributos. Em fungáo 
de regra constitucionaí básica, o programa de bens púbKcos, aprovado pela maioria, 
será coberto também com as contribuigoes tributárias das minorias. 

Há situacoes em que o Estado utiliza recursos orcamentários na provisáo de 
bens com todas as caracteristicas de bens privados. É o caso dos "bens mistos", 
em que a educagáo é um bom exemplo: ela é um bem privado que pode ser 
comercializado no mercado, e seusbenefícios, individualizados. Mas ela é também 
um bem público, já que o nível cultural da comunidade cresce, quando seus 
membros educam-se. O envolvimento do Estado na educacáo certamente tem outras 
importantes justificativas como, por exemplo, a necessidade de investimento no 
"capital humano", a educacao gratuita no contexto da distribuigao de renda etc. 
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Bom exemplo de bens mistos sáo os "bens meritórios", cuja natureza como bem 
privado tem menor importáncia do que sua utilidade social. Justiñcam-se, assim, as 
despesas públicas com subsídios ao trigo e ao leite, com programas de merenda 
escolar, com cupons de alimentagáo para desempregados etc. 

Cabe ainda chamar a atencáo para a diferenga existente entre "produgao" e 
"provísáo" de bens. Bens privados, além de ser produzidos e comercializados por 
empresas privadas, sáo igualmente produzidos e comercializados por empresas 
estatais. A experiencia brasileira é farta nesse senrido: energia, pe.troquímica, 
mineracáo, informática, siderurgia etc. Por seu turno, os bens públicos sáo, em sua 
maior parte, produzidos pelas reparticóes públicas (justiga, seguranca etc), mas 
também sáo produzidos por empresas privadas que, mediante contrato ou acordo, 
os vendem para o Estado (p. ex.: armamentos, obras públicas etc). 

Nota-se, portanto, que a análise sobre quem produz os bens náo possibilita 
nenhuma conclusáo relevante: tanto as empresas privadas como as públicas 
"produzem" bens privados e públicos indistintamente. O estudo da alocacáo de 
recursos pelo Estado deve utilizar, entáo, o conceito de "provisáo" de bens e servigos, 
isto é, náo sáo necessariamente "produzidos" pelo Governo, mas "financiados" 
(pagos) pelo Orgamento Público. 
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B) FUNCÁO DISTRIBUTIVA 

A funcáo distributiva trata, especificamente, da necessidade do Estado em intervir 
nos aspectos sociais e económicos que afetam negativamente a distribuigáo de riqueza 
de uma sociedade. 
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Segundo Giacomoni (2000, p. 40-41), o Orcamento Público, assim como na 
funcao alocativa, é o principal instrumento para a viabilizagáo das políticas públicas 
de distribuicáo de renda. Considerando que o problema distributivo tem por base 
tirar de uns para melhorar a situacáo de outros, o mecanismo fiscal mais eficaz é o 
que combina tributos progressivos 2 sobre as classes de renda mais elevada, com 
transferencias para aquelas classes de renda mais baixa. Exernplo clássico seria a 
utilizacao do imposto de renda progressivo para cobrir subsídios aos programas de 
alimentacáo, transporte e moradia populares. 

O referido autor afirma que, afora o imposto de renda, geralmente apontado 
como o tributo mais adequado ás políticas distributivas, outro exemplo de medida 
seria a concessáo de subsídios aos bens de consumo populares, financiados por 
impostos incidentes sobre os bens consumidos pelas classes de mais alta renda. 

Em sentido amplo, uma série de outras medidas públicas enquadra-se nos 
esquemas distributivos como, por exemplo, a educacáo gratuita, a capacitacáo 
profissional e os programas de desenvolvimento comunitário. 



C) FUNCÁO ESTABILfZADORA 

De acordo com Giacomoni (2000, p. 41-42), além dos ajustamentos na alocacáo 
de recursos e na distribuicao de renda, a política fiscal tem quatro objetivos 
macroeconómicos: manutengao de elevado nível de emprego, estabilidade nos niveis 
de precos, equilíbrio no balanco de pagamentos e razoável taxa de crescimento 



2 O imposto de renda é progressivo, quando a alíquota aumenta com o crescimento da renda. 
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económico. Esses quatro objetivos, especialmente os dois primeiros, configuram o 
campo de acáo da funcao estabilizadora. 

A mais moderna das trés, a funcáo estabilizadora, adquiriu especial importáncia 
como instrumento de combate aos efeitos da depressáo nos anos 30 e, a partir daí, 
esteve sempre em cena, lutando contra as pressóes inflacionárias e contra o 
desemprego, fenómenos recorrentes nas economias capitalistas do pós-guerra. 

O autor afirma que, em qualquer economia, os níveis de emprego e de precos 
resultam dos niveis da demanda agregada, isto é, da disposicao de gastar dos 
consumidores, das famílias, dos capitalistas, enfim, de qualquer tipo de comprador. 
Se a demanda for superior á capacidade nominal (potencial) da producáo, os preoos 
tenderao a subir; se for inferior, haverá desemprego. O mecanismo básico da política 
de estabilizacao é, portanto, a acao estatal sobre a demanda agregada, aumentando- 
a e reduzindo-a conforme as necessidades. 

O Orcamento Público é, pois, segundo o autor, um importante instrumento da 
políttca de estabilizacáo. No plano da despesa, o tmpacto das compras do Govemo 
sobre a demanda agregada é expressívo, assim corao o poder de gastos dos 
funcionários públicos. No lado da receita, náo só chama a atencao o volume, em 
termo absoluto, dos ingressos públicos, como também a variacáo na razáo existente 
entre a receita orgamentária e a renda nacional, como conseqüéncia das mudancas 
existentes nos componentes da renda (lucros, transacóes comerciais etc). 
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I 2. Estabilidade do nivel de pre;os 

I 3. Equilíbrio no balan?o de pagamentos 



t. Elevafáo da taxa de crescimento 



1.4. Orgamento-Programa 

Segundo Pascoal (2002, p. 15), a palavra programa revela característica, uma 
qualidade do orcamento modemo . O orcamento-programa é instrumento de 
planejamento que permite identificar os programas, os projetos e as atividades que 
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o governo pretende realizar, além de estabelecer os objetivos, as metas, os custos e 
os resultados esperados e oferecer maior transparéricia dos gastos públicos. Ressalte- 
se, porém, que, durante a evolugáo do orgamento clássico (tradicional) para o 
orgamento-programa (orgamento moderno), houve o chamado ORCAMENTO DE 
DESEMPENHO (ou por realizagóes). No orcamento de desempenho, procura-se 
saber as coisas que o governo FAZ, e nao as coisas que o govemo COMPRA. A 
énfase é dada aos resultados. Todavia, náo se podia ainda falar em orgamento- 
programa, poís náo havia qualquer vinculacao do orgamento ao planejamento 
governamental. Partiu-se, entáo, para uma técnica mais elaborada, que foi o 
orgamento-programa. 



I ORQAWIENTO PROGRAMA J 



Especrficacáo t 
se quantificacao f i; 
pretende alcancar 



Giacomoni (2000, p. 157) destaca que, essencialmente, o orcamento-programa 
deve conter: 

a) os objetivos e propósitos perseguidos pela instituigáo e para cuja 
consecugáo sáo utilizados os recursos orgamentários; 

b) os programas, ísto é, os instrumentos de integragáo dos esforgos 
govemamentais, no sentido da concretizagao dos objetivos; 

c) os custos dos programas medidos por meio da identificagáo dos meios 
ou insumos (pessoal, material, equipamentos, servigos etc.) necessários 
para a obtengáo dos resultados; e 

d) as medidas de desempenho, com a finalidade de medir as realizagóes 
(produto final) e os esforgos despendidos na execugáo dos programas. 

A figura, a seguir, mostra como se relacionam as partes principais do sistema 
anteriormente descrito. 
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Com base no que foi disposto, é possível destacar as principais características do 
orcamento-programa [Giacomoni (2000, p. 161)]: 

1 . orcamento é o elo entre o planejamento e as funcoes executivas da organizacao; 

2. a alocacáo de recursos visa á consecucáo de objetivos e metas; 

3. as decisóes orgamentárias sáo tomadas com base em avaliacóes e análises 
técnicas das altemativas possíveis; 

4. na elaboracáo do orgamento, sáo considerados todos os custos dos 
programas, inclusive os que extrapolam o exercício; 

5. a estrutura do orcamento está voltada para os aspectos administrativos e 
de planejamento; 

6. principal critério de classificacáo: funcional e programático; 

7. utilizagáo sistemática de indicadores e padroes de medicáo do trabalho e 
dos resultados; 

8. controle para avaliar resultados sob a égide da eficiéncia, eficácia e efetividade 
na execucao dos programas de Govemo, indicadores estes a seguir definidos. 

• EFICIENCIA 

A eficiéncia pode ser definida como o resultado obtido a partir da relacáo existente 
entre o volume de bens ou servigos produzidos (outputs) e o volume de recursos 
consumidos (inputs), para alcancar o melhor desempenho na operacionalidade das agoes 
de competéncia de uma organizacao. Conforme dispoe Baracho (2000, p. 141): "Haverá 
ineficiéncia, quando o resultado do trabalho náo tem finalidade; quando se produzem 
excedentes ou déficits de produtos ou servigos; quando, com um aumento de recursos, 
náo se obtém as melhorias esperadas; quando, mantendo determinados recursos em 
termos relativos, diminui a qualidade dos servigos prestados ou dos produtos obtidos. " 
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Segundo a autora, a análise da efkiéncia compreende aspectos como: comparacáo do 
servigo prestado ou bem adquirido ou vendido em relagáo a seu custo; comparagáo do 
rendimento com uma referéncia ou padrao previamente estabelecido; recomendagoes 
para melhorar os rendimentos apurados e a crítica dos resultados obtidos. 

Ainda sobre a eficifincia, é oportuno refletir a respeito de uma terminologia, 
empregada com muita freqúéncia na Admmistragáo Pública brasileira: a 
economicidade (art. 70 da Constituigáo Federal), conceito que, segundo Ferreira 
(1975, p. 498), consiste na "qualidade ou caráter do que é económico", ou seja, 
significa operacionalizar ao mínimo custo possível, administrar corretamente os 
bens, com boa distribuigáo do tempo, economia de trabalho e dinheiro. Assim 
sendo, considerando-se que os recursos públicos sáo escassos, é possível deduzir 
que a economicidade é refletida no grau de eficiéncia do gestor, sendo este um 
indicador para avaliagáo de desempenho, e aquela, uma condigáo inerente á forma 
de condugáo da gestáo. Portanto, neste estudo, quando se estiver referindo á eficiéncia, 
subentenda-se incluída a avaliagáo da economicidade. 

• EFICÁCIA 

A eficácia ocorre quando os objeüvos preestabelecidos sao aungidos. De acordo 
com Baracho (2000, p. 141), "a eficácia deve ser medida pelo grau de cumprimento 
dos objetivos fixados nos programas de agáo, comparando-se os resultados realmente 
obtidos com os previstos". Para tal, a avaliagáo da eficácia náo pode ser realizada sem 
a exiüténcia prévia do planejamento dos programas de Govemo, onde os objetivos 
devem estar claramente definidos e quantificados, dado que, para proceder a avaliagao, 
será preciso analisar de que maneira os outputs produzidos em forma de bens ou 
servigos alcangam os objetivos previstos. O grau de eficácia deve, portanto, proporcionar 
informagáo sobre a continuidade, modificagáo ou suspensáo deum programa. 

É importante frisar que o grau ou indicador de eficácia contém o grau ou indicador 
de eficiSncia da gestáo, pois, sendo os recursos públicos escassos, a eficiéncia é 
refletida dentro do contexto dos objetivos a serem cumpridos pelos gestores. 

• EFETIVIDADE 

A efetividade, segundo Baracho (2000, p. 141): "mede o impacto final da atuagáo 
sobre o total da populagáo afetada. Na Administragáo Pública, o valor efetivo ou 
potencialmente criado nao pode ser medido com base exclusivamente nos produtos 
(outputs), já que estes quase nunca tém sígníficagao em si, mas em relagao aos 
resultados e impactos (outcomes) que geram". A avaliagáo da efetividade é dada pela 
Receita Social do Programa. 
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Pelo exposto, é possível fazermos as seguintes consideragóes, quanto á gestáo 
dos recursos públicos: 

■ para ser efetiva, é imprescindível que seja eficaz em seus objetivos; 

■ considerando a escassez dos recursos públicos, para ser eficaz, é preciso 
ser eficiente na utiiizacáo desses recursos; e 

■ para ser eficiente, é necessário que seja econórnica (economidade). 

INDICADORES DE RESULTADOS NA 
ADMINISTRACAO PÚBLICA 

I erciéncia"] 

ICapacidade que tem o gestor públioo de aplicar 1 
recursos otimizadamente j 

| efícácia! 

(Capacidade que tem o gestor públíco de atingir I 
metas otimizadamente j 

Íefetividade] 

ICapacidade que tem o gestor público de I 
satisfazer as necessidades da coletividade | 



INDICADORES DE RESULTADOS NA 
ADMiNISTRACÁO PÚBLiCA 




1 .5. Orcamento Base Zero 

O ORCAMENTO BASE ZERO OU POR ESTRATÉGIA, que se constitui uma 
técnica para a elaboracáo do orcamento-programa, tem como principais características 
(Pascoal [2002, p. 16]): 

1 . um reexame crítico dos dispSndios de cada área governamental. Nessa 
técnica, nao há compromisso (direitos adquiridos) com o montante dos 
dispgndios ou com o nível de atividade do exercício anterior. Ao contrário 
do orcamento tradicional que já parte de uma determinada base 
orgamentária, acrescentando apenas uma projecao de infkcáo, o orcamento 
base zero, como o próprio nome indica, exige que o administrador, a 
cada novo exercício, justifique detalhadamente os recursos solicitadps; 
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2. a criagao de altemativa para facilitar a escala de prioridades a serem 
consideradas para o próximo exercício financeiro. 

1 .6. Orcamento Participativo 

Segundo Pascoal (2002, p. 16-17), o que se convencionou chamar de 
"orgamento-participativo" caracteriza-se por uma participacáo direta e efetiva das 
comunidades na elaboracáo da proposta orgamentária do Govemo. Por uma decisáo 
de Govemo, inspirada nos princípios democráticos e no postulado da cidadania 
participativa, a própria sociedade civil, por meio de conselhos, associagóes, etc, é 
ouvida (e náo olvidada, como costuma acontecer), quando da definigáo das metas e 
dos programas prioritários. Objetiva-se, com isto, atender ás efetivas necessidades 
da populacáo que, muitas vezes, náo se sente representada pelos parlamentos eleitos. 
É, sem dúvida, um avanco com vistas a democratizar a gestáo pública e atender ao 
verdadeiro interesse social. No Brasil, sobretudo nas regióes Sui e Sudeste, existem 
experiéncias vitoriosas em matéria de participacáo popular na elaboracáo e fiscalizacao 
do orcamento. 

1 .7. Campo de Aplicacáo do Orcamento na Administracao Pública 
Brasileira 

A organizacáo do Estado brasileiro está aiicercada nos Poderes de Estado, advindos 
da clássica tripartigáo de Montesquieu, até hoje adotada nos Estados de Direito, sáo 
eles: o Legislaüvo, o Executivo e o Judiciário, independentes e harmónicos entre si 
e com suas funcoes reciprocamente indelegáveis (art. 2 2 da Constituicáo Federal do 
Brasil). A cada um deles corresponde uma funcao, como seja: a principal funcáo do 
Poder Legislativo é a elaboracáo da lei (fungáo normativa); a do Poder Executivo é a 
conversáo da lei em ato individual e concreto (funcáo administrativa); a do Poder 
Judiciário é a aplicacáo coativa da lei aos litigantes (fungáo judicial). As fungóes de 
cada Poder serao exercidas pelas entidades públicas que o compóem. 

Essas entidades públicas sao fmto do sistema organizacional do Estado, 
distribuídas entre os Poderes públicos e com característica essencialmente de 
executoriedade dos programas de govemo estabelecidos nos orcamentos públicos. 
De acordo com Meirelles (1999, p. 61-62), na atual organizacáo política e 
administrativa brasileira, as entidades sáo intituladas como: Estatais, Autárquicas, 
Fundacionais, Empresariais e Colaboradoras. 
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Dentro da estratura organizacional dos Poderes, as entidades púbiicas sáo 
classiftcadas como direta e indireta. A direta constitui-se dos servicos dos órgáos 
integrantes da entidade administrativa centralizada (rninistérios, secretarias, órgáos 
legislativos, tribunais judiciários, ministério público), e a indireta compreende as 
categorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria, que executam os 
servicos descentralizados; servicos estes em que o Poder Público transfere sua 
titularidade ou, simplesmente, sua execucáo, por outorga ou delegacáo. Assim, as 
entidades estatais sto consideradas administracóes diretas (centralizadas) e as 
Entidades Autárquicas, Fundacionais e Empresariais sao consideradas administracóes 
indiretas (descentralizadas). 

Ressalte-se que as entidades autárquicas e fundacionais podem ser qualificadas 
como Agencias Executivas, 3 celebrando contrato de gestáo com o órgáo da 
Administracáo Direta a que se achem vinculadas. As autarquias também podem 
assumir a fúncao de Agencias Reguladoras, 4 nos termos da legislacáo vigente. A 
figura a seguir resume o que foi abordado. 



ORGANIZACÁO DAS ENTIDADES PÚBLICAS BRASILEIRAS 




3 Estas entidades estáo disciplinadas pelos Decretos Federaís n e 2.487 e n° 2.488, de 02/02/1998. 
" Até a edicáo do presente trabalho, náo existia lei espeoífica discipünando essas agéncías reguladoras; 
elas estáo sendo criadas por leis esparsas, como as Leis Federais n s 9.427, de 26/12/1996, n° 9.472, 
de 16/07/1997, e n° 9.478, de 06/08/1997, que instituíram, respectivamente, a Agéncia Nacionai de 
Energia Elétrica - ANEEL -, a Agéncia Nacional de Telecomunica?6es - ANATEL- e a Agéncia 
Nacional de Petróleo - ANP. 
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As entidades públicas materializam suas acoes através dos órgáos públicos que 
sáo centros de compet£ncía instituídos para o desempenho de fungóes estatais, por 
meio de seus agentes. Os órgáo públicos sáo, portanto, unidades de acáo, com 
atribuigoes específicas na organizacáo estatal. Cada órgáo, como centro de 
competéncia govemamental ou administrativa, tem necessariamente fungóes, cargos 
e agentes. 

Como as atividades govemamentais e administrativas sáo múltiplas e variadas, 
os órgáos que iráo realizá-las apresentam-se diferenciados na escala estatal - 
multiformes na sua estrutura e diversificados nas suas atribuicoes e funcionamento -, 
e procuram adaptar-se as especializadas fungóes que lhes sáo atribuldas. Na realidade, 
eles se constituem em células de execucáo dos programas de governo, previstos nos 
instrumentos orcamentários do Estado. 

Pelo exposto, de acordo com legislacáo vigente, o campo de aplicacáo dos 
orcamentos públicos na Adrninistracáo Pública brasileira constitui o das pessoas 
jurídicas de Direito público - Uniáo, Estados, Distrito Federal, Münicípios e 
suas Autarquias -, bem como o de algumas de suas entidades vinculadas - 
Fundacóes Públicas, Empresas Públicas (100% do Capital Social votante, 
pertencente ao Estado) e Sociedade de Economia Mista (51%, no mínimo, do 
Capital Social votante, pertencente ao Estado) -, estas últimas, pelo menos, quando 
utilizam recursos á conta do Orcamento Público para despesas com pessoal ou de 
custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de 
aumento de participacáo acionária (art. 2 2 , III, da LRF). 

As empresas referidas sao as enüdades públicas de Direito Privado, integrantes 
da estrutura da Administracao Indireta e sujeitas a seu controle. Ressalte-se que, em 
regra, estas empresas praticam a contabilidade empresarial (Lei n fi 6.404/1976). 



CAMPO DE APLICACÁO DA CONTABILIDADE PÚBLICA 




ADMINISTRACÁO DIRETA 
(CENTRALIZADA) 

• PODER EXECUTIVO: 

Uníao Ministérios/Sec. Especiais 
Estados e Municípios Secretarias 

• PODER LEGISLATIVO: 
Uniao Congresso Nacional 
Estados-^ Assembléias Legislaíivas 
Municipios -> Cámaras Municipais 
(Tribunais de Contas) 

• PODER JUDICIÁRIO: 
Federal e Estadual 
(Mlnistério Público) 




ADMINISTRACÁO INDIRETA 
(DESCENTRALIZADA) 

• AUTARQUIAS 

• FUNDAQÓES PÚBLICAS 
(dependentes) 

• EMPRESAS DEPENDENTES 
(aquelas que utifizam recursos á conta 
do orcamento público para despesas 
de custeio e investimentos especificos) 
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1 .8. Responsabilizacáo pela Execucáo dos Programas de Governo 
Previstos nos Orcamentos Públicos 

Apresentado o campo de aplicagáo do Orcamento Público, cabe agora tratar das 
pessoas responsáveís por gerir e executar as aüvidades de competéncia desses órgáos, 
normalmente chamadas, pelos autores, de agentes públicos. 

Conceitualmente, agentes públicos sao todas as pessoas físicas incumbidas, 
definitiva ou transitoriamente, do exercício de alguma funcáo estatal. Os agentes 
normalmente desempenham fungóes do órgáo, distribuídas entre os cargos de que 
sao titulares. Segundo Meirelles (1999, p. 70-75), os agentes públicos repartem-se 
em quatro espécies ou categorias, bem diferenciadas, a saber: 

a) agentes Pollticos. sao os componentes do Govemo nos seus primeiros 
escalóes, investidos em cargos, funcóes, mandatos ou comissóes, por 
nomeacáo, eleicao, designacao ou delegacao para o exercício de atribuicóes 
constitucionais. Nesta categoria, encontram-se os Chefes de Executivo 
(Presidente da República, Governadores e Prefeitos) e seus auxiliares 
imediatos (Ministros e Secretários de Estado e de Municípios); os membros 
das Corporagóes Legislativas (Senadores, Deputados e Vereadores); os 
membros do Poder Judiciário (Magistrados em geral); os membros do 
Ministério Público (Procuradores da República e Justica, Promotores e 
Curadores Públicos); os membros dos Tribunais de Contas (Ministros e 
Conselheiros); os representantes diplomáticos e demais autoridades que 
atuem com independéncia funcional no desempenho de atribuigóes 
govemamentais, judiciais ou quase-judiciais, estranhas ao quadro do servigo 
público; 

b) agentes Administraüvos: sao todos aqueles que se vinculam ao Estado 
ou ás suas entidades autárquicas e fundacionais por relagóes proftssionais, 
sujeitos á hierarquia funcional e ao regime jurídico determinado pela 
entidade estatal a que servem. Sáo investidos, a titulo de emprego e com 
retribuicaopecuniária, em regra, pornomeacao, e excepcionalmente, por 
contrato de trabalho ou credenciamento. Normalmente sáo chamados de 
Servidores Públicos; 

c) agentes Honoríficos: sáo cidadaos convocados, designados ou nomeados 
para prestar, transitoriamente, determinados servicos ao Estado, em razáo 
de sua condicao cívica, de sua honorabilidade ou de sua notória capacidade 
profissional, mas sem qualquer vínculo empregatício ou estatutário e, 
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normalmente, sem remuneragáo. Tais servigos constituem o chamado 
munus público, ou servigos públicos relevantes, de que sáo exemplos a 
funcao de jurado, de mesário eleitoral, de comissário de menores, de 
presidente ou membro de comissáo de estudo ou de julgamento e outros 
dessanatureza; 

d) agentes Delegados: sáo particulares que recebem a incumbéncia de 
executar determínados servigos, atividades ou obras públicas e realizam- 
nos em nome próprio, por sua conta e risco, mas segundo as normas do 
Estado e sob permanente fiscalizagao do delegante. Nesta categoria, 
encontram-se os concessionários e permissionários de obras e servicos 
públicos, os serventuários de ofícios ou cartórios náo-estatizados, os 
leiloeiros, os tradutores e intérpretes públicos, as demais pessoas que 
recebem delegacáo para a prática de alguma atividade estatal ou servigo de 
interesse coletivo. 

Dentre os agentes públicos supracitados, mereceráo total atengáo, por conta 
dos objetivos que se pretendem alcangar neste estudo, aqueles agentes que 
recebem a incumbencia de gerir recursos públicos com o propósíto de planejar 
e executar as agoes de competéncia de cada órgáo público, pois estes agentes - 
que seráo chamados a partir deste momento de "ordenadores de despesas" ~ 
teráo subsídios de aferigáo de suas gestóes, bem como seráo controlados e 
avaliados por agentes hierarquicamente superiores, por meio do controle interno 
e externo (órgáos do Poder Legislativo, Tribunais de Contas, Ministério Público) 
e pela própria sociedade mantenedora e receptora dos possíveis benefícios 
gerados. 

É importante destacar que, em face do crescimento da populagáo e demais 
demandas que advém do ambiente social de um País, o Estado, em busca da 
continuidade da prestagáo de seus servigos, tende a expandir suas agóes que, 
indubitavelmente, exigem maiores estudos e conhecimento do ambiente social, 
objeto de atuagáo de um governo, em face do grau de complexidade que o 
circunda. Conexa a esta situagáo, surge, automaticamente, a necessidade de 
delegagáo de responsabilidade e autoridade. Processo este entendido como 
natural, pois, dependendo do tamanho do ente federativo (Uniáo, Estado ou 
Município), cujo governo deve estabelecer-se para cumprir sua missáo, 
depreende-se que a delegagáo náo será mais uma questáo de opgáo; será, sim, 
uma condigáo sem a qual este governo coloca em risco sua atuagáo perante a 
sociedade. 
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Dentro da concepgáo supracitada, em terrnos de aplicacoes de recursos 
públicos, a legislacáo brasileira permite a delegacáo de autoridade para esse fim, 
até a pessoa do Ordenador de Despesas, definido, pelo § 1 E do art. 80 do Decreto- 
Lei n 2 200/1967, como sendo: "(...) toda e qualquer autoridade de cujos atos 
resultarem emissáo de empenho, autorizagáo de pagamento, suprimento ou 
dispéndios de recursos da Uniáo ou pela qual responda". Ressalte-se, ainda, 
que a Constituicáo Federal do Brasil de 1988 determinou a obrigatoriedade de 
prestar contas, por parte dos Ordenadores de Despesas, ao estabelecer, em seu 
art. 70, que: "Prestará contas qualquer pessoa física ou entidade pública que 
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos 
ou pelos quais a Uniáo responde, ou que, em nome desta, assuma obrigacoes 
de natureza pecuniária." 



Responsabtiizacao pela Execucao dos Programas 
de Governo 



Agentes Políticos 




□ Ordenador de 


e 

Agentes Administrativos 




Despesas 


JJ 


(servidores públicos) 



(...) toda e qualquer autoridade de cujos atos resultarem emissao 
de empenho, autorizacao de pagamento, suprimento de fundos 
ou dispéndios de recursos da Uniáo (E, DF e M) ou pela qual 
responda (§ V do arí. 80 do Decreto-Lei n a 200/1967). 



1.9. Legíslacáo Pertinente 

1 .9. 1 . Constituicóes Federai, Estadual e Leís Orginicas dos Municípios 

Estabelecem normas constitucionais sobre ORCAMENTOS. A Constituicáo 
Federal de 1988 cuida da matéria orcamentária na Secáo II (art. 165 ao art. 169). 

1 .9.2. Leí Federal n fl 4320/1 964 

O Orcamento Público aplicado á Administragáo Pública brasileira, seja na área 
Federal, Estadual, Municipal ou no Distrito Federai, tem como carro-chefe a Lei 
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n 2 4.320, de 17/03/1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro para a 
elaboracao e o controle dos orcamentos e balangos da Uniáo, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal. 

1 .9.3. Lei de Responsabilidade Fiscaí 

Em meados do ano 2000, o Presidente da República sancionou a Lei 
Complementar n 2 101/2000-Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que estabelece 
normas de financas públicas voltadas para a responsabilidade na gestao fiscal dos 
gestores públicos, mediante agñes em que se previnam riscos e corrijam-se desvios 
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. Para isso, estipula critérios de 
fixagao e cumprimento de metas de resultados, entre receitas e despesas, e de 
obediéncia a limites e condigñes no que tange á renúncia de receita, geracao de 
despesas (especialmente de pessoal, seguridade social e servicos de terceiros), dívida 
pública, operacoes de crédito (inclusive por antecipagáo de receita orgamentária), 
concessáo de garantias e inscrigáo a título de restos a pagar. 

Para tanto, a LRF destaca o planejamento como instrumento de uma efetiva geréncia, 
o controle prévio e concomitante, a transparéncia e democrauzacao das informagóes e 
a responsabilizacáo por descumprimento de metas e limites. E, ainda, para garantir a 
transparéncia, ressalta a contabilidade na condicao de fator fundamental á produgáo e 
divulgacáo das inforroagñes para tomada de decisao e para o conhecimento, por parte 
da sociedade, conforme destacam os arts. 50 a 55, que dispñem, no seu conjunto, 
sobre a escrituracáo contábil, consolidacáo das contas das esferas de govemo e da 
elaboragáo de relatórios da execucao orgamentária e de gestáo fiscal. 

Pode-se observar que a LRF trouxe avangos significativos no controle dos gastos 
públicos, havendo necessidade, a partir de sua promulgagáo, de uma execucáo 
orgamentária condizente com a nova realidade, por meio do desenvolvimento de 
ferramentas gerenciais e tecnológicas que possam viabilizar as novas exigéncias. 

1 .9.4. Códigos de Administracáo Financeira (CAF) 

A Consrituigáo Federal, em seu art. 24, inciso 1, estabelece que compete á Uniáo , 
aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre Direito Financeiro, 
desde que a Uniao legisle sobre normas gerais e os Estados, sobre normas 
suplementares. Portanto, os Códigos de Administragáo Financeira constituem-se 
em normas ramificadas da Lei n fi 4.320/1964, com características de regulamentagáo. 



CAMPUS 



— Introducao ao Estudo do Orcamento Púbiíco 



1.9.5. OutrasNormas 

Lei Federal n 2 10. 180/2001 (válida apenas para a Uniao); Poitaria MPOG n 2 42/1999 
e Portaria SOF/STN n 2 163/2001 e demais Portanas publicadas pela Secretaria do Tesouro 
Nacional apresentadas através da internet no site "www.stn.fazenda.gov.br" (ícone 
Contabilidade Govemamental/Legislacao). 



LEGISLACAO PERTINENTE NO BRASIL 




1.10. Classificacáo dos Orcamentos Públicos no Brasil 

A Constituicáo Federal do Brasil de 1988 estabeleceu que as leis, de iniciativa do 
Poder Executivo, estabeleceráo: 

- o Plano Plurianual; 

- as Diretrizes Orcamentárias; 

- os Orcamentos Anuais. 

O Projeto de Lei do Plano Plurianual (PPA) é enviado pelo Presidente da República 
ao Congresso Nacional, até 31 de agosto do primeiro ano de seu mandato, sendo 
devolvido para sancáo até o encerramento da sessao legislativa (22 de dezembro). O 
PPA, que vigora por quatro anos, do segundo ano do mandato presidencial até o ftnal 
do primeiro ano do mandato subseqúente (art. 35, § 2 2 , 1, ADCT), estabetece, de 
forma regionalizada, diretrizes, objetivos e metas da Administracao Pública Federal, 
para as despesas de capital, e outras delas decorrentes, e para as relativas aos programas 
de duracao continuada. 
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PLANO PLURÍANUAL 

Estabelece as diretrizes, os objetivos e as metas da Administracáo 
Pública, para as despesas de capitai e outras delas decorrentes, e para 
as relativas aos programas de duracao continuada 


> 


QUATRO 
ANOS 


< 



O Projeto de Lei de Diretrizes Orcamentárias (LDO) é enviado anualmente 
pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, até o dia 15 de abril, e 
devoívido para sancáo presidencial até o dia 17 de julho, sem o que o Congresso 
Nacional está impedido de iniciar o seu recesso de julho (art. 35, § 2 E , II, ADCT). 
Esta lei compreende metas e prioridades da Administracáo Pública Federal, 
incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orienta 
a elaboracao da Lei Orcamentána (LOA), dispóe sobre as alteragóes na legislagáo 
tributária e estabelece a política de aplicacáo das agencias financeiras oficiais de 
fomento. 

LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTÁRIAS 

• Metas e prioridades da administracáo pública para o exercício seguinte, 
irtcluindo as despesas de capital; 

• Orientacóes na íegislacáo tributária; 

• Política de aplicacáo das agéncias financeiras oficiais de fomento. 

^> | ANUAL | ^C^ 



O Projeto de Lei Orgamentária Anual (LOA) é enviado anualmente pelo Presidente 
da República ao Congresso Nacional, até o dia 31 de agosto, e devolvido para 
sangáo presidencial até o dia 22 de dezembro (art. 35, § 2 a , III, ADCT). É com base 
nas autorizacoes da LOA que as despesas do exercício sáo executadas. 
A Lei Orcamentária Anual compreenderá: 

- o orcamento ñscal - referente aos Poderes da Uniao, seus fundos, órgáos 
e entidades da Administragáo Direta e Indireta, inclusive as fundagóes 
instituídas e mantidas pelo Poder Público; 
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o orcamento de investimentos - das empresas em que a Uniáo , direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social, com direito a voto; 
o orcamento da seguridade sociai - abrangendo todas as entidades e os 
órgáos a ela vinculados, da Administragáo Direta e Indireta, bem como os 
fundos e fundagóes instituídas e mantidas pelo Poder Público. 



LEI ORQAMENTÁRf A ANUAL 
' Orcamento Fiscal 

' Orcamento de Investimentos das Estatais 
' Orcamento da Seguridade Social 



ANUAL 



ORQAMENTOS PÚBLICOS NO BRASIL 





PPA 






2008/2011 








No contexto do processo de gestáo da estrutura orgamentária da Administragáo 
Pública brasileira, as trés classificagóes abordadas anteriormente podem ser 
visualizadas, conforme a disposigáo da figura a seguir, que evidencia o processo de 
gestáo comparativamente com aquele realizado nas entidades com fins lucrativos. 
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I . I i . Princípios da LOA 

Na elaboragáo orgamentária, a maioria dos autores dá énfase ao que se 
convencionou chamar de princípios orgamentários, que sáo premissas, linhas 
norteadoras de agáo a serem observadas na concepgáo da proposta, o que - 
obviamente - nao é estático, pressupondo-se a evolugáo desses princfpios ao longo 
do tempo. O que é preciso entender é que o Orgamento Público representa, 
historicamente, uma tentativa de restringir, de disciplinar o grau de arbítrio do 
soberano, de estabelecer algum tipo de controle legislativo sobre a acáo dos 
governantes, em face de suas prerrogativas de cobrarem tributos da populacao. 

Nesse sentido, a própria Lei n 2 4.320/1964, de 17/03/1964, que estatui normas 
gerais de Direito Financeiro, aplicáveis a todas as esferas da Administragao Pública 
(art. 1 B ), determina obediéncia aos princípios da unidade, universalidade e anualidade 
(art. 2 2 ). Além destes ültimos, destacar-se-ao, a seguir, os princípios mais importantes, 
defendidos pela corrente doutrinária dos tratadistas. 

ANUALIDADE - de acordo com esse princípio, que é também chamado de 
periodicidade, as previsoes de receita e despesa devem referir-se, sempre, a um período 
limitado de tempo, que se denomina exercício financeiro. No Brasil, o exercício 
financeiro coincide com o ano civil, ou seja, de l 2 de janeiro a 31 de dezembro 
(art. 34 da Lei n a 4.320/1964), excecáo seja feita aos créditos adicionais reabertos 
transferidos de um exercício para outro, conforme prevé o §2 a , art. 167, da Constituigao 
Federal (assunto a ser estudado no item 1.15 deste capitulo). 
UNIDADE OU TOTALIDADE - defende a idéia de que o orgamento deve ser uno, 
isto é, deve existir, somente, um único orgamento para cada ente da Federagáo (Uniáo , 
Estados, Distrito Federal e Municípios) em cada exercício financeiro, ou seja, o 
principio da unidade estabelece que todas as receitas previstas e despesas fixadas 
das entidades da Administragáo Direta e Indireta (excluídas as entidades náo- 
dependentes) de um ente federativo devem estar contidas numa só Lei Orgamentária. 
A finalidade é evitar os orgamentos paralelos. 

UNrVERSALIDADE - de acordo com esse princípio, o orgamento (uno) deve 
conter todas as receitas e todas as despesas do Estado. A Constituigao Federal, em 
seu art. 165, § 5 a , caracteriza o princípio da universalidade, quando estabelece que 
o orgamento deve conter todas as receitas e as despesas referentes aos Poderes da 
Uniao, seus Fundos, Órgáos e Entidades da Administracao Direta e Indireta, inclusive 
as Fundagóes instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

PRINCÍPIO DO ORCAMENTO BRUTO - todas as parcelas da receita e da despesa 
devem aparecer no orgamento em seus valores brutos, sem qualquer tipo de dedugáo. 
A regra pretende impedir a inclusáo, no orgamento, de importancias líquidas, isto é, 
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a inclusáo apenas do saldo positivo ou negativo, resultante do confronto entre as 
receitas e as despesas de determinado servico público. A Lei n 2 4.320/1964 consagra 
o princípio ern seu art. ó 2 . 

EQUILÍBRIO - preve a igualdade entre a previsáo da receita e a fixacáo da despesa, 
em cada exercício financeiro. A adocao desse princípio representa uma ferramenta 
essencial ao controle dos gastos govemamentais, apesar de que o equilíbrio, 
atualmente, tem sido uma simples questao de técnica contábil, haja vista que possíveis 
excessos de gastos podem ser cobertos pela realizacáo de operacoes de crédito, 
oferecendo, assim, o "equilíbrio forrnal". 

EXCLUSTVIDADE - preceitua que o orcamento deva conter apenas matéria 
orgamentária e nao cuidar de assuntos estranhos. O objetivo é impedir que seja 
utilizado um procedimento legislativo rápído, em virtude dos prazos fatais a que 
está sujeito, para se aprovarem, com facilidades, medidas que, em tramitacáo regular, 
talvez nao lograssem exito. A Constituicáo Federal, no § S 2 de seu art. 165, consolida 
este prindpio, quando diz que a Lei Orcamentária Anual náo conterá matéria estranha 
á previsáo da receita e á fixacáo da despesa, náo se incluindo na proibicáo a autorizacáo 
para abertura de créditos adicionais suplementares e contratacáo de operacoes de 
crédito, ainda que por antecipagáo da receita. 

ESPECIFICACÁO, DISCRIMINACÁO OU ESPECIALIZACÁO - seu objetivo é 
o de vedar as autorizacoes globais, devendo as despesas ser classificadas com um 
nível de detalhamento que facilite a análise, por parte das pessoas. De acordo com a 
Lei n 2 4.320/1964, a discriminacáo da despesa, na Lei Orcamentária Anual, far-se-á, 
no mínimo, por elementos. As Portarias n 2 42/1999 e n 2 163/2001 do MPOG/STN 
normatizamsobre a classificacáo orcarnentária da despesa (institucional, funcional, 
programática e natureza da despesa). Excecáo ao princípio da especificacáo é a dotacao 
destinada á Reserva de Contigéncia (definida ao final deste capítulo). 
PUBLICIDADE - determina que o conteúdo orcamentário seja divulgado pelos 
veículos oficiais de comunicagao/divulgagáo, para conhecimento público e eficácia 
de sua validade, visto que esse é um princípio já exigido para todos os atos oficiais 
do govemo. Na Administragáo Pública, a publicidade deve ser feita no Diário Oficial 
da esfera respectiva. Nos municípios em que náo haja Diário Oficial, o orcamento 
deve ser exposto em local público, onde todos possam ter acesso. 
CLAREZA - o Orcamento Público deve ser apresentado em linguagem clara e 
compreensível a todas aquelas pessoas que, por forca de ofício ou por interesse, 
precisem manipulá-lo. 

UNIFORMIDADE - no aspecto formai, o orcamento deve ser padronizado nos diversos 
exercícios em que é executado, possibilitando ser comparado ao Iongo do tempo. 
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NÁO-VTNCULACÁO DE RECEITA OU NÁO-AFETACÁO DA RECEITA - 

previsto no art. 167, IV, da Constituicáo Federal, vedando a vinculacao de receita de 
impostos a órgáo, fundo ou despesa, ressalvadas a repartigáo do produto da 
arrecadacao dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinacáo de 
recursos para as acoes e servicos públicos de saúde, para manutencáo e 
desenvolvimento do ensino e para realizacáo de atividades da administracáo tributária, 
como determinado, respectivamente, pelos arts. 198 . § 2 a . 212 e 37, XXII , e a 
prestacao de garantias ás operacoes de crédito por antecipacáo de receita, previstas 
no art. 165, § 8 2 , bem como é permitida a vinculacáo de receitas próprias geradas 
pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 156 . e dos recursos de que tratam os 
arts. 157 . 158 e 159 , 1, a e b, e il, para a prestagáo de garantia ou contragarantia á 
Uniáo e para pagamento de débitos para com esta. 

PRINCÍPIO DA UNIDADE DE TESOURARIA OU UNIDADE DE CAIXA - o 

recolhimento de todas as receitas far-se-á em estrita observáncia ao princípio de 
unidade de tesouraria, vedada qualquer fragmentacáo para criacáo de caixas especiais 
(art. 56 da Lei n 2 4.320/1964). Daí a classiEcacáo da receita orcamentária ser restrita 
ao nível de categoria económica, diferentemente da despesa orgamentána (especificada 
em quatro níveis de classificacáo). 

LEGALIDADE OU TRIBUTACÁO - diz respeito ás limitacóes legais que o Estado 
possui, quanto ao seu poder de tributar (art. 150 da Constituicáo Federal). 
O quadro a seguir resume os princlpios, anteriormente discriminados, classificando- 
os em gerais (substanciais ou formais) e específicos. 



GERAIS í ESPECÍFICOS] 

(RECEITAS/OESPESAS) í I (RECEITA) 



SUBSTANCIAIS 


FORMAIS ou de 
APRESENTACAO 


NAO-VINCULACAO 
DA RECEITA 


4 — 1 


~| ESPECIFICACÁO | 
-j PUBUCIDAOE | 


UNIDADEDE 
TESOURARIA 


-| UNIDADE j 
-| UNIVERSAUDADE | 


-| CLAREZA j *• 


LEGAUDADE 
OU TRIBUTACÁO 


-| ORCAMENTOBRUTO | 


^ UNIFORMIDADE | 





EQUIÜBRIO 



EXCLUSIVIDADE 
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I . i 2. Termos Empregados na Operacionalidade dos Orcamentos 

As definigoes que se seguem sao importantes para o entendimento do processo 
orgamentário da Administragáo Pública brasileira. 

■ Unidade Orgamentária - órgáo, entidade ou agrupamento de servigo a 
que o orgamento consigna dotagóes específicas para a realizagáo de seus 
programas de trabalho e sobre os quais exerce o poder de disposicao. 

■ Unidade Administrativa - órgáo ao qual o Orgamento Público náo 
consigna créditos para a realizagáo de seus programas de trabalho, que sáo 
executados por intermédio das Unidades Orgamentárias a que sáo 
subordinadas ou por meio de descentralizagao de créditos. 

■ Unidade Gestora - órgáo investido da faculdade de gerir recursos 
orgamentários, sejam eles próprios ou objeto de descentralizagáo. 

■ Transferéncia de Crédito Orcamentário - transferSncia, de uma unidade, 
orgamentária ou administrativa, para outra, do poder de utilizar créditos 
orgamentários ou adicionais que estejam sob a sua supervisáo, ou lhe 
tenham sido dotados ou transferidos. Sáo operagoes descentralizadoras 
de créditos: o destaque e a provisáo, conceituados a seguir: 

S Destaque de Crédito Orgamentário - operagao descentralizadora de 
crédito orgamentário em que um Ministério (ou Secretaria de Estado 
ou Município) ou órgáo transfere, para outro Ministério ou Órgáo, o 
poder de utilizagáo dos recursos que lhe foram dotados. 

S Provisáo de Crédito Orcamentário - operagáo descentralizadora de 
crédito orgamentário, em que a unidade orgamentária de origem 
possibilita a realizagáo de seus programas de trabalho por parte de 
unidade de administragáo diretamente subordinada. 
1 TRANSFERÉNCIA DE CRÉDITO ORCAMENTÁRIO | 

I ^ \ 

1 DESTAQUE j j PROVISÁO | 

(^^) (UA^) 

■ TransferénciaFirianceira-transferénciaderecursosfrnanceiros doórgáo 
arrecadador (Ministério da Fazenda, na Uniáo, Secretárias da Fazenda ou 
de Finangas, nos Estados e Municípios) aos demais órgaos na estrutura 
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organizacional do mesmo ente da federacáo (intra-govemamental). Na 
linguagem contábil sao deñnidas como: 

S Repasse Financeiro - importáncia financeira que a unidade orcamentária 
transfere a outro Ministério (ou Secretaria de Estado ou Murücípio) ou 
órgáo. 

S Sub-Repasse Financeiro - importancia financeira que a unidade 
orcamentária transfere a outra unidade orcamentária ou administrativa 
do mesmo Ministério (ou Secretaria de Estado ou Município) ou órgao. 

1 TRANSFERÉNCIA FINANCEIRA | 

I ' 1 
[ REPASSE | 1 SUB-REPASSEj 

(U^)— *(UC^2) (u<V5) 

(UAj) (UA^) 

1.13. Ciclo Otq amentário 

A elaboracáo da Proposta Orcamentária processa-se, em passos determinados, 
desde a proposicao orcamentária inicial, proveniente de cada Unidade Gestora, até a 
aprovacáo do orQamento, com o respectivo crédito nas Unidades Orcamentárias de 
cada enüdade pública. 

Para isso, cada Unidade Gestora faz sua proposta orcamentária e encaminha-a ao 
respecrivo órgao setorial de planejamento, que faz um apanhado de todas as unidades e 
consolida-as em um só Orcamento. O órgao setorial encarninha a proposta consolidada 
ao órgáo central de planejamento (Ministério ou Secretaria), que, por sua vez, consolida 
as propostas dos Poderes do ente federativo e encaminha-as ao Legislativo. 

Depois de aprovada pelo Legislativo e sancionada pelo Chefe do Poder Executivo, 
a proposta orgamentária é transformada em lei (Lei Orcamentária Anual). O Executivo 
divulga o Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD) ou Detalhamento da Despesa 
por Elemento (DDE), autorizando o Ministério ou Secretaria responsável a proceder 
a liberagáo dos respectivos créditos ás Unidades Orgamentárias vinculadas e estas, 
ás Unidades Administrativas respectivas. 

A liberagáo do orcamento aprovado é feita para todos os órgáos contemplados 
na Lei Orcamentária Anual (LOA), sejam da Administracao Direta ou Indireta 
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(Autarquias, Fundacoes, Empresas Públicas ou Sociedades de Economia Mista, estas 
duas últimas, se forem empresas dependentes nos termos do art. 2 a , inciso III, da 
Lei de Responsabilidade Fiscal). 

O cicio orcamentário náo se confunde com o exercício financeiro, pois este 
corresponde a uma das fases do ciclo, ou seja, á execucáo do orcamento, isto porque 
a fase de preparacáo da proposta orcamentária e sua elaboragao legislativa precedem 
o exercício financeiro, e a fase de avaliagáo e prestacáo de contas (controle intemo e 
extemo) ultrapassa-o. 

Caso ocorra algum contratempo, no desenvolvimento das etapas do ciclo 
orcamentário, que impeca a colocacáo da dotacáo orcamentária á disposicáo das 
Unidades Orcamentárias, no início do exercício financeiro, os órgaos lancam mao do 
mecanismo previsto na Lei de Diretrizes Orcamentárias, onde poderá (náo obrigatória 
pela legislacáo atual) constar a possibilidade de os órgáos utüizarem, a cada més do 
exercício financeiro, um doze avos do projeto de Lei Orcamentária que esteja sendo 
apreciado ou do exercício anterior, de modo que náo se prejudique totalmente a execucao 
orcamentária daquele exercício. 

O quadro a seguir representa o modelo de ciclo orcamentário, realizado no ámbito 
da Administracáo Federal. Obviamente que, no ambito estadual e municipal, as 
etapas equivalem-se. 





| P 1 » | n 6 L ¡ ( 


¡ UNIDAOE GESTORA | " » | Prepara a Prooosta Orca™r.ána -PO ¡ 


| ÓRGÁO SETORiAL OE PLANEj. | » 1 Consofcda em nive! de Orgios as PO | 






COMISSAOOÉCONSTITUtCAOE 1 l v,iiiira se n PLO nao a PaKMuiein 1 

JUSTIC.A j ' m wnsnuicm 1 


<f c o | " 1 £gro,..a , gws».,aa *, enwM., .„ , ¡ 


¡ pl£nArj0 AprovaaU.Or^^^ai-LOA | 




I PUNeS?e~«T0 1 H ^oOe—odaD^esaporBenrento-ODE | 




j ÓRGÁOCENTRALDE 1 . | RegislranoSisleradeCíjnlaSüdade-ElabonsoProiKode 1 
1 CONTABILIDAOE ¡ " ! Oecreto de Prográmaeao financeia | 


| UNÍOAOE GESTORA )' ■ | Execota o Orcamento (LOA) ) 


| CONTROLE ÍNTERNO |-^| Acompanname.0 Av„ Pl o, e Corr^o Oe P,mos | 
| CONTROLEEXTERNO |- > t Emite Parecer Previo e Jolga os Ordenarteis de Oespesa | 



Adaptado de Fortes (1996, p. 60) 
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CONTROLE ÍNTERNO (ART. 74 DA CF) 

Deve ser estruturado de forma integrada entre os Poderes, com a ftnalidade 

de: 

■ avaliar o cumpnmento das metas previstas no Plano Plurianual, a execugáo 
dos programas de govemo e dos orcamentos da Uniáo; 

■ comprovar a legalidade e avaiiar os resultados, quanto á eficiéncia e eficácia, 
da gestáo orcamentária, financeiraepatrimonial nos órgaos e entidades da 
Administracáo Pública, bem como da aplicacáo de recursos públicos por 
entidades de Direito Privado; 

■ exercer o controle das operacoes de créditos, avais e garantias, bem como 
dos direitos e haveres da Uniao, dos Estados e Municípios; 

■ apoiar o controle extemo no exerclcio de sua missáo constitucional. 

CONTROLE EXTERNO (ART. 71 DA CF) 

De competéncia do Poder Legislativo, exercido com o auxílio do Tribunal de 
Contas, cabendo a este, entre outras atribuigóes: 

■ apreciacáo das contas do Chefe do Poder Executivo; 

■ julgamento das contas de administradores (ordenador de despesas) e demais 
responsáveis por dinheiro, bens e valores públicos; 

■ apreciacáo dos atos de admissáo de pessoal e concessóes de aposentadorias; 

■ realizacáo de inspegóes e auditorias de natureza contábil, financeira, 
orcamentária, operacional e patrimoniai; 

■ aplicacao aos responsáveis das sancóes previstas em lei, que estabelecerá, 
entre outras cominagóes, multa proporcional ao dano causado ao erário 
público; 

1 . 1 4- Programacáo Financeira 

Até trinta dias após a pubiicagáo dos orcamentos, observado o que 
dispuser a Lei de Diretrizes Orcamentárias, o Poder Executivo estabelecerá a 
programacáo financeira e o cronograma de execucáo mensal de desembolso 
(art. 8* da LRF). 
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LRF - CONSOLIDACÁO DA PROGRAMACAO FINANCEIRA 



ÚRGÁOS 


JAN 


FEV. 


MAR 




OUT 


NOV 


DEZ 


TOTAL 


CAM. MUN. 


400.000 


400.000 


400.000 


400.000 


400.000 


400.000 


400.000 


4.800.000 


GAB. REF. 


200.000 


200.000 


200.000 


200.000 


200.000 


200.000 


200.000 


2.400.000 


SEC. EDUC. 


110.000 


110.000 


110.000 


110.000 


110.000 


110.000 


110.000 


1.320.000 


SEC. SAUD. 


1 .000.000 


1.000.000 


1.000.000 


1.000.000 


1.000.000 


1.000.000 


1.000.000 


12.000.000 


SEC. AÚRIC. 


100.000 


100.000 


100.000 


100.000 


100.000 


100.000 


100.000 


1.200.000 


SEC. AS. SOC. 


190.000 


190.000 


190.000 


"TrJrTññrT 

íyu.uuu 


190.000 


190.000 


1 an nnrf 
lyu.uuu 


2.280.000 


SEC. TRANSR 


200.000 


200.000 


200.000 


200.000 


200.000 


200.000 


200.000 


2.400.000 


SEC. FIN. 


300.000 


300.000 


300.000 


300.000 


300.000 


300.000 


300.000 


3.600.000 


SEC. ADM. 


200.000 


200.000 


200.000 


200.000 


200.000 


200.000 


200.000 


2.400.000 


FUNDAQAO 


100.000 


100.000 


100.000 


100.000 


100.000 


100.000 


100.000 


1.200.000 


AUTARQUIA 


150.000 


150.000 


150.000 


150.000 


150.000 


150.000 


150.000 


1800.000 


RES. CONST. 


50.000 


50.000 


50.000 


50.000 


50.000 


50.000 


50.000 


600.000 


TOTAIS 


3.000.000 


3.000.000 


3.000.000 


3.000.000 


3.000.000 


3.000.000 


3.000.000 


36.000.000 



Se verificado, ao final de um bimestre, que a realizagáo da receita poderá nao 
comportar o cumprimento das metas de resultado primário 5 ou nominal 6 estabelecidas 
no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverao, por ato 
próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitacáo de 
empenho e movimentacao financeira, segundo critérios fixados pela Lei de Diretrizes 
Orcamentárias (art. 9 e da LRF). 

O instituto da programacáo fmanceira de desembolso veio tomar-se um dos 
instrumentos financeiros básicos da acáo govemamental e integra-se no processo 
deplanejamento-orcamento-programa. 

GESTÁO FINANCEIRA NA FAZENDA PÚBLICA 
OBJETIVOS 



Movimento de entrada e saída de numerárío. 



Meios para obtensao dos recursos necessários ás 
apiicacoes. 



Método de satisfacao dos desembolsos em tempo 
oportuno, de modo a estabelecer o equilíbrio. 



j RECEITA = DESPESA 1 



Os programas de govemo fixados no orcamento devem ser executados, competindo 
a cada órgáo, Ministério ou Secretaria de Estado, a execucao de sua parte, realizada 
pelas Unidades ou repartigoes públicas da Administracao Direta a que o Orcamento 

5 Resultado primário representa a diferenga entre as receitas náo-financeiras {exctuídas as alienacóes 
de ativos) e as despesas náo-financeiras. 

6 Resultado nominal representa a diferenca entre o saldo atual e o saido anterior da dívida fiscal líquida 
do Ente da Federal, em um determinado período, obsen/ando-se a forma de cálculo estabelecida 
pela Secretaria do Tesouro Nacional. 
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atribui, especrñcamente, recursos para o atendimento de seus programas de trabalho e 
sobre os quais exercem o poder de disposicáo, ou seja, as Unidades Orcamentárias. 

As Unidades Orcamentárias sáo, portanto, responsáveis pela execucáo dos projetos 
e atMdades que lhes sao consignadas no orcamento e podem utilizar suas atribuicoes: 
diretamente ou através das Unidades Administrativas. 

Assim, se a execucáo do orcamento for efetuada através das Unidades 
Administrativas, impoe-se a descentralizacao dos créditos do Orcamento. 

Surge, entáo, a provisáo que consiste na transferéncia do poder de disposicao 
dos créditos orgamentários ou adicionais atribuídos a uma unidade orcamentária. 

Ao ser feita provisáo de crédito orcamentário, para uma unidade administrativa 
que dependa dessa provisáo para a execucao dos prqjetos e/ou atividades a seu cargo, 
essa Unidade Administrativa passa a ter o poder de disposicáo do mencionado crédito. 

Com referéncia aos créditos orgamentários náo-consignados especificamente a 
um Ministério ou órgáo (Encargos Gerais), os mesmos seráo distribuídos mediante 
o denominado Destaque de Crédito. 

Assim, dentro do cronograma de desembolso, será fixado o limite de saque para 
cada unidade e, conseqüentemente, seráo liberadas cotas de recursos que viabilizem 
o pagamento das despesas correspondentes. 

O organograma a seguir evidencia, de modo sistemático, a programacáo 
orgamentária e financeira. 

[" ORQAMENTO ANUAL ¡ 

f EXECUgAO DQ ORCAMENTO | 

PROGRAMApÁO I 
ORCAMENTARIA 
E FINANCEIRA 



MOVIMENTACÁO 
DE RECURSOS 
ORCAMENTÁRIOS 



DETALHAMENTO 

DADESPESA 
POR ELEMENTO 



DESCENTRALIZACÁO 

DECRÉDITO 
PROVISÁO/DESTAQUE 



EMPENHO 



LIQUIDACAO 1 



MOVIMENTACÁO 
DERECURSOS 
FINANCEIROS 



CRONOGRAMA 
DE 

DESEMBOLSO 



LIBERACÁO 
DE COTAS 
DE RECURSOS 



REPASSES/ 
StJB-REPASSES 



| PAGAMENTO | 
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1 . 1 5. Créditos Orcamentários e Adicionais 

A autorizagáo legal para a realizacao da despesa pública constitui um crédito, o 
qual poderá ser orgamentário ou adicional. 

Considera-se que o crédito é orcamentário quando a autorizacáo para a despesa 
é dada mediante inclusáo da respectiva dotacáo no Orcamento Público. 

Sáo créditos adicionais as autorizacóes de despesas náo-computadas ou 
insuficientemente dotadas no Orgamento Público. Sáo abertos durante a execucáo 
do orcamento para a efetivacao de ajustes ou adigao de novas dotacoes orgamentárias 
náo-consignadas na LOA. Só passam a constituir efetivas dotacoes de despesas após 
o ato executivo (decreto) que Ihes defina a natureza, estabeleca a destinacáo e fixe o 
valor. 

1.15.1. Classificacáo dos Créditos Adicionais 

Os créditos adicionais classificam-se em: 

a) SUPLEMENTARES - os destinados a reforgo de dotacao orcamentária já 
existentes, geralmente ao nível de grupos de despesas (ver classificacáo da 
despesa por Natureza da Despesa, no Capítulo 3); 

b) ESPECIAIS - os destinados a despesas com programas ou categoria de 
programas (projeto, atividade ou operagóes especiais) novos; 

c) EXTRAORDINÁRIOS - os destinados a atender despesas imprevisíveis 
e urgentes em casos de guerra, comogáo interna ou calamidade pública. 

Os créditos suplementares incorporam-se ao orcamento, adicionando-se a 
importáncia autorizada á dotacáo orgamentária a que se destinaram reforgar. 

Os créditos especiais e extraordinários também se incorporam ao orcamento, 
mas conservam sua especificidade, demonstrando-se as despesas á conta dos mesmos , 
separadamente. 

Os créditos suplementares e especiais seráo autorizados por lei e abertos por 
decreto do Poder Executivo. 

Os créditos extraordinários independem de lei autorizativa, mas sua abertura 
será feita por Decreto do Poder Execuüvo (na Uniáo, sua abertura será através de 
Medida Provisória - art. 167, § 3 2 , combinado com o art. 62, § P, d, da CF), após 
decretado o estado de calamidade pública ou outro de natureza idéntica, que deles 
dará imediato conhecimento ao Poder Legislativo. 
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i. 1 5.2.Recursos para Abertura de Créditos Adicionais 

Os créditos suplementares e especiais somente poderao ser abertos se houver 
recursos para lastrear a despesa, mediante prévia exposicao justificativa. 

Ressalte-se que os créditos extraordinários estáo excetuados da exigéncia legal 
quanto a existéncia de recursos disponíveis, mas sua abertura deve ser precedida do 
reconhecimento expresso de uma das situagoes que o justifiquem. 

Consideram-se recursos disponíveis, para fins de abertura de créditos 
suplementares e especiais, desde que nao comprometidos: 

a) o superávit financeiro apurado em balanco patrimonial do exercício 
anterior; 

b) os provenientes do excesso de arrecadacáo; 

c) os resultantes de anulagáo parcial ou total de dotacoes orcamentárias ou 
de créditos adicionais; 

d) o produto de operagóes de crédito autorizadas de forma que possibilite 
ao PoderExecutivo realizá-las. 

Expliquemos melhor a metodologia de cálculo de cada um desses recursos: 

• SUPERÁVIT FINANCEIRO 

O Superávit Financeiro Líquido (SF liq), que pode ser utilizado como recurso 
para abertura de Créditos Adicionais, é o resultado da diferenca positiva entre Ativo 
Financeiro e Passivo Financeíro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos 
adicionais transferidos e as operagoes de créditos a eies vinculadas. Este dispositivo 
legal (art. 43, § 2 2 , da Lei n 2 4.320/1964) gera a seguinte fórmula, para o cálculo do 
superávit financeiro iíquido: 



SF liq. = AF - PF - (CAT - OCVñR) 

Sendo: AF = Ativo Financeiro 
Pf = Passivo financeiro 

CAT = Créditos AdicionaisTransferidos (reabertos) 

OCVñR = Opera^óes de Créditos Vinculadas aos créditos adicionais transferídos, porém náo-Recebidas 
noexercício anterior. 
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• EXCESSO DE ARRECADACÁO LÍQUIDO 

O Excesso de Arrecadagáo Líquído (ExAr Iiq) é projetado (geralmente a partir 
do meio do ano), partindo do saldo positivo das diferengas acumuladas, més a més, 
entre a receita orcamentáría executada (realizada) e a receita orcamentária global prevista, 
considerando-se, ainda, a tendéncia do exercício, devendo deduzir a importáncia dos 
créditos extraordinários abenos até a data do decreto de abertura do crédito adicional. 
Desta forma, podemos apresentar a seguinte fórmula para o cálculo: 



ExAr liq = RE - RP - CAExt 

Sendo: RE = Receita Orcamerttária Executada (projetada) 
RP = ReceitaOrcamentáriaPrevista 
CAExt = Créditos Adicionais Extraordinários Abertos no Exercfcio 



Os recursos oriundos de CONVÉNIOS, quando nao inseridos na Receita 
Prevista da LOA, podem ser considerados recursos para abertura de créditos 
adicionais, concebidos doutrinariamente como "Excesso de Arrecadacao" , vinculado 
á despesa específica, apesar de a Lei n c 4.320/1964 ser omissa quanto ao caso. 

• ANULACÁO PARCIAL OU TOTAL DE DOTACÓES 

Quando se tratar de anulacao parcial ou total de dotagoes orgamentárias 
aprovadas na LOA ou através de créditos adicionais anteriormente abertos, o Decreto 
que abrir o crédito especificará a respectiva compensagáo, em funcáo das 
disponibilidades existentes, indicando a classificaQao orcamentária da despesa que 
está sendo cancelada e aquela que está sendo criada (créditos especiais) ou reforcada 
(créditos suplementares). 

Observacao seja feita que, no caso de anulacáo de dotagoes, nao haverá alteragao 
no valor total da despesa fixada até aquela data, havendo apenas uma permuta 
quantitativa e/ou qualitativa de dotacoes orcamentária já fixadas anteriormente. 

Um crédito orcamentário muito utilizado por anulagao é o oriundo da dotacao 
Reserva de Conttnggncia, que diz respeito a uma dotacáo global, náo especificamente 
destinada a deterrriinado programa ou urudade orgamentária (excegáo ao princípio 
da especificagáo), cujos recursos seráo usados para a abertura de créditos 
suplementares, quando se evidenciarem insuficientes, durante o exercício, as dotagóes 
constantes do orcamento anual e abertura de créditos especiais, quando necessárias 
novas dotacoes. 
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A Lei de Responsabilidade Fiscal estabeleceu, em seu art. 5 a , III, que a Lei 
Orgamentária Anual conterá reserva de contingéncia, cuja forma de utüizagáo e 
montante, definido com base na receita corrente líquida, será estabelecida na Lei de 
Diretrizes Orgamentárias, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros 
riscos e eventos fiscaís ímprevistos. 

As atuais Leis Orgamentárias estáo regulamentando que as regras dos créditos 
adicionais devem ser atendidas quando se tratar, no minimo, de anulacao de dotacáo 
de um grupo de despesa orgamentária para financiar dotacao de outro grupo de 
despesa. Quando se tratar de elementos de despesas, poderáo ser alterados, por 
acrescimo e redugáo ou por sua inclusao, desde que sej a no mesmo grupo de despesa, 
através de ato da autoridade competente, nao sendo computadas, tais alteragóes, 
nos limites legais autorizados para abertura de créditos suplementares (sobre grupo 
de despesa e elemento de despesa, vide classificagáo orgamentária no Capítulo 3). 

• OPERACÓES DE CRÉDITO 

Nas operagóes de crédito devemos distinguir: 

a) operacao de crédito para cobertura de déficit orgamentário, podendo ser 
utilizada para abertura de crédito adicional, desde que náo-consignada 
dentre as receitas previstas na LOA, pois estas já estáo comprometidas 
com as despesas fixadas. Apresenta as seguintes características: 

- é classificada orgamentariamente como receita de capital e, por 
conseqüéncia, paga via despesas orgamentárias futuras; 

- é um recurso destínado a ñnanciar programas de governo reiativos a 
despesas de capital (investimento, inversdes financeiras e amortizagao 
da dívida fundada); 

~ precisa de autorizagáo legislativa para ser realizada, podendo ser na 
própria LOA (excegáo ao princípio da exclusividade); 

- gera uma Dfvida Fundada (Passivo Permanente) ; 

- atender a Constituigáo Federal, LRF e Resolugáo n fl 43/200 1 do Senado 
Federal. 

b) operacáo de crédito por antecipacáo de receita é realizada para cobertura 
de déficit financeiro (caixa) e tem as seguintes caracteristicas: 

- nao é receita orgamentária; trata-se, pois, de receita extra-orgamentária 
que, por conseqüéncia, é paga via despesas extra-orgamentárias; 
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- é empréstimo destinado ao suprirnento de caixa, especialmente no início 
do exercício, quando a tesouraria ainda nao conta com numerário 
suficiente para as despesas iniciais (déficit ñnanceiro); 

- gera uma Dívida Flutuante (Passivo Financeiro); 

- precisa de autorizagao legislativa para ser realizada; 

- nos termos do art. 38 da LRF, realizar-se-á somente a partir do décimo 
dia do início do exercício, devendo ser liquidada, com juros e outros 
encargos incidentes, até o dia dez de dezembro de cada ano, estando 
proibida de ser realizada enquanto existir operacáo anterior da mesma 
natureza nao integralmente resgatada e no último ano de mandato do 
Presidente, Govemador ou Prefeito; 

- atender á Constituigao Federal, LRF e Resolucao n s 43/2001 do Senado 
Federal. 

1 . 1 5.3. Os Prazos de Vigéncia dos Créditos Adicionais 

Os créditos adicionais suplementares vigoram, desde sua abertura, até o fim 
do ano a que se refere o orcamento em execucao. 

Já os créditos especiais e extraordinários vigoram até o final do exercício 
em que forem abertos, salvo se o ato de autorizacao (Lei, no caso dos créditos 
especiais, e Decreto ou Medida Provisória, no caso dos créditos extraordinários) for 
promulgado nos últimos quatro meses do exercício, quando poderao vigorar até 
o término do exercício subseqúente. A reabertura será feita por novo Decreto, que 
considerará apenas o saldo remanescente do crédito nao utilizado no exercício 
anterior. Nesse caso, nao há necessidade da indicagao do recurso. 

Os créditos extraordinários só atendem aos prazos supracitados enquanto 
perdurar a situagao emergencial que justificou sua abertura, caso contrário a despesa 
realizada poderá ser imputada pelo Tribunal de Contas por falta de amparo legal do 
crédito orgamentário que a originou. 
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Adaptado de Machado & Rels (2002, p. 120) 
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ATMDADE PRÁTICA I 



OR^AMENTO PÚBLICO E CRÉDITOS ADICIONAIS 

1. é um processo de planejamento contínuo e dlnámico 

de que o Estado se utlllza a flm de demonstrar seus planos e programas de 
trabaitio. para determlnado período. 

2. Lel de iniclatlva do Poder estabelecerá: o plano plurlanual. 

as e os anuals. 



3. estabelece. de forma reglonailzada, dlretrlzes. objetlvos e 

metas da Adminlstracáo Públlca para as despesas de capltal e outras flelas 
decorrentes. e para as relativas aos programas de duracáo contlnuada. 

4. A Lei oreamentária Anual compreenderá: 

a) 

b) 

c) 

5. Ouai o período de vigéncla da Lei orcamentárla? 



6. o princípio que estabelece a Inclusáo no orcamento de todas as receitas 
e despesas do Estado denomina-se: 



7. 0 período durante o quai o orcamento é executado denomlna -se: 

a) execucao orcamentária: 

b) execucáo financeira; 

c) execugao orgamentário-financeira: 

d) exercício financeiro. 

8. os valores flxados para execucáo dos Programas de Coverno sáo 
especlflcados no or?amento anuai através de: 

a) créditos orgamentários; 

b) receita orgamentária; 

c) receita de operagóes de créditos; 

d) transferéncias correntes. 

9. As autorizacóes de despesas náo-computadas ou Insuflcientemente 
dotadas na Lel do orcamento denomlnam-se: 

a) orgamento; c) superávit orgamentário; 

b) crédito orcamentário; d) créditos adicionais. 
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10. Nuntere a segunda coluna de acordo com a primelra. 

(1) crédttos suplementares. ( ) Destinados a reforgar a dotacáo orcamentária 

(2) Créditos especiais. que se tornou insuftciente. 

(3) Créditos extraordinários. ( ) Destinados ao atendimento de despesas 

decorrentes de guerra ou estado de calamidade 
púDiica. 

( ) Destinados a atender despesas para as quais 
náo haja dotacao orcamentária específica. 

1 1 . Ouals os créditos adicionais que dependem da prévia autorlzacáo leglslativa 
e de Indlcacáo dos recursos dlsponívels que compensaráo a sua abertura? 

a) Crédito especial e supiementar. 

b) Crédito extraordinário e especial. 

c) Crédito suplementar e extraordinário. 

d) somente os créditos suplementares. 

0 Baianeo Patrimonlal da Prefeltura Alto Astral, encerrado em 31 de dezembro 
de 19X1, apresentava as seguintes contas: 

ATiVO FINANCEIRO PASSIVO FINANCEIRO 

Caixa 200 Restos a pagar 300 

Bancos 500 Depósitos áflfl. Zfflfl 

Reailzável áOfl i.ioo 

ATiVO PERMANENTE 

Bens de Estado 300 

Acoes lflfl 4Q 



TOTAL 1.50 

com base no demonstratlvo acima. responda ás questóes de n» 12 e n« 13, a 
segulr. 

12. Qual o valor do superávit flnanceiro liquido para a abertura de crédltos 
adicionais, sabendo que foi reaberto, no início do exercício de X2, um 
crédito adicional especlal de $ 100? 

13. Qual o tipo de crédlto adiclonal a ser aberto para reintroduzlr o superávit 
acima no orcamento de 19X2, no elemento de despesa referente a Obras e 
instaiacóes. em programa náo-lnciuído no referldo orcamento? 



14. os crédltos adicionais extraordlnários náo sáo previamente autorlzados 
por lel, porque sáo destinados a despesas urgentes e intprevisíveis, em 
casos como: 
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15. ouais os recursos que podem ser utilizados para a abertura de créditos adicionals, 
desde que náo-comprometidos? 

a) 

b) 

16. preencha as lacunas do quadro abaixo. 

a) CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMÉNTARES 

a.1) Destinados a reforgo de . 

a.2) Autorizados por e abertos por . 

a. 3) Sua abertura depende da existéncia de . 

b) CRÉDITOS ADICIONAIS ESPECIAIS 

b. 1) Destinados a despesas para . 

b.2) Autorizados por e abertos por . 

b. 3) Sua abertura depende da existéncia de . 

C) CRÉDITOS ADICIONAIS EXTRAORDINÁRIOS 

c. 1) Destinados a ; . 

c.2) Sáo abertos por do , que deles dará 

imediato conhecimento ao , nos casos de Estados e 

Municípios. Na Unlao, serao abertos por . 

17. ouai o prazo de vigéncia dos créditos adicionais? 

a) Supiementar: 

b) Especial: 

c) Extraordinário: 

18. Marque "V" para a sentenca verdadeira e "F" para a falsa. 

( ) Unídade Admínistrativa é o órgáo ao qual o Orgamento Público nao constitui 
crédítos orgamentários para a realizagao de seus programas de trabaího, que sao 
executados por meio de descentralizagáo de créditos de órgáo superior 
hierarquicamente. 

( ) unidade Cestora é o órgáo investído da faculdade de gerir recursos orcamentários, 

sejam eles próprios ou objeto de descentralizacao. 
( ) unidade Or?amentária é o órgáo ou agrupamento de servico em que o Orgamento 

consígna dotacóes específicas para a reaiizacao de seus programas de trabalho e 

sobre os quais exerce o poder de disposicao. 
( ) Ordenador de Despesa constitui toda e qualquer autoridade de cujos atos resultem 

emissáo de empenho ou autorizagáo de pagamento, suprimento de fundos ou 

dispéndios de recursos na Administracáo Pública. 

a) V, F, V, V; 

b) F, F, V, V; 
C) V, V, V, V; 

d) V, V, V, F: 

e) v, v, f, v. 
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compiete os espacos vazios no organograma abaixo, representando o Clclo 
Orcamentário e a Programacáo Financeira na Administracáo. 



| EXECUCAODOORCAMENTO | 



DESCENTRALIZACAo 
PROVtsAo/DESTAQUE 



OESENIBOLSO 



| SUB-RE PASSES j 



| LI QUIDACAO | P 



crédito especial. Ao encaminnar mensagem ao Legislativo. informa que: 

há $ 6.00 de excesso de arrecadacáo e $ 5.00 úe saido de dotacáo orcamentária 
que poderá ser anulada. 

o ativo financeiro do balanco patrimonlal do exercício anterior era de $ 7.00. 
sendo o disponível de $ 3,00 e o passivo financeiro, de $ 4,00; 
no presente exercíclo, Já foi aberto um crédito especiai de $ 4,00. medlante 
autorizacáo para cancelamento de dotacoes inlcialmente flxadas. e foi 
erédito especlai de $ 2.00. autorizado no exercício a 



0 


imite dis 


3) 


S 13,00; 


b) 


$ 10,00; 


0 


S 14,00; 


d) 


S 12,00; 


e) 


S 9,00. 
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ORgAMENTO PÚBLICO E CRÉDITOS ADICIONAIS 

1 . oual das opcóes abaixo nlo representa um dos prlncípios Jurídlcos dos 
oreamentos públlcos? 

a) Unidade. d) Anteriorídade. 

b) Anuaiidade. e) Exclusividade. 

c) Universalidade. 

2. Para assegurar a piena fiscalizacao orcamentárla, no que tange aos entes 
públlcos, a Constitulcáo de 1988 prevé os segulntes mecanismos de 
controle: 

a) interno e extemo; 

b) público e privado; 

c) intemo e privado; 

d) interno e público; 

e) externo e geral. 

3. Assinale a opcáo correta referente á aplicacáo dos princíplos 
orcamentários. 

a) De acordo com o princípio da unídade, os orgamentos das trés esferas da 
Administragáo deveriam ser unificados em um orgamento nacionai. 

b) Em consonáncia com o princípio do orcamento bruto. as depesas entre órgáo do 
mesmo Ente da Federacao náo seráo computadas na Lei Orcamentária. 

c) A existéncia da conta única encontra respaldo no princípio da unidade de caixa. 

d) A destinacáo dos recursos das taxas para o custeio de servigos específicos contraria 
o princípio da náo-afetagáo de receitas. 

e) A adocáo do princípio da exclusividade condiciona a criacáo ou o aumento de 
impostos para sua inclusáo no onjamento. 

4. Prlncípios orcamentárlos sáo premissas e reeomendacóes que devem 
nortear a eiaboracáo do orcamento. Juigue os Itens segulntes (V - 
verdadelro e F - falso). 

( ) A necessidade de autorizagáo legislativa para a instituigáo de fundos assegura a 
observáncia estrita do princípio de náo-vinculagáo ou náo-afetagáo da receita 
pública. 

( ) A autorizagáo para abertura de créditos especiais, na própria Lei orcamentária, é 
uma das excegoes á aplicagáo do princípio da exclusividade, de acordo com a 
atual Constituicáo. 

( ) A modificacáo legal dos exercícios financeiros para julho-junho é compatfvei 

com o princípio da anualidade. 
( ) 0 recurso ás operagoes de crédito (obtencáo de empréstimos) é uma das formas 

de garantir a observáncia formal do princípio do equilíbrio. 

a) V, F, V, F; d) F, V, F. V; 

b) V, V. V, V; e) V. V, V, F. 
C) V. F, V, V; 
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5. Quando se dlz que o orcamento deve conter todas as receitas a serem arrecadadas 
e todas as despesas a serem realizadas no exercício financeiro, isto decorre da 
aptlcacao do prlncípio-. 

a) da totalidade; 

b) da exclusividade; 

c) da universalidade; 

d) da anuaiidade; 

e) da unidade. 

6. Em relacáo ao superávit do orcamento corrente (dlferenca positiva entre 
receitas correntes previstas e despesas correntes fixadas). o mesmo é 
prevlsto para financiar: 

a) despesas correntes; 

b) despesas extra-orgamentárias; 

c) despesas de capital ; 

d) subvengoes sociais; 

e) despesas orcamentárias autorizadas por créditos adícionais. 

7. A abertura dos crédltos suptementares e especiais depende da existéncia 
de recursos disponíveis para atender á despesa e será precedida de 
exposi?áo justlficada. consideram-se recursos para atender a esta abertura 
dos créditos supiementares e especiais, desde que náo comprometidos, 
entre outros: 

a) superávit patrimonial apurado em balango financeiro do exercício anterior; 

b) superávit do orgamento corrente; 

c) os resultantes de anuiagao de créditos adicionais; 

d) as transferéncias intergovernamentais para despesas correntes; 

e) anulacáo de despesas do exercícío anterior. 

8. Seráo autorizados por iei e abertos por decreto do Poder Executlvo: 

a) todos os créditos adicionais; 

b) os créditos especiais e extraordinários; 

c) somente os créditos especiais; 

d) somente os créditos extraordinários; 

e) os créditos suplementares e especíais. 

9. Assinale a opcáo correta. 

a) Os Planos Plurianuais s3o leis de iniciativa do Poder Legislativo. 

b) Na Lei de Diretrizes Orgamentárias. incluem-se as despesas correntes e de capital 
para o exercício financeiro subseqüente. 

c) Uma Lei Orcamentária Anual náo contém dispositivo estranho á fixacáo da receita 
e á previsáo da despesa. 

d) É vedada a abertura de crédito especial sem prévta indicacáo de recursos. 

e) Os créditos especiais sáo abertos para o atendimento de despesas imprevisíveis e 
urgentes. tais como as decorrentes de calamidade púbiica. 
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10. Na movimentacáo de créditos oreamentários (programacáo oreamentárla). 
podemos fazer a seguinte reiacao: 

(1) dotacáo ( ) consígnacao de créditos ás Unidades Orcamentárias; 

(2) destaque ( ) descentraiizacao de créditos para unidade do mesmo órgáo; 

(3) provisáo t ) descentraüzagao de créditos para unidade de outro órgao. 

11. provlsáo e sub-repasse estáo relaclonados respectlvamente com: 

a) autorizacáo orcamentária e transferéncia de recursos financeiros; 

b) pagamento de despesa e autorizacao oreamentária,- 

c) receita orcamentária e despesa orcamentária; 

d) reserva de recursos para desembolso futuro e embolso de recursos orcamentários. 

12. As autorlzacdes de despesas náo-computadas e insuflcientes, dotadas na 
Lel de Orcamento. sáo, respectivamente: 

a) créditos especiais e créditos extraordínários: 
b> créditos orcamentários e crédítos disponíveis; 

c) créditos suplementares e créditos especiafs; 

d) créditos especiais e créditos suplementares; 

e) créditos suplementares e créditos extraordinários. 

13. pretende-se solicitar a abertura de crédito especiai. Para tanto, veriffcou- 
se o seguinte: 

de uma receita prevista, até o més, de 120, já tinham sido arrecadados 
170, mas estlmou-se que, no restante do exercício, deixariam de ser 
arrecadados 10; 

já iiavia sido aberto um crédito extraordinário de 5; 

o baianco patrimoniai do exercício anterlor apresenta 10 no disponívei e 20 

como superávit financeiro; 

está sendo reaberto um crédito especlai de 15, autorizado em setembro do 
exercício anterior; 

obteve-se um empréstimo de 25 para fazer face ás novas despesas. 
15. em dotacoes náo mais utilizáveis. seráo anuiados. 
calcule o valor que estará disponívei para a abertura do crédlto especiai. 

a) 90. d) 70. 

b) 80. e) 85. 
C¡ 105. 

Enunciado para as questóes 14 e 15. 

0 Coverno do Estado, em outubro de X2, abriu um crédito especial 
de $ 15 e um crédito extraordinário de $ 10. 0 crédito especial era coberto 
com operacdes de crédito. das quais foi arrecadado o vaior de $ 13 até o dia 
31/12, ficando o remanescente para ser arrecadado no exercício 
subseqüente. A despesa iegalmente empenhada desses créditos até essa 
data foi respectivamente de $ 10 e $ 7. o baianco patrimonial de finai desse 
período apresentava ativo financeíro de $ 80 e passivo financeiro de $ 50. 
No exercício subseqiiente, X3, houve reabertura desses tais créditos pelos 
saldos ocorridos. Posteriormente, essa administracáo abriu um crédito 
extraordinárlo no vaior de $ 6 e um crédito especiai com recursos de 
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operacóes de crédíto nele autorizadas no vaior $ 8. Após tals ocorrénclas 
foi calculado um excesso de arrecadacáo global de $ 30, projetado até 31/ 
12, sendo que as duas operacoes de créditos aclma menclonadas já estavam 
arrecadadas e computadas nesse vaior. Pretende essa entldade agora utilizar 
esses recursos assim disponíveis na abertura ae créditos suplementares e 
especiais, navendo feito os cáiculos rigorosamente de acordo com as 
disposicóes da Lei n° 4.320/64, depois de exciulr totalntente as parceias que 
de quaiquer forma Já estivessem comprometidas. 
Pede-se: 

14. 0 valor encontrado para o superávit financeiro foi de: 

a> 14; 

b) 16: 

C) 24; 

d) 22; 

e) 26. 

15. 0 valor encontrado para o excesso de arrecadacao foi de: 

3) 14; 
b) 16; 
C) 24; 

d) 22; 

e) 26. 

16. A acáo planejada do Estado materializa-se através do Orcamento Públlco. indique 
o principio orjamentário que consiste na náo-inciusáo de matéria estranha á 
previsáo da receita e á ftxacao da despesa. 

a) princípio da discriminagáo 

b) princípio da exciusividade 

c) princípio do orgamento bruto 

d) principio da universatidade 

e) princípío do equilíbrio 

17. A programacao financeira deve ser estabelecida pelo Poder Executivo: 

a) no ano anterior á execugáo da Lei Orgamentária; 

b) até trinta dias após a publicacáo da Lei Orgamentária; 

c) no mesmo dia da publicacao da Lei Orgamentária; 

d) só é obrigatória a pubiicagao da programagáo orcamentária; 

e) até trinta dias após a pubücacao da Lei de Diretrizes Orgamentárias. 

18. Quais dos recursos abaixo náo pode ser utilizado para abertura de créditos 
adidonais: 

a) superávit do orcamento corrente; 

b) excesso de arrecadagáo; 

c) anulagáo parcíal ou total de dotagao; 

d) operagáo de crédito; 

e) superávit financeiro calcuiado no balango patrimonial do exercício anterior. 
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19. A diferenca báslca entre Operacóes de crédltos e Operacóes de crédlto por 
Anteclpacáo da Receita na contabilldade púbiica é: 

a) a primeira é realizada para suprir déficit de caixa e a segunda déficit orcamentário; 

b) a primeira é realízada para suprir déficit orcamentário e a segunda déficit de caixa; 

c) ambas sáo realizadas para suprirem déficit orcamentário,- 

d) ambas sao realízadas para suprirem déficit financeiro; 

e) a primeira é realizada para suprir déficit de caixa e a segunda déficit patrimonial. 

20. 0 Orcamento Fiscal abrange: 

a) todas as entidades públicas. sem excecáo; 

b) apenas as entídades públicas da administracao direta; 

c) apenas as entidades públícas da administraeáo indireta; 

d) a todas as entidades públicas da administracao direta, as autarquias, as fundagóes 
púbiicas e as empresas estataís. Estas duas últimas, só se forem dependentes,- 

e) apenas ás entidades que estejam ligadas ao Poder Executivo. 

com o enunclado a segulr, responda ás questóes 21 e 22: 

De acordo com a Lel n» 4.320/64, a abertura dos créditos supiementares e especiais 
dependem da existéncla de recursos disponíveis (náo-comprometidos) para atender á 
despesa. 0 contador de Provlnha Legal quer abrlr um crédito adlcional especial, para 
fazer esse cáiculo tem a sua disposicáo os segulntes dados: 



Excesso de arrecadaeáo glob¡ 


l estimado para o exercício _ 


R$ 30.000,00 


créditos Adicionais Extraordlnários abertos no exercício 


RS 4.000,00 


crédltos Adtclonais Especials 


reabertos no exercíclo 


RS 5.000,00 


Ativo Financeiro do Balanco p 


atrimonial do exerciclo anteri 


)r R$ 7.500.00 


Passlvo Flnancelro do Balancc 


Patrimonial do exercício ante 


rior R$ 2.000,00 


operaeoes de Crédltos vlncui 
transferldos náo-recebldas n 


idas aos Crédltos Adicionais 
9 exercício anterior 


R$ 2.000,00 


Economla orcamentária de d 
executada (podem ser anuiao 


Dtacáo orcamentána que náo 


será 

R$ 1.000.00 


operacóes crédltos para fazc 


r face ás novas despesas 


R$ 2.000,00 



21. Quai o vaior do superávlt financelro líquido disponivei? 

a) 5.000,00 

b) 2.500,00 
C) 3.000,00 

d) 2.000,00 

e) 4.000,00 

22. Ouai o valor total dos recursos dlsponívels para abertura do crédlto adlclonal? 

a) 30.000,00 

b) 25.000,00 
C) 29.000,00 

d) 31.500,00 

e) 26.000,00 
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A receita na Administracáo Pública representa as operacoes de ingressos de recursos 
financeiros nos cofres públicos que, de acordo com a sua origem, podem ser receita 
orcamentária e receita extra-orgamentária, analisadas a seguir. 



RECURSOS PERTENCENTES AO 
ESTADO / NÁO OEVOLUTIVOS 
(Excecao Empréstimos) 
FONTE DE RECURSOS PARA 
FINANCIAMENTO DA DESPESA 
PÚBUCA 

PREVISÍVEIS OU NÁO NA LOA 



• RECURSOSNÁO- 
PERTENCENTES AO ESTADO 

• DE TERCEIROS 

• DEVOLUTIVAS 

• TRANSITÓRIAS 

• OUTRAS OPERAIJÓES NÁO- 
ORCAMENTÁRIAS 



2. 1 . Receita Orcamentária ou Receita Púbiica 

Os recursos auferidos necessários á efetivagáo dos programas de governo 
estabelecidos na LOA sáo chamados de receita orgamentária ou receita pública, 
considerada como o conjunto dos ingressos de recursos enquadráveis nos diversos 
itens da tabela da receita codificada na legislacao própria/ previslveis nos orcamentos 
públicos, como receitas correntes ou de capital. 



7 Anexo 3 da Le¡ Federal nfi 4.320/64, atualizada pela Portaria STN/MPOG 163, DE 04/05/2001 e 
recentemente aperfeigoada e consolidada pela Portaria Conjunta STN/SOF 02 de 08/08/2007, 
que aprovou a 4« edicáo do Manual de Procedimentos da Receita Pública. 
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Segundo o Manual de Procedimentos das Receitas Públicas, aprovado pela STN 
em conjunto com a SOF (2007, p. 18): Receitas, sob o enfoque orgamentário, "sáo 
todos os ingressos auferidos pelo poder público, em qualquer esfera govemamental, 
para alocacáo e cobertura das despesas públicas". 

2.2. Receita Extra-Orcamentária 

É aquela que ingressa nos cofres públicos, porém náo é de propriedade do Estado 
CNáo é Receita Pública). Possui as seguintes características: 

S sao recursos transitórios que pertencem a terceiros e estáo de posse do Estado; 
S sua arrecadacáo náo depende de autorizacáo legislativa (excecao ás operacoes 

de créditos por antecipacáo da receita orcamentária); 
S sua realizacáo náo se vincula á execucáo do orcamento, nem constitui 

renda do Estado. Este é apenas depositário desses valores; 
S náo pode ser contabilizada como Receita Orcamentária, excecáo seja feíta 
no caso de reversáo de recursos extra-orcamentários em orcamentários. 
Ex. caucáo recebida de terceiros e revertida ao Estado por descumprimento 
de cláusula contratou por parte do contratado; 
S é contabilizada em CONTAS FINANCEIRAS adequadas, existentes no plano 
de contas da entidade. Exemplificando: caucoes, fiancas, depósttos para 
garantia de instáncias, consignagoes em folha de pagamento a favor de 
terceiros, retencóes na fonte, salários náo-reclamados, operacóes de crédito 
por antecipacáo da receita orcamentária (curto prazo) e outras assemelhadas. 
É verdade que o dinheiro recebido, a títuío de receita extra-orgamentária, soma-se 
ás disponibilidades financeiras, mas, em contrapartida, constitui um passivo exigível 
(dívida flutuante) e, como tal, será restituído quando de direito for reclamado. 

2.3. Classificacáo da Receita Orcamentária 

As receitas orcamentárias compreendem os seguintes grupos de contas, 
correspondentes ás categorias económicas: RECEITAS CORRENTES e RECEITAS 
DE CAPITAL. 

a) Receitas correntes - sáo os recursos financeiros que regularmente 
ingressam nos cofres do Estado (náo sáo esporádicos) para financiar, a 
princípio, as despesas correntes (custeio da máquina pública, juros/ 
encargos de dívida e transferencias legais). Ultrapassada a despesa corrente 
(superávit corrente), poderá financiar despesas de capital (investimento e 
amortizacáo do principal da dívida pública). 
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ATENCÁO: O superávit do Orgamento Corrente (diferenga positiva entre a 
Receita Corrente e a Despesa Corrente) destina-se exclusivamente ao 
financiamento da Despesa de Capital, náo constítuindo item da Receita 
Orcamentária. 

b) Receitas de capital - sáo os recursos financeiros oriundos de possibilidades 
permitidas pela legislacáo através da constituicáo de dívidas (operacóes de 
créditos), da conversáo em espécie de seus bens e direitos (alienacóes); dos 
recursos recebidos de outras pessoas de Direito Público ou Privado (convénios 
e doacóes), desunados a atender despesas classificáveis em Despesas de Capital. 
Para evitar duplicidade a Portaria da STN n 2 338/2006, inseriu as classificagóes 
denominadas de: "Receitas Correntes Intra-Orcamentárias e Receitas de Capital 
Intra-Orcamentárias" . que abrangem as receitas correntes de órgáos, fundos, 
autarquias, fundacóes, empresas estatais dependentes e outras entidades integrantes 
dos orcamentos fiscal e da seguridade social decorrentes do fornecimento de materiais, 
bens e servicos, recebimentos de impostos, taxas e contribuicóes, além de outras 
operacóes, quando o fato que originar a receita decorrer de despesas de órgáo, fundo, 
autarquia, fundacáo, empresa estatal dependente ou outra entidade constante desses 
orcamentos, no ámbíto da mesma esfera de govemo. 

As receitas intra-orcamentárias constituem contrapartida das despesas realizadas 
na Modalidade de Aplicacáo "91 - Aplicacáo Direta Decorrente de Operacáo entre 
Órgáos, Fundos e Entidades Integrantes dos Orcamentos Fiscal e da Seguridade 
Social", incluída na Portaria STN/SOF n° 163/2001 pela Portaria Interministerial 
STN/SOF n a 688/2005. 

As receitas correntes e de capital, intra-orcamentárias, serao classificadas nos 
mesmos níveis de subcategorias económicas em que sáo classificadas as receitas 
correntes e de capital, a seguir discriminadas. 

As RECEITAS CORRENTES desdobram-se nas seguintes ORIGENS: 

a) Receita Tributáña - é a proveniente de impostos, taxas e contribuicoes 
de melhoria. 

b) Receita de ContribuÍQoes - é a proveniente das seguintes contribuicóes: 
sociais (prevtdéncia social, saúde e assisténcia social), de intervengáo no 
domínio económico (tarifas de telecomunicagóes) e de interesse das 
categorias profissionais ou econamicas (órgáos representaüvos de categorias 
profissionais), como instrumentos de intervencáo nas respectivas áreas. 

c) Receita Patrimonial - é a proveniente da exploracáo económica do 
património da instituigáo, tais como aluguéis, arrendamentos, dividendos, 



Contabiiidade Pública — Joao Eudes Bezerra filho 



ELSEVIER 



aplicacóes de disponibilidades em opcóes de mercado e outros rendimentos 
oriundos de renda de ativos permanentes etc. 

d) Receita Agropecuária - é a proveniente da exploracáo de atividades 
agropecuárias de origem vegetal ou animal: agricuítura, pecuária ; 
silvicultura, extracao de produtos vegetais etc. 

e) Receita Industrial - é a proveniente de aüvidades industriais: extracáo mineral, 
indústria de transformacao, indústria editorial e gráfica, indústria de lixo etc. 

f) Receita de Servicos- é a proveniente de atividades caracterizadas pelas prestacóes 
de servicos financeiros, transporte, saúde, comunicacao, portuário, armazenagem, 
de inspecáo e fiscalizacáo, judiciário, processamento de dados, vendas de 
mercadorias e produtos inerentes a atividades da enüdade e outros servicos. 

g) Transferencias Correntes - recursos financeiros recebidos de pessoas 
jurídicas ou físicas, independentes de contraprestacáo direta em bens ou 
servigos e que seráo aplicados no atendimento de despesas correntes: 
transferencias constitucionais e legais, convéiúos, doacóes etc. 

h) Outras Receitas Correntes - constituídas de outras receitas náo 
enquadradas nas classificacóes anteriores: multas, juros de mora, 
indenizacóes e restituicóes, cobrancas da dívida ativa etc. 

As RECEITAS DE CAPITAL desdobram-se nas seguintes ORIGENS: 

a) Operac5es de Crédito - provenientes de compromissos contraídos para 
atender a desequilibrio orcamentário ou a financiamento de obras e servicos, 
através da colocacáo de títulos públicos ou da contracáo de empréstimos 
e financiamentos obtidos junto a entidades estatais ou privadas. Podem 
ser intemas e extemas. 

b) Alienagóes de Bens - é a proveniente de produto resultante da venda de 
componentes do ativo permanente: bens móveis e imóveis, acóes etc. 

c) Amortizagoes de Empréstimos - é a proveniente dos ingressos das 
amortizacoes dos valores anteriormente concedidos, ou seja, de recebimento 
de empréstimos concedidos a outro ente. 

d) Transferéncias de Capital - recursos financeiros de pessoas jurídicas ou 
físicas, independentes de contraprestagáo direta em bens ou servigos, e 
que seráo aplicados no atendimento de despesas de capital: transferéncias 
constitucionais e legais, convSnios, doacóes. 

e) Outras Receitas de Capital - constituí das de outras receitas náo enquadradas 
nas classificacóes anteriores: integralizacáo do capital social, resultado Banco 
Central do Brasil, remuneragáo das disponibilidades do Tesouro Nacional. 
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¡ CLASSIRCACÁO DARECEITAORCAMENTÁRIA j 






1 1 


1 




RECEITAS CORRENTES 




RECEITAS DE CAPITAL 






• Tributárias 










• Contribuicóes 




• Operacáo de Crédíto 






• Patrimonial 




• Alienacáo de Sens 






• Agropecuária 




• Amortizacao de Empréstimos 






• Industria! 




• Transferéncia de Capitai 






• Servicos 




■ Outras Receitas de Capítal 






• Transferéncia Corrente 










• Outras Receitas Correntes 









RECEiTA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) 

Observagáo seja feita quanto ao conceito da Receita Corrente Líquida (RCL), 
editado no art. 2 2 , IV, da LRF como sendo o somatório das receitas tributárias, de 
contribuigoes, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de servicos, transferSncias e 
outras receitas também correntes, consideradas algumas deducoes, conforme 
demonstramos nos quadros seguintes: 



RECEITA CORRENTE ÚQUIDA - UNIÁO 



I 1 



SOIWA DAS RECEÍTAS CORRENTES 




DEDUQÓES DA UNIÁO: 


• Tributárias 




• Transferéncias Constitucionais e Legais; 


• Contribuicóes 




• Contribuicóes de Empregadores e 


' Pairimonial 




Trabalhadores para Seguridade Social; 


• Agrapecuária 




• Contribuicóes para Plano de Seguridade 


• Industrial 




do Sen/idor (Servidor e Patronal) ; 


• Servicos 




• Contribuicóes para Custeio de Pensóes 


• Transferéncia Corrente 




Wlilitares; 


• Outras Receitas Correntes 




• Compensacóes Financeiras entre 






Regímes de Previdéncias; 






• Contribuicáo PiS / PASEP; 
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RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - ESTADOS 



SOMA DAS RECEn 




| RECEITA CORREIMTE LÍQUIDA - MUNICÍPIOS 



r 



x 



SOMA DA S RECEITAS CORRENTES: 

Tributárias 



1 



■ Contribuicoes para Plano de Seguridade 

do Servidor (Servidore Patronai); 
• Compensacóes Financeiras € 



js Receitas Corrente 



Na elaboracao e execucao da Lei Orcamentária a codifkacao da NATUREZA DA 
RECEITA deverá ser composta nos níveis que se seguem [Segundo o Manual de 
Procedimentos das Receitas Públicas, publicado pela STN (2007, p. 21)]: 

l 2 Nível - Categoria Economica (Receita Corrente e Receita de Capital) 

2 2 Nível - Origem 

3 2 Nível - Espécie 

4^ Nível - Rubrica 

5 2 Nível - Alínea 

6 2 Nível - Subalínea 
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Exemplificando: 



CÓDIGO 


ESPECIFICACAO 


DESDOBRAMENTO 


1000.00.00 


RECEITA CORRENTE 


CATEGORIA ECONÓMICA 


1100.00.00 


RECEITA TRIBUTÁRIA 


ORIGEM 


1110.00.00 


RECEITA DE IMPOSTOS 


ESPECIE 


1112.00.00 


IMPOSTO SOBRE O PATRIMÓNIO 
E A RENDA 


RUBRICA 


1112.04.00 


IMPOSTO SOBRE A RENDA E 
PROVENTOS DE QUALQUER NATURE2A 


ALÍNEA 


1112.04.10 


PESSOASFÍSICAS 


■ SUBALÍNEA 



A classificagáo analítica da natureza da receita orgamentária, a ser utilizada por 
todos os entes públicos da Federacao, foi estabelecida pela Portaria n a 163/2001- 
STN/SOF que fez cumprir o art. 1 1 1 da Lei n a 4.320/1964, contribuindo também, 
no aspecto orcamentário, para o cumprimento do art. 50, § 2 2 , da LRF, que impós 
a necessidade da edicáo de normas gerais para a consolidacáo das contas públicas. 
No mes de agosto de 2007 a STN, em conjunto com a SOF, publicou a Portaria n fl 
02/2007, editando a 4 a Edicáo do Manual de Procedimentos da Receita Publica, 
onde faz constar, no seu Anexo I, a classificagáo da receita atualizada. 

P UBLICAC Á O RESUMIDA DO ANEXO I DA PORTARI A STN /SOF N° 163/2001 
(Consolidada pela Portaria n° 02/2007 - Manual de Procedimentos da Receita Pública) 



NATUREZA DA RECEITA 





ESPECIFICAQÁO 


I[.'.'.T,'.|.M 


RECEITAS CORRENTES 


1100.00.00 


Receita tributária 








Impostos sobre o Comércio Extenor 


1111.01.00 


imposto sobre a Importapáo 


1111.02.00 


Imposto sobre a Exportagáo 


1112.00.00 


Impostos sobre o Patrimonio e a Renda 


1112.01.00 


Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 


1112.02.00 


Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Uitsana 


1112.04.00 


Imposto sobre a Renda e Prouentos de Qualquer Natureza 


1112.05.00 


Imposto sobre a Propriedade de Vetculos Automotores 


1112.07.00 


Imposto sobre Transmissáo "Causa Mortis" e Doacáo de Bsns e Direitos 


1112.08.00 


Imposto sobre Transferénoia "Inter Vivos" de Bens Imóueis e de Direitos Reais 
sobre Imóveis 
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1113.00.00 


Impostos sobre a Producáo e a Circulacáo 


1113.01.00 


Imposto sobre Produtos Industrializados 


1113.02.00 


Imposto sobre Operacoes Relativas á Circulacáo de Mercadorias e sobre 
Prestacoes de Servicos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 


1113Q3 Q0 


' ^posto^sobre OperacSes de Crédito Cambio e Seguro ou Relativas a Títulos 
ou Valores Mobiliários 


1113 05 00 


Imposto sobre Servicos de qualquer Natureza 


1115.00.00 


fmpostos Extraordinários 


1120.00.00 




1121.00.00 


Taxas pe!o Exercício do poder de polícia 


1121.01.00 


Emolumentos e Taxas de Mineracáo 




Tya de ftscalizacao das Telecomunicagoes 


112'"o¿00 




1121 04 00 


axa e ° ntro e e _ ' S °^ Z ^ a ° 6 Pr ° Ut ° S u ™' cos 


1121 05 00 ' 


Taxas de Mioracáo ^ ^ SegUran?a 


1121.10.00 


Taxa de Licenciamento, Controle e Fiscalizacáo de Materiais Nucleares e 


1121 ^ Qo 


Taxt^de^Fiscafea 3 aoTcomrole c^'previdéncia Com lementar — TARC 


1121.13.00 


Taxa de Fiscaliza^áo dos^Produtos Cont'rolados eio^Ministéno do Exército 




Taxa "de ' Fiscaliza^áo dos M'ercados dTrrtu^ose^Vatorer'MobHiários ~ 


1121 15 00 


Taxa 'de' Fiscallzag'ao' dos Mercados de Seguro ^CafttaSiza^eda 

Previdéncia Privada Aberta 


1121 1600 




1121.17.00 


Taxa de Fiscalizacáo de Vigiláncia Sanitária 


1121 20.00 






Taxa de Saude Suplementer^ 


112201 00 


Emokjmento ~ emg ° S 

,,J?2.?™?}1 S onsulares 






1122 03 00 


Taxa detrtillz & - ^S-ste'ma^Er' 3 ' 5 ' — d~~C — r 1 d Arrecada ao do 

Adicional ao^Frete para 'a RenovataTda MarinhaMercante™" ° 


1122.04.00 


Taxa de Avaliacáo do Eosino Superior 


1122.08.00 


Emolumentos e Custas Judiciais 




Taxa de Utiüzacao do Sistema Integrado é& Cornércio Exterior — SJSCOMEX 


1122.12.00 


Emolumentos e Custas Processuais Adminístrativas 


1122.15.00 






Taxa de Tlassifica áo de Produtos Ve etais 


1122.21.00 


Taxas de sTn^igT^ Cadastra'is " ^ ^ 


1122.22.00 


Taxa de Servicos Agrícolas 






1122.90.00 


Taxa de Limpeza Pública 






1130.00.00 


Contribuicáo de Melhoria 


1130.01.00 


Contribuicáo de Meihoria para Expansáo da Rede de Água Potável e Esgoto 
Sanitário 


1130.02.00 


Contribuicáo de Meihoria para Expansáo da Rede de lluminacáo Pública na 
Cidade 
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1130.03.00 


Contribuicáo de Melhoria ara Expansáo de Rede de ilumina ao Pública Rura'l" 


1130.04.00 


"Contribuigao de Meihoria para Pavimenta áo e Obras Com tementares ~~~~ 


1130.99.00 


Outras Contribui óes de Melhoria""" 16 — ~~~~ om P em n ares 


1210.00.00 


Contribuicóes Sociais 


1210.01.00 


Contribuigao Sociai para o Financiamento da Seguridade Social 


1 ?in<wn° 


Contribuicoes Previdenciarias do Regime Propno. ___ _ 






12103800 


Contribuigársod^ das e perslaTTurÍQlcas eV ' denC ' a ^ 00 '^ 


1210.45.00 


Contribuicao sobre Jogos de Bingo 


1210.46.00 


Compensacáo Previdenciária entre Regime Geral e os Regimes Próprios de 
Previdéncia dos Servidores 


1220.00.00 


Contribuicóes Económicas 


1220.01.00 


Contribuicáo para o Programa de Integragáo Nacíonal - PIN 




Contribuicao para o Programa de Redistribuicáo de Terras e de Estímulo á 
Agroindústria do Norte e do Nordeste - PROTERRA 


1220.03.00 
-— 


Contribuigoes para o Desenvolvimento e Aperfeicoamento das Atlvidades de 
Fiscalizacao __ __ 






1220 06 00 


ontnbuicao sobre^ P ostas em ompeticoes Hipicas _ — 


1 . . 


ontri uicao para o e^senvo vimento a n ustna inematografica acionai 

Te^ecomu^cacSes 6 & ^ "^ 9 ™^ restadoras e ervlcos de 


1220.29.00 


Contribuicáo parTo Custeio do Servi o de lluminacao Publica 


1220.99.00 


Outras Contribui^óes Economicas ^ - "'' " '~~~~ ~~~~ 






1311.00.00 




1311.00.00 


A|u ' — 


1312.00.00 


' Arrendamentos 


1313.00.00 


Foros ? 


1314.00.00 


Laudémios 


1315.00.00 


"Taxa'deOcu a áo'de Imóveis 


1319.00.00 


oTtras^ecei^moblliarias 6 ' 5 


1320.00.00 


Receitas de Vatores MobiHários 


1321.00.00 


Juros' de TTtulos^de Rend'a 3 " 03 




Títulos de Res onsabilidade do Governo Federal 


1321 09 00 


Trtulos de E^ssao de' 'lnstitui óesXTn" eir^Federais 




tIiÍIi.v' Z Erlll-"" o d'. '^ui' idl',Mí ■ t." i','' tTtM.r ' J r'nnnreiras Federais 


13211100 


AorseCot^lf'socierjades 3 " 3 6 " b ' U ' g ° eS ' nanCe "i as e erais 


1321 .99.00 


Outros Rendimentos Te^ítulos 


1322.00.00 


Dividendos 


1323.00.00 


Participacóes 


1324.00.00 


Fundos de Investimentos 


1324.01.00 


Fundos de investlmentos Renda Fixa 


1324.02.00 


Fundos de Aplicacóes em Cotas - Renda Fixa 


1324.03.00 


Fundos de Acóes 
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1324.04.00 


Fundos de Aplicacoes em Coías - Renda Variável 


1324.99.00 


Outros Fundos de Investimentos 


1325.00.00 


Remuneracáo de Depósitos Bancários 


1325.01.00 


Remuneracáo de Depósitos de Recursos Vinculados 


1325.02.00 


Remuneracáo de Depósitos de Recursos Náo-Vinculados 


1326.00.00 


Remuneracáo de Depósitos Especiais 


1327.00.00 


Remuneragáo de Saldos de Recursos Náo-Desembolsados 


1329.00.00 


Outras Receitas de Valores Mobilíários 


1330.00.00 


Receita de Concessoes e Permissoes 


1331.00.00 


Receita de Outorga dos Servicos de Teiecomunicacóes 


1332.00.00 


Receita de Outorga dos Servicos de Radiodifusáo Sonora e de Sons e Imagens 


1333.00.00 


Receita de Outorga dos Servicos de Transporte Ferroviário 


1334.99.00 


Outras Receitas de Outorga dos Servicos de Exploracáo e Producáo de 
Petróleo e Gás Natural 


1335.00.00 


Receita de Outorga do Direito de Uso de Radiofreqüéncia 


1336.00.00 


Receita de Outorga dos Servicos de Transportes Rodoviário Interestadual e 
Internaclonal de Passageiro 


1337.00.00 


Receita de Contrato de Permissáo de üso 


1338.00.00 


Receita de Transferéncia de Concessáo, de Permissáo ou de Autorizacáo de 
Telecomunicacoes ou de Uso de Radiofreqüéncia 


1339.00.00 


Demais Receitas de Concessóes e Permissoes 


1339.01.00 


Receita de Outorga para Exploragáo dos Servicos de Energia Elétrica 


1339.02.00 


Receita de Outorga de Direitos de Uso de Recursos Hídricos 


1339.03.00 


Receita de Outorga de Direitos de uso de Outros Bens Públicos 


1339.50.00 
1339.51.00 


Receita de Outorga dos Servicos de Transporte fvtetroviário de Passageiros 
Receita de Outorga dos Servicos de Transporte Marítimo de passageiros 


1339.52.00 


Receita de Outorga dos Servicos de Transporte Coletivo LocaJ e Intermursícipal 


1339.99.00 


Outras Receitas de Concessoes e Permissoes 


1340.00.00 


Compensacóes Financeiras 


1340.01.00 


Utilizacáo de Recursos Hídricos - Tratado de Itaipu - Parcelas Vincendas 


1340.02.00 


Utilizagáo de Recursos Hídricos - Tratado de Itaipu - Parcelas Venoidas 


1340.03.00 


Compensagáo Financeira com a Expioracao de Recursos Minerais 


1340.04.00 


Compensacáo Financeira com Royalties pela Producáo de Petróleo ou Gás 
Natural - Em Terra 


1340.05.00 


Compensagáo Financeira com Royalties pela Producáo de Petróleo ou Gás 


1390.00.00 

IfiiífifiSuifii 

1420.00.00 


Outras Receitas Patrimoniais 


Receita da Producáo Animal e Derivados 


1490.00.00 


Outras Receitas Agropecuárias 






1520.12.00 


Receita da Indústria Mecánica 


1520.20.00 


Receíta da Indústria Química 


1520.21.00 


Receita da Indústria de Produtos Farmacéuticos e Veterinários 


1520.26.00 


Receita da Indústria de Produtos Alimentares 
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1520.27.00 


Receita da Indústria de Bebídas e Destilados 


1520.28.00 




1520.29.00 


Receita da Indústria Editorial e Grafica 


1520.99.00 


Outras Receitas da Indústria de Transformacao 


1530.00.00 


Receita da Indústria de Construgáo 


1590.00.00 


Outras Receitas Industriais 


1600.01.00 


Servigos Comerciais 


1600.02.00 


Servicos Financeiros 


1600.02.01 


Servigos de Juros de Emprestimos 


1600.02.02 


Servicos pela Concessáo de Aval do Tesouro 


1600.03.00 


Servicos de Transporte 


1600.04.00 


Servigos de Comunicacáo 


1600.05.00 


Servígos de Saude 


1600,06.00 


Servicos Portuanos 


1600.07.00 


Servigos de Armazenagem 


1600.08.00 


Sen < <^s de Proeessamento de Dados 


1600.09.00 


Servigo de Socorro Maritimo 


1600.10.00 


Servigos de Informagóes Estatísticas 


1600.11.00 


ServiCOS de Metrologia e Certificagáo 


1600.12.00 


Servigos Tecnológicos 


1600.13.00 


Servigos Administrativos 


1600.14.00 


Servicos de Inspecao e Fiscalizagáo 


1600.15.00 


Servigos de Meteorologia 


1600.16.00 


Servicos Educacionaís 


1600.17.00 


Servicos Agropecuários 


1600.30.00 


Tarífa de Utilizagao de Faróis 


1600.31.00 
1600.33.00 


Tarifa e Adicional sobre Tarifa Aeroportuária 

Tarifa de Uso das Comunicacóes e dos Auxílios á Navegagáo Aérea em Rota 


1600.34.00 


Servigos de Regulamentagáo da Exploragáo dos Servigos de 
Telecomunicagóes, Regime Privado 


1600.35.00 


Servigos de Compensagoes de Variagóes Salariais 


1600.36.00 


Prestapáo de Servigos pelo Banco Central do Brasil 


1600.40.00 


Servigos de Certificacáo e Homologagáo de Produtos de Telecomunicagoes 


1600.41.00 


Servígos de Captagáo, Ariugáo, Tratamento, Reservagáo e Distribuigáo de Água 


1600.42.00 


Servigos de Coleta, Transporte, Tratamento e Destino Final de Esgotos 


1600.43.00 


Servigos de Coleta, Transporte, Tratamento e Destino Rnal de Resíduos Sólidos 


1600.44.00 


Servigos de Abate de Animais 




Servigos de Preparagáo da Terra em Propriedades Particulares 


1600.46.00 


Servigos de Cemitério 


1600.47.00 


Servigos de Huminacáo Púbfica 


1600.48.00 


Servigos de Religamento de Água 


1600.99.00 


Outros Servigoí 


1720.00.00 


Transferéncias Intergovernamentais 
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1721.00.00 


Transferéncias da Uniáo 


1721.01.00 


Participacáo na Receita da Uniáo 


1721.01.01 


Cota-Parte do Fundo de Participacáo dos Estados e do Distrito Federal 


1721.01.02 


Cota-Parte do Fundo de Partícipacáo dos Municípios 


1721.01.05 


Cota-Parte do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural 


1721.01.12 


Cota-Parte do Imposto Sobre Produtos Industrializados - Estados 
Exportadores de Produtos Industrializados 


1721.01.13 


Cota-Parte da Coníribuicáo de Intervencáo no Domínio Económico 


1721.01.32 


Cota-Parte do Imposto Sobre Operacóes de Crédito, Cámbio e Seguro, ou 
Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - Comercializagáo do Ouro 


1721.09.00 


Outras Transferéncias da Uniáo 


1721.09.01 


Transferéncia Financeira do ICMS - Desoneracáo - L.C. n° 87/96 


1721.09.99 


Demais Transferéncias da Uniáo 


1721.22.00 


Transferéncia da Compensacáo Financeira pela Exploracáo de Recursos 
Naturais 


1721.33.00 


Transferémcla de Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS - Repasses 
Fundo a Fundo 


1721.34.00 


Transferéncias de Recursos do Fundo Nacionat de Assisténcia Social - FNAS 


1721.35.00 


Transferécias de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento da 
Educacáo - FNDE 


1721.35.01 


Transferéncias do Salário-EducacSo 


1721.35.02 


Transferénclas Diretas do FNDE referentes ao Programa Dinheiro Dlreto na 
Escola - PDDE 


1721.35.03 


Transferéncías Diretas do FNDE referentes ao Programa Nacionaf de 
Alimentagáo Escolar - PNAE 


1721.35.04 


Transferéncias Diretas do FNDE referentes ao Programa Naciona! de Apoio ao 
Transporte do Escolar - PNATE 


1721.35.99 


Outras transferéncias diretas do Fundo Nacional do Desenvolvimento da 
Educacáo - FNDE 


1722.00.00 


Transferéncias dos Estados 


1722.01.00 


Participacáo na Receita dos Estados 


1722.01.01 


Cota-parte do ÍCMS 


1722.01.02 
1722.01.04 


Cota-parte do IPVA 

Cota-parte do IPI sobre Exportacáo 


1722.01.13 


Cota-parte da Contribuicáo de Intervencáo no Domínio Económico 


1722.01.99 


Outras Participacóes na Receita dos Estados 


1722.22.00 


Transferéncia da Cota-parte da Compensacáo Financeira (25%) 


1722.22.11 


Cota-parte da Compensagáo Financeira de Recursos Hídricos 


1722.22.20 


Cota-parte da Compensagáo Financeira de Recursos Minerais - CFEM 


1722.22.30 


Cota-parte Royalties - Compensagáo Financeira pela Producao do Petróieo - 
Lei n° 7.990/89, artigo 9" 


1722.22.90 


Outras Transferénoias Decorrentes de Compensacóes Financeíras 


1722.33.00 


Transferéncia de Recursos do Estado para Programas de Saúde - Repasse 
Fundo a Fundo 


1722.99.00 


Outras Transferéncias dos Estados 


1 723.00.00 


Transferéncias dos Municípios 
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1723.01.00 


Transferéncias de Recursos do Srstema Único de Saúde - SUS 


1723.99.00 


Outras Transferéncias dos Municípios 


1724.00.00 


Transferéncias Multigovernamentais 


1724.01.00 


Transferéncias de Recursos do Fundo de Manutencáo e Desenvolvimento da 
Educacáo Básica e de Valorizacáo dos Profissionais da Educagáo - FUNDEB 


1724.02.00 


Transferéncias de Recursos da Complementagáo da Uniáo ao Fundo de 
Manutencáo e Desenvolvimento da Educagáo Básica e de Valorizacáo dos 
Profissionais da Educacáo - FUNDEB 


1724.99.00 


Outras Transferéncias Multigovernamentais 


1730.00.00 


Transferéncias de instttuigoes Privadas 


1740.00.00 


Transferéncias do Exterior 


1750.00.00 


Transferéncias de Pessoas 


1760.00.00 


Transferéncias de Convénios 


1761.00.00 


Transferéncias de Convénios da Uniio e de Suas Entidades 


1 762.00.00 


Transferéncias de Convénios dos Estados e do Distrito Federai e de Suas 
Entidades 


1762.01.00 


Transferéncias de Convénios dos Estados para o Sistema Único de Saúde - SUS 


1762.02.00 


Transferéncias de Convénio dos Estados Destinadas a Programas de 
Educagáo 


1 762.99.00 


Outras Transferéncias de Convénío dos Estados 


1763.00.00 


Transferéncia de Convénios dos Municípios e de Suas Entidades 


1763.01.00 


Transferéncias de Convénio dos Municípios para o Sistema Único de Saúde - 

sus 


1763.02.00 


Transferéncias de Convénio dos Municípios destinadas a Programas de 
Educacáo 


1763.99.00 


Outras Transferéncias de Convénios dos Municípios 


1 764.00.00 


Transferéncia de Convénios de Instituicoes Privadas 


1765.00.00 


Transferéncia de Convénios do Exterior 


1770.00.00 


Transferéncias para o Combate á Fome 


1771.00.00 


Provenientes do Exterior 


1772.00.00 


Provenientes de Pessoas Jurídicas 


1773.00.00 


Provenientes de Pessoas Físicas 


1774.00.00 


Provenientes de Depósitos Náo-identificados 


1910.00.00 


Muítas e Juros de Mora 


1911.00.00 


Multas e Juros de Mora dos Tributos 


1911.01.00 
1911.02.00 


Multas e Juros de Mora do imposto sobre a Importagáo 

Multas e Juros de Mora - Imposto de Renda e Proventos de QuaJquer Natureza 


1911.03.00 


Multas e Juros de Mora do Imposto sobre Produtos Industrializados 


1911.04.00 


Multa e Juros de Mora do Imposto sobre Operagoes de Crédito, Cámbio e 
Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valcres Mobiíiários 


1921.00.00 


Indenizacoes 


1921.05.00 


Indenizagóes previstas na Legislagáo sobre Defesa de Direitos Difusos 


1921.06.00 


tndenizagóes por Danos Causados ao Património público 


1921.99.00 


Outras Indenfzacóes 


1922.00.00 


Restituigoes 
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1922.01 .00 


Restituicóes de Convénios 




1922.02.00 


Restituigóes de Benefícios Náo-Desembolsados 




1922.03.00 


Restituicáo de Contribuicóes Previdenciárias Complement 




1930.00.00 


Receita da Dívída Ativa 




1931.00.00 


Receita da Dívida Ativa Tributária 




1932.00.00 


Receita da Dívida Ativa Náo-Tributária 




1932.01.00 


Receita da Dívida Ativa das Contribuicóes Previdenciárias 
de Previdéncia Social 


para o Regime Geral 


1990.00.00 


Receítas Diversas 


1990.01 .00 


Receita do Programa de Recuperacáo Fiscal e do Parcelamento Especial - 
Outras Receitas 




Receita de Ónus de Sucumbéncia de Acóes Judiciais 


W'Wjti'hl»] 

2100.00.00 


RECEITAS DE CAPITAL 




2110.00.00 


Operacóes de Crédito Internas 


2111.00.00 


Títulos de Responsabilidade do Tesouro 


211 1 .01.00 


Títulos de Responsabilidade do Tesouro — Refiríanciamento da Dívcda Púfoüca 


211102,0 ° 


Títulos da Dívida Agrária — TDA 


211 1 - 03 ;, 00 


Titulos de Responsabiíidade do Tesouro - Outras Aplicacóes 


2112.00.00 




2113.00.00 


Empréstimos Compulsórios 


2114.00.00 


Operacóes de Crédito Internas - Contratuais 


2115.00.00 


Refinanciamento da Dívida Mobiliária 


21 19.00.00 


Outras Operacóes de Crédito Internas 


2120.00.00 


Operacoes de Crédito Externas 


2122.00.00 


Títulos de Responsabilidade do Tesouro 






2122.02.00 


Títulos de Responsabilidade do Tesouro - Outras Aplicacóes 


2123.00.00 
2210.00.00 


Operacóes de Crédito Externas - Contratuais 


Alienacáo de Bens Móveis 


2211.00.00 


Alienacao de Títulos Mobiliários 


2212.00.00 


Alienacao de Estoques 


2212.01.00 ~l 


Allenacáo de Estoques Reguladores Vlnculados á Política de Garantia de 
Precos Mínimos - PGPM 


2214.00.00 


Alienacáo de Animais Reprodutores e Matrizes 


2217.00.00 


Alienacáo de Bens Móveis Adquiridos com Recursos nao Vinculados 


2219.00.00 


Alienagáo de Outros Bens Móveis 


2220.00.00 


Alienacáo de Bens Imóveis 


2221.00.00 
2222.00.00 


Alienacáo de Imóveis Rurais para Colonizacáo e Reforma Agrária 
Produto de Alienagóes 


2300.10.00 


Amortizacáo de Empréstlmos 


2300.20.00 


Amortizacao Proveniente da Execucáo de Garantia - Operacóes de Crédito 


2300.20.01 


Amortizacáo Proveniente da Execucáo de Garantia - Operacóes de Crédito 
Internas 
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2300.20.02 


Amortizacáo Proveniente da Execucáo de Garantia - Operacoes de Crédito 


2300.30.00 


Amortizacáo de Empréstimos - Estados e Municípios 


2300.40.00 


Amortizagáo de Empréstimos - Refinanciamento de Dívida de Médio e Longo 
Prazo 


2300.70.00 


Outras Amortizacóes de Empréstimos 


2420.00.00 


Transferéncias Intergovernamentais 


2421 .00.00 


Transferéncias da Uniác 


2422.00.00 


Transferéncias dos Estados 


2423.00.00 


Transferéncías dos Municípios 


2430.00.00 


Transferéncias de Instituicdes Privadas 


2440.00.00 


Transferéncias do Extericr 


2450.00.00 


Transferéncias de Pess 


2460.00.00 


Transferéncias de Outras Instituicoes Púbhcas 


2470.00.00 


Transferéncias de Convénios 


2480.00.00 


Transferéncias para o Combate á Fome 


2481 .00.00 


Provenientes do Extenor 


2482.00.00 


Provenientes de Pessoas Jurídicas 


2483.00.00 


Provenientes de Pessoas Físicas 


2480.00.00 


Pi vf i n r d 1 pósit iJji. Identifirado 


2500.00.00 


Outras Receitas de Capital 




Integraiizacao do Capital Social 




Integraiízacáo com Recursos do Tesouro 


2522.00.00 


integralizacáo com Recursos de Outras Fontes 


2530.00.00 


< ilt d -• J k C< i t do Br<jsil 


2540.00.00 


Remuneracáo das Disponibilidades do Tesouro Nacional 


2550.00.00 


Receita da Dívida Ativa Proveniente de Amortizacáo de Empréstimos e 
Financiamentos 


2560.00.00 


Restituicóes 


2561.00.00 


Recuperagáo de Despesas de Exercícios Anteriores 


2590.00.00 


Outras Receitas 


9112.05.00 


Deducáo de Receita de IPVA para a Formacáo do FUNDEB 


9112.07.00 


Deducáo da Receita do ITCD para formacáo do FUNDEB 


9113.02.00 


Deducáo de Receita de ICMS para a Formacáo do FUNDEB 


9721.01.00 


Deducáo das Receitas de Transferéncias da Iniáo 


9721.01.01 


Deducáo de Receita para a Formacáo do FUNDEB - FPE 


9721.01.02 


Deducáo de Receíta do FPM - FUNDEB e Redutor Financeiro 


9721 .01 .05 


Deducáo de Receita para Formacáo do FUNDEB - iTR 


9721.01.12 


Deducáo de Receita para a Formacáo do FUNDEB - IPI Exportacáo 


9721 .36.00 


Deducáo de Receita para a Formagáo do FUNDEB - ICMS Desoneracáo - Lei 
Complementar 87/1996 


9722.01.00 


Deducáo das Receitas de Transferéncías dos Estados 


9722.01.01 


Deducáo de Receita para a Formagáo do FUNDEB - ICMS 


9722.01.02 


Deducáo de Receita para Formacáo do FUNDEB - IPVA 


9722.01.04 


Deducáo de Receita para a Formacáo do FUNDEB - IPI - Exportacáo 



2.4. 
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MPACTO PATRIMONIAL DA RECEITA P 



RECEITA ORCAMENTÁRIA 



1 



EFETIVA [ j MUTACÁO ) 



RECEITA EXTRA-ORCAMENTARIA 



Tendo em vista que a receita pública é registrada pelo regime de caixa, as possíveis 
repercussoes de sua acao no patrimanio da entidade sao: 

■ recebimento da receita orcamentária efetiva - aquela que proporciona 
aumento EFETTVO do Saldo Patrimonial. Exemplos: tributos, multas, 
rendimentos de aplicacSes financeiras, aluguel, restituicSes, indenizagoes, 
transferSncias etc. Isto porque náo há aumento do passivo permanente 
nem diminuigáo de ativos náo-financeiros (ativo permanente); 



| IMPACTO PATRIMONIAL DA RECEITA ORgAMENTÁRIA EFETIVA 



DISPQNIBILIDADES (AF) | 



(Recebimento de uma 
ReceitaEfetiva. Ex.: ICMS n 
va)ordeR$ 1.000,00) 



O NIÁQ-FINANCEIRO (AP) 



PASSIVO + SALDO PATRIMONIAL 



| DÍVIDA FUNDADA (PP) 



j (Aumento do Saldo P atrimonial)| 
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■ recebimento da receita orcamentária por mutacáo - nao implica 
aumento ou diminuicáo do saldo patrimonial da entidade, pois este 
recebimento decorre do aumento de obrigacáo de longo prazo (operacóes 
de créditos, por exemplo) ou alienacao de bens ou valores do ativo náo- 
financeiro; representa apenas PERMUTACÓES DE VALORES nos elementos 
patrimoniais, ou seja, ingressos sem aumento do Saldo PatrimoniaL Pode 
acontecer de duas formas: 

- permutaclo de Valores Ativos - recebimento de Créditos (Dívida Ativa 
e Empréstimos Concedidos), Alienacao de Bens etc. 



IMPACTO PATRIMONIAL DARECEITA 
ORgAMENTÁRIA POR MUTACÁO 




- permutacao de Valores Ativos e Passivos - recebimento de Operagoes 
de Crédito (venda de títulos da dívida pública e os provenientes de 
contratos de financiamentos). 



IMPACTO PATRIMONiAL DA RECEITA 
ORCAMEMTÁRIA POR MUTAgÁO 
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l Recebimento da receita extra-orcamentária - náo varia o saldo 
patrimoníal da entidade, pois este recebimento faz surgir uma obrigacao 
de curto prazo, balanceando a equagáo patrimonial. 



DISPONIBILIDADES (AF| 



(Recebimento de uma Rec 
Extra-Orcamentária Ex.: Rec 
de umacaucao: R$ 1.000,00) 



ATIVO NÁO- F INANCEIRO IAP) 



PASSIVO + SALDO PATRIMONIAL 



DlVl D A FLUTUANT E (PF) 



DÍVIDAFUNPADAiPP) 



SALDO PATRIMONIALJ S 



Resumindo, o impacto da receita orcamentária e extra-orcamentária, no património 
da entidade pública, dar-se-á conforme demonstra a figura a seguir: 
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2.S. Estágios da Receita 

A receita orgamentária passa por quatro fases denominadas estágios, que sáo: 
previsáo, Langamento, arrecadagáo e recolhimento, a seguir definidos. 

a) Previsao - a previsao , constante da Lei Orcamentária Anual, indica a expectativa 
da receita por parte da Fazenda Püblica e configura o que se pretende arrecadar 
no exercício financeiro, com o objetivo de custear os servicos públicos 
programados para o mesmo período. 

b) Langamento - ato da repartigáo competente que veriñca a procedéncia do 
crédito fiscal, a pessoa que Ihe é devedora e inscreve o débito desta. 

Segundo Silva (2000, p. 108), esta definicao, embora Legal, é restrita aos impostos 
diretos e outras rendas com vencimento determinado em lei, regulamento ou contrato. 
Entretanto, existem outras modalidades de lancamento que estáo perfeitamente 
definidas no Código Tributário Nacional: 

• Lancamento direto ou de ofício - é o langamento fetto unilateralmente 
pela autoridade administrativa, sem intervencáo do contribuinte. 
Exemplos: Imposto PrediaL e Territorial Urbano - IFTU, lmposto 
Territorial Rural - ITR. 

• Langamento indireto ou misto - é o langamento feito pela autoridade 
administrativa, com a coLaboragáo do próprio contribuinte ou de uma 
terceira pessoa, obrigada por Lei a prestar informagóes sobre a matéria 
de fato indispensável á sua efetivagáo. Exemplo: Imposto sobre a Renda 
e Proventos de qualquer natureza, Imposto sobre Circulagáo de 
Mercadorias e Servigos (ICMS), Imposto sobre Produtos 
Industrializados (íPI). 

c) Arrecadagáo - é o ato pelo qual o Estado recebe os tributos e demais 
créditos a ele devidos. Tais receitas sáo arrecadadas peLos agentes da 
arrecadagáo, que os recebem dos contribuintes e entregam-nos ao Tesouro 
Público. A arrecadagáo caracteriza-se como o OBJETO DA RECEITA 
PÚBLICA. 

Os agentes de arrecadacao podem ser divididos em dois grupos: agentes 
públicos (tesouraria, postos fiscais) e os agentes privados (bancos 
credenciados). 

d) Recolhimento - é constituído da entrega do numerário, arrecadado pelos 
agentes públicos ou privados, ás repartigóes ou ao Banco Oficial. É o 
momento a partir do qual o valor está disponível para o Tesouro do Estado. 
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É neste estágio que se verifica o princípio da unidade de tesouraria (ou caixa), 
segundo o qual devem ser englobadas, no recolhimento, todas as receitas 
orcamentárias e extra-orcamentárias, bem como as provenientes de operagóes de 
crédito legalmente autorizadas. 



I ESTÁGIOS DA RECEtTA ORCAMENTÁRtA | 




ARRECADAQÁO 

a 



RECOLHIMENTO 



Recebimento do numerário 
por parte dos agentes 
arrecadadores 



Recolhimento do numerário aos 
cofres do tesouro público pelos 
agentes arrecadadores 
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ATMDADE PRATICA 2 



RECEITAS PUBLICAS 

1. Ouai o seu entendlmento de recelta extra-orcamentárla? Clte exemplos. Este 
tlpo de ingresso flnanceiro, na Adminlstracao Públlca, tem Influénela económlca 
no patHmónlo da entldade? Expllque. 



2. Classtfique as Receltas orcamentárlas por categorla Económtca e desdobre-as 



Os Ingressos de Receitas orcamentárlas que representam apenas "permutacóes 
de vaiores" nos elementos patrlmoniais, sem aumento do saldo Patrlmonlal, 
denomlnam-se: e podem acontecer de duas formas: 



Descreva a diferenca entre Operacóes de crédltos e Operacóes de crédito por 
Antecipacáo da Receita na Contabllldade Púbiica. Classlflque-as: 



Os recursos referentes á venda de um terreno pertencente ao Estado sáo 
classiflcados como-. 

a) receitas correntes; 

b) receitas de capital; 

c) receitas de servígos; 

d) receitas patrimoniais; 

e) receitas industriais. 

A recelta de aluguéis, receblda por um órgáo públlco. é ciasslflcada como: 

a) patrimoniai; 

b) servicos: 

c) tributária; 

d) capital; 

e) contribuicóes. 
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7. as entradas de numerários que passam a Integrar o património, sem qualsquer 
reservas. condieóes ou correspondéncia no passivo denominam-se: 

a) receita pública efetiva; c) receita extra-orcamentária; 

b) receita pública por mutagao: d) ingressos permutativos. 

8. Estáglos da receita púbiica sáo etapas consubstancladas nas acóes desenvolvidas 
e percorridas pelos orgáos e pelas repartlcoes encarregadas de executá-las. Em 
reiacáo a esse tema. Juigue os itens seguintes. marcando "V" para a sentenea 
verdadelra e T para a falsa. 

( ) Os estágios da receita pública sáo: previsáo. lancamento, arrecadacáo e 

recolhimento, nessa ordem. 
í ) os estágios da receita púbiica devem ser percorridos tanto pelas receitas 

orgamentárias quanto pelas receitas extra-orcamentárias. 
( ) 0 estágio correspondente á previsáo configura-se com a edicao legal do 

orcamento. 

( ) Existem determinadas receitas tributárias, como o imposto sobre a renda de 
pessoas físicas, em que o estágio do lancamento náo é percorndo. 

( ) A arrecadagáo é o ato que se relaciona com a entrega de valores, pelos agentes 
arrecadadores. ao Tesouro Público. 

a) V; F; V; F; V. d) V; F; F; F; V. 

b) V; F; V; F; F. e) V; V; V; F; F. 
C) V: V; F; F; F. 

9. Assinaie "V". se a sentenea for verdadeira, e T", se for falsa. 

A receita púbüca. que se caracteriza como um ingresso de recursos ao patrlmónío 
públlco, é classificada sob diferentes critérios. entre os quais se ressaita o que 
contempla o enfoque económico. De acordo com esta classlficaeáo, juigue os 
Itens a seguir. 

( ) A classificacáo das transferéncias recebidas como correntes ou de capital depende 

de sua destinagáo para o atendimento de despesas correntes ou de capital. 
i ) as receitas de capital, oriundas de operacoes de créditos, resultam um aumento 

simuitaneo do ativo e do passivo. 
( ) As receitas correntes, á excecáo das decorrentes da dívída ativa, estáo para a 

contabilidade Pública assim como os fatos modificativos aumentativos estáo 

para a Contabilidade Empresarial (Societária). 
( ) Tanto o recebimento correspondente a um empréstimo obtido como o 

recebimento pelo resgate de um empréstimo concedido constituem receita de 

capitai. 

( ) Quando o Estado privatiza uma de suas estatais, gera-se receita corrente efetiva, 
utilizada para financiar o déficit do orgamento corrente. 

( ) As receitas de capital, oriundas de alíenacao de bens, resultam, simultaneamente. 
em aumento do ativo e diminuicao do passivo. 

a) V; V; V; V; F; F. 

b) V; V; V; V; F; V. 
C) V; F; V; V; F; F. 
d) V; F; V; F; V; F. 
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10. ao final de doze meses foram extraidas da contabiiidade de um determinado 
Estado as seguintes informacoes: 



RECEITAS ARRECADADAS 


OUTRAS INFORMACOES 


Tributária 


S 100.000,00 


Das Receitas Arrecadadas, S 20.000,00 sáo 
destinadas a Transferéncias constitucionais 
para Municípios. 


Patrimonial 


S 5.000.00 


Das Contribuigoes recebidas, S 10.000,00 
sáo destinadas ao Plano de Seguridade dos 
Servidores. 


Transferéncias Correntes 


S 150.000,00 


Houve dedugáo da Receita para formacáo 
do FUNDEB no valor de S 5.000,00 


Alienacáo de Eens 


S 10.000,00 


0 total da Despesa com Pessoai Ativo fot 
de S 5.000,00 


Recursos de Terceiros 


S 4.000,00 


Foram devolvidos S 2.000,00 de recursos 
de terceiros. 


Contribuicóes 


S 15.000.00 


Das Transferéncias Correntes arrecadadas 
S 10.000 foram oriundas de Convéníos 
com a Uníáo 



Oe com as informacóes acima, a Receita Corrente Üquida do período é iguai a: 

a) S 230.000.00 
b! S 245.000,00 
C) S 235.000,00 

d) S 270.000,00 

e) S 220.000,00 
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RECEITAS PÚBLICAS 

1. Assinale a opcáo que traduz o conceito do estáglo da recelta públlca, denomlnado 
de iancamento (flscai). 

a) Ato pelo qual os contribuintes comparecem perante os agentes arrecadadores e 
liquidam os seus compromissos para com o Tesouro. 

b) Ato da reparticáo competente que verifíca a procedéncia do crédito fiscal e a 
pessoa que Ihe é devedora e inscreve o débito desta. 

c) Ato pelo qual os agentes arrecadadores transferem, diariamente. o produto da 
arrecadacáo ao Tesouro. 

d) Ato pelo qual se registra, com o uso de contas devedoras e credoras, o vafor a ser 
arrecadado pelo Estado. 

2. Asslnale a aiternativa que representa o estágio da recelta orcamentária. 
denomlnado de arrecadacáo. 

a) Ato pelo qual os contríbuintes comparecem perante os agentes arrecadadores e 
recebem os impostos cobrados a maior pelo Estado. 

b) Compreende a entrega. diariamente. do produto da arrecadacáo por parte dos 
agentes arrecadadores ao Tesouro Nacional. 

c) Momento caracterizado pela quitacáo dos débitos de origem tributária ou náo 
para com o Tesouro Público. pelos contribuintes. 

d) Procedimento adminístrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da 
obrigagáo correspondente, determinar a matéria tributável. caicular o montante 
do tributo devido e identificar o sujeito passivo. 



s. as receltas correntes sao representadas pelas contas de: 

a) arrecadagáo de depósito de terceiros em dinheiro para garantia de contratos; 

b) recursos de exercícios anteriores e restos a pagar náo-pagos,- 

c) dívida com terceiros, alienacóes de bens e conversáo de direitos em espécie; 

d) receitas tributárias, patrimoniais, industriais e outras de natureza semelhante. bem 
como as provenientes de transferéncias correntes. 



4. Onde classlficamos, respectivamente, as receltas provenientes da cobranca de 
tributos e da allenacáo de bens? 

a) Receitas patrimoniais e receitas de capital. 

b) Receitas de capital e receitas de servlcos. 

c) Receitas correntes e receitas de capital. 

d) Receitas correntes e receitas patrimoniais. 

5. Asslnaie os Itens abalxo: 

i - A Lel n« 4.320/1964 ciasslflca a recelta públlea em duas categorlas económicas: 

corrente e de capitai. 
II - 0 superávit do orcamento corrente constitul Item da classiflcacáo da receita 

orcamentária. 
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ll! - os divldendos sáo exemplos de receltas correntes. 

IV - 0 recolhlmento tia receita públlca é felto em estrlta observáncla ao prlncípio da 
unldade de tesourarla. 
Asslnale a opcáo correta. 

a) Nenhum item está certo. 

b) Apenas um item está certo. 

c) Apenas dois itens estáo certos. 

d) Apenas trés itens estao certos. 

e) Todos os itens estao certos. 

6. Assinale a opcáo que contém receitas correntes. 

a) impostos, taxas, contribuicoes e alienacao de bens. 

b) Dívida ativa e aiuguéis. 

c) Multas, juros de mora e operacóes de crédito internas em títulos. 

d) Amortizacáo de empréstimos, servicos e agropecuária. 

7. Indique as opcóes que apresentam receltas orcamentárias causadoras de 
alteracoes no patrimdnio líquldo (efetlwa). 

a) Tributária. c> Dívida ativa. 

b) Amortizacáo de empréstimos. d) Aiuguéis. 

8. Aponte as opcoes que apresentam reeeltas correntes. 

a) Patrimoniai. c) Agropecuária. 

b) Dívida Ativa. d) Amortizacao de empréstimos. 

9. Aponte as opcóes que apresentam receitas de capitai. 

a) industrial. c) Operacoes de crédito. 

b) Servigos. d) Aiienagáo de bens. 

10. indique a opcáo que contém uma recelta patrimonial. 

a) Juros de Apiicacáo Financeira. 
bí Aiienacáo de bens imóveis. 

c) Contribuicáo para o financiamento da seguridade sociai. 

d) Amortizacoes de empréstimos. 

11. Sáo transferéncias Intergovernamentals: 

a) recursos recebidos de organismos internacionais; 

b) recursos recebidos pelos Municípios, transferidos pela uniao. 

c) recursos de íncentivos fiscais para o FINOR e FINAM, depositados por pessoas 
jurídicas; 

d) recebimento de multas e juros de mora. 

12. indique uma receita de servlcos financelros. 

a) Resultado do Banco Central. 

b) indenizagoes e restituigoes. 

c) Multas e juros de mora sobre tributos. 

d) Juros de empréstimos. 
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13. De acordo com as regras cta contabilldade Púbiica nacionai, é correto aflrmar. 
quanto á forma de reglstro da reeeita, que: 

a) todas as receitas sáo fatos modificativos; 

b) todos os ingressos sáo considerados receitas; 

c) o regime contábil é o da competéncia: 

d) operacóes de crédito náo sáo consideradas receitas; 

e) todas as receitas sáo orcamentárias. 

14. Náo constituem receitas púbiicas, no seu sentido estrito (orcamentárias). as 
decorrentes tíe: 

a) venda de bem móvel; 

b) empréstimo tomado a longo prazo; 

c) operacáo de crédito por antecipacáo da receita; 

d) arrecadacao sem que previstas especificamente no orcamento; 

e) cobranga de dívida ativa. 

15. segundo as normas gerais estabelecidas na Lei compiementar n» 4.320/1964, o excesso 
de arrecadacáo deve ser evidenclaao como recurso de cobertura por confronto 
entre a recelta prevlsta e a arrecadada, e sua utiilzacáo deve operar-se com 
autorlzacáo de novas despesas peia abertura de créditos adicionais. Por outro 
lado, as dotacóes orcamentárias tém sido entendidas em seu sentido estrlto, como 
cada um dos vaiores em que a despesa fixada na Lei Oreamentária desdobra-se 
analiticamente. Em tais condicoes, é correto afirmar que a Lei Orcamentária é: 

a) imutável. quanto á receita prevista; 

b) imutável, quanto á despesa nela fixada; 

c) flexível, quanto á receita neia prevista; 

d) fiexível, quanto á receita nela prevista e á despesa nela fixada; 

e) alterável, quanto á despesa fixada por ato discricionário do Poder Executivo. 

16. De acordo com as regras da contabilldade Púbiica nacional, é correto afirmar, 
quanto á forma de registro da receita, que: 

a) todas as receitas sáo por mutacáo patrimonial; 

b) todos os ingressos náo-previstos no orcamento sáo receitas extra-orgamentárias; 

c) a inscricáo da Dívida Ativa é uma Receita Orcamentária; 

d) operacóes de crédito náo sáo consideradas receitas-, 

e) nenhuma das alternativas acima está correta. 



17. Lancamento é o estágio da receita no qual o Estado indica a sua estimativa de 
receber determinado tributo. ( ) 



18. As receitas de iaudémios sáo classificadas como receitas patrlmoniais. ( > 



19. A cobranca ou o receblmento da dívida atlva caracteriza uma receita corrente 
náo efetiva, ocorrida por mutacáo patrimonial. que náo afeta o resultado. ( ) 



20. as receitas e despesas públlcas sáo ciasslficadas. segundo categorias económicas, 
em dois grupos, correntes e de capital. consideram-se receitas correntes, entre 
outras. a tributária, a patrimoniai, a de servlcos e a proveniente do superávit do 
orcamento corrente - diferenca entre receitas e despesas correntes. 
Consideram-se receitas de capital as provenlentes da realizacáo de operacdes 
de crédlto. da conversáo de bens e direitos em espécie. de amortizacáo em 
empréstimos anteriormente concedidos etc. ( ). 
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ADENDO AO CAPÍTULO 2 
PARTICULARIDADES DA RECEITA PÚBLICA APROVADAS PELA 
PORTARIA STN/SOF N a 02/2007 (MANUAL DE PROCEDIMENTOS DAS 
RECEITAS PÚBLICAS) 

O Manual da Receita Pública, aprovado recentemente pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, trouxe novidades relativas á contabilizacao da Receita Pública pela Uniáo, 
Estados, Distrito Federal e Municípios. A seguir sáo apresentadas as prindpais 
inovagóes extraldas do conteúdo do referido manual: 

I . Deducóes da Receita Pública 

O critérío utilizado para registro da Receita Pública é o do ingresso de 
disponibilidades. Se ao ser finalmente recebida pressupóe transferéncias para outros 
entes, restituigóes, devolugóes, descontos e outros abatimentos, estes náo devem 
ser tratados como despesa, mas como deducáo de receita. Sáo recursos arrecadados 
que náo pertencem e náo sáo aplicáveis em programas e agóes govemamentais sob 
a responsabilidade do ente arrecadador. 

Neste caso a contabilidade utiliza~se do conceito de CONTA REDUTORA de 
receita e náo de despesa, para evidenciar o fluxo de recursos da receita bruta até a 
líquida, em fungáo de suas operacóes econórnicas e sociais. 

No Imbito da administragao pública a deducáo de receita é utilizada nas seguintes 
situagóes, entre outras: 

> Restituigóes de tributos recebidos a maior ou indevidamente; 

> Recursos que o ente tenha a competencia de arrecadar, mas que pertencente 
a outro ente de acordo com a lei vigente; 

> Demonstrar contabümente a renúncia de receita. 

As rubricas de dedugóes das receitas devem ser identificadas a partir do código 
9000.00.00. O mecanismo de formagáo do código de deducao consiste em substituir 
a categoria economica da natureza a ser deduzida pelo dígito "9", mantendo os 
demais níveis. 

Exemplos de corttas redutoras da Receita Pública: 
9000.00.00 - Dedugóes da Receita 
9100.00.00 - Incentivos Fiscais 
9200.00.00 - Restituigóes 

9300.00.00 - Descontos Concedidos 
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9600.00.00 - Compensacoes 
9700.00.00 -Renúncia 
9800.00.00 - Retificacoes 
9900.00.00 - Outxas Deducóes 



Ao consultar o razáo da conta 9200.00.00, por exemplo, o saldo estará detalhado 
de acordo com o conta corrente, no caso, a natureza de receita, como seja: 



9200.00.00 Restituicoes 


m 


1.100.00 


1111.01.01 Imposto sobre Importagáo 


R$ 


200,00 


1112.01.01 Imposto Territorial Rural 


R$ 


100,00 


1112.04.01 IRPF 


R$ 


800,00 



Sobre essas situacoes cabem os seguintes esclarecimentos: 



] . I . A restituigáo de receitas púbiicas 

A restituicáo de receitas arrecadadas em exercícios anteriores poderá ser feita de 
duas maneiras: 

a) mediante deducáo da receita arrecadada no exercício corrente, quando nap 
houver descontinuidade de arrecadacáo da respectiva origem ou 
natureza de receita; 

b) mediante apropriacáo de despesa orcamentária para os casos de restituicoes 
de receitas e que nao sáo mais arrecadadas a partir do exercicio da 
restituicao . devendo, neste caso, fixar dotagáo para pagamento dessas 
restituicoes na Lei Orcamentária Anual. 

A restituicáo de receitas recebidas no exercício deverá ser feita sempre por deducao 
da respecttva natureza de receita. 

! .2. Recursos cuja tributacáo e arrecadacáo competem a um ente da 
federacáo, mas sáo atribuídos a outro(s) ente(s) 

a) No caso em que conñgure em orcamento apenas o valor pertencente ao 
ente arrecadador, deverá ser registrado o valor total arrecadado, incluindo 
os recursós de terceiros. Após isso, estes últimos seráo registrados como 
deducáo da receita e será reconhecida uma obrigacáo para com o 
"beneficiário" desses valores. 
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b) No caso em que consigne em orcamento o valor total a ser arrecadado, 
incluindo os recursos de terceiros em que o ente seja apenas arrecadador, 
o recebimento será integralmente computado como receita, sendo efetuada 
uma despesa quando da entrega ao beneficiário. Exemplo: FPM - Fundo 
de Participacao dos Municípios. 
Tais observacoes sáo aplicadas apenas para recursos que nao pertencam ao ente, 
ou seja, cuja transferéncia seja intergovemamental, de acordo com a legislacáo em 
vigor. 

1 .3 Renúncia de Receita 

O art. 14 da Lei Complementar n 2 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - 
trata especialmente da renúncia de receita, estabelecendo medidas a serem observadas 
pelos entes públicos que decidirem pela concessáo ou ampliacáo de incentivo ou 
benefício de natureza tributária, da qual decorra renúncia de receita. 

Para demonstrar aos usuários da informacao contábil a existencia e o montante 
dos recursos que o ente tem a competéncia de arrecadar, mas náo ingressam nos 
cofres públicos, poderá ser utilizada a metodologia da deducáo de receita. Dessa 
forraa, deve haver um registro contábil na natureza de receita objeto da renúncia em 
contrapartida com uma deducáo de receita (conta redutora da receita). 

Exemplo: Diininuicáo de alíquota do IPTU - ímposto Predial e Territorial Urbano: 

Suponha que um município, ao diminuir a alíquota do IPTU, causou reducao 
de 20% na sua receita arrecadada. Nessa situacáo, poderá optar por uma das formas 
de registro abaixo: 

a) Registro da renúncia de receita no momento da arrecadagáo. Valor 
arrecadado R$ 800,00. 

Débito - Bancos Conta Movimento R$ 800,00 

Débito - Deducao de IPTU 

(natureza - 91 12.02.00 ou 9700.00.00) R$ 200,00 

Crédito - Receita (natureza - 1 1 12.02.00) R$ 1 .000,00 

b) Registro da renúncia de receita em momento posterior ao de 
arrecadacáo. Valor arrecadado R$ 800,00. 

- Quando da arrecadacáo: 

Débito-BancosContaMovimento R$ 800,00 

Crédito - Receita (natureza - 1 1 12.02.00) R$ 800,00 
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- Registro complementar para registrar a renúncia de receita: 

Débito - Dedugáo de IPTU (natureza - 91 12.02.00) R$ 200,00 

Crédito - Receita (natureza - 1 1 12.02.00) R$ 200,00 

2. Destinacáo da Receita Pública 

Destinacáo da Receita Pública é o processo pelo qual os recursos públicos sáo 
vinculados a uma despesa específica ou a qualquer que seja a aplicacao de recursos 
desde a previsáo da receita até o efetivo pagamento das despesas constantes dos 
programas e acoes govemamentais. A destinagáo de Receita Pública, para fins de 
aplicagáo, é dividida em ordinária e vinculada. 

a) Destinacáo Vinculada - é o processo de vinculagáo de fonte na aplicacáo 
de recursos em atendimento ás finalidades específicas estabelecidas pela 
legislacao vigente; 

b) Destinagao Ordinária - é o processo de alocacáo livre de fonte parcial ou 
totalmente nao vinculado á aplicagáo de recursos para atender ás ñnalidades 
gerais do ente. 

O argumento utüizado na criagáo de vinculacoes para as receitas é o de garantir a 
despesa correspondente, seja para fungóes essenciais, seja para entes, órgáos, entidades 
e fundos. Outro tipo de vinculacáo é aquela derivada de convenios e contratos de 
empréstimos e financiamentos, cujos recursos sáo obtLdos com finalidade específica. 

O mecanismo utilizado para controle dessas destinagóes é a codificacáo 
denominada: DESTINACÁO DE RECURSOS (DR). Ela identifica se os recursos sáo 
vinculados ou nao e no caso daqueles vinculados indica a sua finalidade. Identifica 
também se o recurso é onginário do Tesouro (Nacional, Estadual ou Municipal), se 
pertence ao exercício corrente ou a exercícios antenores e ainda, se é correspondente 
a contrapanidas de empréstimos e financiamentos. As destinacóes estáo divididas 
ainda em Destinagóes Primárias ou Náo-Primárias, conceito imponante na elaboracáo 
do Demonstrativo do Resultado Primário, parte integrante do Relatório Resumido 
da Execucáo Orgamentária, instituído pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

c) Destinagáo Prirnária - é a fonte primária ou vinculada denvada de natureza 
de receita que náo tenha características de endividamento ou de 
desmobilizagáo; 

d) Destinagáo Náo-Primária - é a fonte vinculada derivada de natureza de 
receita que tenha características de endividamento ou desmobilizagáo. 
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A metodologia de controle por Destinacáo de Recursos deve ser utilizada por 
todos os Entes da Federagao, haja vista a existéncia de vinculacóes para todos eles. 
Para cada um existem vinculagóes próprias devendo existir especificacoes de fontes 
para essas destinacóes. Para padronizacao do detalhamento a ser utilizado em cada 
Destinacáo de Recurso, sao utilizados os seguintes indicadores: 

a) Destinacáo pode ser detalhada por convénio ou obrigacáo; 

b) Destinacáo detalhada por cadastro; e 

c) Destinacáo nao pode ser detalhada. 



REPRESENTACÁO GRÁFICA 
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O controle contábü das disponibiiidades por destinacao possibiiita a correta 
aplicacáo do art. 8 a , parágrafo único, da Leí de Responsabilidade Fiscal - LRE 
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A despesa na Admlnistracáo Pública é constituída pela obrigacáo de desembolso 
financeiro por parte dos cofres do Estado, objetivando financiar as acoes do govemo, 
bem como cumprir outras determinagóes impostas por leis, contratos, convénios 
etc, a seguir estudadas. 

3.1. Despesa Or$amentária 

A despesa orcamentária, necessária para a execucao dos programas de govemo, 
chamada por alguns autores de despesa pública, é conceituada, segundo Baleeiro 
(2001, p. 73), sob dois prismas. 

O primeiro designa despesa pública como sendo "(...) o conjunto dos dispéndios 
do Estado, ou de outra pessoa de Direito Público, para funcionamento dos servicos 
públicos". Nesse sentido, o autorinsere a despesacomo parte do Orcamento Público, 
consoante as classificagoes específicas e as autorizagoes legais para os gastos com as 
várias atribuicoes e funcoes governamentais. 

O outro conceito versa que despesa pública constitui "(...) a aplicacao de certa 
quantia, em dinheiro, por pane da autoridade ou agente público competente, dentro 
de uma autorizacáo legislativa, para execucáo de fim a cargo do govemo". Esse 
conceito, mais espetífico do que o anterior, condiciona a reafizacáo da despesa púbfica 
á existéncia de recursos financeiros, que, em realidade, constituem as receitas 
públicas, como também a necessária autorizacáo do Poder Legislativo e a sancáo do 
Chefe do Poder Executivo do ente respectivo. 

Silva (2000, p. 113), numa posigáo mais pragmática, define despesa pública 
como "(...) todos os desembolsos efetuados pelo Estado no atendimento dos servicos 
e encargos assumidos no interesse geral da comunidade, nos termos da Constituicáo, 
das Ieis ou em decorréncia de contratos ou outros instrumentos". 
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A partii da análise das definigóes anteriormente descritas, pode-se afirmar que as 
despesas orgamentárias, ou despesas públicas, constituem o conjunto dos gastos 
públicos autorizados por íntermédio do orcamento ou de créditos adicionais, devendo 
evidenciar a política económico-financeira e o programa do Govemo, destinado a 
satisfazer as necessidades da comunidade. 

3.2. Despesa Extra-Orgamentária 

É a despesa que nao consta da lei do orcamento, compreendendo as diversas saídas 
de numerário decorrentes do levantamento de depósitos, caugóes, pagamento de Restos 
a Pagar, resgate de operagóes de crédito por antecipacao de receita, bem como quaisquer 
valores que se revistam de características de simples transitoriedade, recebidos 
anteriormente e que, na oportunidade, constituíram receitas extra-orgamentárias. 
A seguir sao detalhados os principais eventos de natureza extra-orgamentária. 

3.2.1. Pagamento de Compromissos Financeiros 

a) Restituigáo de Depósitos - os depósitos sáo exigidos geralmente para 
garantias diversas; quando cessam os motivos pelos quais foram exigidos, 
promove-se a sua devolucáo através de despesa extra-órcamentária, 
registrando a baixa da exigibilidade (passívo financeiro) surgida com o 
seu recebimento. Ex.: devolucáo de caucao recebida anteriormente. 

b) Restituigáo de Consignagoes - as consignagóes sáo valores retidos 
(descontados) das despesas orgamentárias por forga de lei, contratos, 
acordos etc, que ficam nos cofres públicos para posterior recolhimento á 
instituigáo (pública ou privada) de direito através de despesa extra- 
orgamentária. Ex.: contribuigóes sindicais, planos de saúde, previdencia 
social externa, empréstimos consignados. 

c) Resgate de Empréstimos por Antecipaglo de Receita Orcamentária - 
considera-se como o pagamento do principal de empréstimos bancários 
tomados dentro do exercício financeiro para suprir déficit financeiro; já os 
encargos decorrentes do mesmo constituem despesa orgamentária. 
Ex. Operagoes de Créditos por Antecipagáo da Receita (estudadas no Oap. I). 

d) Pagamento de Restos a Pagar - no encerramento do exercício, geralmente, 
ficam resíduos da despesa - Restos a Pagar. O seu pagamento deverá ser efetuado 
no próximo exercício através de despesa extra-orgamentária, nao podendo ser 
orgamentária, pois já foi apropriada na execugáo orgamentária do exercício 
anterior. Ex.: despesas empenhadas e náo pagas até 3 1 de dezembro do exerdcio. 
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3.2.2. Inscricao de Créditos Financeiros (Realizável ou Créditos em Circuiacao) 

Sáo os provenientes de débitos em conta bancária, recolhimento a menor de 
numerário por parte dos agentes arrecadadores, pagamentos efetuados a maior ou 
indevidamente por parte dos agentes pagadores, pagamentos de despesa sem o 
respectivo empenho prévio, e outros, que seráo convertidos em numerário futuramente. 

3.2.3. ñnulacao de Receita Orcamentária 

No decorrer do exercício, pode acontecer de algum contribuinte efetivar pagamento 
de obrigacoes tributárias, ou mesmo de outras origens, a maior ou indevidamente, 
e, conseqüentemente, solicitar a sua devolucáo; se esta acontecer no exerclcio de sua 
arrecadacáo, gera apenas um langamento de estomo da receita realizada, procedendo-se 
a devolucáo através de despesa extra-orcamentária. Pode acontecer, também, que 
este reembolso ao contribuinte só se efetive em exercícios futuros. Neste caso, será 
despesa orcamentária, pois náo será possível efetivar o estomo precitado, haja vista 
já ter decorrido os procedimentos do encerramento da execugáo orcamentária. 

3.3. Classificacao da Oespesa Orcamentária 

As despesas orcamentárias devem ser classificadas em conformidade com os 
anexos da Lei Federal n 2 4.320/1964 que, após várias atualizacoes 8 , estáo consolidados 
nos critérios defínidos a segmr. 



8 Portaria n E 42, de 14/04/1999, do Ministério do Planejamento. Orgamento e Gestao e a Secretana de 
Orcamento Federal; e Portaria n= 163, de 04/05/2001, do Ministério do Planejamento, Orgamento e Gestao 
(Secretaria de Orcamento Federal) junto com o Mínistério da Fazenda (Secretaria do Tesouro Nacional) e 
akeracoes posteriores. 
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3.3. 1 . Classíficacáo Institucional 

No detalhamento da despesa orgamentária, a primeira preocupacao deve ser a 
sua distribuicáo por Instituicoes ou Órgáos, que pode ser em dois ou tres níveis, 
dependendo da conveniéncia. 



CLASSIFICACÁO DA DESPESA ORCAMENTÁRIA 




Uma estrutura orcamentária com poucas unidades traz economia operacional, 
porém pode causar uma excessiva centralizacáo no poder decisório. Aumentando o 
número de unidades, há uma descentralizacao do processo orcamentário, dando 
maior dinamica ás fases de planejamento, elaboracao, execucáo, controle e avalíacao, 
porém sua operacionalizacáo torna-se mais onerosa, uma vez que exige mais recursos 
humanos qualificados e mais equipamentos adequados. 

Os níveis aqui reportados encontram-se enumerados a seguir: 

a) Órgáo - corresponde ao maior nivel de agregacáo de servigos ou 
atribuigoes dos Poderes Constituídos, dos Ministérios Públicos e Cortes 
de Contas. 

Exemplos: Assembléia Legislativa 
Tribunal dejustica 
Procuradoria Geral da República 
Tribunal de Contas da Uniáo/Estado/Município 
Governadoria do Estado 
Secretaria de Educacáo 

b) Unidade Orgamentária - corresponde ao m'vel intermediário e/ou final 
de agregacáo de servicos afins, a cargo de cada órgáo. 
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Exemplos: Governadoria do Estado 

- Gabinete do Govemador 

- Gabmete do Vice-Govemador 

- Gabinete Civil 
Secretaria da Educacao 

- Gabinete do Secretário 

- Entidades Supervisionadas 

c) Unidade Adrrunistrativa ou Executiva - dependendo da complexidade 
da estrutura da unidade orcamentária, esta poderá ser subdividida em 
unidades menores para execucao de seus programas, através da gestao 
orcamentário-financeira. 
Exemplos: Secretaria da Admirüstracao 

- Gabinete do Secretário 

- Unidade de Recursos Materiais 

- Unidade de Recursos Humanos 

Por ser uma classificacáo de natureza meramente operacional e de conveniéncia 
mais localizada, sua codificacáo dar-se-á aleatoriamente, por atos administrativos 
próprios de cada esfera político-institucional. 

Um órgáo ou uma Unidade Orcamentária pode, eventualmente, nao corresponder 
a uma estrutura administrativa como, por exemplo, "Transferéncias a Estados, Distrito 
Federal e Murácípios", "Encargos Financeiros da Uniáo", "Reserva de Contingencia", 
entre outros. 

O código da Classificacao Institucional compóe-se de 05 (cinco) algarismos, 
sendo os dois primeiros reservados á identificacáo do Órgáo e os demais, á Unidade 
Orcamentária. 

Exemplos: 

01000 - CÁMARÁ DOS DEPUTADOS 

01 101 - Camara dos Deputados 

01901 - Fundo Rotativo da Cámara dos Deputados 

ou 

32000 - Secretaria da Administracáo (Órgáo) 

32010 - Gabinete do Secretário (Unidade Orcamentária) 

3201 1 - Unidade de Recursos Materiais (Unid. Administrativa) 

32012 - Unidade de Recursos Humanos (Unid. Administrativa) 
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3.3.2. Classifkacáo Funáonal 

A classificagáo funcional, composta áe um rol de fungoes e subfungóes pre- 
fixadas (atualmente pela Portaria MPGO n 2 42/1999), servirá como agregador dos 
gastos públicos por área de agao governamental, nas tr6s esferas. Trata-se de uma 
classificacao independente dos programas. 



Por ser de aplicagáo comum e obrigatória no ámbito dos Municípios, dos Estados 
e da Uniáo, a classificacáo funcional permitirá a consolidagáo nacional dos gastos 
do setor püblico. 

A) FUNCÓES 

Sáo as agóes desenvolvidas pelo Govemo, direta ou indiretamente reunídas em 
seus grupos maiores, por meio das quais o Govemo procura alcancar os objetivos 
nacionais, ou seja, a fungáo representa o maior nível de agregagáo das diversas áreas 
de despesa que competem ao setor público. Por exemplo: Legislativo, Agricultura, 
Administragáo, Transporte etc. 

A fungáo "Encargos Especiais" engloba as despesas em relagáo as quais nao se 
possa associar um bem ou servigo a ser gerado no processo produtivo corrente, tais 
como: dívidas, ressarcimentos, indenizagóes e outras afins, representando, portanto, 
uma agregagáo neutra. 

B) SUBFUNQÁO 

A subfungáo representa uma partigáo da fungáo, a fim de agregar determinado 
subconjunto de despesas do setor público. Na nova ckssificagáo, a subfuncáo 
identifica a natureza básica das agóes que se aglutinam em tomo das fungóes. 



CLASSIFICAQÁO DA DESPESA ORQAMENTÁRIA 





STN/SOF 
n' 42/1999 
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As subfungoes poderáo ser combinadas com funcoes diferentes daquelas a que 
estiverem relacionadas, segundo a Portaria n 2 42/1999. 

Assim, a classificagáo funcional será efetuada por intermédio da relagáo da agao 
(projeto, atividade ou operacáo especial) com a subfungáo e a fungáo. A partir da 
acáo, classifica-se a despesa, de acordo com a especificidade de seu conteúdo e 
produto, em uma subfungao, independente de sua relacáo institucional. Em seguida, 
será feita a associagao com a fungáo, associagáo esta voitada á área de atuagáo 
característica do órgáo/unidade em que as despesas estáo sendo efetuadas. 

Exempio 1: uma atividade de pesquisa na FIOCRUZ, do Ministério da Saúde, 
deve ser classiñcada - de acordo com sua característica - na subfungáo n a 571, 
"Desenvoivimento Científico", e na fungao n 2 10, "Saúde". 

Exemplo 2: um projeto de treinamento de servidores no Ministério dos 
Transportes será classificado na subfungáo n a 128, "Formagáo de Recursos 
Humanos", e na fungao n E 26, Transportes". 

Exemplo 3: uma operagáo especial de financiamento da producao que contribui 
para um determinado programa proposto para o Ministério da Agricultura será 
classificada na subfuncáo n fl 846, "Outros Encargos Especiais", e na funcáo n 2 20, 
"Agricultura". 

3.3.3. Estrutura Programática 

A partir da Portaria STN/SOF n a 42, de 14 de abril de 1999, os programas 
deixaram de ter o caráter de classificador e cada nível de governo passou a ter a sua 
estrutura própria, adequada á solucao dos seus problemas, e originária do processo 
de planejamento desenvolvido durante a formulacao do Plano Plurianual - PPA. 

Há convergéncia entre as estruturas do Plano Plurianual e do orcamento anual a 
partir do programa, "módulo" comum integrador do PPA com o Orcamento. Em 
termos de estraturacáo, o plano termina no programa e o orgamento comega no 
programa, o que confere a esses documentos uma integragáo desde a origem, sem a 
necessidade, portanto, de buscar-se uma compatibtlizagáo entre módulos 
diversificados. O programa age como único módulo integrador, e os projetos e as 
atividades, como instrumento de realizagáo dos programas. 
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Cada programa contém, no mínimo, objetivo, indicador que quantifica a situacao 
que o programa tem por fim modificar e os produtos (bens e servicos) necessários 
para atingir o objetivo. Os produtos dos programas dao origem aos projetos e 
atividades. A cada projeto ou atividade só pode estar associado um produto, que, 
quantificado por sua unidade de medida, dá origem á meta. 

Os programas sao compostos por atividades, projetos e uma nova categoria de 
programacáo, denominada operacoes especiais. Essas últimas podem fazer parte dos 
programas, quando entendido que efetivamente contribuem para a consecucao de seus 
objetivos. As operacóes especiais, quando associadas a programas finalísticos, apresentam, 
na maioria dos casos, produtos associados. Daí a necessidade de caracterizacao desses 
produtos. Quando nao, as operagoes especiais nao se vincularao a programas. 

A estruturacao de programas e respectivos produtos, consubstanciados em projetos e 
em atividades, é sempre revisada anualmente e seu resultado disponíbilizado para que os 
órgáos setoriais e as Unidades Orcamentárias apresentem as suas propostas orcamentárias. 

A) PROGRAMAS 

O programa é o instrumento de organizagáo da atuacao govemamental. Articula 
um conjunto de agoes que concorrem para um objetivo comum preestabelecido, 
mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual, para obter-se a solucáo 
de um problema ou o atendimento de uma necessidade ou demanda da sociedade. 

Toda a acao finalística do Governo deverá ser estruturada em programas, 
orientados para consecuQáo dos objetívos estratégicos definidos, para o período, 
no PPA. A acao finalistica é a que proporciona bem ou servico para atendimento 
direto ás demandas da sociedade. 

Sáo quatro os tipos de programas previstos (na esfera federal). 
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1. Programas Finalísticos 

Sáo programas que resultam em bens e servicos ofertados diretamente á sociedade. 
Seus atributos básicos sáo: denominacáo, objetivo, público-alvo, indicador(es), 
fórmulas de cálculo do indice, órgáo(s), Unidades Orcamentárias e unidade 
responsável pelo programa. 

0 indicador quantifica a situacáo que o programa tenha por fim modificar, de 
modo a explicitar o impacto das acñes sobre o público-alvo. 

2. Programas de Gestáo de Políticas Públicas 

Os programas de gestáo de políticas públicas assumiráo denominacao específica 
de acordo com a missáo institucional de cada órgáo. Portanto, haverá apenas um 
programa dessa natureza por órgao. Exemplo: "Gestáo da Política de Saúde." 

Seus atributos básicos sáo: denommagáo, objetivo, órgáo(s), Unidades 
Orcamentárias e unidade responsável peio programa. 

Os Programas de Gestao de Políticas Públicas abrangem as acoes de gestáo de 
Governo e seráo compostos de atividades de planejamento, orcamento, controle 
intemo, sistemas de informacáo e diagnóstico de suporte á formulagáo, coordenagáo, 
supervisáo, avaliacáo e divulgagao de políticas públicas. As atividades deveráo 
assumir as peculiaridades de cada órgáo gestor setoriaí. 

3. Programas de Servigos ao Estado 

Programas de Servicos ao Estado sao os que resultam em bens e servigos ofertados 
diretamente ao Estado, por instíruigoes criadas para esse fim espeofico. Seus atributos 
básicos sáo: denorrunagáo, objetivo, indicador(es), órgáo(s), Unidades Orcamentárias 
e unidade responsável pelo programa. 

4. ProgramadeApoioAdimnistrativo 

O programa de Apoio Administrativo corresponde ao conjunto de despesas de 
natureza ápicamente administrativa e outras que, embora colaborem para a consecucao 
dos objetivos dos programas finalísticos e de gestáo de políticas públicas, náo sáo 
passíveis de apropriagáo por esses programas. Seus objetivos sáo, portanto, os de 
prover os órgaos da Uniao de meios administrativos para a implementacáo e gestáo 
de seus programas finaiísücos. 

Os projetos e atividades sáo os instrumentos orcamentários de viabilizacáo dos 
programas. Estáo assim conceituados: 

Atividade: é um instramento de programacao para alcancar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operacoes que se reali2am de modo contínuo e permanente, 
das quais resuíta um produto necessário á manutengáo da acáo de govemo; 



Contabilidade Pública — Joao Eudes Bezerra Filho 



ELSEVIER 



Projeto: é um instrumento de programagáo para alcangar o objetivo de um p: 
envolvendo um conjunto de operagóes, que se realizam num periodo limitado de 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansáo ou o 
aperfeigoamento da agáo de govemo; 

Operagáo Especial: sáo agoes que nao contribuem para a manutengáo das agóes de 
governo, das quais nao resulta um produto e náo geram contraprestagáo direta sob 
a forma de bens ou servigos. Representam, basicamente, o detalhamento da fungao 
"Encargos Especiais". Porém, um grupo importante de agóes com a natureza de 
operacóes especiais, quando associadas a programas finalísticos, pode apresentar 
produtos associados. Sáo despesas passíveis de enquadramento nesta agáo: 
amortizagóes e encargos, aquisigáo de títulos, pagamento de sentengas judiciais, 
transferéncias a qualquer título (náo confundir com descentralizagáo), fundos de 
parúcipagáo, operacóes de financiamento (concessáo de empréstimos), ressarcimentos 
de toda a ordem, indenizagóes, pagamento de inativos, participacóes acionárias, 
contribuigáo a organismos nacionais e intemacionais, compensagóes financeiras. 
Com excegáo do pagamento de inativos, que integra uma fungáo específica, as demais 
operagóes seráo classificadas na fungáo "Encargos Especiais"; 
Agóes: nas leis orgamentárias e nos balangos as agóes sáo qualificadas em projetos, 
atividades e operagóes especiais. Tratam-se de instmmentos de programagao para 
alcangar os objetivos e metas do programa. 



CLASSIFICASÁO DA DESPESA ORCAMENTÁRIA 



Instrumentos de 
Programa?áo 
p/ alcangar o 
objetivo 




Conjunto de operacoes 
notempo.das quais 
resuíta um produto que 
concorre para a expansáo 
ou o aperfeicoamento da 
a^áo do governo. 



Conjunto de operafóes 
que se realizam de modo 
confinuo e permanente, 
das quais resutta um 
produto necessário á 
manuten^áo da acáo 
governamental. 



Despesas que náo 
contribuem para a 
manutencáo das acoes de 
governo, das quais náo 
resulta um produto, e náo 
geram contraprestafáo 
direta sob a forma de bens 
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Exemplo: 



FUNCIONAL 




Saúde 


Subfuncáo 


Assisténcia Hospitalar e Ambuiatorial 


PROGRAMÁTICA 


Programa 


Imptantacáo e Ampliacao de Unidades 
de Saúde do SUS 


Projeto/Atividade/ 
Operacáo Especia! 


Implantacao e Ampliacáo de Unidades 
de Saúde do SUS no Estado de 
Pernambuco 


Regionaiizacáo 


Implantacáo e Ampliacáo de Unidades 
de Saúde do SUS no Estado de PE, 
Município de Recife. 



3.3.4. Classificacáo Quanto á Natureza da Despesa 

Como vimos, a despesa sob os enfoques mstitucional, Funcional e Programático 
apresenta uma abordagem de cunho poiítico-gerencial, pois trata da aplicacáo dos 
recursos públicos dos órgáos e das metas govemamentais a eles inerentes. 

A partir da Portaria n 2 576/SOF, de 1990, a codificacáo da despesa por categorias 
econñmicas, prevista na Lei Federal n a 4.320, de 17/03/1964, foi alterada para uma 
nova classificacao, agora denominada NATUREZA DA DESPESA. 

Atualmente, a Portaria n 2 163/STN-SOF, de 04/05/2001, que revogou a Portaria 
n 2 576/1990, introduziu um novo ementário da despesa por natureza da despesa (ver 
no ANEXO II deste capítulo), que passou a ter uma nova estrutura de codificacao para 
uso nos orcamentos das Administragoes Públicas federal, estadual e municipal, com 
o objetivo de consolidar as Contas Públicas Nacionais, em obediencia ao disposto no 
art. 51 da Lei Complementar n 2 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

De acordo com a supracitada Portaria, a nova classificagáo da despesa, segundo 
a sua natureza, compoe-se de: 

I - categoria económica; 

II - grupo de natureza da despesa; 

III - elemento de despesa. 

A natureza da despesa será complementada pela informacáo gerencial denominada 
"modalidade de aplicacáo", a qual tem por finalidade indicar se os recursos sáo aplicados 
diretamente por órgáos ou entidades no ambito da mesma esfera de Govemo ou por 
outro ente da Federagáo e suas respectivas entidades, e objetiva, precipuamente, 
possibilitar a eliminacáo da dupla contagem dos recursos transferidos ou 
descentralizados. 
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CLASSIFICACÁO DA DESPESA ORCAMENTÁRIA 




A estrutura da natureza da despesa a ser observada na execugáo orgamentária de 
todas as esferas de Govemo será: "c.g.mm.ee.dd", onde: 

a) "c" representa a categoria económica; 

b) "g", o grupo de natureza da despesa; 

c) "mm",amodalidadedeaplicagáo; 

d) "ee", o elemento de despesa; e 

e) "dd", o desdobramento, facultativo, do elemento de despesa. 

Assim, para classificar uma despesa quanto á sua natureza, deve-se considerar a 
categoria económica, o grupo a que pertence, a modalidade da aplicacao e o elemento 
de despesa. A seguir, estudaremos mais detalhadamente cada um deles. 

CATECORIA ECONÓMICA 

A classificagáo económica, que abrange tanto a despesa quanto a receita, possibilita 
analisar o impacto das agóes govemamentais em toda a economia. Ela pode proporcionar 
uma indicacao de contribuicoes do Govemo na formacao bruta do país. 

O art. 12 da Lei ri 2 4.320/1964 classifica a despesa nas seguintes categorias 
económicas: 

Despesa Corrente: classificam-se nesta categoria todas as despesas que náo 
contribuem, diretamente, para a formagao ou aquisigáo de um bem de capital. 
Representam encargos que náo produzem acréscimos no património, respondendo, 
assim, pela manutengao das atividades de cada órgáo/entidade. 

Excluindo-se as aquisigóes de materiais para formagáo de estoques, todos os demais 
dispéndios correntes proporcionam diminuigáo patrimonial (Despesa Efetiva). 
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Despesa de Capital: classificam-se nesta categoria aquelas despesas que contribuem, 
diretamente, para a formacáo ou aquisicáo de um bem de capital, resultando no 
acréscimo do património do órgáo ou entidade que a realiza, aumentando, dessa 
forma, sua riqueza patrimonial. 

Contabilmente, á excecao das transferéncias de recursos financeiros repassados a 
outras insutuicóes, para realizarem Despesas de Capital, e despesas com investimentos 
em bens de uso comum da populacáo, as Despesas de Capital constituem fatos 
permutativos nos elementos patrimoniais (Despesa por Mutagóes). 

Grupos de Natureza de Despesa 

Entende-se por grupos de natureza de despesa a agregacao de elementos de despesa 
que apresentem as mesmas características quanto ao objeto de gasto. Abaixo estáo 
discriminados os grupos. 

(1) Pessoal e Encargos Sociais - despesas com o pagamento pelo efetivo exercício do 
cargo ou do emprego ou de funcao de confianca no setor público, quer civil ou 
müitar; ativo ou inativo, bem como as óbrigacóes de responsabiiidade do empregador 

(2) Juros e Encargos da Dívida Interna e Extema - despesas com pagamento de 
juros, comissóes e outros encargos de operacóes de crédito internas e externas 
contratadas. 

(3) Outras Despesas Correntes - despesas com aquisicao de material de consumo, 
pagamento de servicos prestados por pessoa fisica sem vínculo empregatício ou 
pessoa juridica independente de forma contratual, e outras da categoria económica 
"Despesas Correntes", náo-classifícáveis nos trés grupos acima. 

(4) Investimentos - sao as aplicacóes diretas em programas que visem ao 
desenvolvimento ou aprimoramento dos servicos prestados pelo Estado, através 
de construcóes, inclusive a aquisicáo de terrenos para este fim e aquisicáo de 
materiais permanentes novos, bem como para aquisicáo de títulos representativos 
do capital de empresas ou outras entidades que impliquem aumento do PIB 
(Produto Intemo Bruto). 

(5) Inversóes Financeiras - sáo as aplicagóes para aquisigáo de bens imóveis, quando 
náo destinados a edificacóes, ou outros bens patrimoniais já em utilizagao, 
constituigáo e/ou aumento de capital de empresas comerciais e/ou financeiras. 

(6) Amortizagáo da DMda Interna - despesas com o pagamento do principal e da 
atualizacáo monetária ou cambial referente á dívida pública consolidada ou 
fundada (operacoes de crédito contratadas, dívida mobiliária, dívida judicial etc). 
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MODALIDADE DE APLICACÁO 

A modalidade de aplicagáo indica por meio de quem se realiza o gasto, 
complementando a classificagáo das despesas quanto á natureza. Destina-se a indicar 
se os recursos seráo aplicados diretamente pela unidade detentora do crédito 
orgamentário, ou transferidos, ainda que na forma de descentralizagao, a outras 
formas de governo, órgáos ou entidades. Ex.: Transferéncia a Estados e ao Distrito 
Federal; Transferencia a Município; Transferéncia a Instituicóes Privadas sem Fins 
Lucraüvos e Aplicagáo Direta. 

A Aplicacao Direta se concretiza quando o Ente realiza diretamente a despesa 
orcamentária com o esforgo de sua estrutura organizacional, já as transferéncias 
consubstantíam-se quando um Ente transfere o recurso para outro Ente realizar aquela 
despesa, cumprindo detenninagáo de constituigáo, lei, convénios ou contratos. A 
transferéncia será contabilizada como despesa orgamentária no órgáo repassador e, 
conseqüentemente, receita orgamentária do órgáo recebedor. Náo confundir este 
tipo de transferéncia (entre orgamentos) com a transferéncia financeira realizadas 
entre órgáos do mesmo Ente da federacáo (Programagáo Financeira). 

ELEMENTO DE DESPESA 

O elemento de despesa tem por finalidade discriminar os grupos em nível mais 
detalhado de agregagao, identificando o objeto de gasto, tais como vencimentos e 
vantagens fixas, juros, diárias, material de consumo, servigos de terceiros prestados 
sob qualquer forma, subvengoes sociais, obras e instalagoes, equipamentos e material 
permanente, auxilios, amortizagáo e outros de que a Administragáo Pública serve-se 
para a consecugáo de seus fins. 

Obs.: Uma outra classificagáo, nao-disposta na Portaria STN/SOF n s 163/2001, 
diz respeito á FONTE DE RECURSO, classificagáo esta onde está 
evidenciada a origem do recurso, como, por exemplo: recursos do tesouro, 
recursos converáados etc. 



GRUPO DE FONTES DE RECURSOS 


1 


Recursos do Tesouro - Exercício Corrente 


2 


Recursos de Outras Fontes - Exercício Corrente 


3 


Recursos do Tesouro - Exerdcios Anteriores 


6 


Recursos de Outras Fontes - Exercícios Anteriores 


9 


Recursos Condicionados 
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| CLASSiFICAQÁO ORCAMENTÁRIA NO BRASIL ~¡ 




Exemplo Geral da Classificacao Orcamentária: 



INTITUCIONAL 


Orgao/Unid. Orc. 


Ministério da Saúde 


FUNCIONAL 


Funcao 


Saúde 


Subfuncao 


Assisténcia Hospitalar e Ambulatorial 


PROGKAMÁTICA 


Programa 


Impiantacáo e Ampliacao de Unidades de 
Saüde do SUS 


Projeto/Atividade/ 
Operacao Especial 


Implantacao e Ampliacao de Unidades de 
Saüde do SUS no Estado de Pemambuco 


Regionalizacao 


Implantacao e Ampliacáo de Unidades de 
Saúde do SUS no Estado de PE, Municipio de 
Rectfe. 


NATUREZA DA 
DESPESA 


Categoria 
Economica 


Despesa de Capitai 


Grupo 


Investimemos 


Modalidade 


Estados 


Elem. de Despesa 


Obras e instalacoes 


Fonte de Recurso 


Recursos do Tesouro 
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ANEXO I - CLASSIFICACAO FUNCIONAL (PORTARIA N Q 42/1999 - MPOC) 

Válido para Uniáo e Estados, a partir do ano 2000. Válido para Mimicípíos a 
partirde2002. 



FUNQÓ 


ES E SUBFUNCÓES DE GOVERNO 


FUNCOES • 


• SUBFUNCÓES 


01 - Legislativa 


031 - Acác Legislativa 

032 - Controle Externo 


02-Judiciária 


061 -Acáo Judiciária 


03 - Essencial á Justica 


091 - Defesa da Ordem Económica 

092 - Representacao Judicial e Extrajudiciai 




122 - Adrninistracáo Geral 

123 - Administracáo Financeira 

125 - Normatízacao e Fiscalizacao 

127 - Ordenamento Territorial 

128 - Formacao de Recursos Humanos 

129 -Administracao de Receitas 

130 — Administracáo de Concessóes 

131 - Comunicacao Social 


05 - Defesa Nacional 


151 -DefesaAérea 
152-Defesa Naval 
153 — Defesa Terrestre 


06 - Seguranca Pública 


181 - Policiamento 
182-DefesaCivil 
1 83 - Informacáo e Irrteligéncia 


07 - Relacóes Exteriores 


211 - Rela?oes Diplomáticas 

212 - Cooperacáo Internacional 




242 - Assisténcia ao Portador de Deficiéncia 

243 - Assisténcia á Crian^a e ao Adolescente 

244 - Assisténcia Comunitária 




272 - Previdénda do Regime Estatutário 

273 - Previdéncia Complementar 

274 - Previdéncia Especial 


10-Saúde 


301 -Atencáo Básica 

302 -Assisténcia Hospitalar e Ambulatorial 
303- Suporte Profilático e Terapéutíco 

304 - Vigiláncia Sanitária 

305 - Vigíláncia Epidemiológíca 

306 -Alimentacao e Nutricao 


11 -Trabalho 


331 - Protecáo e Benefícios ao Trabalhador 

332 - Relacoes de Trabalho 

333 - Empregabilidade 

334 - Fomento ao Trabalho 


12 - Educagáo 


361 - Ensino Fundamental 

362 - Ensino Médio 

363 - Ensino Profissional 

364 - Ensino Superior 

365 - Educacáo Infantii 

366 - Educacáo de Jovens e Adultos 

367 - Educacáo Especial 
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FUNCÓ 


ES E SUBFUNCÓES DE GOVERNO • 


FUNCÓES 


SÜBFUNCÓES 


13 - Cultura 


391 - Património Histórico, Artistico e Arqueológico 

392 - Difusáo Culturai 


14 - Direitos da Cidadania 


421 - Custódia e Reintegracáo Social 

422 - Direiios Individuais, Coletivos e Difusos 

423 - Assisténcia aos Povos Indigenas 


15-Urbanismo 


451 - Infra-Estruíura Urbana 

452 - Servtcos Urbanos 

453 - Transportes Coletivos Urbanos 


16 - Habitacáo 


481 - Habitacáo Rural 

482 - Habitacáo Urbana 


17 -Saneamento 


51 1 - Saneamento Básico Rural 

512 - Saneamento Básico Urbano 


18 - Gestáo Ambieníal 


541 - Preservacao e Conservacáo Ambiental 

542 - Controle Ambiental 

543 - Recuperacáo de Áreas Degradadas 

544 - Recursos Hídricos 

545 - Meteorologia 


19 - Ciéncia e Tecnologia 


571 - Desenvolvimento Cientifico 

572 - Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia 

573 - Difusáo do Conhecimento Cieníífico e Tecnológico 


20 - Agricuitura 


601 - Promocáo da Producao Vegetal 

602 - Promocáo da Producáo Animal 

603 - Defesa Sanitária Vegetal 

604 - Defesa Sanitária Animai 

605 - Abastecímento 

606 - Extensáo Rural 

607 - Irrigacáo 


21 - Organizacáo Agrária 


631 - Reforma Agrária 

632 - Coionizacáo 


22 - indústria 


661 - Promocáo Industrial 

662 - Producáo Industrial 

663 - Mineracáo 

664 - Propriedade Industrial 

665 - Turismo 


23 - Comércio e Servicos 


691 - Promocáo Comercial 

692 - Comercializacáo 

693 - Comércio Exterior 

694 - Servicos Financeiros 

695 - Turismo 


24 - Comunicacóes 


721 - Comunicacóes Postais 

722 - Telecomunicagóes 


25 - Energia 


751 - Conservacao de Energia 

752- EnergiaElétrica 

753- Petróleo 
754 - Áícool 


26 - Transporte 


781 - Transporte Aéreo 

782 - Transporte Rodoviário \ 

783 - Transporte Ferroviário 

784 - Transporte Hidroviário 

785 - Transportes Especiais 


27 - Desporto e Lazer 


81 1 - Desporto de Rendimento 

812 - Desporto Comunitário 
813-Lazer 


28 - Encargos Especiais 


841 - Refinancíamento da Dívida Interna 

842 - Refinancíamento da Divida Externa 

843 - Servico da Divida Intema 

844 - Servico da Divida Externa 

845 - Transferéncias 

846 - Outros Encargos Especiais 



Contabllidade Pública — Joao Eudes Bezerra fiiho 



ELSEVIER 



ANEXO II - NATUREZA DA DESPESA (PORTARIA N° 163/2001 - STN/SOF) 

(Consolidada com Portaria STN rfi 21 2/2001 ; Portaria Interministerial n" 325/2001 ; e Portaria 
Interministerial n° 519/2001). 

I - DA ESTRUTURA 

A - CATEGORIAS ECONÓMICAS 

3 - Despesas Correntes 

4 - Despesas de Capital 

B - GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA 

1 - Pessoal e Encargos Sociais 

2 -Juros e Encargos da Dívida 

3 - Outras Despesas Correntes 

4 - Investimentos 

5 - Inversoes Financeiras 

6 - Amortizacáo da Dívida 

C - MODALIDADES DE APLICACÁO 

20 - Transferéncias á Uniáo 

30 - Transferencias a Estados e ao Distrito Federal 

40 - Transferéncias a Municípios 

50 - Transferéncias a Instituicoes Privadas sem Fins Lucrativos 
60 - Transferencias a Instituigoes Privadas com Fins Lucrativos 

70 - Transferéncias a Instituigoes Multigovernamentais 

71 - Transferéncias a Consórcios Públicos 
80 - Transferencias ao Exterior 

90 - Aplicacoes Diretas 

91 - Aplicacáo Direta decorrente de operagoes entre órgáos, fundos e entidades 
integrantes do orgamento fiscal e da seguridade social 

99 - A definir 

D - ELEMENTOS DE DESPESA 
01 - Aposentadorias e Reformas 

03 - Pensoes 

04 - Contratagáo por Tempo Determinado 

05 - Outros Benefícios Previdenciários 
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06 - Benefício Mensal ao Deficiente e ao Idoso 

07 - Contribuigáo a Entidades Fechadas de Previdéncia 

08 - Outros Benefícios Assistenciais 

09 - Salário-Famílía 

10 — Outros Benefícios de Natureza Social 

1 1 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 

12 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Militar 

13 - Obrigacóes Patronais 

14 - Diárias - Civil 

15 - Diárias - Militar 

16 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Qvil 

17 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Militar 

18 - Auxílio Financeiro a Estudantes 

19 - Auxílio-Fardamento 

20 - Auxílio Financeiro a Pesquisadores 

21 - juros sobre a Dívida por Contrato 

22 - Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato 

23 -Juros, Deságios e Descontos da Dívida Mobiliária 

24 - Outros Encargos sobre a Dívida Mobiliária 

25 - Encargos sobre Operacóes de Crédito por Antecipacao da Receita 

26 — Obrigaoóes decorrentes de Política Monetária 

27 - Encargos pela Honra de Avais, Garantias, Seguros e Similares 

28 - Remuneragáo de Cotas de Fundos Autárquicos 

30 - Material de Consumo 

31 - Premiagoes Culturais, Artísticas, Científícas, Desportivas e Outras 

32 - Material de Distribuicáo Gratuita 

33 - Passagens e Despesas com Locomocáo 

34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirizacáo 

35 - Servicos de Consultoria 

36 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Física 

37 - Locacáo de Máo-de-Obra 

38 - Arrendamento Mercantil 

39 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa jurídica 

41 - ContribuÍQóes 

42 - Auxílios 

43 — Subvencóes Sociais 
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45 - Equalizacáo de Pregos e Taxas 

46 - Auxílio-Ahmentagáo 

47 - Obrigagóes Tributárias e Contributivas 

48 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas 

49 - Auxílio-Transporte 

51 - Obras e Instalacoes 

52 - Equipamentos e Material Permanente 

61 - Aquisicáo de Imóveis 

62 - Aquisicáo de Produtos para Revenda 

63 - Aquisigáo de Títulos de Crédito 

64 - Aquisigáo de Títulos Representaüvos de Capital já Integralizado 

65 - Constituigáo ou Aumento de Capital de Empresas 

66 - Concessáo de Empréstimos e Financiamentos 

67 - Depósitos Compulsórios 

71 - Principal da Dívida Contratual Resgatado 

72 - Principal da Dívida Mobiliária Resgatado 

73 - Correcáo Monetária ou Cambial da DMda Contratual Resgatada 

74 - Corregáo Monetária ou Cambial da Dívida Mobiliária Resgatada 

75 - Correcao Monetária da Dívida de Operagóes de Crédito por Antecipacao da Receita 

76 - Principal Corrigido da Dívida Mobiliária Refinanciado 

77 - Principal Corrigido da Dívida Contratual Refinanciado 
81 - Distribuicáo de Receitas 

91 - Sentencas Judiciais 

92 - Despesas de Exercícios Anteriores 

93 - Indenizagóes e Restituicóes 

94 - Indenizagóes e Restituicóes Trabalhistas 

95 - Indenizacáo pela Execucáo de Trabalhos de Campo 

96 - Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado 

3.4. Fases da Despesa Orgamentária 

a) Autoiizagao ou Fixacáo 

Para assumir qualquer compromisso de ordem financeira, o Governo deve ter a 
autorizacáo legislativa, que pode efetuar-se através da aprovagáo do Orgamento ou 
mediante abertura de Créditos Adicionais. 
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A equacáo orcamentária é resultante da comparagáo entre a Previsáo da Receita e 
a Fixagáo da Despesa (autorizagáo inicial); porém, se houver necessidade de aumentar 
os valores autorizados para a despesa, deve ser expedido um decreto, que, por sua 
vez, está autorizado por Lei Orgamentária ou outra, com esta finalidade. 

Ao contrário da fase da Previsáo da Receita (já estudada), que tem importlncia 
secundária, a autorizagáo da despesa, pelo Legislativo, é primordial ao processo de 
sua realizagáo. 

b) Programagáo 

Quando estudamos o orcamento, vimos que ele é aprovado para um periodo de 
12 (doze) meses - o Exercício Financeiro; na execugáo, temos também que distribuir 
as despesas dentro desse período, de forma a satisfazer as necessidades mensais da 
reparticáo até o finai do mesmo (programagáo). 

A programacáo visa, além disso, a compatibilizar as prioridades das aplicagoes 
com as disponibiltdades financeiras para saldar os compromissos já assumidos, e 
também os resíduos de exercícios anteriores (Restos a Pagar), procurando manter o 
equilíbrio durante a execucáo orgamentária. 

Para os gastos de manutengáo da máquina adrninistrativa (salários, servicos de 
terceiros, tarifas públicas, aluguéis etc), que representam desembolsos mensais, a 
programacáo global deve contemplá-los mensalmente; o mesmo acontece com os 
dispéndios com empreitadas de obras públicas que, geralmente, apresentam um 
cronograma financeiro mensal. 

Para aqueles esporádicos ou sazonais, como reformas, encargos da dívida etc, 
só deveráo ser programados nos meses em que forem exigidos. 

A programacáo visa a dois momentos na fase preliminar do processamento da despesa: 
l 2 )Define as prioridades a serem atendidas num determinado período, 
normalmente um bimestre; permite o comprometimento da despesa através 
de empenho, celebragáo de contrato, se for o caso; 
2 a )Define o cronograma de pagamentos das despesas já compromissadas, 
que, geralmente, é por um período menor (semana, quinzena ou mes), 
conforme as disponibilidades financeiras previstas para o mesmo. 

c) Licitacáo 

É o conjunto de procedimentos administrativos que objetivam a procura e a 
escolha das melhores condicoes para o Estado adquirir materiais, contratar obras e 
servicos, ceder ou alienar bens a terceiros, bem como fazer concessoes de servigos 
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públicos, sempre observando, dentre outros, os princípios da oportunidade, da 
universalidade e da livre concorréncia entre os licitantes. 

d) Empenho 

Consiste no comprometimento de parcela do orgamento com uma determinada 
despesa, ou seja, é o destaque do orgamento para uma pessoa física ou jurídica, 
mediante a emissao de um documento denominado Nota de Empenho, que deverá 
preceder a realizagáo da despesa, contendo os seguintes elementos básicos: 

■ unidade orcamentária e/ou administrativa emitente; 

■ classificacao da despesa abrangendo os níveis: - funcao, programa, natureza 
de gasto e fonte de recursos; 

■ data da emissáo, n c do processo licitatório que deu origem á despesa e seu n 2 ; 

■ especificagáo da despesa com os respectivos valores (para cada item e total); 

■ saldo orgamentário anterior e após a sua emissao; 

■ assinaturas do responsável pela emissáo e da autoridade competente para 
assumir compromissos em nome do Estado - Ordenador de Despesa. 

Náo é permitido emitir empenho sem que haja disponibilidade de crédito, ou 
seja, com saldo negativo; quando este for insuficiente, a emissáo de empenho só 
será possível após abertura de Crédito Suplementar. 

A tendéncia é emitir o empenho já com o valor definido e para pagamento de 
uma só vez; no entanto, pode ocorrer a necessidade de empenhar contratos ou, 
mesmo, fazer algumas previsóes de gastos para pagamentos parcelados. Daí a 
existencia de (3) tres modalidades de empenho. 

(1) Ordinário - quando se conhece o montante da despesa e para pagamento 
de uma só vez. 

(2) Estimativo - quando nao se conhece o montante da despesa, para 
pagamento de uma só vez ou em parcelas, como, por exemplo: 
hospedagem, tarifas públicas, passagem aérea ou terrestre, diárias, 
importagóes etc. 

(3) Global - na realidade, é uma combinagáo dos dois anteriores, poís o 
montante da despesa é conhecido (Ordinário) e o pagamento é parcelado 
(Estimativo). Na maioria das vezes, está vinculado a um contrato e, em 
virtude dessa caracteristica, é também denominado Empenho Contratual, 
tais como: empreitadas de obras; contratos de servigos de higiene, 
seguranga etc. 
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Com a utilizacao da informática no processo orgamentário como um todo, a 
emissáo ftsica da Nota de Empenho pode ser abolida sem comprometer a eficácia 
do controle orcamentário. Essa dispensa, inclusive, é prevista em lei (casos especiais, 
art. 60, § P, da Lei n a 4.320/1964). No entanto, quando o credor for um terceiro, 
deve efetivar a emissáo do documento e entregar-lhe uma cópia, pois é uma garantia 
para que ele, o credor, possa reivindicar o pagamento pela sua contraprestacáo, até 
mesmo em juízo, se for o caso. 

Quando uma importáncia empenhada náo vai ser paga, por motivos diversos, 
procede-se á anulagáo do empenho, que pode ser total ou parcial; se a anulacáo 
referir-se a uma despesa já paga, procede-se á restituicáo da importáncia a ser anulada 
e, posteriormente, processa-se a anulacao, emitindo um documento denominado 
Nota de Anulagáo de Empenho, que tem por objetivo devolver a importáncia 
anulada ao saldo orcamentário. 

e) Liquidagáo 

Para pagar uma despesa, é necessário que, preliminarmente, proceda-se á sua 
liquidagáo, que consiste, basicamente, em verificar se a mesma está em condicdes 
de ser paga. Esta verificacao é realizada no Setor Financeiro e/ou Contábil da reparticáo 
e tem por objetivo: 

■ constatar se quem apresentou a conta é o mesmo que figura como credor 
ou beneficiário na Nota de Empenho; 

■ constatar se os valores sáo coincidentes em ambos os documentos; 

■ constatar se houve o atestado da realizagáo da despesa, firmado pelo 
setor competente (recebimento do material, prestagáo de servicos, 
execugáo de obras etc); 

■ no caso de contrato de execugáo de obra, verificar se a parcela cobrada está 
de acordo com as cláusulas contratuais, que definem o cronograma físico- 
financeiro da mesma; 

■ ainda nas despesas vinculadas a contratos, com cláusulas de reajustes, 
verificar se tais reajustes obedecem ao que foi definido nas cláusulas 

■ no caso de auxílio e/ou subvengáo, verificar se constam nos autos a 
autorizagáo do mesmo e o respectivo valor, e a documentagáo do 
beneñciário (CPF ou CGC, ata de posse da atual diretoria, certidoes e 
outros que comprovem sua idoneidade). 
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Após tomados os cuidados anteriores, estando tudo em ordem, o processo 
será encaminhado ao Ordenador da Despesa para o PAGUE-SE, que é o despacho 
determinando que a despesa seja paga, firmado em documento reconhecido pelo 
Servico de Contabilidade, podendo apresentar-se com várias denominacóes, sendo, 
no entanto, as mais usadas: Ordem de Pagamento, Nota de Pagamento etc. Sua 
emissáo está vinculada á existéncia de saldo empenhado para esta finalidade. 

Na hipótese de acontecer uma apresentacao de conta de valor superior ao saldo 
empenhado, deve-se providenciar um empenho complementar, se for o caso. 

f) Pagamento 

Esta é a última etapa do processo de realizacao da despesa. Consiste na entrega 
do numerário ao credor ou beneficiário, mediante termo de quitacáo do débito, que 
pode ser: um recibo passado pelo beneficiário, ou uma declaragáo do banco que 
efetuou o débito correspondente na conta da repartigao, assumindo, assim, a 
obrigagáo da entrega do numerário ao credor. 

O pagamento pode ser efetivado pelas modalidades: 

■ cheque nominativo - mediante recibo do beneficiário; 

■ ordem bancária - a reparticao transfere, ao banco, a incumbéncia de finalizar 
o pagamento, mediante débito em conta; 

■ suprimento de fundos - consiste na liberacáo de numerário a um servidor, 
para realizar determinada despesa e posterior prestacáo de contas. 
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3.5. Impacto da Despesa Púbiica no Património da Entidade 
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DESPESA ORCAMENTÁRIA [ 



I EFETIVA [ | MUTACÁO j 



NÁO VARIA O SP 



Em consonancia com o art. 35, II, da Lei Federal n 2 4.320/1964, a despesa é registrada 
nas enüdades públicas pelo regime de competéncia. Nesse senüdo, as possíveis 
repercussoes de sua acao no património da entidade estáo a seguir discrirninadas. 

a) Despesa Orcamentária efetiva - é aquela que proporciona diminuicao 
efetiva do saldo patrimonial; de acordo com essa característica, podem-se 
considerar como efeüvas todas as despesas correntes, excluída a aquisicao 
de materiais de consumo para estoque. 
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IMPACTO PATRIMONfAL DA DESPESA 
ORCAMENTÁRIA EFETIVA 



ATIVO | | PASSIVO + SALDO PATRIMOHIAL [ 





Obs.: Liquidagao da despesa orcamentária efetiva - implica surgimento de 
uma obrigacao de pagamento por parte do Estado, decorrendo uma 
diminuigao do saldo patrimonial. 
b) Despesa orcamentária por mutacóes - aquela que representa apenas 
permutagao de valores nos elementos patrimoniais, ou seja, desembolso sem 
dimínuigao do saldo patrimonial. Enquadram-se como despesas por mutacóes 
as relativas á aquisigao de materiais de consumo e todas as despesas de capital, 
exceto aquelas destinadas á concessáo de auxüios a outras entidades, para 
realizarem despesas de capital. Essa mutagao pode acontecer de duas maneiras: 

- Permutagao de valores ativos - aquisigao de materiais em geral, aquisigao 
de títulos de capital de empresas, concessao de empréstimos etc. 

- Permutacao de WoresAtivosePassivc«-amortjzacaoa^Dívida Fundada. 



IMPACTO PATRSMONIAL DA OESPESA 
ORQAHSENTÁRIA POR MUTACÁO 
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Obs.: Excluem-se, também, das despesas por mutagoes, aquelas de capital 
relativas á construcáo de bens de uso comum, tais como: estradas, pontes, 
pracas, ruas etc. Esses gastos nao sao apropriados contabilmente ao Ativo, 
pois o conjunto desses bens constitui o Património Comunitário. 




Obs. : liquidacSo da despesa orcamentária por mutacao - implica surgimento 
de uma obrigagáo de pagamento por parte do Estado, simultaneamente 
decorrendo aumento do ativo náo-financeiro (aquisigáo de bens 
permanentes) ou baixa de um passivo de longo prazo (dívidas), náo 
havendo variacáo do saldo patrimonial. 
c) Pagamento de despesa extra-orcamentária - nao varia o saldo patrimonial 
da entidade, pois este pagamento faz baixar uma obrigacáo de curto prazo 
(dívida flutuante/passivo financeiro), balanceando a equagáo patrimonial. 
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Resumindo, o impacto da despesa orcamentária e extra-orcamentária, no 
património da entidade pública, dá-se conforme demonstra a figura a seguir: 



IMPACTO PATRIMONIAL DA DESPESA PÚBLICA 



PASSIVO + SALDO PATRIMONIAL 
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ATIVIDADE PRÁTICA 3 



DESPESA NA ADMINISTRACÁO PÚBLICA 

1. cite as fases percorrldas para a realizaeáo da despesa orcamentária. 
associando a principal flnaüdade de cada uma deias. 



Oual o seu entendimento de despesa extra-orcamentária? Cite exemplos. 
Este tlpo de desembolso flnanceiro. na Administracáo Púbiica, tem 
infiuéncia económica no patrimdnlo da entidade? Explique. 



A classiflcacáo legal da oespesa orcamentárla. que evldencia a poiítica 
econdmlco-ffnancelra. e o programa do coverno. destlnado a satlsfazer ás 
necessidades da socledade, correspondem a (deflna a flnalldade de cada 
uma delash 



4. conceltue: 

a) Funcóes x subfuncóes 



c) Ativldade 



e) operacóes Especlais 
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5. vocé eoncorda com a definicáo de empenho dada pela Lei n° 4.320/1964. como sendo: 
"0 ato emanado da autorldade eompetente que cria para o Estado obrigacáo de 
pagamento, pendente ou náo, de Implemento de condlcáo?" Se a resposta for 
"náo", qual seria o conceito mais adequado? 



6. Dé um exemplo de classlflcacáo orcamentária (ínstitucional. funcional. 
programática e natureza da despesa), para um recurso que será destinado á 
construcáo de um campo de futebol com recurso do Tesouro (pesquise em outras 
fontes). 



INTITUCIONAL 


Órgáo/Unid. Orc. 




FUNCIONAL 


Funcáo 




Subfuncáo 




PROGRAMÁTICA 


Programa 




Projeto/Atividade/ 
Operacáo Especial 




Subtítuio 




NATUREZA DA 
DESPESA 


Categoria 
Económica 




Crupo 




Modalidade 




Elem. de Despesa 




Fonte de Recurso 





"permutacóes de valores" 



Di um exemplo para cada uma das formas aeima e explique por q 
efetiva no patrimdnio da entidade: 



8. as dotaeoes para o planejamento e a execueáo de obras, inciusíve as destinadas á 
aquisicáo de imóveis considerados necessários á realizacáo destas, deveráo estar 
classificadas, segundo a Portaria MPOC n° 163/2001. no grupo de: 

a) outras despesas correntes: 

b) inversoes financeiras: 

c) investimentosr 

d) despesas de custeío. 
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9. Quando o empenho é destinado a atender despesas, cujo pagamento proeesse-se 
de uma só vez. denomina-se: 

a) legislativo; 

b) judiciário; 

c) global; 

d) ordinárío. 

10. A liquidacáo da despesa é feita pela unidade Gestora no momento 

a) do empenho; 

b) do pagamento; 

c) do recebimento do objeto do empenho; 

d) logo após o recebimento do objeto do empenho, ou seja, no ato do pagamento; 

e) da inscricáo de restos a pagar. 

11. A despesa orcamentária deve ser processada em estágios. A respeito de 
tais estágios, Julgue os Itens a seguir, marcando "V" para a sentenca 
verdadeira e "F" para a falsa. 

( ) A f ixacáo é, em realidade. o primelro estáglo da despesa orcamentária. 

a qual é cumprida por ocasiáo da edicáo da Lei do Orcamento. 
( ) No empenho da despesa. fica crlada, para o Estado. a obrigacáo de 

pagamento, independentemente de qualsquer condlcóes 
( ) é válido o empenho da despesa que exceder o limite dos créditos 

concedldos por meio de créditos especiais. 
( ) sendo conseqüéncia da liquldacáo a emissáo de ordem de pagamento, 

quando a autorldade competente determina que a despesa seja paga. 

a reallzacáo da despesa deve ser conslderada como ocorrida eom a 

sua nquidacáo. e náo com o seu pagamento. 
a¡ V, F, F. V; 
bí V, F, V. V: 
C) F.F.V. F; 

d) V, V, F, V; 

e) V, F.F.F. 

12. Aquislcáo de um veículo usado é uma despesa de capltal. segundo a atual 
classiflcacáo orcamentária, de: 

a) investimentos: 

b) inversoes financeiras: 

c) equipamentos; 

d) materiais permanentes; 

e) equipamentos e materiais permanentes. 

13. A saida de numerário que constitui diminuicáo do patrímdnio da entldade 
denomina-se: 

a) despesa púbiica efetiva; 

b) despesa pública por mutagao; 

c) despesa extra-orgamentária; 

d) dispéndios permutativos. 
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ícespe/uwb) Aeerca da organlzacáo e da classlflcacáo da despesa nas lels 

14. corrigindo deficiéncias quanto á classlficacáo funclonal-programátlca. a nova 
estrutura programática estabeleclda pela Portarla n° 42/1999 passa a ser um 
Instrumento para a adocáo do orcamento-programa no Brasii. ( ) 

15. Nas leis orcamentárias, a classificacáo institucional é constituída por órgáo. unidade 
orcamentárla e unldade gestora. A Lei n° 4.320/1964 define esta úitima como o 
agrupamento de servlcos a que seráo conslgnadas dotacóes próprlas. ( ) 

16. Na estrutura programática da despesa, classificam-se como operacóes especlais 
as operacóes iimitadas no tempo que concorrem para a expansáo da acáo 
governamental, enquanto as operacóes de manutencáo e conservacáo sáo 
classificadas como atividades. ( ) 



17. as ieis orcamentárlas da Unláo e do df apresentam na estrutura programática o 
subtitulo. A utilizacáo desse instrumento de programacáo orcamentária náo é 
obrlgatórla para todos os entes da Federacáo. ( ) 

18. Uma determinada despesa que tenha sido submetlda ao processo licitatório em 
1999. contratada e empenhada em 2000 e liquldada e paga em 2001, de acordo 
com a Lei n s 4.320/1964, pertence ao exercício de 2001. ( ) 

19. Na classlficacáo funcionai da despesa. exlstlrá uma de caráter neutro, engiobando 
as despesas em relacáo ás quais náo se possa assoclar um bem ou servico a ser 
gerado no processo produtivo corrente. ( ) 

20. A estrutura programática, que juntamente com a ciassificacáo funclonal 
substituiu a antlga ciassificaeáo funclonal-programátlca, náo contará mals com 
os subprogramas e desdobrará os projetos e as ativldades em operacóes 
especlais. ( ) 
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PROVINHA 3 



DESPESA NA ADMINISTRACÁO PÚBLICA 

1. Aponte as opcdes que apresentam despesas correntes (uma ou mais). 

a) Pessoal. 

b) Materiai de consumo. 

c) Juros da dívida. 

d) Inversoes financeiras. 

e) Pagamento de restos a pagar. 

2. Aponte as opcóes que apresentam despesas de capital (uma ou mals). 

a) Investimentos. 

D) Servicos de terceiros. 

c) Amortizacáo da dívida. 

d) Constituicáo ou aumento do capítai de empresas comerciais. 

e) Recebimento de juros de aplicaclo financelra. 

3. Assinale a opcáo que contém o concelto do objeto da despesa Contabllldade 
Públlca. 

a) Consiste na verifícagáo do direito adquirido pelo devedor. tendo por base títulos e 
documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

b) Despacho exarado por autoridade competente, determinando a extincáo da 
obrigacáo. 

c) Ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigacáo de 
pagamento pendente ou náo de implemento de condicáo. 

d) Verificacáo do implemento de condigáo do empenho. tendo por objetivo apurar a 
origem. o objeto, a importáncia que se deve pagar para extinguir a obrigaglo e a 
quem se deve pagar. 

4. A que categorias económicas pertencem os Itens orcamentárlos: allenacáo 
de bens e aqulslcáo de bens permanentes, respectlvamente? 

a> Receita de capitai e receita corrente. 

b) Despesa de capital e despesa corrente. 

c) Receita de capital e despesa de capital. 
d> Despesa corrente e receita corrente. 

5. Aponte a alternativa que contém uma característlca das despesas 
correntes. 

a> Despesas com o pagamento da atualizacáo monetária e cambial, referentes a 
operacóes de crédito. 

b) Despesas com o planejamento e a execucao de obras. 

c) Despesas com a aquisigáo de material de consumo, pagamento de servigos prestados 
e aquisicáo de imóveis já em utilizacao. 

d) Despesas que náo contribuem, diretamente. para a formagáo ou aquisigáo de um 
bem de capital. 

e) Despesas com o pagamento de Juros, comissóes e outros encargos, bem como o 
principai de operacóes de crédito contratadas. 
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6. 



correlacione as co 
1 - Lancamento 
2- Pagamento 
s- Arrecadacao 
4- Liquidacáo 



coiunas 



) autorizacáo para efetuar gastos 

) extincáo de obrigacóes 

) verlficacao do direito adquirldo peio credor 

) comprometlmento do crédlto orcamentário 

) identlficacáo dos contribuintes 

) estimatlvas da arrecadacao 



6- Empenho 



7 - Flxacáo 

8 - Previsáo 

Aponte a aiternatlva que contém a seqüéncía numérlca correta. 

a) 8. 4, 1. 7, 6. 5. 

b) 7. 2, 4, 6, 1. 8. 
C) 1 2, 7, 3. 6, 8. 
d) 6, 4, 7, 8, 1, 3. 

7. Despesas com pagamento peio efetivo exercício de cargo. emprego ou de 
funcáo de confianca no setor público, quer civll ou militar, atlvo ou inativo. 
bem como as obriga;óes de responsabiiidade do empregador: 

a) outras despesas correntes: 

b) pessoal e encargos sociais; 

c) outras despesas de capital; 

d) encargos sociais e consignagoes. 

8. Aponte a alternativa que contém uma receita or^amentária efetiva e uma 
despesa orgamentária efetiva, respectivamente. 

a) Operacoes de crédito e concessáo de empréstimos. 

b) Contribuigóes a entidades fechadas de previdéncia e contribuigoes de meihoria. 

c) Aiuguéis e servicos de consultoria. 

d) Dívida ativa e material de consumo. 

9. A despesa orcamentária poderá ser classlficada quanto á sua natureza da 
segulnte forma.- 

a) categoria económica, grupo de despesa, modaiidade de apiicagáo e elemento de 
despesa; 

b) fungáo, programa, subprograma e projeto/atividade; 

c) órgáo e unidade orsamentária; 

d) custeio, capital e transferéncias. 

10. Assinale a opcáo que caracteriza a fase do empenhamento da despesa 
pública. 

a) Cria para o Estado direitos a receber. pendentes de verificagSo de sua liquidez e 



b) implica o comprometimento do crédito orcamentário ou adicional. limitado ao 
total dos créditos concedidos. 

c) Deve ser emitido em momento posterior á realizacao da despesa. 

d) Pode ser feíto por estimativa, para as despesas de valor certo e pagamento único. 



certeza. 
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11. o projeto, na classlflcacáo programática. segundo a Portarla n° 42/1999 do 
Minlstério do Planejamento, orcamento e Gestáo. tem, entre outras, a seguinte 
característlca: 

a) envolver um conjunto de operagóes que se realizem de modo contínuo e 
permanente, necessário á manutencáo da acáo do governo: 

b) envoiver um conjunto de operacóes, limitadas no tempo, que concorram para a 
expansáo ou o aperfeicoamento da agáo do governor 

c) ser um instrumento de programacao financeira que componha a Lei Orcamentária Anual; 

d) compreender, pelo menos, doís exercícios financeiros, integrando o Plano Plurianual, 
quando envolver despesas de capital. 

12. A classiflcacáo funclonai. segundo a Portaria n° 42/1999 do Mlnlstérlo do 
Planejamento, Orcamento e cestáo, é constltuída por: 

a) categoria. grupo, modalidade e elemento; 

b) órgáo. fungáo, programa e projeto/atividade; 

c) funcáo e subfuncóes; 

d) funcóes, subfungóes, programas, subprogramas e projetos/atividades; 

e) funcóes, programas, subprogramas e projetos/atividades. 

1S. Na construcáo de um imóvel. a operacáo classifica-se como: 

á) investimento; d) investimento em regime de programacáo; 

b) inversáo financeira; e) aplicacáo de capital. 

c) transferéncia de capital; 

14. Anallse as aflrmatlvas abaixo. 

I - É vedado o empenho de despesa, cujo montante náo se possa determlnar. 

II - Em casos especlais. pode ser dispensada a emlssáo da Nota de Empenho. 

in - Liquldacáo é o estágio da despesa em que a autoridade competente efetua 
o pagamento ao credor. 

IV - os empenhos relatlvos a despesas náo-pagas sáo automaticamente anulados 

no flnai do exerciclo. ainda que referentes a compromissos assumidos no 
exterior. 

V - É permitido o empenho global de despesas contratuais e de outras sujeitas 

a parcelamento. 
Assinale a opcáo correta. 

a) Apenas uma afirmativa está certa. 

b) Apenas duas afirmativas estao certas. 

c) Apenas trés afirmativas estao certas. 

d) Apenas quatro aflrmativas estáo certas. 

e) Todas as afirmativas estáo certas. 

15. A ciasslflcacáo programática, segundo a portaria n° 42/1999 do Mlnlstério do 
Planejamento, orcamento e cestáo. é constituída por: 

a) programas, projetos/atividades/operagóes especiais,- 

b) órgáo, fungáo, programa e projeto/atividade/operacóes especiais; 

c) categoria, grupo, modalidade e elemento; 

d) programas, subprogramas e projetos/atividades; 

e) programas, subfungóes e projetos/atividades. 
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A dotatáo "Reserva de Contlngéncia" constitul: 

a) dotacáo específica no orcamento para pagamento de despesas extra-orcamentárias; 

b) dotagáo específlca, prevista no orcamento, a ser utifizada como fonte de recursos 
para abertura de créditos adicionais específlcos; 

c) reserva financeira. de um exercício para o outro, a ser utilizada como fonte de 
recursos para abertura de créditos adicionais específicos; 

d) reserva financeira, dentro de um mesmo exercício, a ser utilizada como fonte de 
recursos para abertura de créditos adicionais específicos; 

e) dotagáo global, prevista no orcamento, a ser utilizada como fonte de recursos para 
abertura de créditos adicionais. 

as classlflcacoes da despesa, funcfonai e programática, sáo deflnldas: 

a) peia Uniáo, apenas; 

b) pela Uniáo e Estados, apenas; 

c) pela Uniáo, Estados, Distrito Federal e Municípios; 

d) pela üniáo e pela uniáo, Estados, Distrito Federal e Municípios; 

e) pelo órgáo central de contabilidade da Uniáo. 



18. A práxis vlgente perntite que a despesa públlca possa ser classificada de maneira 
funclonal, instituclonal ou, ainda, segundo a sua natureza. Do ponto de vista da 
natureza. Investimentos devem ser classlflcados como: 

a) modaiidade de apiicagáo: 

b) categoria económica; 

c) subelemento de despesa; 

d) grupo de despesa; 

e) atividade. 

19. Náo constituem despesas orcamentárias, as reiatlvas a: 

a) compra de bem imóvel; 

b) amortizagáo da dívida pública fundada; 

c) aquisicáo de títulos públicos: 

d) depósitos compulsórios efetuados; 

e) amortizacáo da dívida fiutuante. 

20. Com reiacáo aos créditos orcamentários e adlcionais, é correta a aflrmacáo 
de que: 

a) o cancelamento de dotagoes orcamentárias ou de créditos adicionais exige 
autorizagáo legisiativa, genérica ou específica; 

b) quando a receita arrecadada está aquém da prevista, pode-se abrir crédito 
suplementar, mediante operacáo de crédito por antecipacáo de receita; 

c) receitas extra-orgamentárias sáo utilizadas para a abertura de créditos adicionais, 
que seráo utilizados táo iogo se dé sua conversáo em receitas orgamentárias; 

d> os créditos extraordinários podem ser abertos independentemente da existéncia 
de recursos e da indicacáo de sua destinacáo. 
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4.1. Regíme de Adiantamento/Suprimento de Fundos/Suprimento 
Individual 

4.1-1. Conceito 

Consiste na entrega de numerário a servidor, a critério do ordenador de despesas 
e sob a sua inteira responsabilidade, precedido de empenho, na dotacáo própria da 
despesa a realizar, que, por sua natureza ou urgéncia, nao possa subordinar-se ao 
processo normal da execugáo orcamentária e financeira. 

O regime de adiantamenco é aplicável aos casos de despesas expressamente 
definidas em lei e consiste na entrega de numerário a servidor devidamente 
credenciado, sempre precedida da emissáo de nota de empenho, mas sem 
subordinagáo ao processo normai de aplicacáo. 

4.1.2. Concessáo 

De um modo geral, o regime de adiantamento é aplicável ás seguüues despesas: 

■ com diárias, ajuda de custo e transporte; 

■ eventuais de gabinete; 

■ miúdas de pronto pagamento; 

■ extraordinárias e urgentes; e 

■ de caráter secreto ou reservado. 

Despesas extraordinárias ou urgentes sáo aquelas cuja náo-realizagáo imediata 
pode causar prejuízo á Fazenda Pública ou interromper o curso de atendimento dos 
servicos a cargo do órgao responsável. 

Despesas de caráter secreto sáo as realizadas no interesse da seguranga do Estado 
e da manutencao da ordem poiítica e social. 

Por despesa de caráter reservado, devemos entender aquelas efetuadas com 
diligéncia que exige determinado grau de sigilo, por limitado periodo de tempo. 
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4.1.3. Restrigjio de Concessáo 

O adíantamento náo poderá ser concedido ao servidor que esteja numa das 
seguintes situagóes: 

■ emalcance; 

■ responsável por dois adiantamentos pendentes de prestacao de contas; 

■ náoestejaemefetivoexercício;e 

■ esteja respondendo a inquérito adminístrativo. 

Por servidor em alcance, entende-se aquele que nao efetua a comprovagáo do 
adiantamento no prazo legalmente previsto, ou, apresentado-a, ela tenha sido 
impugnada total ou parcialmente pelo respectivo ordenador de despesa. 

4.2. Despesas de Exercícios Anteriores 

4.2.1. Conceito 

Sáo as despesas resultantes de compromissos assumidos, em exercícios anteriores 
aquele em que for ocorrer o pagamento, para as quais náo existe empenho inscrito 
em Restos a Pagar porque foi cancelado ou náo foi empenhado na época devida. 

4.2.2. Ocorréncia 

Poderáo ser pagos, na dotacáo de Despesas de Exercícios Anteriores, desde que 
autorizado pelo ordenador de despesa, os seguintes casos: 

■ as despesas de exercícios encerrados, para os quais o orgamento respectivo 
consignava créditos próprios, com saldo suficiente para atendé-las, mas 
que náo tenham sido processadas, em época própria, tendo o credor 
cumprido a sua obrigacao; 

■ os Restos a Pagar, com prescrigáo interrompida, ou seja, que tenham sido 
cancelados e o credor tenha cumprido sua obrigagáo; 

■ os compromissos, decorrentes de obrigagóes de pagamento, criados em 
virtude de lei e reconhecidos após o encerramento do exercício. 

4.2.3. Prescricáo 

As dívidas de exercicios anteriores, que dependem de requerimento do favorecido, 
prescrevem em 05 (cinco) anos, contados da data do ato ou fato que tiver dado 
origem ao respectivo direito. 
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O início do periodo da dívida corresponde á data constante do fato gerador do 
direito, náo sendo considerado, para a prescrigáo qüinqüenal, o tempo de tramitagáo 
burocrática e o de providéncias administrativas a que estiver sujeito o processo. 

4.3. Restos a Pagar 

4.3.1. Conceito 

De acordo com o art. 36 da Lei n £ 4.320/1964, consideram-se Restos a Pagar as 
despesas empenhadas, mas nao-pagas, até 31 de dezembro, distinguindo-se as 
processadas das náo-processadas. 

4.3.2. Classificacao 

Os Restos a Pagar sáo classificados em: PROCESSADOS e NÁO-PROCESSADOS 

a) Restos a Pagar Processados 

Entendem-se, como Restos a Pagar Processados, as despesas, legalmente 
empenhadas, cujo objeto do empenhojá foi recebido, ou seja, já ocorreu a liquidacao, 
mas náo houve o pagamento. 

Os Restos a Pagar Processados sáo, portanto, as despesas empenhadas e náo 
pagas até 31/12 cujo objeto do empenho foi recebido (entrega do servigo, material, 
bem ou obra pelo fornecedor), respeitando o princípio de Competéncia. 

b) Restos a Pagar Nao-Processados 

Definem-se, como Restos a Pagar Náo-Processados, as despesas, legalmente 
empenhadas, que náo foram liquidadas e nao-pagas até 3 1 de dezembro do mesmo 

O registro dos Restos a Pagar Náo-Processados é feito em 31 de dezembro de 
cada ano, para respeitar o disposto no art. 36 da Lei n 2 4.320/1964, que determina 
que os empenhos emitidos e náo-pagos, até 31 de dezembro, deveráo ser inscritos 
em Restos a Pagar. Com esse procedimento, a Contabilidade Pública respeita a referida 
lei, mas fere o Principio de Competéncia, o qual define que a despesa só deve afetar 
o resultado do exercício, no momento em que ocorrer o seu fato gerador. Entende- 
se como fato gerador da despesa: 

- O recebimento do servigo; 

- O consumo (uso) dos materiais; 

- O uso dos bens. 
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Só deveríamos considerar a despesa para efeito de resultado, tecnicamente falando, 
quando da ocorréncia de um dos fatos geradores acima mencionados, vez que, 
quando procedemos á inscricáo de Restos a Pagar Náo-Processados, no final do 
exercício, estamos reconhecendo, como despesa, um fato que ainda vai ocorrer, ou, 
dito de outra forma, uma despesa que náo aconteceu de fato. Assim, apesar da Lei 
n a 4.320/1964 permitir a inscrigáo dos Restos a Pagar Nao-Processados, é prudente 
que primeiramente se avaüe a possibilidade de cancelar o empenho, procedendo-se 
á inscricáo somente em caso de impossibildade de tal exclusáo. 

Vale ressaltar que a Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 42, veda ao titular 
de Poder ou órgáo público, contrair obrigacáo de despesa, nos últimos oito meses 
de seu mandato, que nao possa ser integralmente liquidada durante essa mesma 
gestáo, ou que implique em parcela (ou parcelas) a serem pagas no exercício seguinte, 
sem que haja disponibilidade de caixa suficiente para tal. Neste caso, o gestor público 
está impedido de inscrever Restos a Pagar, relativos a despesas contraídas nos últtmos 
oito meses de mandato, sem lastro financeiro que permita o respectivo pagamento 
no exercício subseqüente, sendo de responsabilidade do mesmo gestor as despesas 
porventura assumidas sem o respectivo suporte financeiro, devendo responder a 
sancóes previstas na Lei de Crimes Rscais (Lei n 2 10.028/2001). 

4.3.3. Pagamento 

O pagamento da despesa inscrita em Restos a Pagar, seja Processado ou Nao- 
Processado, deve ser realizado, preferencialmente, no ano seguinte ao dasua inscricáo, 
com base na liquidacao da despesa, ou seja, a parür da entrega do objeto do empenho. 

4.3.4. Cancelamento 

Os valores inscritos e náo-pagos deveráo ser cancelados pela Unidade Gestora, 
quando se extingue a obrigacáo do Estado perante o credor, seja pela prescricáo do 
direito ou pelo náo-cumprimento da fase da liquidacáo. 

Havendo superávit financeiro (Ativo Financeiro > Passivo Financeiro), é possível 
reverter o valor dos Restos a Pagar cancelados como Receita Orcamentária do exercício 
financeiro ao qual foi cancelado. No caso de situagáo de déficit financeiro (AF<PF), 
alguns autores sugerem que se deva reverter o valor cancelado como uma variagao 
patrimonial ativa, independentemente da execucáo orcamentária, pois nao há como 
registrar-se uma receita sem o respectivo valor financeiro para tal, apesar de contrariar 
o art. 38 da Lei Federal n a 4.320/1964, in verbis: 
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Art. 38 - Reverte á dotagáo a importáncia de despesa anulada no exercício; quando a anulacio ocorrer após 
o encerramento deste, co nside rar-se- á recejta do a no em que se gfe tivar . (Grifo nosso). 



4.3.5. Prescricao 

Os Restos a Pagar só prescrevem após 05 (cinco) anos a partir da sua inscricáo. 

4.4. Anulacjáo de Opera^Óes Orcjamentárias 

Durante o exercício, pode acontecer devolucao de receita motivada por pagamento 
efetuado a maior, ou indevidamente, por parte do contribuinte, ou restituicáo de 
despesa decorrente de recebimento a maior, ou indevidamente, por parte do 
beneficiário. Essas operacoes podem ser realizadas durante o exercicio em que ocorram 
ou em exercícios futuros. 

4.4. i . ñnuiagáo da Receita 

a) Acontecendo no exercício de sua arrecadacao, faz-se o estorno da receita 
realizada; 

b) Ocorrendo a restituicao após 0 encerramento do exercício de sua realizacáo, 
constituí Despesa Orgamentária. 

4.4.2. Anulacáo da Despesa 

a) Ocorrendo no exercício da emissao do empenho correspondente, faz-se 0 
estomo, revertendo o valor ao saldo da dotacáo correspondente; 

b) acontecendo a restituicao após o encerramento do exercício de seu empenho 
e pagamento, constitui Receita Orgamentária. 

4.5. Regime Contábil 

4.5. 1 . Consideracóes Gerais 

A Lei n 2 4.320/1964, em seu art. 35, determina o seguínte: 
Art. 35 - Pertencem ao exercício financeiro: 

I -as receitas nele arrecadadas; 

II -as despesas nele, legalmente, empenhadas. 
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Para os estudiosos do assunto, este arttgo da lei consagrou o regime contábil 
misto para a Contabilidade Aplicada á Administracáo Pública no Brasil, ou seja, de 
caixa, para as receitas (as receitas nele arrecadadas = pelo ingresso dos recursos 
financeiros) e o de competéncia, para as despesas. 

4.6. Fundos Especiais 

Constitui o produto de receitas especificadas que, por lei, vinculam-se á realizacáo 
de determinados objetivos ou servicos, facultada a adogáo de normas peculiares de 
aplicacáo (art. 71 ao art. 74 da Lei Federal n c 4.320/1964). 

Exemplos: 

■ Fundo Nacional de Saúde (FNS) 

■ Fundo Nacional de Assisténcia Social (FNAS) 

■ Fundo de Manutengao e Desenvolvimento da Educacáo Fundamental 
Valorizacáo do Magistério (FUNDEF) 

4.7. Subvencóes Sociais 

Sáo concessoes que se destinam a cobrir despesas de custeio de instituicóes 
públicas ou privadas de caráter assistencial ou cultural, sem ñnalidades lucrativas, 
para a prestagáo, fundamentalmente, de servigos essenciais de assisténcia socíal, 
médica e educacional, suplementando os recursos de ongem privada aplicados a 
esses objetivos (art. 12, § 3 2 , e art. 16 da Lei n 2 4.320/1964). 

4.8. Subvencóes Económicas 

Sáo as que se destinam a empresas públicas ou privadas de caráter industrial, 
comercial, agrícola ou pastoril, incluindo-se, entre outras, a cobertura dos déficits 
de manutencáo das empresas públicas, bem como para cobrir a diferenca entre os 
precos de mercado e os precos de revenda, pelo govemo, de géneros alimentícios 
ou outros materiais (art. 18 da Lei n a 4.320/1964.) 

Observacáo seja feita que, com a publicacáo da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
as empresas estatais (empresas públicas e sociedades de economia mista) que recebam 
do ente controlador (Urúáo, Estados, Distrito Federal ou Municípios) recursos 
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de 
capital (excluídos os proveníentes de aumento de participacáo acionária), estáo 
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abrangidas pelas nonnas estabelecidas naquele dispositivo legal, importando em 
entidades dependentes do Tesouro Público, incluídas no Orgamento Fiscal do ente 
ao qual esteja vinculado, levando-as a praticar todos os atos inerentes ás exigéncias 
da Contabilidade Pública e da LRF, além daqueles que o sáo exigidos pela legislagao 
empresarial. 

Da mesma forma que as subvencóes sociais, a concessao de subvengóes económicas 
deverá ser autorizada por lei específica, atender ás condigóes estabelecidas na LDO e 
estar prevista no orcamento ou em seus créditos adicionais (art. 26 da LRF). 

4.9. Auxílios 

Sáo despesas destinadas a atender a despesas de investimentos ou inversoes 
financeiras de outras esferas de governo ou entidades privadas sem fins lucrativos. 

4. 1 0. Contribuicoes 

Sáo despesas ás quais náo corresponda contraprestagáo direta em bens e servigos 
e náo seja reembolsável pelo recebedor, inclusive as destmadas a atender a despesas 
de manutengáo de outras entidades de direito público ou privado, observando o 
disposto na legislacáo vigente. 

ATENCÁO 

O Art. 26 da LRF dispóe que a desünacao de recursos públicos ao SETOR 
PRIVADO para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas 
ou déficits de pessoas juridicas deverá ser autorizada por lei específica (lei 
especial), atender ás condicóes estabelecidas na lei de diretrizes orgamentárias 
e estar prevista no orgamento ou em seus créditos adicionais. 

Portanto, as transferéncias para entidades privadas, com ou sem fins lucrativos, 
tem que atender ao referido dispositivo, seja através de SUBVENCOES SOCIAIS, 
SUBVENCOES ECONÓMICAS, AUXÍLIOS OU CONTRIBUICOES. 



4. II . Limite Mínimo para Gastos com Educagáo 

Na Uniáo, 18%; nos Estados, Distrito Federal e Municípios, 25% de suas 
arrecadacóes de impostos e transferéncias devem ser destinados á manutencáo e 
ao desenvolvimento do ensino (art. 212 da Constituicáo Federal). Desses 25%, 
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60% devem ser destinados ao financiamento do ensino fundamental e os 40% 
restantes ao financiamento de outros níveis de ensino: médio, superior, etc. (art. 60 
ADCT). 

4. 1 2. Limite Mínimo para Gastos com Saúde (art. 77 ADCT) 

Na Uniáo, o valor apurado no ano anterior (montante empenhado em agóes e 
servicos públicos de saúde), corrigido pela variacáo nominai do Produto Intemo 
Bruto - PIB. 

No caso dos Estados e do Distrito Federal (competéncia estadual), 12% do 
produto da arrecadagáo dos impostos a que se refere o art. 155 da CF (ITD, ICMS 
e IFVA) e das transferéncias constitucionais recebidas previstas nos arts. 157 e 159, I, a, 
e II, da CF 

No caso dos Municípios e do Distrito Federal (competéncia municipal), 15% do 
produto da arrecadagáo dos impostos a que se refere o art. 156 da CF (IPTU, ITBI 
e ISS) e das transferéncias constitucionais recebidas previstas nos arts. 158 e 159, 1, 
b e §3 2 , da CE 

4. 1 3. Limite Máximo para Gastos com Pessoal 

Em conformidade com a LRF entende-se como despesa de pessoal o somatório 
dos gastos do ente da Federagáo com: 

■ os ativos, os inativos e os pensionistas; 

■ relativos a mandatos eletivos, cargos funcóes ou empregos civis, militares 
e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, incluindo 
os encargos sociais e contribuicóes recolhidas pelo ente ás entidades de 
previdéncia. 

A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no més em 
referéncia com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de 
competéncia. 

A LRF estabelece dois limites (tetos) para a despesa com pessoal na administracao 
pública: 

■ 50% da Receita Corrente Líquida para Uniáo; e 

■ 60% da Receita Corrente Líquida para Estados e Municípios. 

A reparticáo dos limites, com base na RCL, em cada ente da Federacáo está 
demonstrada no quadro que segue: 
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UNIAO 


ESTADOS 


MUNICÍPIOS 


Poder Executivo 


40,9% 


Poder Executivo 


49% 


Poder Executivo 


54% 


Poder Judiciário 


6% 


Poder Judiciário 


6% 


Poder Legislativo 
(incluindo TCM, 
se houver) 


6% 


Poder Legislativo 
(incluindo TCU) 


2,5% 


Poder Legislativo 
(incluindo TCE) 


3% 






Ministério Público 


0,6% 


Ministério Público 


2% 






TOTAL 


50% 


TOTAL 


60% 




60% 



4. 1 4. Presta?áo de Contas 

Quetii quer que utilize dinheiras públicos terá de justificar seu bom e regular emprego na comormidade das leis, 
regulamentos e normas emanadas das autoridades administrativas competentes. 
{Art 93 do Decreto n' 200, de 25/02/1967.) 



É o procedlmento pelo qual o responsável pela guarda ou movimentagao de 
bens ou valores toma a iniciativa de comprovar, perante outrem, os atos praticados 
como gestor dos mesmos, em virtude de normas ou regulamentos, contratos, 

convénios ou ajustes etc. 

No caso da gestao da coisa pública, a prestagao de contas é feita a uma autoridade 
superior ou ao Tribunal de Contas ou órgao equivalente; é um elemento fundamental, 
para o exercício do controle extemo. 

4. 1 5. Tomada de Contas 

É o procedimento em que terceiros promovem verificacoes de caráter ordinário, 
para comprovar valores mfonnados, como balangos, conferéncia de saldo de caixa, 
verificacáo de estoques de almoxarifado etc, ou especíais, para apurar irregularidades 
em virtude da omissáo da prestacáo de contas em época oportuna, ou por outros 
motivos a critério do Tribunal de Contas ou autoridades competentes nos casos 
previstos na legislagao em vigor. 
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PARTICULARIDADES INERENTES AO ESTUDO DA DESPESA PÚBLICA 

1. Asslnale a alternativa errada. 

a) 0 Suprimento de fundos é a modalidade de reatizacáo de despesa por meio de 
adiantamento concedido a servidor, para o fim de reaüzar despesas que náo possam 
subordinar-se ao processo normal de aplicagáo. 

b) A legislacáo proíbe, expressamente, a concessáo de suprimento de fundos a servidor 
declarado em alcance e a responsável por dois suprimentos. 

c) A entrega do numerário ao servidor, relativa a suprimento de fundos concedido, 
nao será precedida do empenho respectivo. 

d) os restos a pagar representam as despesas empenhadas, pendentes de pagamento 
na data do encerramento do exercício financeiro, inscritas contabilmente como 
obrigacóes a pagar no exercício subseqúente. 

e) Toda despesa empenhada e liquidada é passível de ínscricáo em Restos a Pagar - 
Processados. 

2. Asslnale, dentro do paréntese, eom "V", quando for verdadelra, e "F", 
quando for falsa. 

( ) suprlmento de fundos conslste na entrega de numerárlo a funcionárlo 

aliteio ao servlco público, para que este efetue despesas pela reparticáo. 
( )As despesas de pronto pagamento náo sáo passíveis de realizacáo 

por suprimento de fundos. 
( )As despesas de pequeno vulto sáo passíveis de realízacáo por 

suprlmento de fundos. 
( ) A concessáo de suprimento de fundos náo poderá ser feita a servldor 

em alcance. 

( ) Poderáo. em casos especlais, ser concedidos suprlmentos de fundos 
a servldor em atraso com a prestacáo de contas de outro suprimento. 

I ) Após a prescricáo, os Restos a Pagar seráo pagos como despesas de 
exercícios anterlores, se o Estado decidir pagá-los, o que é bastante 
Improvável. 

a) V, V, V, V, F, F. 

b) F, F, V, V, F, V. 
C) F, F, V, F, F, V. 

d) F, V, V, V, V, F. 

e) F, F, F, V, F, V. 

3. Asslnale, dentro do paréntese, eom "V", quando for verdadelra, e "F", 
quando for falsa. 

( ) Oualquer compra pode ser efetuada por meio de suprimento de fundos. 
( ) As despesas miúdas e de pronto pagamento só poderáo ser efetuadas 

por suprimento de fundos. 
I ) Os servidores que estejam respondendo a inquérito administrativo 

podem receber suprimento de fundos. desde que o inquérito náo 

tenha relacáo com flgura de suprimento. 
( )Os Restos a Pagar, com prescricáo interrompida, seráo pagos no 

exercício do reconhecimento da despesa como despesas de exercíclos 

anterlores. 
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( ) as despesas de exercícios encerrados, para as quals o orcamento respectlvo 
conslgnava crédltos próprios, com saido sufielente para atendé-las. que nao 
tenham sido empenhadas. em época própria, tendo o credor cumprido com 
sua obrigacáo, deveráo ser inscritas em Restos a Pagar do exercício e pagas 
como tal. 

( ) os Restos a Pagar inscritos, referentes a despesas liquldadas, se náo 
pagos. permanecem reglstrados. na contabiiidade. até a sua 
prescricáo. 

a) V, V, V, V, F, F. d) F.F.F.VF.V. 

b> F, F, V, V, F, V. e) F, F, F, V, F, F. 

0 F, F, V, F, F, V. 

4. Asslnaie, dentro do paréntese, com "V", quando for verdadeira. e "F", 
quando for falsa. 

( ) os compromlssos decorrentes de obrlgacóes de pagamento criado em 

virtude de lei e reconhecidos. após o encerramento do exercício. devem 

ser pagos como despesas normais do exercício. na dotacáo própria. 
( )A$ restltulcdes de receltas de exercíclos anteriores sáo pagas na 

dotacáo de despesas de exercícios anterlores. 
( ) A prescricáo das despesas de exercíclos anteriores acontece em 05 

(anos). após a ocorréncia do fato gerador. 
( } as despesas iegalmente empenhadas e náo-pagas até 31 de dezembro 

seráo Inscritas em Restos a Pagar. 
( ) 0 reglstro, a balxa e a inscrlcáo dos Restos a Pagar sáo reaiizados em 

contas financelras. 
( ) os Restos a Pagar prescrevem após os (cinco) anos da data de sua 

lnscricáo. 

a) V, V, V, V, F, V. CJ) F, F, F, V F, V. 

b) F, F, V. V, V, V. e) F. F. F, V F, V. 
C) F, F, V, V, F, V. 

5. A despesa orcamentária devoivida. em exercícios posteriores á sua 
reallzacáo. é ciasslflcada como: 

a) despesas de exercícios anteriores,- 

b) restos a pagar; 

c) receitas orcamentárias do exercício; 

d) anuíacóes de despesas: 

e) mutacóes ativas. 

6. 0 regime contábil da despesa e receita orcamentárlas é, respectivamente: 

a) caixa e competéncia; 

b) competéncia e caixa; 

c) competéncia para receitas e despesas; 

d) caixa para receitas e despesas; 

e) unidade de pagamento e de recebimento; 

7. constituem Restos a Pagar processados as despesas que foram: 

a) empenhadas, liquidadas e náo-pagas no exercício; 

b) empenhadas, realizadas e pagas no exercício; 

c) empenhadas e nao-pagas no exercício; 

d) empenhadas e líquidadas no exercício: 

e) empenhadas em despesas de exercícios anteriores. 
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s 8 e 9. mareando "V° p ara sentenca verdadeira 



Denomlna-se suprlmento de fundos á modalldade de reallzacáo de despesa por 
melo de adlantamento concedldo a servldor, para prestaeáo de eontas posterlor 
e somente nos casos e condlcoes expressamente prevlstos na leglslacáo, quando 
náo for possível realizar tal despesa pela via e procedlmentos normais (lleltacáo, 
contratacáo dlreta etc). ( ) 



9. uma determlnada despesa que tenha sldo submetida ao processo licltatórlo em 
1998, contratada e empenhada em 1999 e llquldada e paga em 2000 deverá ter 
sldo Inscrlta em restos a pagar em 31 de dezembro de 1999. ( ) 



10. 0 reglme contábil para apuracáo do resultado adotado na contabllidade públlca 
brasllelra é decorrente da imposlcáo iegal de contabiiizacáo do orcamento e da 
sua execucáo. É um regime misto, de competéncia, para as despesas e de caixa, 
para as receitas. A intencáo da lel, entre outras, foi de evltar o reconneclmento 
de ingressos e dlspéndlos extra-orcamentárlos como receltas e despesas, o que, 
certamente. provocarla dlstorcdes na apuracáo do resultado do exerciclo. ( ) 
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PROVINHA 4 



PARTICULARIDADES INERENTES AO ESTUDO DA DESPESA PÚBLICA 

1. A inscrlcao de restos a pagar é unt fato admlnlstrattvo pecullar á área publlca que 
envolve os segulntes elementos: 

a) despesa e passivo; 

b) ativo e despesa; 

c) despesa e receita: 

d) ativo e passivo. 

2. 0 canceiamento de restos a pagar impilca o aumento da situacáo líqulda 
patrlmonlai pela retiucáo de despesas orcamentárlas Indevidamente 
reglstradas. 

( ) Verdadeiro ( ) Falso 

3. A inscrl?áo da dívida atlva tem orlgem no náo-receblmento da recelta 
orcamentária. Entáo, pode-se conclulr que: 

a) o regime de caixa náo é integraimente seguido pela contabilidade Púbiica; 

b) adota-se também o regíme de competéncia para o registro da receita orcamentária; 

c) a recelta recebida antecipadamente caracteriza o regime de competéncia na área 
púbiica: 

d) há um direito a receber que será registrado como receita orcamentária quando do 
efetivo recebimento desses valores. 

4. A concessáo de suprlmento de fundos é caracterlzada peia entrega de 
numerárlo a servidor para reallzacáo de gastos por conta do órgáo. Entáo: 

a) esse fato implica o adiantamento da despesa a partir de sua concessáo; 

b) esse fato implica o surgimento de um direito a receber do órgáo. perante o suprido; 

c) será necessário controlar os valores adiantados até futura prestacáo de contas; 

d) as opgoes a e c estáo corretas. 

5. A Hquidacáo da despesa orcamentária provoca: 

a) a reducáo de uma obrigacao a pagar; 

b) o aumento de uma obrigacáo a pagar de longo prazo; 

c) o surgimento da despesa com conseqüente assuncáo de obrigacoes: 

d) a reducáo de um ativo e o registro da despesa. 

6. Por reglme de adiantamento entende-se que: 

a) sáo créditos prefixados, utilizados para fazer face ás despesas empenhadas, sendo 
necessária a existéncia de um responsávei; 

b) sáo as despesas resultantes de compromissos assumidos pelo ente govemamental 
para fazer face a determinadas despesas de caráter especiat. ou seja, que possuem 
por sua natureza uma necessidade de ser executadas de imediato, devendo 
posteriormente passar peio estágio de reconhecimento da despesa; 
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c) sáo apiicados aos casos de despesas que necessariamente náo precisam estar 
definidas em lei. consistíndo na entrega de numerário ao servidor devidamente 
credenciado para posterior empenho: 

d) é o processo peio qual se entrega numerário a servidor, a critério do ordenador de 
despesa e sob sua inteira responsabilidade. precedído de empenho e de futura 
prestagáo de contas. 

7. Oual das alternativas evldencia o tlpo de despesa em que o regime de 
adiantamento deve ser aplicado? 

a) Com diárías. estagiários, pequenos gastos. 

b) Ajuda de custo, transporte. com diárias. de caráter secreto, cargo comissionado. 

c) Extraordinária e urgente. de caráter secreto. efetivas de gabinete. 

d) Miúdas de pronto pagamento, de caráter secreto ou reservado. eventuais e 
contínuas de gabinete, com diárias. 

e) com diárias, eventuais de gabínete. extraordinárias e urgentes. 

8. Assinale a alternativa que meliior compieta a frase: 

sáo as despesas resultantes de compromlssos assumidos, em exercícios 
anteriores áqueie em que for ocorrer o pagamento. para os quais náo 

exlste Inscrito em porque 

foi cancelado ou náo fol empenhado na época devida. 

a) Suprimento de fundos, empenho, contas a pagar. 

b) Despesas de exercícios anteriores, consignacáo, restos a pagar. 

c) Despesas de exercícios anteriores, empenho, restos a pagar, 

d) Dispéndios processados, empenho, restos a pagar prescritos. 

e) Despesas de exercícios anteriores, empenho, restos a pagar prescritos. 

9. Asslnale a alternativa correta. 

a) Os restos a pagar processados sao aqueles em que as despesas, legalmente 
empenhadas. foram liquidadas e pagas em 31 de dezembro do mesmo exercício. 

b) Os restos a pagar constituem as despesas empenhadas e nao-pagas no finai do 
exercício, e devem ter sua inscrigáo efetuada, podendo os mesmos ter o caráter de 
processados e náo-processados. 

c) o canceiamento das despesas inscritas em restos a pagar, índependentemente de 
ter sido processado ou náo, é efetuado no próprio exercícío. 

d) Todas a receitas anuladas que sáo realizadas no exercício de sua arrecadagao 
constituíráo receitas extra-orgamentárias. 

e) A ínscrigao de restos a pagar (despesas náo-pagas no exercício de seu empenho) e 
recursos a receber - Dívida Ativa (parcela de receita nao recebida no exercício) 
evidenciam o regime de competéncia como o realizado pela Contabilidade Pública. 

10. Dotacoes destlnadas a cobrlr despesas de Institulcóes privadas de caráter assistenciai 
ou culturai. sem finalidade lucratlva: 

a) subvengóes socíais: 

b) contribuigóes; 
o auxílios; 

d) subvengóes económicas: 

e) despesas de exercícíos anteriores. 

11. Aponte a alternatlva cujo fato náo gere uma receita extra-orcamentária. 

a) Recebimento de uma caugáo para garantia de obras públicas. 

b) Consígnagáo da previdéncia sociat quando do pagamento dos vencimentos dos 
servidores. 

c) Inscrigáo de Restos a Pagar. 

d) Anulagao de Restos a Pagar. 
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12. As dotacóes destinadas pelo governo ás empresas públicas para cobrlr dtferencas 
entre os precos de mercado e os precos de revenda de géneros allmenticios sáo 
conslderadas subvencóes socials. ( ) 



Se uma entldade pública empenhar despesa para aquisleáo de um veículo e, até o 



15. considere a segutnte situacáo hipotética. 

certo gestor vlu-se obrigado a reconhecer compromissos após o encerramento 
do exercício correspondente. considerando que a lei orcamentárla do exercício 
em curso náo possuía dotacóes para atender a essa conttgéncla, o gestor 
provtdenciou o encaminhamento de projeto de lel ao poder teglslatlvo, soiicltando 
a abertura de crédtto adtclonai especlal destinado a atender despesas de exercíclos 
encerrados. 

Nessa situacáo. a providéncia tomada atende ás normas legais. ( ) 



16. Despesas de exercíclos anterlores sáo dívidas que resultam de compromlssos 
gerados em exercíclos financelros anteriores áqueles em que devem ocorrer os 
pagamentos e que náo estáo inscrltas em restos a pagar. ( ) 



17. Aos governadores, em agosto de 2006, é permltido contrair obrlgacáo de despesa 
que tenha parcelas a serem pagas no exercício de 2007. desde que deixe, ao final 
do mandato, saldo de dlsponlbiltdade suftclente para arcar com a obrigacáo. 



18. No cálculo de aiguns dos limltes estabelecldos na LRF, é utilizada como base a 
receita corrente líqulda (RCL). No caso da Prefeltura de Bituri, a RCL é resultante 
do somatório das receltas trlbutárias, de contribulcóes. patrimoniais, 
industrlais, agropecuártas. de servicos. transferéncias correntes e outras 
receitas também correntes, deduzidas as transferéncias do fundo de 
participacáo dos munlcíplos. ( ) 



19. Se. em determinado período. a receita corrente líquida do municíplo de Blturl foi 
de R$ 200.000.000,00. Isso Impltca que a Camara Municipal poderá ter gastado 
com pessoal, no mesmo período, até R$ 12.000.000,00. ( ) 



20. Despesas que náo se subordlnam ao processo normai de aplicacáo poderáo ser 
realízadas por meio de adiantamento. Esse mecanismo consiste na entrega de 
dinhelro a servidor que reallzará a despesa e prestará contas, cuja documentacáo 
servlrá de base, postertormente, para 0 empenho na dotacáo próprla. ( ) 
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21. o valor do salárlo-família referente aos meses de novembro e dezembro de 2003 
será empenhado com a dotacáo orcamentária de 2003. ( ) 

22. Os valores relatlvos ao ano de 2003 seráo tratados como despesas de exercíclos 



Capítulo 

Contabilidade Pública 



5. 1 . Conceitos de Contabilidade Pública 

Várias sáo as defrnicoes para a Contabilidade Pública ou govemamental, e , dentre 
elas, destacamos as dos seguintes autores: 
UNO MARTINS (2002, p. 218): ' 

Contabilídade Governamental é uma especializagáo da Contabilidade ciéncia, voltada 
para o estudo e a análise dos atos e fatps que ocorrem na Administracáo Pública. 

JOÁOANGÉUCO (1990,p. 113-114): 

Contabilidade Pública é a disciplina que aplica, na Administracáo Pública, as 
técnicas de registros e apuracoes contábeis em harmonia com as normas gerais 
do Direito Financeiro. 

HEIUO KOHAMA (2000, p. 50): 

Contabilidade Pública é o ramo da Contabilidade que estuda, orienta, controla e 
demonstra a organizagáo e execucáo da Fazenda Pública, o Património Público e 
suas variagoes. 

JOÁO BATISTA FORTES DE SOUZA PIRES (1996, p. 98): 

Contabilidade Pública é o ramo da contabilidade que coleta, registra e controla 
os atos e fatos da Fazenda Pública, mostra o Património Público e suas variagóes, 
bem como acompanha e demonstra a execugáo do orgamento. 

JOÁO EUDES E ALUNOS: 

Baseado nas reflexóes dos conceitos supracitados, entendemos que a 
Contabilidade Pública pode ser definida como o ramo da Ciéncia Contábil que 
controla o património público, evidenciando as variacóes e os conseqüentes 
resultados, inclusive sociais, decorrentes dos atos e fatos de natureza orgamentária, 
financeira e patrimonial nas entidades de Administragáo PúbKca. 
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5.2. Objcto 

O objeto de qualquer contabilidade é o Patrim&nio. O da Contabilidade Pública 
é o Património Público, exceto os bens de domínio público, como pracas, estradas 
ruas, etc, considerados no Código Civil como bens de uso comum do povo, pois, 
tradicionalmente, os contadores públicos brasileiros náo os registram. No entanto, 
em países como Portugal e Alemanha, eles sáo registrados. 

Observacáo seja feita, nada impede o registro dos bens de uso comum da 
populagáo. Para isso, faz-se necessário o empenho dos contadores e autoridades 
competentes, no sentido de inventariar e avaliar monetariamente tais bens, agregando 
ao plano de contas da Uniáo, dos Estados e dos Municípios contas onde possam 
oferecer condicóes de registros das variacóes econórnicas decorrentes dos fatos e 
atos a eles vinculados. 

5.3. Objetivo 

O objetivo da Contabilidade aplicada á Administracáo Pública é o de fomecer 
informacóes, atualizadas e exatas, á Administracáo, para subsidiar as decisóes dos 
gestores; aos órgáos de controle intemo e extemo, para o cumprimento da legtslagáo; 
e ás instituicóes governamentais e particulares, para fins estatísticos ou de ínteresse 
dessas instituicóes. 

De acordo com Silva (2002, p. 218), Contabilidade Pública é, pois, uma 
especializagáo da Ciéncia Contábil que objetiva fomecer á Administracáo dados 
sobre: 

- organizacáo e execucáo dos orgamentos; 

- normas para o registro das entradas de receita; 

- normas para o registro dos desembolsos da despesa; 

- registro, controle e acompanhamento das variacóes do património do 
Estado; 

- normas para a prestacáo de contas dos responsáveis por bens e valores; 

- normas para a prestacáo de contas do govemo ; 

- controle de custos, eficiéncia e eficácia na gestáo dos recursos públicos. 
Acrescente-se um outro objetivo, muito discutido atualmente, que é a 

Contabilidade Pública como instramento de transparéncia para o controle social, 
possibilitando a participacao da populagáo. 
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5.4. Campo de Aplicacáo da Contabilidade Pública no Brasi! 

Idem tópico 1.7- Campo de Aplicagáo do Orgamento na Administragáo Pública 
Brasileira. 



CAMPO DE APLICACÁO DA CONTABiLIDADE PÚBLICA 



ADM INISrRACÁO DIRETA 



PODER EXECUTIVO: 

Uniáo -> Ministérios/Sec. Especiais 

Estados e Municipios -> Secretarias 

PODER LEGISLATIVO: 
Uniao -> Congresso Nacional 
Estados-> Assembléias Legislaíivas 
Municípios -> Cámaras Municipais 
(Tribunaís de Contas) 



AUTARQUIAS 



5.5. Legislacáo Pertinente 




CÓDIGOS DE ADMINISTRAQÁO FINANCEIRA - CAF (E e DF) 
LEI FEDERAL N s 10.180/2001 (U) 



NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE 

Res. CFC rí 750/1993 -Princíplos Fundamentais de Contabilidade; 
Res. CFC n' 563/1983 - NBCT 2.1 - Das formalidades da escrituracáo cc 
Res. CFC rí 597/1985 - NBCT 2.2 - Da d< 



5.5. 1. LeiFederalnM-320/1964 

Assim como o Orcamento Público, estudado no Capítulo 1 , a Contabilidade 
aplicada á Administracáo Pública, seja na área Federal, Estadual, Municipal ou no 
Distrito Federal, está normatizada na Lei n 2 4.320, de 17/03/1964, que estatui 
normas gerais de Direito Financeiro para a elaboragáo e o controle dos orgamentos 
e balancos da Uniáo, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 
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Costumamos dizer que a Lei n 2 4.320/1964 está para a Contabilidade Pública 
aplicada á Administragáo Pública, assim como a Lei das Sociedades por Acoes, Lei 
n a 6.404/1976, está para a Contabilidade aplicada á atividade empresarial. 

Dentré os artigos que versam sobre a ContabiHdade Pública, na Lei n 2 4.320/1964, 
destacamos: 



§ 2". Entende-se por superávit financeiro a diferenca positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, 
conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operacóes de crédíto a eles vinculadas. 

Ba^PjntaJbjüdade^aEts, 83 a89 

Art 83. A contabilidade evidendará perante a Fazenda Pública a situacáo de todos quantos, de qualquer modo, 
arrecadem receitas, efetuem despesas, administrem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados. 
Art 84. Ressalvada a competéncia do Tribuna) de Contas ou órgao equivalente, a tomada de contas dos agentes 
responsáveis por bens ou dinheiros públicos será realizada ou superintendida pelos servigos de contabilidade. 
Art. 85. Os servicos de contabilidade serio organizados de forma a permitir o acompanhamento da execucáo 
orcamentária, o conhecimento da compostcao patrimonia!, a determinaqao dos custos dos servigos industriats, 
o levantamento dos balan^os gerais, a análise e a ¡nterpreíacáo dos resultados economicos e financeiros. 
Art. 86. A escríturacáo sintética das operacdes financeiras e patrimoniais 
efetuar-se-á pelo método das partidas dobradas. 

Art. 87. Haverá controle contábil dos direitos e obrigacoes oriundos de ajustes ou contratos em que a 
Administragáo Pública for parte. 

Art. 88. Os débitos e créditos serlo escriturados com individuacáo do devedor ou do credore especiftcacjáo da 
natureza, importáncia e data do vencimento, quando fixada. 

Ait 89. A contabilidade evidenciará os fatos ligados á administracao orcamentária, financeira, patrimonial e industrial. 




Art. 34. 0 exercício financeiro coincidirá com o ano civil. 
Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro: 

I - as receitas nele arrecadadas; e 

II - as despesas nele legalmente empenhadas. 




Art.43. (...) 



Art. 90. A contabilidade deverá evidenciar, em seus registros, o montante dos créditos orcamentários vigentes, 
a despesa empenhada e a despesa realizada, á conta dos mesmos créditos, e as dotacóes disponíveis. 
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Art 91. 0 registro contábil da rece'ita e da despesa far-se-á de acordo com as especificacóes constantes da Lei 
de Orcamento e dos créditos adicionais. 

Art 93. Todas as operacóes de que resuitem défaitos e créditos de natureza financeira, náo compreendidas na 
execucáo orcamentária, seráo também objeto de registro, individuacáo e controle contábil. 

Art. 94» Haveiá registros anaiíticos de todos os bens de caráter permanente, com indicacio dos eiementos 
necessários para a perfeita caracterizacáo de cada um deles e dos agentes responsáveis pela sua guarda e 
admtnistracáo. 

Art 95. A contabilidade manterá registros sintéticos dos bens móveis e imóveis. 

Art 96. 0 fevantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base o inventário analítico de cada unidade 

administrativa e os elementos da escríturacao sintética na contabilidade. 

Art. 97. Para fins orqamentários e determinapo dos devedores, far-se-á o registro contábil das receitas 

patrimoniais, fiscalizando-se sua efetivacáo. 

Art 98. A dívida fundada compreende os compromissos de exigibilidade superior a doze meses, contraídos para 
atender a desequilíbrio orcamentárío ou a financiamento deobrase servicos públicos. 
Parágrafo único. A dívida fundada será escriturada com individuacao e espeafkacóes que permitam verificar, 
a qualquer momento, a posigáo dos empréstimos, bem como os respectivos servicos de amortizacáo juros. 
Art. 99. Os servicos públicos industriais, ainda que náo organizados como empresa pública ou autárquica, 
manteráo contabilidade especial para determinagáo dos custos, ingressos e resultados, sem prejuízos da 
escrituracao patrimonial e financeira comum. 

Att 100. As alteracoes da situacáo líquida patrimonial, que abrangem os resultados da execucáo orcamentária, 
bem como as varia0es independentes dessa execucáo e as superveniéncias e insubsisténcias ativas e passivas, 
constituiráo elementos da conta patrimonial. 

Bpsjbalan^os - arte J Qj a 106 

Art. 101: Os resultados gerais do exercício serao demonstrados no Balanco Orcamentário, no Balango Financeiro, 
no Bafango Patrimoniat, na Demonstracáo das Variagóes Patrimoniais, segundo os Anexos 12, 13, 14 e 15 e os 
quadros demonstrativos constantes dos Anexos 1, 6, 7, 8, 9, 10, 1 f, 16, e 17. 
Art 1 02. 0 Balanc,o Orcamentário demonstrará as receitas e despesas previstas em confronto com as realizadas. 
Art. 103. 0 Bafanco Financeiro demonstrará a receita e a despesa orcamentárias, bem como os recebimentos 
e os pagamentos de natureza extra-orcamentária, conjugadas com os saldos em espécie provenientes do 
exercicio anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte. 

Parágrafo único. Os Restos a Pagar do exercício seráo computados na receita extra-orcamentária para 
compensar sua inclusáo na despesa orcamentária. 
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Art. 104. A Demonstracáo das Variacóes Patrimoniais evidenciará as alteracóes verificadas no património, 
resultantes ou independentes da execucao orcamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício. 
Art. 105. 0 Balango Patrimonial demonstrará: 
I - 0 Ativo Financeiro; 
II — 0 Ativo Permanente; 

III - 0 Passivo Financeiro; 

IV - 0 Passivo Permanente; 
V-OSaldo Patrimonial;e 

Vi - As Contas de Compensacáo. 

§ 1°. 0 Ativo Financeiro compreenderá os créditos e vaiores realizáveís independentemente de autorizagáo 
orcamentária e os valores numerários. 

§ 2°. 0 Ativo Permanente compreenderá os bens, créditos e valores cuja mobilizacáo ou alienacáo dependa de 
autoriza^lo legislativa. 

§ 3". 0 Passivo Financeiro compreenderá os compromissos exigíveis cujo pagamento independa de autorizaclo 
orcamentária. 

§ 4". 0 Passivo Permanente compreenderá as dívidas fundadas e outras que dependam de autorizacao legisfativa 
para amortizacáo ou resgate. 

§ 5 S . Nas contas de compensacáo seráo registrados os bens, valores, obrigacóes e situacóes náo compreendidas 
nos parágrafos anteriores e que, mediata ou indiretamente, possam vir a afetar o patrímónio. 
ArL 106. A avaliacao dos elementos patrimoniais obedecerá ás normas seguintes: 

I - os débitos e créditos, bem como os títulos de renda, pelo seu valor nominal, feita a conversáo, quando em 
moeda estrangeira, á taxa de cámbio vigente na data do balanco; 

II - os bens móveis e imóveis, pelo valor de aquisicáo ou pelo custo de producáo ou de construgáo; 

III - os bens de almoxarifado, pelo prec.o médio ponderado das compras. 

§ I '. Os valores em espécie, assim como os débitos e créditos, quando em moeda estrangeira, deveráo figurar 
ao lado das correspondentes importáncias em moeda nacional. 

§ 2". As variacóes resultantes da conversáo dos débitos, créditos e valores em espécie seráo levadas á conta 
patrimonial. 

§ 3 ! . Poderáo ser feitas reavaliacóes dos bens móveis e imóveis. 



5.5.2. Lei de Responsabilidade Fiscal 

No que tange á Contabilidade Pública propriamente dita, a LRF estabelece, no 
Capítulo IX, Secao II: 
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Da Escritura^ao e Consolida^áo das Contas 

Art. 50. Além de obedecerás demais normas de contabilidade pública, a escrituragáo das contas públicas 
observaráasseguintes: 

I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a órgio, fundo 
ou despesa obrigatória fiquem rdentifícados e escriturados de forma individualizada; 

I I - a despesa e a assuncao de compromisso seráo registradas segundo o regime de competéncia, apurando-se, 
em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa; 

IH - as demonstracóes contábeis compreenderáo, isolada e conjuntamente, as transacóes e operacóes de cada 
órgao, fundoou entidade da administracáo direta, autárquica e fundacional, inclusiveempresa estatal dependente; 
IV- as receitas e despesas previdencíárias serao apresentadas em demonstrativos financeiros e orcamentários 
específicos; 

V - as operagóes de crédito, as inscrigóes em Restos a Pagar e as demais formas de financiamento ou assuncao 
de compromissos junto a terceiros deverio ser escrituradas de modo a evidenciar o montante e a variacáo da 
dívida pública no perfodo, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor; 
¥1 -a demonstracao das variacóes patrimoniais dará destaque á origem e ao destino dos recursos provenientes 
da alienagáo de ativos. 

§ I *. No caso das demonstragóes conjuntas, excluir-se-áo as operacóes intragovernamentais. 

§ 2 S . A edigáo de normas gerais para consoiidagáo das contas públicas caberá ao órgio ceníral de contabilidade 

da Uniao, enquanto nio implantado o conselho de que trata o art. 67. 

§ 3 S . A Administracio Pública manterá sistema de custos que permita a avalíacao e o acompanhamento da 
gestáo orcamentária, financeira e patrimonial. 

Art. 5 1. 0 Poder Executivo da Uniao promoverá, até o dia trinta de junho, a consolidacáo, nacional e poresfera 
de governo, das contas dos entes da Federacáo relativas ao exercício anterior, e a sua divulgacáo, inclusive por 
meio eletrónico de acesso público. 

§ R Os Estados e os H unicípios encaminharáo suas contas ao Poder Executivo da [tniáo, nos seguintes prazos: 

I - Municípios, com cópia para o Poder Executivo do respectivo Estado, até trinta de abril; 

II - Estados, até trinta e um de maio. 

§ 2 4 . 0 descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até que a situacáo seja regularizada, que 
o ente da Federacao receba transferencias voluntárias e contrate operacoes de crédito, exceto as destinadas ao 
refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária. 



5.5.3. Códigos de Administrac;áo Financeira (CAF) 

Os CAFs podem disciplinar matéria de Contabilidade Pública, desde que sejam 
normas suplementares a Lei Federal n fi 4.320/1964. 
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5.5.4. Normas Brasileiras de Contabilidade 

Paralelamente aos ditames legais, transcorrem princípios e normas de 
procedimentos contábeis, aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade, através 
de Resolucóes, intituladas como Normas Brasileiras de Contabilidade, que 
estabelecem conceitos doutrinários, regras e procedimentos aplicados de 
Contabilidade, cuja inobservancia constitui infracao disciplinar, sujeita ás penalidades 
previstas nas alineas c, d e e do art. 27 do Decreto-Lei n 2 9.295, de 27/05/ 1946, e, 
quando aplicável, ao Código de Ética Profissional do Contabilista. 

Dentre as Resolugóes aprovadas pelo CFC, destacamos as que seguem: 

CFC n fi 750, de 29/1 2/1993, publicada no DOU de 3 3712/1993 e em 07/02/1994, 
que dispoe sobre os Princípios Fundamentais de Contabílidade (PFQ. 

Os Princípios Fundamentais de Contabilidade representam a esséncia das 
doutrinas e teorias á Ciéncia da Contabilidade, consoante o entendimento 
predominante nos universos científico e profissionai de nosso país. Concemem, 
pois, á Contabilidade, no seu sentido mais amplo de Ciéncia Social. Os Princípios 
Fundamentais de Contabilidade encontram-se relacionados a seguir. 
DA ENTTDADE - Reconhece o património como objeto da Contabilidade e afirma a 
autonomia patrimonial, a necessidade da diferenciacáo deum património panlcular num 
universo dos patrimonios existentes, independentemente de pertencer a uma pessoa, ura 
conjunto de pessoas, uma sociedade ou instiruicao de qualquer natureza ou finalidade, 
com ou sem fins lucrativos. Por conseqüéncia, nesta acepcao, o património nao se confunde 
com aqueles dos seus sócios ou proprietários, no caso de sociedade ou instimicao. 
DA CONTINUIDADE - A continuidade ou náo da entidade bem como sua vida 
estabelecida ou provável devem ser consideradas quando da classiftcacáo e avaliacao 
das mutacóes patrimoniais, quantitativas e qualitativas. 

A continuidade influencia 0 valor económico dos ativos e, em muitos casos, 0 
valor ou o vencimento dos passivos, especialmente quando a extincao da Entidade 
tem prazo determinado, previsto ou previsível. 

A observancia ao Princípio da Contrnuidade é indispensável á correta aplicacao 
do Princípio da Competéncia, por efeito de relacionar-se diretamente á quantificacáo 
dos componentes patrimoniais e á formacáo do resultado, e de constituir dado 
importante para aferir a capacidade futura de geracao de resultado. 
DA OPORTUNIDADE - Refere-se, simultaneamente, á tempesúvidade, á integridade 
dos registros das mutagóes patrimoniais, determinando que estes sejam feitos no tempo 
ceno e com extensáo correta. Como resultado da observáncia do Frincípio da C>portunidade: 
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1) desde que tecnicamente estimável, o registro das variacóes patrimoriiais deve ser 
feito, mesmo na hipótese de somente existir razoável certeza de sua ocorrencia; 

2) o registro compreende os elementos quantitativos e qualitativos, 
contemplando os aspectos físicos e monetários; 

3) o registro deve ensejar o conhecimento universal das variacóes ocorridas 
no patrimfinio da entidade, em um periodo de tempo determinado, base 
necessária para gerar informacóes úteis ao processo decisório da gestao. 

DO REGISTRO PELO VALOR ORIGINAL - Os componentes do patrimórüo devem 
ser registrados pelos valores originais das transacoes com o mundo exterior, expressos 
a valor presente na moeda do País, que seráo mantidos na avaliacáo das variacóes 
patrimoniais posteriores, inclusive quando configurarem agregacóes ou decomposícóes 
no interior da entidade. Do Princípio do Registro pelo Valor Original resulta: 

1) a avaliacáo dos componentes patrimoniais deve ser feita com base nos 
valores de entrada, considerando-se como tais os resultantes do consenso 
com os agentes externos ou da imposicáo destes; 

2) uma vez integrados ao património, o bem, o direito ou a obrigacao náo 
poderáo ter alterados os seus valores intrínsecos, admitindo-se, táo- 
somente, sua decomposicáo em elementos e/ou sua agregagáo, parcial ou 
integral, a outros elementos patrimoniais; 

3) o valor original será mantido, enquanto o componente permanecer como 
parte do património, inclusive quando da saída deste. 

Os Princípios de Atualizacáo Monetária e do Registro pelo Valor Original sáo 
compatíveis entre si e complementares, dado que o primeiro apenas atualiza e mantém 
atualizado o valor da entrada. 

O uso da moeda do País, na tradugáo do valor dos componentes patrimoniais, 
constitui imperativo de homogeneizacáo quantitativa dos mesmos. 
DA ATUALIZACÁO MONETÁRIA - Os efeitos da alteracáo do poder aquisitivo 
da moeda nacional devem ser reconhecidos nos registros contábeis, através do 
ajustamento da expressao formal dos valores dos componentes patrimoniais. Sáo 
resultantes da adocáo do Princípio da Atualizacáo Monetária: 

1) a moeda, embora aceita universalmente como medida de valor, náo 
representa unidade constante em termos do poder aquisitivo; 

2) para que a avaliacáo do património possa manter os valores das transacóes 
originais (princípio do registro pelo valor original), é necessário atualizar 
sua expressáo formal em moeda nacional, a fim de que permanecam 
substantivamente corretos os valores dos componentes patrimoniais e, 
por conseqüéncia, o do património líquido; 
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3) a atualizagáo monetária náo representa nova avaliagáo, mas, táo-somente, 
o ajustamento dos valores originais para determinada data, mediante a 
aplicagáo de indexadores ou de outros elementos aptos a traduzir a variacao 
do poder aquisitivo da moeda nacional em um dado período. 
DA COMPETÉNCIA - As receitas e as despesas devem ser incluídas na apuragáo 
do resuitado do período em que ocorrem, sempre simultaneamente, quando se 
correlacionarem, independente de recebimento ou pagamento. 

O princípio da Competéncia determina quando as alteracoes no ativo ou no 
passivo resultam no aumento ou na dimínuigáo do património líquido, estabe- 
lecendo diretrizes para classificagao das mutagóes patrimoniais, resultantes da 
observáncia ao Princípio da Oportunidade. 

O reconhecimento simultáneo das receitas e despesas, quando correlatas, é 
conseqüéncia natural do respeito ao período em que ocorrer sua geracáo. 
As receitas consideram-se realizadas: 

a) nas transagoes com terceiros, quando estes efetuarem o pagamento ou 
assumirem compromisso firme de efetivá-lo, quer pela investidura na 
propriedade de bens anteriormente pertencentes á Entidade, quer pela fruigáo 
de servigos por esta prestados; 

b) quando da extincáo, parcial ou total, de um passivo, qualquer que seja o motivo, 
sem o desaparecimento concomitante de um ativo ou valor igual ou maior; 

c) pela geracáo natural de novos ativos, independentemente da intervencao 
de terceiros; 

d) no recebimento efetivo de doacoes e subvencoes. 
Consideram-se incorridas as despesas: 

a) quando deixar de existir o correspondente valor ativo, por transferéncia 
de sua propriedade para terceiros; 

b) pela diminuigao ou extingao do valor económico de um ativo; 

c) pelo surgimento de um passivo, sem o correspondente ativo. 

DA PRUDÉNCIA - Determina a adocáo do menor valor para os compromissos do 
Ativo e do maior valor para os do Passivo, sempre que se apresentem altemativas 
igualmente válidas para a quantificagáo das mutagoes patrimoniais que alterem o 
património líquido. 

O Princípio da Prudéncia impóe a escoüia da hipótese de que resulte menor 
património líquido, quando se apresentarem opgóes aceitáveis diante dos demais 
Princípios Fundamentais de Contabilidade. 
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Observado o disposto no Princípio do Registro pelo Valor Original, o Princípio 
da Prudencia somente se aplica a mutacoes posteriores, constituindo-se ordenamento 
indispensável á correta aplicagáo do Princípio da Competéncia. 

A aplicagáo do Princípio da Prudencia ganha enfase quando, para definicao dos 
valores relativos ás variacoes patrimoniais, devem ser feitas estimativas que envolvam 
incertezas de graus variáveis. 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAiS DE CONTABiLIDADE «¡g-^ 



. ENTIDADE - autonomia patrimonial; 

. CONTINUIDADE - entidade com vida iiimitada p/ contabiiidade; 

. OPORTUNIDADE - Integridade e tempestividade; 

. REGISTRO PELO VALOR ORIGINAL - registro inicial no património; 

. ATUALIZACÁO MONETÁRIA- alteracao do poder aquisitivo da moeda; 

. COMPETÉNCIA- reconhecimento das receitas e despesas, independente de 

recebimento ou pagamento; 
. PRUDÉNCI A - menor valor para o ativo e maior valor para o passivo. 

Resolucáo CFC n a 563, de 28/10/1983, publicada no DOU de 30/12/1983, 
que aprova a NBC T 2.1 - DAS FORMALIDADES DA ESCRITURACAO 
CONTÁBIL. 

A entidade deve manter um sistema de escrituracao uniforme dos seus atos e 
fatos administrativos, através de processo manual, mecanizado ou eletrónico. 
A escrituracáo será executada: 

a) em idioma e moeda corrente nacionais; 

b) em forma contábil; 

c) em ordem cronológica de dia, mes e ano; 

d) com auséncia de espacos em branco, entrelinhas, borroes, rasuras, emendas 
ou transportes para as margens; 

e) com base em documentos de origem externa ou intema ou, na sua falta, em 
elementos que comprovem ou evídenaem fetos e a piática de atos achninistranvos. 

A terminologia utilizada deverá expressar o verdadeiro signiñcado das transacóes. 

Admite-se o uso de códigos e/ou abreviaturas nos históricos dos lancamentos, 
desde que permanentes e umformes, devendo constar, em elenco identificador, no 
"Diário" ou em registro especial revestido das formalidades extrínsecas. 

A escrituragáo contábil e a emissáo de relatórios, pegas, análises e mapas 
demonstrativos e demonstracoes contábeis sáo de atribuicáo e responsabilidade 
exclusivas de Contabilistas legaimente habilitados. 
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O Balanco e demais Demonstracoes Contábeis de encerramento de exercício serao 
transcritos no "Diário", completando-se com as assinaturas do Contabilista e do 
titular ou representante legal da Entidade. 

Igual procedimento será adotado quanto ás demonstracoes contábeis elaboradas 
por forca de disposigoes legais, contratuais ou estatutárias. 

O "Diário" e o "Razáo" constituem os registros permanentes da Entidade. 

Os registros auxiliares, quando adotados, devem obedecer aos preceitos gerais 
da escrituracáo contábil, observadas as peculiaridades da sua funcao. No "Diário", 
serao lancadas, em ordem cronológica, com individuacáo, clareza e referencía ao 
documento probante, todas as operacoes ocorridas, incluídas as de natureza aleatória 
e quaisquer outros fatos que provoquem variacoes patrimoniais. 

Observado o disposto no caput, admite-se: 

a) a escrituracao do "Diário" por meio de partidas mensais; 

b) a escrituracao resumida ou sintética do "Diário", com valores totais que 
náo excedam as operacóes de um més, desde que haja escrituracáo analíüca 
lancada em registros auxiliares. 

Quando o "Diário" e o "Razáo" forem feitos por processo que utilize fichas ou 
folhas soltas, deverá ser adotado o registro "Balancetes Diários e Balancos". 

No caso de a Enüdade adotar, para sua escrituracáo contábil, o processo eletrónico, 
os formulários contlnuos, numerados mecSnica ou tipograficamente, serao 
destacados e encadernados em forma de livro. 

Os registros permanentes e auxiliares previstos nesta Norma seráo registrados 
no Registro Público competente. 

Resolucáo CFC n 2 597, de 14/06/1985, publicada no DOU de 29/07/1985, 
que aprova a NBC T 2.2 - DA DOCUMENTACÁO CONTÁBIL. 

A Documentagáo Contábil compreende todos os documentos, livros, papéis, 
registros e outras pegas, que apóiam ou compóem a escrituragáo contábil. 

Documento contábil, stricto saisu, é aquele que comprova os atos e fatos que 
originam lancamento(s) na escrituragáo contábil da enüdade. 

A Documentacao Contábil é hábil, quando revestida das características intrínsecas 
ou extrínsecas essenciais, definidas na legislagáo, na técnica contábil ou aceitas pelos 
"usos e costumes". 

A Documentacáo Contábíl pode ser de origem intema, quando gerada na própria 
Entidade, ou extema, quando proveniente de terceiros. 

A Entidade é obrigada a manter em boa ordem a documentacao contábil. 
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Resolucáo CFC n 2 596, de 14/06/1985, publicada no DOU de 29/07/1985, 
que aprova a NBC T 2.4 - DA RETIFICACÁO DE LANCAMENTOS. 

Retificacáo de lancamento é o processo técnico de correcao de um registro realizado 
com erro na escrituragao contábü das enüdades. 
Sáo formas de retificacao: 

a) o estomo; 

b) a transferéncia; 

c) a complementacáo. 

Em qualquer das modalidades supramencionadas, o histórico do lancamento deverá 
precisar o motivo da retificagáo, a data e a localizacao do langamento de origem. 

O estorno consiste em lancamento inverso áquele feito de modo erróneo, 
anulando-o totalmente. 

Langamento de transferéncia é aquele que promove a regularizagáo de conta 
indevidamente debitada ou creditada, através da transposicáo do valor para a conta 
adequada. 

Lancamento de complementacáo é aquele que vem, posteriormente, complementar, 
aumentando ou reduzindo, o valor anteriormente registrado. 

Os lancamentos realizados fora da época devida deveráo consignar, nos seus 
históricos, as datas efetivas das ocorréncias e a razáo do atraso. 

Resolucáo CFC n« 685, de 14/12/1990, publicada no DOU de 27/08/1991, 
que aprova a NBC T 2.7 - DO BALÁNCETE. 

O balancete de verificacáo do "Razáo" é a relagáo de contas, com seus respectivos 
saldos, extraídos dos registros contábeis em determinada data. 

0 grau de detalhamento do balancete deverá ser consentaneo com sua finalidade. 
Os elementos inínimos que devem constar do balancete sáo: 

a) identificacáo da Entidade; 

b) data a que se refere; 

c) abrangéncia; 

d) identificacao das contas e respectivos grupos; 

e) saldos das contas, indicando se devedores ou credores; 

f) soma dos saldos devedores e credores. 

O balancete que se destinar a fins externos á Entidade deverá conter nome e 
assinatura do contabilista responsável, sua categoria profissional e o número de 
registro no CRC. 

O balancete deve ser levantado, no minimo, mensalmente. 
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CONCEITOS INTRODUTÓRIOS DE CONTABILIDADE PÚBLICA 

1. A Contabliidade Públlca é o ramo da ciéncia contábil que: 

a) é aplicado a toda a estrutura da Administracao Pública; 

b) administra toda a estrutura da Administracáo Púbiica; 

c) é aplicado apenas á Administracáo indireta; 

d) é aplicado apenas á Administracáo Direta: 

e) aplica. na Adminístracáo Pública, as técnicas de registro dos atos e fatos de natureza 
económica, apurando resultados e elaborando relatórios periódicos. 

2. A Contabllldade Públiea é aplieada: 

a) somente á Administracáo Direta: 

b) somente á Administracáo indireta; 

c) á Administracáo Direta. Á Indireta, somente áquelas que participam do orcamento 
fiscal e da Seguridade social; 

d) a toda Administracáo Direta e indireta; 

e) á Uniáo. 

s. sobre a utillzacao da contabiiidade Públlca pelo setor púbiico. é correto aflrmar aue: 

a) as empresas públicas estáo obrigaüas a utilizar: 

b) as sociedades de economia mista e empresas púbücas. em regra, náo empregam a 
contabilidade aplicada ao setor público: 

c) as fundacdes públicas, sociedades de economia mista e empresas públicas deveráo 
utilizar a contabilidade privada; 

d) apenas as autarquias e os órgaos da Administracáo Direta sáo obrigados a adotar a 
Contabilidade Pública; 

e) a utilizacáo da Contabilidade Pública é facultatíva para quaisquer órgáos da 
Aúministracáo Pública. 

4. A Contabiiidade Púbilca estuda, controia e demonstra a organlzacáo e execucáo dos 
orcamentos. os atos e fatos adminístrativos da Fazenda Públíca. o patrlmónio público 
e suas varlacoes. Essas demonstracóes atendem a vários objetivos. tals como: 

a) apuragáo de resuitados; 

b) apuragao de responsabilidades: 

c) elaboragáo de presta^áo de contas: 

d) acompanhamento da execucáo orgamentária e financeira: 

e) todas as alternativas estáo corretas. 

5. A legislacáo pertinente á apllcacáo da contabiiidade Púbiica no Brasii está 
normatlzada: 

a> na Lei Federal n° 4.320/1964, que constitui norma geral somente aplicada á Uniáo; 

b) nos Códigos de Aüministracáo Financeira dos Estados e Municípios; 

c) na Lei Federal n° 6.404/1976 (Lei das S.A.); 

d) na Lei Federal n° 4.320/1964, como iegistacáo geral, nos Códigos de Administragáo 
Financeira. suplementarmente. e na Lei de Responsabilidade Fiscal; 

e) na Lei Federal n° 4.320/1964. para a Administracáo Direta, e na Lei Federai n° 6.404/1976. 
para a Administracao Indireta. 
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A Contabiiidade Pública é atípica á administracáo: 

a) das empresas estatais; 

b) das autarquias estaduais; 

c) dos fundos especiais; 

d) do governo estadual; 

e) das secretarias Estaduais. 

A contabilidade púbiica é uma das subdivisdes da contabiiidade apiicada a 
diferentes tipos de atlvldades e de entidades. 0 seu campo de atuaeáo é o das 
pessoas jurídicas, como: 
i - a Unláo; 

II - os Estados e o Distrito Federai; 
ill - os Munlcípios; 

IV - as Empresas Estatais Oependentes; 

V - as Autarquias; 

Vi - as Fundacdes Privadas; 
VII - as organizaeoes sociais. 
Assinaie a opcáo correta. 

a) Apenas os stens l, II, III e V estao certos. 

b) Apenas os itens i, II, Itl e IV estáo certos. 

c) Apenas os itens l, ll, III, IV e V estáo certos. 

d) Apenas os itens l, ll, lli. V e Vll estáo certos. 

e) Apenas os Itens 11, lll, IV e V estáo certos 

os princípíos de contabilídade aplicáveis ás entidades privadas sáo. em muitos 
pontos. comuns aos principios apllcados á contabllidade pública. No entanto, 
existem diferencas na aplicacáo dos citados princípios. No reconhecimento 
contábii das receitas e despesas, a contabilidade púbiica adota o regime. 

a) de competéncia; 

b) misto; 

c) de caixa; 

d) de eficiéncia; 

e) de equilíbrio orcamentário. 



Evidencia para a fazenda púbiica a situacáo de todos que efetuam despesas, 
arrecadam receltas ou guardam bens públicos de uso restrito, específleo e náo- 



Tem como um de seus objetos o orcamento público, considerando como a peca 
autorizativa para a arrecadacáo de receitas e a realiza?áo de despesas. ( ) 

As entidades privadas sem f ins lucrativos, quando recebem recursos referentes 
a convénios com a administracáo púbiica, exclusivamente para efeito de prestacáo 
de eontas. devem adotar o mesmo modelo de piano de contas aplicado na 
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CONCEITOS INTRODUTÓRIOS DE CONTABILIDADE PÚBLICA 

1. Aponte o princípfo fundamental da contabllldade que impóe a escoiha da hlpótese 
de que resulte menor patrimónlo líquido. quando se apresentarem opcóes 
aceitávels diante dos demals principlos. 

a) Continuidade. d) competéncia. 

b) Prudéncia. e) Registro pelo valor original. 

c) Oportunidade. 

2. Abalxo. sáo apresentadas assertivas sobre os enunciados dos Princípios 
Fundamentals de Contabiiidade. Apenas uma dessas frases contém 
aflrmatlva verdadeira. As outras apresentam defeltos. Incorrecóes ou 
imprecisóes, que as tornam falsas e incorretas. 

1 - sempre que se apresentarem afirmativas Igualmente váltdas para a 

quantiflcacáo das mutacóes patrlmonlals que alterem o Patrlmónio 
Líquido. deve ser adotado o menor vaior para os componentes do 
Ativo e do Passivo. 

2 - Na apuraeáo do resultado do período, devem ser Inciuídas todas as 

receltas recebidas e todas as despesas pagas, sempre simuitaneamente 
quando se correiaclonarem. independentemente de terem sldo auferidas 
ou realizadas. 

s - Quando da classiflcacáo e avallacáo das mutacoes patrimoniais, 
quantitativas e quaiitativas, deve ser considerada a vlda definida ou 
provável da entidade, bem como o fato de ela permanecer ou náo 
exlstindo e funclonando. 

4-0 patrlmónio é o objeto da Contabllldade e pertence á entldade. 
confundindo-se, apenas. com os patrimónlos dos seus sócios ou 
proprietárlos. no caso de socledades ou Instltulcóes. 

5 - Os componentes do patrlmónlo devem ser regtstrados peios vaiores 

orlglnais das transacóes com o mundo exterior, expressos a valor 
presente na moeda em que se tlver reallzado o negóclo ou transaeáo. 

6 - Os efeitos da aiteracáo do poder aquisitlvo da moeda naclonal devem 

ser reconhecidos nos reglstros contábels através do ajustamento da 
expressáo formal dos valores dos componentes patrimoniais. sempre 
que houver um surto infiaclonário. 

Das opeóes acima apresentadas. a únlca verdadeira é aquela que se refere 

ao Princípio: 

a) da Atuaiiza?áo Monetária: 

b) do Registro pelo Valor Original; 

c) da Entidade; 

d) da competéncia; 

e) da Continuidade. 
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3. Estáo abrangwas, no campo de apllcacáo da Contabllldade Públlca: 

a) as empresas estatais que integram unicamente o orcamento de investimentos das 
estatais,- 

b) as entidades privadas de fins lucrativos que recebem subvencóes económicas: 

c) as entidades de utilidade pública, quando recebam transferéncias dos cofres públicos; 

d) as empresas públicas, por terem capital exclusivo da Uniáo, dos Estados ou dos 
Municíplos; 

e) as fundacóes públicas. quando mantidas com recursos do Tesouro. 

4. A Lel n« 4.320/1964, ao tratar da avallacáo dos elementos patrlmonlals, estabelece 
que: 

a) os títutos de renda em moeda estrangeira devem ser convertidos á taxa de cámbio 
da data do balango; 

b) a reavaliacao é obrigatória para imóveis; 

c) os bens de almoxarifado devem ser custeados pelo critério PEPS (primeiro que 
entra, prímeiro que sai>; 

d) os débitos e créditos em moeda estrangeira devem ser convertidos á taxa média 
cambial vigente no exercício; 

e) os bens móveis podem ser avaliados pelo custo de aquisicao ou pelo de mercado. se 
este for menor. 

5. constltul objetlvo da Contabflldade Públlca: 

a) o património público. á excecáo dos bens de uso comum, nos termos do Código 
Civil Brasileiro; 

b) fornecer informacoes úteis, atualizadas e exatas dos fatos e atos admínistrativos 
aos seus usuários; 

c) ievantar informagóes das variacóes patrimoniais da entidade, mesmo quando náo 
demandada pelos usuários: 

d) fornecer informacóes úteis, atualízadas e exatas, de natureza orcamentária. 
financeira e patrimoniai, de modo a subsidiar a tomada de decisao por parte dos 
usuários internos e externos; 

e) levantar informacoes sobre o patrimónío da entidade pública, para que o 
admintstrador público certiftque-se de que tomou a decisáo certa no més anterior. 

6. oas aflrmatlvas abaixo, indlque quais sáo faisas e quals sáo verdadeiras. 
( ) A Contabilldade evldenciará, perante a Fazenda Púbiica. a situacáo de 

todos quantos, de quaiquer modo, arrecadem receitas. efetuem 
despesas. adminlstrem ou guardem bens e valores a ela pertencentes 
ou conflados. 

( ) Ressalvada a competéncia do Trlbunal de contas ou órgáo equivaiente, 
a tomada de contas dos agentes responsávels por bens ou dlnnelros 
púbiicos náo será reaiizada ou superlntendida pelos servicos de 
Contablildade. 

( )A Contabilidade deverá apurar os custos dos servicos de forma a 

evldenciar os resultados da gestáo. 
( ) os órgáos de contabllldade Inscreveráo como responsável todo o ordenaúor de 

despesa. o qual só poderá ser exonerado de responsabllldade após julgadas 

regulares suas contas pelo Tribunal de Contas. 
( ) os estoques seráo obrigatoriamente contabillzados, fazendo-se a tomada 

anuai das contas dos responsáveis. 
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( ) Todo aquele que, a qualquer títuio. tenha a seu cargo servlgo de contabiildade 
da unláo é pessoalmente responsável pela exatidáo das contas e oportuna 
apresentacao dos balancetes, balancos e demonstracóes contábels dos atos 
reiatlvos á administracáo flnanceira e patrlmonlal do setor sob sua 
jurisdicáo. 

a) v. F, v, v, v, v. 

b) V, F, F, F, V, V. 
C) F, F, V, V, V, F. 

d) F, V, V, F, V, V. 

e) F,V, F,V,V,V. 

7. Aponte a opgáo que melhor retrata o objeto da Contabilldade Públlca. 

a) Conjunto de bens, direitos e obrigagóes vinculados a um órgáo ou entidade. 

b) Bens públicos, exceto os de uso generalizado. 

c) 0 património público. 

d) Os atos administrativos. 

e) conjunto das operagóes que envolvam todos os fatos contábeis. 

s. O campo de apiicacáo da contabilidade Pública no Brasil corresponde: 

a) a todas as entidades da Administracáo Pública Direta e indireta: 

b) apenas á Administracáo Pública Direta; 

c) apenas á Administragáo Pública Indireta: 

d) a todas as entidades da Administragáo Púbiica Direta e indireta, excecáo ás fundagóes 
púbticas, empresas e sociedades de economia mista, que somente aplicam a 
contabiiidade Púbiica quando recebem, de forma regular, recursos, por conta do 
tesouro públíco: 

e) somente á Administragáo Pública Direta. 

9. Oue legisiacáo pertinente normatlza o Dlreito Financeiro e a Contabiiidade Púbiica 
no Brasll? 

a) a Lei Federal n» 6.404/1976 e a Lei Complementar n° 101/2000; 

b) a Lei Federal n» 4.320/1964 e a Lei Complementar n» 101/2000: 

c) o Código Tributárlo Nacional e a Lei Federal n° 4.320/1964: 

d) a Legislagáo do Imposto de Renda e a Lei Federal n« 6.404/1976; 

e) a Lei de ücitagáo (n° 8.666/1993) e a Lei Compiementar n« 101/2000. 

10. A Lel Estadual n» 7.741/1978 (Código de Administragáo Flnanceira do Estado de 
Pernambuco) constltul: 

a) legislagáo concorrente dos Estados e Municípios, que normatiza o Direito Financeiro 
e a elaboragáo de orgamentos e balangos no Estado de Pernambuco; 

b) legislagáo suplementar á Lei Federal n° 4.320/1964, que normatiza a administragáo 
financeira e a elaboragáo de orgamentos no Estado de Pernambuco; 

c) legislagáo de normas gerais sobre a administragáo financeira e a elaboragáo de 
orgamentos no Estado de Pernambuco; 

d) legisiagáo que perdeu sua eficácia a partir da promulgagáo da Lei complementar 
n» 101/2000; 

e) legisiagáo que perdeu sua eficácia a partir da promuigagáo da Constituigáo Federal 
de 1988. 
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11. Em relacáo ao orcamento corrente (Receltas correntes prevlstas e Despesas 
correntes fixadas). o mesmo atende a que principio fundamental da contabllidade? 

a) Entídade. 

b) Continuidade. 

c) Prudéncia. 

d) Competéncla. 

e) Oportunidade. 

12. (ESAF) 0 campo de aplicaeáo da contablltdade Públlca vem-se expandindo nos 
úitimos anos. sobretudo por determlnacáo da legisiaeáo federai. Asslnale a opeao 
que indica os entes incluídos no seu campo de apiicaeáo, em razáo da Lei 
Complementar n° 101/2000 - LRF. 

a) Autarquias federais. 

b) Empresas estatais dependentes. 

c) Fundacdes púbiicas pertencentes aos municípios. 

d) Empresas controiadas pelas instituicóes financeiras públicas. 

e) Empresas públicas fínanceiras. 

13. (FCC) A competéncia da despesa orcamentária em relacáo ao exercíclo flnanceiro 
é estabeleclda peia: 

a) fixacáo; 

b) Itcitacáo; 

c) ocorréncia do empenho; 

d) liquidacáo; 

e) ocorréncia do consumo do recurso correspondente. segundo a receita auferida. 

14. (FCC) Oentre os prlncípios fundamentais da contabilldade. o da competéncia dlz 
que as receitas e despesas de uma empresa devem ser respectivamente incluídas 
na apuracáo do resuitado do período em que ocorrerem. sempre 
slmultaneamente. quando: 

a) recebidas e pagas; 

b) ganhas e ocorridas; 

c) se correlacionarem; 

d) ocorridas; 

e) obtidas e consumidas. 

15. (FCC) 0 princíplo da anualidade estabetece que as autorizacoes orcamentárias e. 
conseqüentemente, o exercíclo flnancelro no Brasll deve corresponder a doze 
meses e coincldir com o ano civil. Contudo, constitui excecáo ao princípio 
menclonado. 

a) A autorizacáo para os créditos reabertos. 

b) As receitas vinculadas. 

c) 0 processamento das despesas orcamentárias de exercícios anteriores. 

d) 0 processo dos fundos especíaís. 

e) Os restos a pagar náo processados. 
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5.6. Património Público 

O património é conceituado como sendo um conjunto de bens, direitos e 
obrigacóes pertencentes a uma pessoa física ou jurídica. 

No caso do Património Público, este conceito também se aplica, com uma visáo 
um pouco diferente do património de uma empresa, definindo-se da forma que segue: 

O Patximónio do Estado constitui o conjunto de bens, valores, créditos e 
obrigacóes de conteúdo económico e avaliáveis em moeda que a Fazenda 
Pública possui e utiliza na consecucáo dos seus objetivos. 



O Património Estatal deve ser analísado sob dois aspectos: qualitativo e 
quantitativo, aprofundados a seguir. 

5.6. 1 . Aspecto Qualitativo: Bens, Valores, Créditos e Obrigacóes 

O aspecto qualitativo nao indaga o valor dos elementos patrimoniais, mas, sim, 
a sua qualidade funcional, isto é, as formas e composicóes qualitativas que podem 
adquirir na instituicao, procurando estabelecer a composigáo que melhor concorra 
para alcancar seus fins com a máxima economicidade e produtividade. 

Sob este prisma, o patrimórüo é visto como o conjunto dos elementos ou espécies 
de que é constituído (Bens, Valores, Direitos e Obrigagóes), que passaremos a analisar 
separadamente. 

A) BENS 

Conjunto de meios pelos quais o Estado desenvolve suas atividades de prestacáo 
de servigos á comunidade. Sáo subdivididos em: 



• BENS DE USO COMUM 

• BENS DE USO ESPECIAL 

• BENS DOMINIAIS OU DOMINICAIS 



> Bens de Uso Comum 

Sao imóveis de dominio público e nao sao apropriados contabilmente ao 
Património Estatal, constituindo, assim, o Património Comunitário ou Social. 
Podem ser: 
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a) naturais - praias, quedas d'água, rios, lagos, etc; 

b) construídos pela agao do homem - ruas, estradas, pontes, pracas etc. 
Apresentam as seguintes caracteristicas: 

■ náo permanecem contabilizados após a entrega ao domínio público; 

■ náo sáo inventariados ou avaliados; 

■ náo podem ser alienados; 

■ sáo impenhoráveis e imprescritíveis; 

■ o uso pode ser oneroso ou gratuito; 

■ estáo excluídos do patrimonio da instituicáo. 

> BensdeUsoEspecial 

Sáo os destinados ao uso das reparticoes públicas, como instrumentos do Estado 
para a prestagáo de servicos a comunidade - hospitais, museus, bibliotecas, 
instalacoes militares, residéncias oficiais, prédiosescolares, prédios administrativos, 
com seus mobiliários e/ou equipamentos etc. Sáo bens de uso duradouro e 
apropriáveis ao patrimonio, dividindo-se em: 

a) Bens Móveis - mobiliários, utensílios, equipamentos, veículos, aeronaves etc. ; 

b) Bens Semoventes - animais destinados á producáo, ao trabalho, á 
reprodugáoetc; 

c) Bens Imóveis - terrenos urbanos, propriedades rurais, prédios, salas etc. 
Os bens de uso especial tém as seguintes características: 

■ sáo contabílizados; 

■ sáo inventariados e avaliados; 

■ sáo inalienáveis quando empregados no servigo púbiico; nos demais 
casos sáo alienáveis, mas sempre nos casos e na forma que a lei estabelecer; 

■ estáo incluídos no património da instituigáo. 

> Bens Dominiais ou Domirúcais 

Sáo os que integram o domínio público com caracteristicas diferentes, pois podem ser 
utilizados em qualquer fim ou, mesmo alienados, se a admínistracáo julgar conveniente. 
Os bens dominiais possuem as seguintes características: 

■ estáo sujeitos á contabilizacáo; 

■ sao inventariados e avaliados; 

■ podem ser alienados nos casos e na forma que a lei estabelecer; 

■ estáo incluídos no património da instituigáo; 

■ dáo e podem produzir renda. 
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B) VALORES 

Sáo os estoques de materiais náo-permanentes (com menos de dois anos de vida 
útü) destinados ao consumo, transformacáo, venda ou revenda; acoes; títulos de 
créditos; documentos representando valores: apólices, debénturesjóiasetc. 

C) CRÉDITOS 

Como em qualquer outra entidade administrável, o Estado tem créditos para 
com terceiros e das mais diversas origens: 



• RESÍDUOS FINANCEIROS 

• DÍVIDA ATIVA 

• EMPRÉSTIMO CONCEDIDO 



> Resíduos Financeiros (Crédito Financeiro) 

Sáo créditos de origens diferentes das descritas nos itens anteriores. Sao 
considerados "Despesa Extra-Orcamentária", na inscricáo, e "Receita Extra- 
Orcamentária", no recebimento e/ou apropriacáo. Sao contabüizados: 

■ Na Conta RealLzável ou Créditos em Circulacáo ou Responsáveis Diversos 
ou Devedores Diversos - neste grupo, enquadram-se os residuos da 
Receita Orcamentária (Recursos a Receber), débitos de agentes 
arrecadadores, depósitos bancários náo-.creditados, pagamentos efetuados 
a maior ou indevidamente e outros que deveráo ser convertidos em 
numerário. Também, neste grupo, sáo controlados os desembolsos que 
serao apropriados, oportunamente, á Despesa Orcamentária, como "Despesa 
a Reguíarizar"; 

■ No patrímonio, integram o "Ativo Financeiro". 

> Dívida Ativa (Crédito Náo-Financeiro) 

É um crédito oriundo basicamente de tributos langados e náo arrecadados dentro 
do exercício, inclusive aqueles relativos a autos de infracáo náo-contestados pelo 
autuado até 31 de dezembro. No entanto, pode também ter origem náo-tributária. 
Ainda apresenta outras características: 

■ está sujeita á cobranga judicial, acrescida de encargos financeiros e 
honorários advocatícios; 

■ sua arrecadacáo consútui receita orcamentária do exercício em que se efetivar 
"Receita por Mutagoes"; 

■ no patrimonio, integra o "Ativo Permanente" e sua inscrigáo é considerada 
uma "Superveniéncia Ativa". 
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Nature2a Tributária - Sáo os créditos provenientes de obrigacáo legal, 
relativa aos tribucos mais os respectivos adicionais e multas. 
Natureza Náo-Tributária - Sáo os créditos provenientes de obrigacáo 
legal relativa a outxas receitas, tais como: as provenientes de empréstimos 
compulsórios, contribuicóes estabelecidas em lei, multas de qualquer 
origem, exceto as tributárias, foros, laudémios, aluguéis, taxa de ocupacáo, 
custas processuais, servicos prestados, vendas de mercadorias, 
indenizacóes, reposicóes etc. 

> Empréstimo Concedido (Crédito Nao-Financeiro) 

Embora náo sendo comum, o Estado, eventualmente, pode conceder emprésümos a 
terceiros, como por exemplo o "Crédito Educativo". Suas principais caracteristicas sáo: 

■ origina-se da execucáo da despesa orcamentária - "despesa por mutacóes"; 

■ sua restituicáo aos cofres públicos consütui receita orcamentária (Receita por 
Mutacóes), geralmente acrescida de juros e atualizacao monetária (Receita Efetiva); 

■ no património, integra o "Ativo Permanente". 

D) OBRIGACÓES 

É o conjunto das dívidas do Estado para com terceiros, divididas em: 

• DÍVIDA FLUTUANTE (extra-orcamentária) 

• DÍVIDA FUNDADA (orcamentária) 



> DívidaFlutuante 

Resultante de dívidas extra-orcamentárias - "Restos a Pagar", Empréstimos por 
Antecipacao de Receita Orcamentária (Débito de Tesouraria) e Depósitos recebidos 
ou consignados. Integra o "Passivo Financeiro", distinguindo-se da Divida Fundada, 
nos seguintes aspectos: 

■ náo está sujeita a encargos financeiros, á excecáo dos empréstimos por 
antecipacáo de receita orcamentária, e, neste caso, estes encargos consutuiráo 
despesas orgamentárias; 

■ sua inscrigáo constitui receita "Extra-Orcamentária" e seu resgate, despesa 
"Extra-Orcamentária" ; 

■ o prazo de resgate, geralmente, náo é um parámetro muito bem definido, 
pois, no caso de "Restos a Pagar Processados" e suas derivagóes, é uma 
dívida vencida, já que o Estado compra através de "contra-apresentacáo de 
contas"; e no "depósito", seu vencimento será á época de sua desobrigagáo, 
que pode ser de curto, médio ou longo prazo. 
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> Dívida Pública Fundada ou Consolidada 

Constitui o montante total, apurado sem duplicidade, das obrigacóes financeiras 
do ente da Federacao, assumidas em virrude de leis, contratos, convénios ou tratados 
e da realizacáo de operagóes de crédito, para amortizacáo em prazo superior a doze 
meses (art. 29, 1, da LRF). 

Deve ser dividida em: 

a) dívida interna - quando assumidas com instituicoes que operem no 
Território Nacional; 

b) dívida extema - quando assumidas com instituicoes que operem fora 
dos limites do Território Nacional; 

c) dívida judicial - assumidas por conta de sentencas judiciais transitadas 
emjulgado. 

As principais características da Dívida Fundada sáo: 

■ normalmente originada da Receita Orcamentária (operacoes de crédito) - 
"Receita por Mutacóes"; 

■ sua amoruzaQáo ou resgate constitui Despesa Orgamentária - "Despesa 
por Mutacóes" e está sujeita a encargos financeiros (Despesa Efetiva), 
fato este que a distingue da Dívida Flutuante, que é amortizada via despesa 
extra-orcamentária; 

■ o prazo de resgate nao é um parámetro muito bem definido para caracterizar 
a Dívida Fundada, pois, em 3 1/12/Xl, uma parcela a vencer no dia seguinte, 
01/01/X2, continua sendo dívida fundada, o que difere da empresa, já 
que, por ocasiao da eiaboracao do balanco, essa fracao deixa de ser "Exigível 
a Longo Prazo", para consütuir "Passivo Circulante"; 

■ no património, integra o Tassivo Pennanente". 

A Lei de Responsabilidade Fiscal confere, ainda, as seguintes definicóes para as 
dívidas públicas especíñcas (art. 29, II, III, IV e V): 

■ dívida pública mobiüária: dívida pública representada por títulos emitidos 
pela Uniáo, inclusive os do Banco Central do Brasil, dos Estados e dos 
Municípios; 

■ operacao de crédito: compromisso financeiro assumido em razáo de mútuo, 
abertura de crédito, emissáo e aceite de título, aquisicáo financiada de bens, 
recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e 
servicos, arrendamento mercantil e outras operagóes assemelhadas, inclusive 
com o uso de derivativos financeiros; 
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■ concessao de garantia: compromisso de adimplencia de obrigacáo 
financeira ou contratual assumida por ente da Federacáo ou entidade a ele 
vinculada; 

■ refinanciamento da dívida mobiliária: emissao de títulos para pagamento 
do principal, acrescido da atualizacáo monetária. 

5.6.2. flspecto Quantitativo: Ativo, Passivo, Saldo Patrimonial, Variacóes 
Patrimoniais e Resultado Patrimonial do Exercício 

Sob este aspecto, o património é visto como um fundo de valores, ou seja, o 
agrupamento dos vários componentes do património nos trés elementos básicos 
da equacao patrimonial (Ativo - Passivo = Saldo Patrimonial), avaliados 
monetariamente. 

A) ATiVO 

Conjunto dos elementos representativos das aplicacoes de recursos orcamentários 
e extra-orcamentários, ou seja, constitui os bens e direitos da entidade que representa 
a parte positiva do patrimonio, como afirmam alguns autores. Para ser ativo, o bem 
ou direito precisa atender a tres características, a saber: 

■ Serdepropriedadedaentidade; 

■ Termensuragáomonetária;e 

■ Representar benefícios presentes e futuros para a entidade. 
Nas enüdades da Administracáo Pública, o ativo é subdividido em: 

> Ativo Financeiro 

Constituído do numerário, em caixa ou depositado em conta corrente bancária, 
das aplicacñes ftrianceiras de curto e médio prazos, em fundos de agóes ou cademeta 
de poupanca, dos depósitos bancários vinculados a programas especiais ou 
importagoes (DISPONIBILIDADES), dos créditos a serem convertidos em 
numerário e dos desembolsos financeiros a serem apropriados á despesa 
(REALIZÁVEL- CRÉDITOS FINANCEIROS). 



ATIVO FINANCEIRO 

DISPONIBILIDADES: caixa, bancos, aplicagóes financeiras etc. 
REALIZÁVEL: créditos financeiros a realizar. 
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> Ativo Permanente ou Ativo Náo-Financeiro 

Constituído dos Bens (Móveis, Imóveis e Semoventes), dos Valores 
(Almoxarifado, Acoes, Títulos etc.) e dos Créditos Náo-Financeiros (Dívida Ativa, 
Empréstimos Concedidos etc.)- 



ATrVO PERMANENTE 

BENS: móveis, imóveis, semoventes etc. 

VALORES: almoxarifado, valores, títulos etc. 

CRÉDITOS NÁO-FINANCEIROS: divida ativa, empréstimo 

concedido, etc. 



B) PASSIVO 

Conjunto dos elementos patrimoniais, representativos das obrigacoes estatais 
para com terceiros, subdividido em: 

> Passivo Financeiro 

Constituído pela Dívida Flutuante. 



PASSIVO FINANCEIRO 

RESTOS A PAGAR: despesas empenhadas e nao-pagas. 
SERVICOS DA DÍVIDA A PAGAR: restos a pagar da dívida e 
encargos. 

DEPÓSITOS: consignacoes, retengóes e caucoes etc. 

DÉBITO DE TESOURARIA: operacáo de crédito por antecipacao 

da receita. 



> Passivo Permanente 

Constituído pela Dívida Fundada (Interna, Externa e Judicial). 



PASSF/O PERMANENTE 
DÍVIDA INTERNA 
DÍVIDA EXTERNA 
DÍVIDASJUDICIAIS 

(operacáo de crédito, dlvida judicial [precatórioj, dívida mobiliária) 
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C) SALDO PATRIMONIAL 

Representa a situacáo patrimonial líquida, ou seja, a diferenca entre o Ativo e o 
Passivo (SP = A - P), que pode ser: 

a) Ativo Real Liquido 

Quando o Ativo for maior que o Passivo (A > P). 

b) Passivo Real Líquido ou Passivo a Descoberto 
Quando o Passivo for maior que o Ativo (A < P). 

c) NULO 

Quando o Ativo for igual ao Passivo (A = P). É muito rara esta situacáo. 



SALDO PATRIMONLAL (SP) 

ATIVO REAL LÍQUIDO (A>P) 

PASSIVO REAL LÍQUIDO OU PASSIVO A DESCOBERTO (P>A) 
NULO (A=P) 



REPRESENTACÁO DO PATRIMÓNIO PÚBLICO 



ATIVO FINANCEIRO 
Dispomvel 
Realizavel 



3 ATIVO PERMANENTE 
sl Bens 
íj Valores 
s Creditos 



PASSIVO FINANCEIRO 
'íestos a Pagar 
servioos da Divida a Pagar 
Hepósitos 
Débito de Tesourarla jfe 

PASSIVO PERMANENTE 
Hívida Interna 
Dívida Externa 



- U.DO PATRIMONIAL 
< lÍívo Real Liquido 
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REPRESENTACÁO DO PATRIMÓNIO PÚBLICO 




D) VARIAQÓES PATRIMONIAIS 

Conjunto das modificacóes sofridas pelo património, ou seja, as ocorréncias 
que proporcionam aumento ou diminuicáo nos elementos componentes do Ativo 
ou do Passivo. Podem ser: 

> Resultantes da Execugao Orgamentária 

Sao os acréscimos ou decréscimos ocasionados pela execucao orcamentária, 
subdivididos em: 

a) Variacóes Patrimoniais Ativas 

Aquelas que proporcionam aumento patrimonial: 

■ receita Orcamentária; 

■ mutagoes da Despesa - aquisigao de bens (material de consumo para 
estoque e material permanente) e/ou valores, amortizagáo da dívida 
fundada e concessáo de empréstimos. 

b) Variacóes Patrimoniais Passivas 

Aquelas que acarretam diminuigáo patrimonial: 

■ despesa Orcamentária; 

■ mutagaes da Receita - alienacao de bens e/ou valores, recebimento de 
créditos e realizagáo de operagoes de créditos. 
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> Independentes da Execucáo Orcamentária 

Sáo os acréscimo5 ou decréscimos verificados nos elementos ativos e passivos, 
de forma fortuita e ocasional, náo relacionados ás operacóes orcamentárias, 
subdividindo-se em: 

a) Variacóes Patrimoniais Ativas (VPA) 
Aquelas que proporcionam aumento patrimonial: 

■ superveniéncias Ativas - nascimento de semoventes, incorporacáo e/ 
ou reavaliacáo de bens e/ou valores, inscricáo, encampagáo e/ou 
atualizacao monetária de créditos; 

■ insubsistSncias Passivas - cancelamento de dívidas em geral. 

b) Variacoes Patrimoniais Passivas (VPP) 
Aquelas que ocasionam diminuicáo patrimonial: 

* insubsistgncias Ativas - morte de semoventes, desincorporagáo e/ou 
baixa residual de bens e/ou valores, cancelamento de créditos; 

■ superveniéncias Passivas - encampacao e/ou atualizagáo monetária 
de dívidas em geral. 

E) RESULTADO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO 

Também cbamado de Resultado Económico, representa a diferenca entre as VPA 
e VPP, podendo ser: 



RESULTADO PATRIMONIAL (SP) 
SUPERAVITÁRIO (VPA>VPP) 
DEFICITÁRIO (VPA<VPP) 
NULO (VPA=VPP) 
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PATRIMÓNIO PÚBLICO 

1. Os crédltos a receber. oriundos da recelta trlbutárla ou náo-trlbutárla. 
exlgívels por transcurso de prazo para pagamento, após a apuracáo de 
sua liquidez e certeza, sáo registrados como: 

a) dtvida flutuante; 

b) dívida fundada; 

c) dívída consolidada; 

d) dívida ativa; 

e) só se registra quando do pagamento. 

2. A cobranca da Dívlda Atlva é classtficada como: 

a) receita extra-orgamentária; 

b) receita de capitai; 

c) receita corrente: 

d) náo constitui uma receita, pois já foi considerada como tal no exercício de sua 
ínscricáo; 

e) despesas de capital. 

3. Em margo de 19X0, uma Unldade cestora empenhou R$ 1.000,00 para 
aquisicáo de materlals de consumo que, com o atraso na entrega do 
materlal, a unidade cestora só recebeu em fevereiro de 19X1. No flnal do 
exercício de XO, o empenho náo fol cancelado. No Balanco Patrlmonlal de 
19X0, o referldo empenho foi ciasslflcado como: 

a) dívida ativa; 

b) dívida flutuante; 

c) dívida fundada; 

d) passivo permanente ou náo-financeiro; 

e) náo cabe regístro, pois o empenho representa, apenas, um ato de natureza 
orgamentária. 

4. Mutacoes Atlvas orcamentárlas sáo decorrentes da(s): 

a) execugáo orgamentária da recetta; 

b) execucao orcamentária da despesa; 

c) execugáo extra-orgamentária da receita; 

d) supervenléncias ativas; 

e) insubsisténcias passivas. 

5. Mutacoes passivas orcamentárlas sao decorrentes da(s): 

a) execugáo orgamentária da receita; 

b) execugáo orgamentária da despesa; 

c) execucáo extra-orgamentária da receita; 

d) superveniéncias ativas: 

e) tnsubsísténcias passivas. 
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0 resultado patrlmonlal é calculado pela dlferenca entre: 

a) o ativo real e o passivo real; 

b) as receitas e as despesas orcamentárias; 

c) as variagóes ativas e passivas; 

d) as receitas e despesas extra-orcamentárias; 

e) ativo e passivo financeiro. 



A diferenca a malor entre as variacóes Atlvas e 

a) resultado patrimonial defícitário; 

b) défícit orcamentário; 

c) superávit financeiro: 

d) resultado patrimonial superavitário; 

e) ativo real líquido. 

iwclado das questóes de n°s 8 a 11 



DESPESAS DE CAPITAL : 

construcáo DE BENS IMÓVEIS (por conta da despesa de c 
EMPRÉSTIMIOS tomados (origem de recelta de capltal) _ 



cancelamento de dívidas passivas (dívldas fcindadas>_ 



alienacáo de bens MÓVEIS (orlgem de recelta de capltal) _ 

INSCRICÁO DA DÍVIDA ATIVA 

CANCELAMENTO DE DÍVIDA ATIVA 



s varlacdes Passlvas slgnlflca: 



_$ 30 
_í 16 
_$ 25 
„S 9 
_S 5 
_í s 
_S 28 
_$ 2 
_S S 



COBRANCA DA DÍVIDA ATIVA (orlg 


im de 


receita corrente) 


$ 5 


ATIVAS (+) 


PASSIVAS ( - ) 


RES. EXEC. ORCAMENT. 




RES. EXEC. ORCAMENT. 




MUTACÓES PATRIMONIAIS 




MUTACÓES PATRIMONIAIS 




IND. EXEC. ORCAMENT. 




IND. EXEC. ORCAMENT. 




TOTAL VARIACÓES ATIVAS 




TOTAL VARIACÓES PASSIVAS 




RES. PATRIMONIAL (DEFICIT) 




RES. PATRIMONIAL (SUPERÁVIT) 




TOTAL 




TOTAL 
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8. 0 total das varlacbes atlvas: 

9. 0 total das mutacóes patrimonials passivas: 

10. O resuitado patrimonial: 

11. sabendo que o saldo patrlmonial anterlor fol de 40 superavitário. qual o Saldo 
Patrimonlai atuai, conslderando-se o resuitado patrimonial calcuiado na questáo 
anterlor: 



tCESPE/UNBJ Julgue os Itens a 'segulr, á luz das prátlcas. flas paiticuiarldafles, dos 




12. Na apuracáo do resultado patrimonlai do exereício, computam-se as mutacóes - 
atlvas e passlvas -, que refletem a contabillzacáo dos fatos permutatlvos 
decorrentes da execucáo da despesa e da receita orcamentárias. ( ) 



13. 0 cancelamento de uma dívlda de um ente públlco constitul uma Insubslsténcla 
passlva: uma doa?áo efetuada pelo mesmo ente caracteriza uma Insubsisténcia 
atlva. no prlmeiro caso. ocorre uma varlacáo atlva; no segundo. uma variacáo 

passiva. ( ) 
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PATRIMÓNIO PÚBLICO 

1. 0 que se entende por execucáo orcamentária da despesa? 

a) É a autorizacáo de uma unidade a outra, para realizagáo de pagamento. 

b) É a aplicacáo dos créditos consignados no orgamento e nos créditos adicionais, 
visando á realizacáo dos programas de governos ás Unidades Orcamentárias. 

c) É a descentralizacáo dos créditos orcamentários e adicionais, feita por unidade 
orcamentária, á unídade administrativa que me seja subordinada. 

d) É a descentralizagáo dos créditos orcamentários e adicionaís, feíta por unidade 
administrativa á unidade orcamentária. 

2. O que se entende por execucáo financelra? 

a) É a transferéncia de recursos de uma para outra unidade administrativa. 

b) É a transferéncia de recursos de uma para outra unidade orcamentária. 

c) É a transferéncia de recursos de uma untdade orcamentária para uma unídade 
administrativa. 

d) É a utilizagáo dos recursos financeiros, visando a atender a realizagao dos programas 
de govemo, atribuídos ás Unidades Orcamentárias. 



3. Faca a relacáo mais lógica entre os itens da prlmelra coluna com os da 
segunda. 



1 


Despesas a Pagar 


1 


Receita 


2 


Regime de Competéncia 


2 


Despesa 


3 


Reqime de Caixa 


3 


Crédito Nao-Financeiro 


4 


Divida Ativa 


4 


Excesso de Arrecadacáo 


5 


Receitas Arrecadadas 


5 


Restos a Pagar 


6 


Pagamento 


6 


Orcamento 


7 


Receitas a Arrecadar 


7 


Estágio da Despesa 


8 


Inscricáo de Restos a Pagar 


8 


Variacao Patrimonsal Ativa 


9 


Recolhimento de INSS Retido na Fonte 


9 


Baixa do Passivo Financeiro 


10 


Mutacáo da Receita 


10 


Aumento da Dívida Flutuante 


11 


Mutaqáo da Despesa 


n 


Variacáo Patrimonial Passiva 



a) 1-5; 2-2; 3-1; 4-3; 5-4; 6-7; 7-6; 8-10; 9-9; 10-11; 11-8. 

b) 1-5; 2-2; 3-1; 4-3; 5-6; 6-7; 7-4; 8-10; 9-9; 10-8: 11-11. 
C) 1-5; 2-2; 3-1; 4-3; 5-4; 6-7; 7-6; 8-10; 9-9; 10-8; 11-11. 
d> 1-2; 2-5; 3-1; 4-3; 5-4; 6-7; 7-6; 8-10; 9-9; 10-8; 11-11. 
e> 1-5; 2-2; 3-1; 4-4; 5-3; 6-7; 7-6; 8-10; 9-9; 10-11; 11-8. 
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4. Indicar com "V", se verdadeiro, e "F", se falso. 



( ) 


A contabilidade registra, na Administracáo Pública, a previsáo da receita e fixacáo 
da despesa, estabelecida no orgamento público aprovado para o exercício. 


( ) 


A contabilidade escritura a execucáo do orcamento, faz a comparacáo entre 
previsáo e a realizacáo das receitas, e a fixacáo e execucao das despesas. 


( ) 


A contabilidade controla as operacoes de crédito, a dívida ativa, os valores, 
os crédito e as obrigacóes. 


( ) 


A contabiiidade evidencia as variacóes patrimoniais e mostra o valor do património 


( ) 


A contabilidade registra e demonstra os atos e fatos administrativos que possam 
interferirno património público. 


( ) 


A contabilidade registra o orgamento, desde o momento de sua elaboracáo, 
aprovacáo e execucáo. 



a) V, V, V, V, V, V. C) V, V, V, V, V, F. 

b) V, F, V, V, V, V. d) V, V, F, V, V, F. 



5. Assinale a opcáo que apresenta varlacóes patrimoniais passivas indepen- 
dentes. 

a) Devolucao de valores recebidos para garantia de contratos. 

b) Cancelamento de dívida ativa e incorporacáo de dívidas passivas. 

c) Aquisigao de bens á conta do orgamento e inscricáo de restos a pagar. 

d) inscrlcáo da divida ativa e de restos a pagar. 

e) Pagamento de fornecedores. 

6. A realizacáo da despesa corrente, referente á aquisieáo de materiais de 
consumo para estoque, eontabilmente, caracterlza-se como sendo um(a): 

a) superveniéncia ativa; 

b) superveniéncia passlva; 

c) mutagáo passiva orcamentária; 

d) mutagáo ativa orcamentária; 

e) fato modificativo diminutivo. 

7. De acordo com a norma vigente, as mutacóes ativas e passivas relacionam- 
se á contabilizacáo de fatos permutatlvos. ao passo que as varlacóes ativas 
e passivas, independentes da execu?áo orcamentária, relacionam-se á 
contabilizacáo de fatos modificativos. Assinaie. entre as opcóes abaixo, 
aqueia que se configura como um fato modificativo. 

a) Inscrigáo da dívida ativa. 

b) Recebimento da dívida ativa. 

c) Alienacáo de bens. 

d¡ Aquisicáo de material de consumo para estoque. 

e) Pagamento de empréstimos. 

8. Para fins de fiscallzacáo. deve-se ter em vista que todos os recursos que 
resuitem passlvos de natureza financeira, ou reducáo de dlreitos de natureza 
também exclusivamente financeira, devem constituir: 

a) receita extra-orcamentária; 

b) receita orgamentária efetiva; 

c) receita orcamentária de mutagóes; 

d) variagáo patrimonial independente da execucáo orgamentária ativa; 

e) variacao patrimoníal independente da execucáo orgamentiria passiva. 
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9. Aponte a aiternatlva correta. As variacdes patrlmonlals apresentam-se como 
resultantes ou independentes da execucáo orcamentária. As resultantes da 
execucáo orcamentária compreendem: 

a) as üespesas e receitas orgamentárias, executadas durante o exercício. e as mutacdes 
delas decorrentesr 

b) as despesas orgamentárias liquidadas durante o exercício; 

c) as despesas orgamentárias, pagas durante o exercício. e as desincorpora?oes de 
quaisquer valores ao património; 

d) as despesas orcamentárias. empenhadas üurante o exercício, o cancelamento da 
dívida ativa e a inscricao de Restos a Pagar: 

e) apenas as mutagdes patrimoniais decorrentes üa execucao da receita. 

10. Assinale V ou F. 

( ) A Oivlda Atlva é registrada no Atlvo Permanente e sua arrecadacao é 

classificada como Receita corrente. 
( ) A entrega de valores a servidor públlco para execucáo de despesa que náo 

possa submeter-se a reglme de apllcacáo normai chama-se Suprlmento de 

Fundos. 

( ) 0 alcance caracteriza-se pela náo-prestacáo de contas no prazo estabelecldo 
ou pela náo-aprovacáo das contas. em vlrtude de apllcaeáo do adlantamento 
em despesas que náo aquelas para as quals fol fornecldo o adiantamento. 

( ) As mutacoes atlvas orcamentárlas sáo orlglnárlas da execucáo da despesa 
orcamentária. 

( ) as mutacóes passlvas orcamentárlas sáo orlginárias da execucáo da recelta 
orcamentárla. 

a) v, v, v, v, v. 

b) v, v, v, F, F. 
C) V, F, V, F, F. 

d) F, V, V, V. V. 

e) v, f.v. v,v. 

11. o registro de um cancelamento da Dívlda Passlva constltul para a entidade 
uma variacáo: 

a) ativa - resultantes da execucáo orgamentária; 

b) ativa - mutacoes patrimoniais; 

c) passiva - independente da execucáo orcamentária: 

d) ativa - independente da execucáo orcamentária; 

e) passiva - mutacóes patrimoniais. 

Enunclado das questóes de n°s 12 a 15 
RECEITAS CORRENTES 
RECEITAS DE CAPITAL 
DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CAPITAL 

constru^áo DE 6ENS IMÓVEIS (por conta da despesa de capltal) 
empréstimos tomados (orlgem de receita de capltai) 
cancelamento de oiviOAS passivas (dívidas fundadas) 
ALIENACAO DE BENS MÓVEIS (origem de receita de capital) 



$ 100 

$ 50 

$ 95 

$ 60 

$ 10 

$ 20 

$ 15 

$ 5 
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INSCRICÁD OA DÍVIDA ATIVA $ 10 

CANCELAMENTO OA DÍVIDA ATIVA $ 5 

cobranca DA DÍVIDA ATIVA (orlgem de reeelta corrente) $ 15 

BENS MÓVEIS RECEBIDOS POR DOACAO $ 20 
MATERIAL DE CONSUMO ADQUIRIDO PARA O ALMOXARIFADO 

(por conta da despesa corrente) $ 10 



VARIA C ÓES P ATBJ 



ATIVAS (+) 


PASSIVAS ( - ) 


RES. EXEC. ORCAMENT. 
MUTACÓES PATRIMONIAIS 




RES. EXEC. ORCAMENT. 
MUTACÓES PATRIMONIAIS 




IND. EXEC. ORCAMENT. 




IND. EXEC. ORCAMENT. 




TOTAL VARIACOES ATIVAS 




TOTAL VARIACÓES PASSIVAS 




RES. PATRIMONIAL (DÉFICIT) 




RES. PATRIMONIAL (SUPERAVID 




TOTAL 




TOTAL 





Pede-se: 

12. 0 Resultado Patrlmonlal do ExercíclO: 

13. As Supervenléncias Atlvas ocorridas: 

14. A Recelta oreamentária Efetlva: 

15. Sabendo que o saldo Patrimonlal anterior fol deflcltárlo de 20, qual o 
saldo Patrimonlal atual. conslderando-se o Resultado Patrlmonlal 
calculado na questáo anterlor: 




Recelta/oespesa 


vaior <R$) 


Receita de alienacáo de bens móveis 


70.000.00 


Arrecadagáo de receita de impostos sobre importacáo 


300.000.00 


Aquisicáo de um bem imóvel 


300.000,00 


Aumento do saldo da conta semovente com nascimento de animaís 


10.000.00 


Sub-repasse concedido 


80.000,00 



16. O resultado patrlmonlal decorrente da recelta orcamentárla fol posltlvo e 

correspondeu a valor de R$ 370.000.00. ( ) 

17. ocorreu uma supervenléncla atlva no valor de R$ 10.000.00. ( ) 

18. Oeorreu uma Interferéncla passlva no valor de R$ 80.000.00. ( ) 

19. o patrimónlo líquldo varlou posltlvamente em R$ 230.ooo.oo ( ) 

20. Náo nouve mutacóes passlvas ( ) 
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5.7. Escrituracáo dos Fatos Contábeis 

As mutacóes do Património das entidades públicas, seja no aspecto qualitativo, seja 
no aspecto quanútativo, precisam ser acompanhadas através de um sistema lógico de 
anotagoes. Um sistema que nao apenas "registre" o fato, a mutacáo, mas que, ao mesmo 
tempo , "produza" informacóes que orientem o administrador na tomada de decisóes. O 
registro de um fato contábil recebe o nome de LANCAMENTO ou PARTIDA. 

A técnica de fazer-se esse registro, para dele extrair ínformacóes, é que constitui a 
ESCRITURACÁO. 

ESCRITURACÁO é, portanto, a técnica de manter-se, sob registros escritos - a 
que chamamos de LANCAMENTOS ou PARTIDAS -, o controle dos elementos 
que compóem um Património qualquer. 

Para que a Escrituracao processe-se, há necessidade de: 

■ existéncia de símbolos que representem os diversos componentes 
patrimoniais; 

■ livros adaptados á Técnica Contábil; 

■ utüizacáo de método e linguagem próprios; 

■ observancia a princípios e convencóes usualmente aceitos; 

■ documentacáo legal que comprove a ocorrencia do fato, objeto de registro. 
Os atos praticados e os fatos ocorridos na Adrninistragáo Pública sao registrados 

pela Contabilidade de forma minuciosa, dia a dia, caso por caso, em rigorosa ordem 
cronológica e sistemática. Qualquer que seja o nível de governo a que pertenca a 
entidade pública, ela terá, obrigatoriamente, Uvros especiais para registros dos fatos 
contábeis. 

A escrituracáo deve ser efetuada em livros contábeis, dentre os quais destacamos 
o maís importante para a Contabilidade: o "Diário". 

O "Diário" é o livro obrigatório para fins de escrituracáo comábil. E a Escrituracáo 
nele mantida, com observancia das disposicóes legais, faz prova a favor da entidade, 
dos fatos nele registrados e comprovados por documentos hábeis. Para merecer fé, 
deve o "Diário" atender a determinadas exígéncias, preenchendo certas formalidades, 
conforme discriminadas abaixo: 
a) Formalidades Extrínsecas: 

- ser encademado; 

- ter suas folhas numeradas tipograficamente; 

- conter termos de abertura e de encerramento, devidamente preenchidos e 
autenticados. 
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b) Formalidades Intrínsecas: 

- utilizacáo do idioma nacional e da moeda corrente no País; 

- individualizagáo e clareza dos lancamentos nele feitos; 

- registro dos fatos em rigorosa ordem cronológica de dia, mes e ano; 

- inexisténcia, na escrituracao, de intervalos em branco, entrelinhas, borroes, 
raspaduras, emendas ou transportes para as margens. 

A inobservancia das formalidades extrínsecas invalida todo o DIÁRIO, enquanto 
que a inobserváncia das formalidades intrínsecas invalida o registro ou registros 
onde ocorrerem. 

Nem sempre os livros utilizados sáo de folhas presas, como os tradicionalmente 
conhecidos; na maioria das vezes, constituem-se de fichas soltas que serao encadernadas 
depois do encerramento do exercício, quando sáo lavrados os termos de abenura e 
encerramento e rubricadas as fichas, uma por uma, previamente numeradas. 

Há outros livros que auxiliam a escrituracáo ou facilitam o processo de coleta de 
informacoes, tais como: 

- livro Razáo (obrigatório) 

- livro Caixa 

- livro Contas Correntes etc. 

Após a escrituracáo do "Diário", faz-se registro no "Razáo", o qual permite rápida 
visualizacáo do estado de cada componente patrimonial. Embora, em cada conta do 
"Razáo", os lancamentos sejam feitos em ordem cronológica dos fatos, ele é dito 
sistemático por causa de sua forma de organizacáo em Sistemas de Contas 
(Patrimonial e de Resultado). 

5.8. O Método das Partidas Dobradas 

Exposto, pela primeira vez, em 1494, pelo frade Luca Pacioli, o método teve 
rápida difusáo, sendo que, presentemente, seu uso é universal. Por este método, é 
possível conhecerem-se, a cada momento, os elementos que formam o patrimonio, 
suas variacóes e os resultados decorrentes do exercício de qualquer atividade 
econñmica. 

O Sistema de Partidas Dobradas fundamenta-se no princípio de que NÁO HÁ 
ORIGEM SEM APLICACÁO CORRESPONDENTE OU NÁO HÁ APLICACÁO SEM 
ORIGEM CORRESPONDENTE. Para escriturar o exposto, convencionou-se que 
A TODO DÉBITO (APLICACÁO) CORRESPONDE UM CRÉDITO (ORIGEM) DE 
IGUAL VALOR OU VICE-VERSA. 
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Este é um princípio extremamente lógico: se "A" tem um crédito de R$ 100,00 
para com "B", é evidente que "B" tem um débito para com "A". 
A equacao fundamental da Contabilidade corresponde a: 



ATIVO = PASSIVO + PATRIMÓNIO LÍQUIDO 
( A = P + PL) 



Para que o equilíbrio mantenha-se, a todo aumento do ativo deve corresponder 
aumento igual no Passivo ou Património Líquido, ou vice-versa, podendo também 
ocorrer modificacáo na composicáo qualitativa ou quantitativa do ativo, sem que o 
ativo, como um todo, tenha sido aumentado. Nesse caso, evidentemente, ao aumento 
de um dos elementos do Ativo corresponderá uma diminuigáo de igual valor em 
outro elemento do Ativo. 

Como corolários do método das parüdas dobradas, temos, portanto, os seguintes: 

a) a soma dos débitos é sempre igual á soma dos créditos; 

b) a soma dos saldos devedores é sempre igual á soma dos saldos credores; 

c) as aplicacóes registradas a débito das contas do Ativo Cbens e direitos) sáo 
sempre iguais ao total das origens de terceiros (obrigacóes) e próprias 
(geradas pela entidade), registradas a créditos nas contas do Passivo 
(obrigacóes) e do Património Líquido (Saldo Patrimonial), donde ser o 
ATIVO sempre igual á soma do PASSIVO e do Patrimonio Líquido, daí 
dizermos que AS ORIGENS (passívo + património líquido) sáo sempre 
iguais ÁS APLICACÓES (ativo); 

d) o património líquido representa a diferenca entre a soma dos bens e dos 
direitos (parte positiva do património), e a soma das obrigacóes (parte 
negativa) indica, pois, a substáncia líquida patrimonial; 

e) as receitas sáo sempre creditadas, pois aumentam o património líquido 
ou saldo patrimonial; e 

0 as despesas sáo sempre debitadas, pois diminuem o património líquido 
ou saldo patrimonial. 
Na Contabilidade Pública, raciocínio idéntico procede para as Variacóes 
Patrimoniais Ativas (sempre creditadas, poís aumentam o SP) e Passivas (sempre 
debitadas, pois diminuem o SP). 

Para finalizarmos, relembremos que, na Contabilidade: 

■ as contas ATIVAS (bens e direitos) sáo sempre DEBITADAS quando 
aumentam, e CREDITADAS, quando diminuem; 
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■ as contas PASSIVAS (obrigacóes e património líquidos) sáo sempre 
CREDITADAS, quando aumentam, e DEBITADAS, quando diminuem; 

■ as contas de RECEITAS e Variacoes Ativas (resultado) sáo sempre 
CREDITADAS; e 

■ as contas de DESPESAS e Variacoes Passivas (resultado) sáo sempre 
DEBITADAS. 



QUflPRO R ESÜMO POS LftNCftMENTOS CONTÁB E IS 

1. CONTAS PATRIMONIAIS (NÁO SE ENCERRAM) 



TIPOS DECONTAS 


DÉBITOS 


CRÉDITOS 


ATIVO 


Aumentos 


Diminuicóes 


PASSIVO 


Diminuicoes 


Aumentos 


PATRIMÓNIO ÜQUIDO 


Diminui<;óes 


Aumentos 



2. CONTAS DE RESULTADO (ENCERRAM-SE NO FINAL DO PERÍODO) 



TIPOS DE CONTAS 


DÉBITOS 


CRÉDiTOS 


RECEITA e VPA 


Só em caso de estorno 
ou encerramento da 
conta 


Sempre creditada 


DESPESA e VPP 


Sempre debitada 


Só em caso de estorno 
ou encerramento da 
conta 



PARTIDAS OOBRADAS NO PATRIMÓNIO 



V 
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O art. 86 da Lei n 2 4.320/1964 determina a aplicacao do Método das Partidas 
Dobradas na Contabilidade Pública brasileira, quando dispoe que: 



A escrituracio sintética das operacoes fínanceiras e patrimoniais efetuar-se-á pelo método das partidas 
dobradas. 



Note que a lei exige a aplicagáo do método das partidas dobradas nos controles 
financeiros (sistema financeiro) e patrimoníais (sistema patrimonial). O sistema 
orcamentário e o sistema de compensagáo, por serem meramente gerenciais, podem 
ter registros por partidas simples, pois implicam controles de gestao, conforme 
veremos no estudo dos sistemas na Subsecao 6.9. 

5.9. Pianos de Contas 

CONCEITOS 

Conta: é o título representativo da formacáo, composicáo, variagáo e situacáo de 
um património, bem como dos bens, direitos e das obrigacoes e situacoes, nele náo 
compreendidas, mas que, direta ou indiretamente, possam vir a afetá-lo, exigindo, 
por isso, controle específico. 

Plano de Contas: constitui uma estrutura ordenada e sistematizada das contas 
utilizadas numa entidade. O plano conterá diretrizes técnicas gerais e especiais 
que orientem a feitura dos registros dos fatos ocorridos e dos atos praticados na 
entidade. 

Deve o mesmo ser uma peca flexível, permitindo que se introduzam ou que se 
elimínem contas durante o exercício, sem prejuízo da sua estrutura básica. Cada 
entidade tem seu próprio plano de contas elaborado, especialmente, em harmonia 
com as peculiaridades de sua estrutura organizacional. 

Na Contabilidade Pública, o plano de contas objetiva a evidenciagáo ordenada 
dos seguintes fatos: 

■ estágios de receita e despesa; 

■ entradas e saídas financeiras; 

■ fatos contingentes e aleatórios que afetem o patrimonio; 

■ registros de fatos e operagoes que nao produzam alteracoes patrimoniais. 
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ESTRUTURA 

Um plano de contas bem organizado deve ter a seguinte estrutura: 

■ elenco de contas; 

■ funcáo das comas; 

■ funcionamento das contas. 

O elenco das contas constitui a relacáo orgánica das contas componentes do 
plano. 

A funcao das contas é a explicacáo do que a conta registra, ou seja, para que ela 
serve e qual o papel que desempenha na escrituracáo. 

O ftmcionamento das contas consiste na descricáo das hipóteses em que a conta 
é debitada ou creditada. 

O plano de contas é, pois, um guia, um estudo prévio dos fatos adrninistrativos 
que deveráo ser registrados, e constitui um documento no qual sáo estabelecidas as 
regras básicas para o registro sistemático desses mesmos fatos. 

O conjunto de contas que compoem um plano de contas, que hoje é adotado 
pela grande maioria dos Estados e Municípios, obedece a quatro sistemas de contas, 
a saber: 



ORCAMENTÁRIO 
FINANCEIRO 
PATRIMONIAL 
COMPENSACÁO 



As contas estáo estruturadas por níveis de desdobramento, classificadas e 
codificadas, dentro de cada sistema de contas, de modo a facüitar o conhecimento 
das situacoes orcamentária (sistema orcamentário), financeira (sistema financeiro) e 
patrimonial (sistema financeiro e patrimomal), obedecendo á hierarquia desistema, 
grupo, conta e seus desdobramentos, de acordo com a necessidade de cada órgáo, 
conforme abaixo: 

l 2 NÍVEL - SISTEMA DE CONTAS X 

2 2 NÍVEL-GRUPOXX 

3 2 NlVEL - CONTAXX 

4^ NÍVEL - Desdobramento de l fi grau XX 
5 fi NÍVEL - Desdobramento de 2 a grau XX 
o 2 NÍVEL - Desdobramento de 3 fi grau XXX 
7 2 NtVEL - Desdobramento de 4^ grau XXX 
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O primeíro dígito do plano de contas representa o sistema de conta, conforme 
demonstrado a seguir: 

r ORCAMENTÁRIO 
2. FINANCEIRO 
3. PATRIMONIAL 
4. COMPENSACÁO 



O quadro a seguir elucida a estrutura da codificacao utilizada. 



SISTEMA 


GRUPO 


CONTAS 


DESDOBRAMENTOS 








1 s 


2* 


3^ 


ORCAMENTÁRIO 


1.01- 
RECEITA 


1,01.01- RECEITA 
PREVISTA 


1.01.01.01- 
RECEITAS 
CORRENTES 


1.01.01.01.01- 

RECEITA 

TRIBUTARIA 




FINANCEIRO 


2.01- 

DISPONÍVEL 


2.01.02- . ' 
8ANCOSJWOV. 


2.01.02.01- 
BANCODO 
BRASIL 


2.01.02.01.01-FPM 




3- 

PATRIMONIAL 


PERMANENTE 


3.01.01- 
BENS DO 
ESTADO 


3.01.01.01- 

BENS 

IMÓVEIS 


3.01.01.01.01- 
EDIFiCIOS 




COMPENSACÁO 


4.01- 
ATIVO 

COMPENSADO 


4.01.01- 

VALORESCOM 

TERCEIROS 


4.01.01.01- 

DEVEDORES- 

TÍTULOS 


4.01.01,01.01- 
EM CAUCAO 





Como vimos anteriormente, os planos de contas separam as contas em cada 
sistema, de forma independente. É importante esclarecer que os lancamentos contábeis 
feitos sáo fechados em cada sistema, ou seja, quando se debita uma coma de um 
detenninado sistema, a conta creditada também tem de pertencer ao mesmo sistema, 
conforme se observa a seguir: 



Conta Financcira 
a Conta Fínanceira 



5. 1 0. Sistemas de Contas 

Faremos, a seguir, comentários a respeito de cada sistema de contas aplicado á 
Contabilidade Públíca brasileira, bem como demonstraremos técnicas para elaboracao 
dos Balancos conexos a cada sistema. Ressaltamos que, por uma questáo 
metodológica e didática, os langamentos do sistema orgamentário e financeiro seráo 
estudados separadamente. Quando do estudo no sistema patrimonial, teremos os 
lancamentos simuitaneos de todos os sistemas. 
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PATRIMONIAL jCOMPENSACÁO 



DEMONSTRACÁO 
DASVARIACOES J 



BALANgO 
PATRIMONIAL 



5. 1 0. 1 .Sistema Orcamentário 

Tem por finalidade o controle do Orgamento Público (Lei Orgamentária e créditos 
adicionais) na sua plena execugáo, possibilitando o entendimento do nivel de 
planejamento estatal e suas variacóes, durante a execugáo orgamentária. 

O Sistema Orgamentário é representado pelos atos e fatos de natureza orgamentária, 
tais corao: previsáo da receita, fixagáo da despesa, cancelamento de créditos, 
descentralizagáo de créditos, empenho da despesa (atos), arrecadacáo da receita e 
liquidacáo da despesa. 

Segundo Silva (2002 , p. 305), as principais características de ordem legal e técnica 
do sistema orcamentário sáo: 

■ registro das estimativas da receita ao início de cada exercício, com base na 
Lei de Orcamento; 

■ registro da despesa autorizada, ao início de cada exercício, com base no 
orcamento e nos créditos adicionaís; 

* baixa da receita orcamentária arrecadada, controlando a posicáo da receita 
prevista; 

■ controle da despesa empenhada, mediante dedugáo do valor dos créditos 
disponíveis e apurados; 

■ apuraoáo, ao térrnino do exercício, da pane lancada da receita orcamentária, 
cuja nao-arrecadagáo ensejará o ajuizamento da Dívida Ativa e cujo valor 
será inscrito no Sistema Patrimoniai; 

* sistema idSntico ás contas de compensagáo, que sáo encerradas, entre si, 
ao fim de cada ano, pela reversáo dos saldos apurados, demonstrando, 
quanto á receita, se houve excedente ou náo sobre a previsáo efetuada e, 
quanto á despesa, se esta foi totalmente absorvida ou se houve economias. 
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A estrutura do Sistema Orgamentário é dada em consonáncia com o esquema a seguir: 




Vale salientar que este sistema é um sistema extracontábil, pois serve apenas para 
fazer uma comparacáo entre o planejamento anual e a sua execucáo. Em virtude 
disso, ele possui um plano de contas próprio. Logo abaixo, temos um modelo de 
plano de contas simplificado, adaptado do SIAFI (Sistema Integrado de Administracáo 
Financeira do Governo Federal): 



PLANO DE CONTAS SIMPLIFICADO DO SISTEMA ORC A MENTÁRIO 



CÓDICO 


CONTAS DEVEDORAS 


CÓDIGO 


CONTAS CREDORAS 


1.0.0.0 


Execucáo Orcamentária da Receita 






Execuíáo Orcamentaría da Receita 


1.1.0.0 


Receita a Realizar 






Previsáo Inicial da Receita 


1.1.1.0 


= Receita Conrente 


2.1.0.0 


= Receita Corrente 


1.1.2.0 


= Receita de Capital 


2.1.1.0 


= Receita de Capital 


i.2.0.0 


Receita Realizada 








1.2.1.0 


= Receita Corrente 








1.2.2.0 


= Receita de Capital 








3.0.0.0 


Execucáo Orcamentária da Despesa 


4.0.0 


0 


ExecucSo Orcamentária da Despesa 


3.1.0.0 


Dotacáo Orcamentária lnkial 


4.1 


0 


0 


Crédito Disponível 


3.1.1.0 


Crédito Inicial da Despesa 


4.1 




0 


= Despesa Corrente 


3.1.1.1 


= Despesa Corrente 






0 


= Despesa de Capltal 


3.1.1.2 


= Despesa de Capital 


4.2 




0 


Crédito ütilizado 


3.2.0.0 


Dotacáo Suplementar 


4.2 




0 


Crédito Emp. - A liquidar 


3.2.1.0 


Suplementacáo p/ Anulacáo 


4.2 






= Despesa Corrente 


3.2.1.1 


^ Despesa Corrente 


4.2 




2 


= Despesa de Capital 


3.2.1.2 


= Despesa de Capital 


4,2 




0 


Crédito Emp. - Liquidado 


3.2.2.0 


Suplementacáo p/ Excesso Arrecad. 


4.2 






= Despesa Corrente 


3.2.2.1 


= Despesa Corrente 


4.2 




2 


= Despesa de Capital 


3.2.2.2 


= Despesa de Capital 








3.3.0.0 


Dotacáo Especial 








3.3.1.0 


Créditos Especiais Abertos 








3.3.1.1 


«= Despesa Corrente 








3.3.1.2 


= Despesa de Capital 








3.3.2.0 


Créditos Especiais Reabertos 








3.3.2.1 


= Despesa Corrente 








3.3.2.2 


= Despesa de Capital 








3.4.0.0 


Dotasáo Extraordinária 








3.4.1.0 


Crédítos Extraord. Abertos 










= Despesa Corrente 








3.4.1.2 


= Despesa de Capital 








3.4.2.0 


Créditos Extraord. Reabertos 








3.4.2.1 


= Despesa Corrente 








3.4.2.2 


= Despesa de Capital 
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O Balango Orgamentárío, exigido pela Lei Federal n 2 4.320/1964, é dado pelo 
modelo a seguir. 



BALANCO ORCAMENTÁRIO 



REC 


E!TA 


DE 


5PESA 








DiFERENCA 


TiTULOS 


FIXACÁO 






Receita 
Corrente 

Receita 
de 

Capitai 








Créditos 
Orcamen- 

Suplemen- 
tares 

Créditos 
Especiais 

Créditos 
Extraordi- 








Soma 








Soma 








Déficiís 








Superávit 








TOTAL . _ 








TOTAL 









REGISTROS OO SISTEMA ORCAMENTÁRIO 
TÉCNiCA DE ELABORACÁO DO BALANCO ORCAMENTÁRIO 



Exe mplo Simulad fi 

A Prefeimra de Marte, referente ao exercício de 19X1, apresentou os seguintes 
dados do Sistema Orcamentário: 
1. Orcamento: 
Receita Prevista Despesa Fixada 

Corrente $70 Corrente_ $ 60 

Capital $ 30 Capital _ $ 40 

$ 100 $ 100 



2. Crédito Especial Aberto com fonte de excesso de arrecadacao: 
Despesa Corrente $ 30 



3. Rec eita Orcamentária Arrecadada: 

Corrente $ 100 

Capital $ 25 

$125 
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4. Despesa Empenhada p/ conta da dotacao inicial: 
Corrente $ 60 

Capital $ 40 

$100 

Despesa Empenhada p/ conta da dotacao do crédito especial: 
Corrente $ 20 

5. DespesaLiquidada: 

Corrente $50 

Capital $ 30 

$ 80 

Pedem-se: 

a) Os registros contábeis decorrentes do controle da execucáo orcamentária em 
19X1; 

b) O Balango Orcamentário de 19X1; 

c) Análise dos resultados, evidenciando: 

> Resultado da Previsao Orgamentária - RPO/superavitário, deficitário ou 
nulo 

(comparagáo entre a previsao da receita e a autorizagáo da despesa); 

> Resultado da Execucáo Orgamentária - REO/Superávit ou Déficit de 
Execucáo 

(comparagáo da receita realizada com a despesa executada); 

> Resultado da Receita - RR/Superávit ou Déficit de Arrecadagáo 
(comparagáo da receita prevista com a realizada); 

> Resultado da Despesa - RD/Existéncia de Economia Orgamentária 
(comparagáo entre a despesa fixada e despesa executada). 



[ RESOLUqiAO I 

REGISTRO DO SISTEMA ORCAMENTÁRIO, EM CONFORMIDADE COM 
O PLANO DE CONTAS ADOTADO: 

l 2 ) Efetuar os lancamentos referentes á abertura do orgamento. Neste 
momento, registra-se a receita prevista e a despesa fixada 



Observar, no Plano de Contas adotado, a indicacao das contas como 
devedoras ou credoras. 
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(1.1) Pekprevisáodareceitaorcamentárianovalorde$ 100,sendo$ 70,de 

receita corrente, e $ 30, de receita de capital: 
(l.l.a) Receita orcamentária corrente no valor de $ 70. 



Diário (Sistema Orcamentário) 



D 


Receita Corrente a Reaiizar 


70 


C 


Previsáo Inicial da Receita Corrente 


70 



Razáo (Sistema Orcamentário) 



Receita Corrente a Realizar 


Previsáo Inicial da Receita Corrente 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 



















(l.l.b) Receita orcamentária de capital no valor de $ 30. 



D 


Receita de Capital a Reaiizar 


30 


C 


Previsáo Inicíal da Receita de Capital 


30 



Receita de Capítal a Realtzar ¡ Previsao Inicíal da Receíta de Capttal 
Débito Crédíto | Débito j Crédito 



(1.2) Pela fixacáo da despesa orcamentária no valor de $ 100, sendo $ 60, de 

despesa corrente, e $ 40, de despesa de capital: 
(1.2.a) Despesa orcamentária corrente no valor de $ 60. 



Diário 



D 


Crédito Inicial Despesa Corrente 


60 


C 


Crédito Dísponívei Despesa Corrente 


60 
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Razáo 



Crédito Inicial Despesa 
Corrente 


Crédito Disponível Despesa 
Corrente 


Débito 

HKB5EEBI 


Crédito 


Débito 


Crédito 















(1.2.b) Despesa orcamentária de capital no valor de $ 40. 



Diário 



D 


Crédito Inicial Despesa de Capital 


40 


C 


Crédito Disponível Despesa de Capital 


40 



Crédito Inicial Despesa 
de Capital 



Crédito Disponívei Despesa 
de Capital 



2 a ) Efetuar os lancamentos da abertura dos créditos adicionais 
(2) Pela abertura de crédito adicional especial, com recurso de excesso de 
arrecadacáo projetado no valor de $ 30 (despesa corrente): 



Diário 



D 


Crédito Especial Aberto Despesa Corrente 


30 


C 


Crédito Disponível Despesa Corrente 


30 



Razáo 



Crédito Especial Despesa 
Corrente 


Crédito Disponível Despesa 
Corrente 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 








60(1 ,2.a) 











3 2 ) Efetuar os lancamentos das receitas arrecadadas no valor de $ 125, 
sendo $ 100, de receita corrente, e $ 25, de receita de capital 
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(3.1) Pela arrecadacáo da receita corrente no valor de $ 100: 
Diário 



D 


Receita Orcamentária Corrente Reaüzada 


100 


C 


Receita Corrente a Realizar 


100 



Receita Orcamentárta 
Corrente Realizada 


Receita Corrente a Realizar 


Débito 


Crédito 


Défaito 


Crédito 






{1 .1.a)70 













(3.2) Pela arrecadagáo da receita de capital no valor de $ 25: 
Diário 



D 


Receita Orgamentária de Capital Reaiizada 


25 


C 


Receita de Capitai a Realizar 


25 




49 Efetuar os lancamentos das despesas empenhadas no valor de $ 120, 
sendo $ 60, de despesa corrente, e $ 40, de despesa de capital, por 
conta da dotacáo original, e $ 20, de despesa corrente, por conta do 
crédito adicional especial 

(4.1) Pelo empenho da despesa corrente no valor de $ 60: 



Diário 



D 


Crédito Disponível Despesa Corrente 


60 


C 


Crédito Empenhado a Liquidar Despesa Corrente 


60 
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Razáo 



Crédito Empenhado a 


[ Crédito Disponivel Despesa 


Liquidar Despesa Corrente 


| Corrente 


Débito 


Crédito 


I Débito | Crédito 




Wf^ISSS^mj^B^SSE^M 1 60(1.2.a) 




~ 30 (2) 



(4.2) Pelo emperiho da despesa de capital no valor de $ 40: 



Diário 



D 


Crédito Disponível Despesa de Capitai 


40 


C 


Crédito Empenhado a Uquidar Despesa de Capital 


40 



Razáo 



Crédito Empenhado a 
Liquidar Despesa de Capital 


Crédito Disponível Despesa 
de Capitai 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 








40 (1 .2.b) 











(4.3) Pelo empenho da despesa corrente no valor de $ 20 (crédito especial): 



Diário 



D 


Crédito Disponívei Despesa Corrente 


20 


C 


Crédito Empenhado a Liquidar Despesa Corrente 


20 



Razáo 



Crédito Empenhado a 
LiquidarDespesa Corrente 


Crédito Disponível Despesa 
Coirente 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 




60 (4.1) 


(4.1)60 


60 (1.2.a) 






30(2) 



5 fi ) Efetuar os langamentos da liquidacáo das despesas orcamentárias no 
valor de $ 80, sendo $ 50, de despesa corrente, e $ 30, de despesa de 
capital 
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(5.1) Pela liquidacáo da despesa orcamentária corrente no valor de $ 50: 
Diário 



D 


Crédito Empenhado a Liquidar Despesa Corrente 


50 


C 


Crédito Empenhado Liquidado Despesa Corrente 


50 




(5 .2) Pela liquidacáo da despesa orcamentária de capital no valor de $ 30 : 
Diário 



D 


Crédito Empenhado a Liquidar Despesa de Capital 


30 


C 


Crédito Empenhado Liquidado Despesa de Capital 


30 




Crédito Empenhado a 
Liquidar Despesa de Capitai 
Déblto | Crédito " 



6°) Situacao flnal das contas do Sistema Orcamentário 



Rec. Co a Realizar 


Prev. In. Rec. Co 


Rec. Ca a Realizar 


Prev. Inic. Rec. Ca 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


(1.1.a)70 


100 (3.1) 




70 (1.1. a) 


(1 1.b)30 


'■ 




30(1.1.bí 
30 (SF) 




30 (SF) 




70 (SF) 


(SF)5 








Créd. In. Desp. Co 


Créd. Disp. Desp. Co 


Créd. In. Desp. Ca 


Créd. Disp. Desp. Ca 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


(1.2.a) 60 




(4.1)60 


60 (1 .2.a) 


(1.2.b)40 




(4.2)40 


40 (1.2.b) 






(4.3) 20 


30(2) 










(SF) 60 






10 (SF) 


(SF) 40 






0(SF> 
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Créd. Esp. Dco 


Rec. Co Realizada 


Rec. Ca Reatizada 


Créd. Emp. a Liq. Dco 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


Débíto 


Crédito 


Débito 


Crédito 


(2) 30 




(3.1)100 




(3.2) 25 






60 (4.1) 














(5.1) 50 


20 (4.3) 


' (SF) 30 




(SF)100 




(SF) 25 






30 (SF) 



Créd. Emp. a Liq. Dca 


Créd. Em 


p. Liq. Dco 


Créd. Em 


p. Liq. Dca 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


(5.2) 30 


40 (4.2) 




50 (5.1) 




30 (5.2) 
















10 (SF) 




50 (SF) 




30 (SF) 



7 a ) Elaboracáo do Balango Orcamentário 

No final do exercício financeiro, após o levantamento da execucáo orgamentária da 
receita e da despesa, juntamente com as informagóes da Lei Orcamentária e dos Créditos 
Adicionais Abenos no exercício e/'ou transferidos do exercício anterior, proceder-se-á 
o preenchimento do Balanco Orgamentário, exigido pela Lei n 2 4.320/1964, da forma 
que segue: 



BALANQO ORgAMENTÁRIO 



RECEITA 




TÍTULOS 


PREVJSÁO 


ExecugÁo 


DIFER 


TÍTULOS 


FIXACÁO 


EXECUQÁO 


DIFER 


Correntes 
de Capital 








Crédltos Or?. e 












30,00 


Suplementares 














Créd. Extraord. 












(10,00) 






(5,00) 






j RD 


EI 


n 






| R£ 


o| 






\ 100,00 


125,00 


C 25,00 






\ 120,00 


('(io,oo) 




V" 30,00" 




(30,00) 


SUPERAVITS 






': k ~s,oo 




130,00 


125,00 


(5,00) 


TOTAL 


130,00 


125,00 


(5,00) 



Observe que os valores que devem ser preenchidos no Balanco Orgamentário 
(lacunas era preto) podem ser obtidos a partir das informacóes dadas no 
enunciado da questáo, sem depender dos lancamentos contábeis realizados. 



8 2 ) Cálculo das Diferengas nas Linhas dos Déficit e Superávits 

Horizontalmente (na mesma linha), faca a diferenca entre o valor da segunda 
coluna com o da primeira, nesta ordem. O valor encontrado, positivo ou negativo, 
deverá ser registrado na coluna das diferengas, com o sinal respectivo. 
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9 2 ) Técnica para o levantamento dos indicadores fomecidos pelo Balango 

Orcamentário 
(1) Resultado da Previsáo Orcamentária (RPO) 

Compare a soma da Receita Prevista - RP (primeira coluna da receita) com a 
soma da Despesa Fixada - DF (primeira coluna da despesa). A diferenca deverá ser 
acrescida á coluna de menor valor, de modo que o total das duas colunas supracitadas 
seja igual. 

Aplicando ao nosso exemplo, temos: 



RESULTADO DA PREVISÁO ORCAMENTÁRIA (RPO): 
RPO = RP - DF = 100 - 130 = (30) (DÉFICIT DE PREVISÁO DA RECEITA). 



Analisando o RPO, podem acontecer as seguintes hipóteses: 

- Se RP = DF, significa que o RPO foi nulo. Neste caso náo houve acréscimo da 
DF pela abertura de créditos adicionais. Observar que pode haver a abertura do 
crédito adicional por anulacáo de dotacao originalmente estabelecida na LOA, 
fato este que nao ocasiona aumento da DF, havendo apenas permutagóes 
quaíitaüvas de dotaeoes; 

- Se RP < DF, significa que o RPO foi deficitário. Neste caso, houve acréscimo da 
DF pela abertura de créditos adicionais, ou seja, a RP na LOA foi menor que DF 
(LOA e créditos adicionais) no exercício financeiro respectivo; 

- Se RP > DF, sígnifica que o RPO foi superavitário, hipótese só concebida quando 
houver veto, emenda ou rejeicáo do projeto de Lei Orcamentária pelo Poder 
Legislativo: Neste caso, remanescem recursos sem despesas correspondentes que 
podem vir a ser utilizados, conforme o caso, para abertura de créditos adicionais 
no exercício. Ressalte-se que a RP estabelecida na LOA é imutável, náo podendo 
ser alterada por ato legal, ao contrário da DF, que pode ser alterada pela abertura 
dos Créditos Adicionais. 

(2) Cálculo do Resultado da ExecuQáo Orcamentária (REO) OU 
RESULTADO ORCAMENTÁRIO (difundido por alguns autores). 

Compare a soma da Receita Executada - RE (segunda coluna da receita) com a 
soma da Despesa Executada-DE (segunda coluna da despesa). A diferenga deverá 
ser acrescida á coluna de menor valor dentre as supracitadas, de forma que o total de 
ambas seja igual. 
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Aplicando ao nosso exemplo, temos: 



RESULTADO DA EXECUCÁO ORCAMENTÁRIA (REO): 
REO = RE - DE = 125 - 120 = 5 (SUPERÁVIT ORCAMENTÁRJO). 



Analisando o REO, podem acontecer as seguintes hipóteses: 

- Se RE = DE, significa que o REO foi nulo, ou seja, a soma da receita arrecadada 
foi igual á da despesa empenhada no exercício financeiro respectivo. Os valores, 
nesse caso, devem ser baixados á linha dos totais, sem nenhum acréscimo; 

- Se RE < DE, significa que o REO foi deficitário, ou seja, a receita arrecadada foi 
menor que a despesa empenhada, devendo a diferenca ser acrescida á coluna da 
RE. Esta hipótese, em termos gerenciais, normalmente é condenada, pois evidencia 
uma situagáo em que o gestor público assumiu mais obrigagoes (despesas pagas 
e inscritas em restos a pagar) do que arrecadou de receita no exercído respectivo, 
proporcionando o chamado "déficit público"; 

- Se RE > DE, significa que o REO foi superavitário, ou seja, a receita arrecadada 
foi maior que a despesa empenhada, devendo a diferenca ser acrescida á coluna 
da DE. Esta hipótese, em termos financeiros, é a mais favorável a uma boa gestao. 
No entanto, apesar do superávit, nao é possível evidenciar-se se a gestáo foi 
eficiente, eñcaz e efetiva, pois seriam necessárias mais informacoes para que 
pudéssemos avaliar o impacto social da gestao. 

(3) Resultado da Receita Orcamentária (RR) 

Compare, nesta ordem . a soma da Receita Executada - RE (segunda coluna da 
receita) com a soma da Receita Prevista — RP (primeira coluna da receita). A diferenca 
deverá ser registrada na terceira coluna (diferencas). 

Aplicando ao nosso exemplo, temos: 



RESULTADO DA RECEITA ORCAM ENTÁRI A (RR): 
RR = RE - RP = 125 - 100 = 25 (EXCESSO DE ARRECADACÁO). 



Do cálculo do RR, poderáo acontecer trés hipóteses: 
- Se RE = RP, significa que o RR foi nulo, ou seja, a receita prevista foi exatamente 
o total da receita arrecadada (caso raro de acontecer); 
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- Se RE < RP, signifka que o RR foi deficitário , ou seja, o ente arrecadou menos do 
que a previsáo orcamentária da receita na LOA. Podemos dizer que houve um 
déficit na arrecadacao, registrado negativamente (entre parenteses), na coluna das 
diferencas da receita; 

- Se RE > RP, significa que o RR foi superavitário, ou seja, o ente arrecadou mais 
do que a previsáo orcamentária da receita na LOA. Podemos dizer, neste caso, 
que houve um superávit ou excesso na arrecadacáo, registrado positivamente na 
coluna das diferencas da receita. 

(4) Resultado da Despesa Orcamemária (RD) 

Compare, nesta ordem . a soma da Despesa Executada - DE (segunda coluna da 
despesa) com a soma da Despesa Fixada - DF (primeira coluna da despesa). A 
diferenca deverá ser registrada na terceira coluna (diferengas). 

Aplicando ao nosso exemplo, temos: 



RESULTADO DA DESPESA ORCAMENTÁRIA (RD): 
RD = DE - DF = 120 - 130 = (10) (ECONOMIA ORCAMENTÁRIA). 



Do cálculo do RD, poderao acontecer tres hipóteses: 

- Se DE = DF, significa que o RD foi nulo, ou seja, toda a despesa fixada no 
exercício, através da LOA e Créditos Adicionais, foi empenhada; 

- Se DE < DF, significa que o RD foi deficitário, ou seja, o ente empenhou menos 
do que efetivamente foi fixado de créditos orcamentários para a realizacao de 
despesas. Neste caso, a diferenca será regístrada, negativamente (entre parénteses), 
na coluna das diferencas da despesa, sendo esta diferenca chamada de "economia 
orcamentária"; 

- Se DE > DF, fica evidenciado que o ente empenhou mais do que foi autorizado 
via LOA e Créditos Adicionais. Náo é aceitável pela legislacao vigente no País, de 
modo que o gestor estará sujeito a sancóes graves pela improbidade. 



Observe que, ao final, o total de cada coluna da receita deverá 
ser igual ao total da coluna respectiva no lado da despesa. 



Obs.: É possíveL levantar o Balango Orcamentário sem a realizacao dos 
lancamentos contábeis. Tente fazé-lo na Atividade Prática 7. 
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ATIVIDADE PRÁTICA 7 
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SiSTEMA OR?AMENTARIO 

1°) Consldere o Balancete abaixo de um órgáo público e responda ás questoes abalxo. 



DADOS 


VALORES 






Receitas de Capital Previstas 


800,00 




1 .1 00,00 


Despesas de Capital Rxadas 


900,00 


Abertura de Crédito Adicional Extraordinário (Despesa 
Corrente) 


100,00 


Abertura de Crédito Adiciona! Suplementar {Despesa de 
Capital) com recursos de Anulacáo de Dotacáo da LOA 


20,00 


Receitas Correntes Arrecadadas 


1.150,00 


Receitas de Capitai Arrecadadas 


700,00 


Despesas Correntts Hn|.¡t-nhüda< (autorizadas pela LOA) 


1 .050,00 


Despesas de Capital Empenhadas (autonzadas pela LOA) 


880,00 


Despesas Correntes Empenhadas (autorizadas peio Crédito 
Extraordinário aberto) 


70,00 


Despesas de Capital Empenhadas (autorizadas pelo Crédito 
Suplementar aberto) 


15,00 


>ede-se-. 

) levantar o Balanco oreamentário; 

BALANCO ORCAMENTÁRIO 



RECEITA 


DESPESA 


TtTULOS 


PREVISAO 


EXECUCÁO 


OtFER. 


TÍTULOS 


FIXACAO 


EXECUCÁO 




Receilas 








Crédltos Or$. e 
Créd. Extraord. 










































































































Déficite 








SUPERÁVITS 








TOTAL 








TOTAL 









calcular o Resultado Orcamentárlo corrente (Prevlsáo e Execueáo); 
calcuiar o Resultado Orcamentárlo de Capltai (Previsáo e Execucáo); 
calcuiar o ResuKado Oreamentário Ceral (Previsáo e Execueáo); 
calcuiar o superávit ou Déficlt de Arrecadacáo; 
verificar se houve Economla Orcamentária. e. se houve. determinar o v 
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PROVINHA 7 



SISTEMA ORCAMENTÁRIO 

1) 0 contador da Prefeítura de Biturizinho quer fechar o baianco orcamentário, 
referente ao exercício financeiro do ano 200X. Para Isso, colheu as seguiníes 
informacóes, na Secretarla de Orcamento e r-inartcas: 



DA LEI 


ORCAMENTARIA - 200X 


Receitas Correntes Previstas 
Despesas Correntes Fixadas 


300 1 Receitas de Capital Previstas I 150 
200 1 Despesas de Capital Fixadas | 250 



DOS CRÉDITOS ADICIONAIS AEERTOS - 200X 


Crédito Suplementar Com 
recursos superávit financeiro - 
Despesa Corrente 


30 


Crédito Extraordinário - Despesa 
de Capitai 


40 




DA EXECUC 


ÁO ORCAMENTÁRIA - 200X 


Receitas Correntes Realizadas 

Receitas de Capitaí Realizadas 

Despesas Correntes Realizadas 
(por conta da dotacao original e 
créditos suplementares abertos) 


350 
90 

210 


Despesas de Capital Reaiizadas 
(por conta da dotacao original) 

Despesa de Capital Realizada 
(por conta da dotacao 
do crédlto extraordlnário) 


200 
30 



Pede-se: 

1.1) O Baianco Orcamentário de 200X; 

BALANCO ORCAMENTÁRIO 



REC 




'.I 1 1 


TÍTUiOS 


PREViSÁO 


execucáo 


DIFER. 


TÍTULOS 


FIXACÁO 


EXECUCÁO 


DIFER. 


Correntes 








Créditos Orc. e 
Suplementares 


















































Créd. Extraord. 














































Déficits 








SUPERÁVITS 








total 








TOTAL 









1.2) Análise dos resuitados. evidenciando: 

a) resuitado da Previsao Orcamentária: 

b) Superávit ou Déficit de Execucáo: 

e) Superávit ou Déficit de Arrecadagáo: 

d) existéncia de Economia Orgamentária: 
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(FCC) AS questdes de números 2 a 4 deveráo ser respondldas conslderando as 
Instrucoes a segulr: 

a. trata-se de uma entldade de dlreito público; 

b. que o orcamento para o exercíclo foi aprovado sem saldo; 

c. que, na producáo das suas informafóes, foram observadas as dlsposlcoes 
atlnentes contldas na Lei n» 4.320/1964, sem qualquer restrlcáo; 

d. que os dados, para resposta ao que está sendo requerido para cada uma delas, 
sáo a segulr Indicados: 

Receita prevlsta no orcamento. 500 
Recelta recoihlda aos cofres públicos, 540 
Exeessos de arrecada?áo, 90 
insuficléncla de arrecadacáo. 20 

oespesas fixadas em crédltos adlclonais: 

a) por crédltos reabertos. 12 

b) por créditos suplementares abertos: 

I) com recursos de excesso de arrecadacáo, 35 

II) com recursos de anuiacáo de despesas. 55 
o por créditos especiais: 

l) com recursos de superávit flnanceiro, 15 
il) com recursos de operaeoes de crédlto, 10 
d) por crédltos extraordlnárlos, 28 

Economias or;amentárlas do período. 18 
Despesa do exercício empenhada e llquldada, 575 
Despesa orcamentárla paga no exercíclo, 560 



BALANQO ORQAMENTÁRIO 



RECEITA 


DESPESA 


TITULOS 


PREVISÁO 


EXECU5ÁO 


DIFER. 


TlTULOS 


FIXACÁO 


EXECUCÁO 


DIFER. 


Receitas 
Correntes 

Receitas 
de Capitai 








Créditos Org. e 
Suplementares 
































Créd. Extraord. 








































































Déficits 








SUPERÁVITS 








TOTAL 








TOTAL 
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0 resultado da execucáo orcamentána do exercíclo foi. 

a) 12 déficit; 

b) 18 déficit; 
C) 5 superávit; 

d) 18 superávit; 

e) 35 superávit. 



a pagar, total Inscrlto; 



Restos a pagar, NÁO processados: 

a) 5; 

Ü) 7; 

C) 22; 

d) 47; 

e¡ 62. 
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5.I0.2.S¡stema Financeiro 

O Sistema Financeiro está relacionado aos ingressos (entradas) e dispendíos 
(saídas) de recursos, ou seja, ao registro dos recebimentos e pagamentos de natureza 
orcamentária e extra-orcamentária. 

As principais contas do sistema financeiro estáo relacionadas com as contrapartidas 
do grupo "Disponível", visto que este grupo representa, dentro de qualquer Órgao 
ou Entidade, as entradas e saídas de recursos. 

Podemos concluir que todas as contas do grupo "Disponível" pertencem ao 
Sistema Financeiro, ou seja, Tesouraria (Caixa), Bancos Conta Movimento, Aplicacóes 
Financeiras, Realizável e também todas as outras contas que se relacionem com. o 
"DisponíveP', tais como: Receita Orgamentária, Despesa Orcamentáría, Despesa e 
Receita Extra-Orcamentária: registro e baixa de Restos a Pagar, Encargos Sociais a 
Recolher, Consignacóes, Depósitos de Terceiros, Operacoes de Créditos por 
Antecipacáo da Receita etc. 

O registro do movimento extra-orgamentário, supracitado, justifica-se por conta 
do disposto no art. 93 da Lei n £ 4.320/1964, in verbís: 



Art. 93 — Todas as operagóes de que resultem débitos e créditos de natureza financeira, náo compreendidas na 
execucáo orcamentária, seráo também objeto de registro, individua^áo e controle contábil. 



A seguir, demonstramos o esquema do Sistema Financeiro: 




RECEITA ¡ j RECEBIMENTOS [ ¡ DESPESA | ( PAGAMENTOS I 

ORCAMENTÁRIA | j EXTRA-ORCAMENTÁRIOS | j ORCAMENTÁRIA [ j EXTRA-ORCAMENTÁRIOS [ 
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O Balango Financeiro é a demonstracáo contábil que evidencia o fluxo financeiro 
de umá entidade pública. A partir do saldo inicial das disponibilidades, sao acrescidas 
as Receitas Orcamentárias e Extra-Orcamentárias (incluídos nestas os Restos a Pagar e 
Servico da Dívida a Pagar inscritos no exercício). Ao serem deduzidas das Despesas 
Orcamentárias e das baixas Extra-Orcamentárias, obter-se-á o saldo das disponibilidades 
ao final do periodo analisado (dia, més ou ano). 

O Balanco Financeiro exigido pela Lei Federal n 2 4.320/1964 é dado pelo modelo 



a seguir: 

BALANCO FINANCEIRO 



RECEITA 


DESPESAS 


Receita Orcamentária 




Despesa Orgamentáría 




Receita Corrente 




Legislativa 




Receita de Capital 




Judiciária 








Educacáo etc. 




Receita Extra-Orcamentária 




Despesa Extra-Orgamentária 




Restos a Pagar 




Restos a Pagar 




Servicos da Dívida a Pagar 




Servicos da Dívida a Pagar 




Depósitos 




Depósitos 




Débito de Tesouraria 




Débito de Tesouraria 




Outras Operacoes 




Outras Operagoes 




Saldo do Exerc. Anterior 




Saldo p/ o Exerc. Seguinte 




Disponível 




Disponívet 




Caixa 








Bancos 




Bancos 




Aplicacoes Financeiras 




Aplicacoes Financeiras 




TOTAL 




TOTAL 





MODELO PLANO DE CONTAS SIMPLIFICADO DO SISTEMA FINANCEIRO 
[ADAPTADO DE SILVA {1994, P. 234-239)] 



2. SISTEMA FINANCEIRO 
2.01.00.00 - ATTVO FINANCEIRO 

2.01.01.00 -DISPONÍVEL 

2.01.01.01 - TESOURARIA (CAIXA) 

2.01.01.02 - BANCOS - MOVIMENTO 

2.01.01.03 - APLICACÓES FINANCEIRAS 

2.01.02.03 -REALIZÁVEL 

2.01.02.03.01 - Responsabilidade Financeira 

2.01 .02.03.02 - Recursos em Poder de Agentes Arrecadadores 

2.01 .02.03.03 - Entidades Vinculadas Devedoras 

2.01.02.03.04 - Devedores Diversos 
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2.02.00.00 - PASSIVO FINANCEIRO 

2.02.01.00 - RESTOS A PAGAR 

2.02.01.01 - Restos a Pagar Processados 

2.02.01.02 - Restos a Pagar Náo-Processados 

2.02.01.03 - DESPESA A LIQUIDAR 

2.02.01.04 - DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 

2.02.02.00 - SERVIGOS DA DÍVtDA A PAGAR 

2.02.02.01 - DÍVIDA INTERNA 
2.02.02.03 - DÍVIDA EXTERNA 

2.02.03.00 - DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS 

2.02.03.01 - CAUCÓES E GARANTIAS 

2.02.03.02 - CONSIGNACOES 

2.02.03.02.01 - Institutos de Previdencia 

2.02.03.02.02 - Imposto de Renda Retido na Fonte 

2.02.03.02.03 - Sindicado dos Servidores Municipais 
2.02.03.02.03 - Planos de Saúde 
2.02.03.02.03 - Pensáo Alimentícia 

2.02.04.00 - DÉBITOS DE TESOURARIA 

2.02.04.01 -Operacóes de Crédito por Antecipagáo da Receita Orgamentária 



2.03.00.00 - EXECUCÁO ORCAMENTÁRIA 

2.03.01.00 - RECEITA ORCAMENTÁRIA 

2.03.01.01 - RECEITAS CORRENTES 

2.03.01.02 - RECEITAS DE CAPITAL 

2.03.02.00 - DESPESA ORCAMENTÁRIA 

2.03.02.01 - DESPESAS CORRENTES 

2.03.02.02 - DESPESAS DE CAPITAL 
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2.04.00.00 - INTERFERENCIAL 

2.04.01.00 - RECEITA A CLASSIFICAR 

2.04.02.00 - REPASSE CONCEDIDO (INIERFERENCIA PASSIVA) 
2.04.03.00 - REFASSE RECEBIDO (INTERFERÉNCIA ATIVA) 
2.04.04.00 - DESPÉSAS CORRENTES A LIQUIDAR 
2.04.05.00 - DESPESAS DE CAPITAL A LIQUID AR 
2.04.06.00 - DESPESAS CORRENTES LIQUIDADAS A PAGAR 
2.04.06.00 - DESPESAS DE CAPITAL LIQUIDADAS A PAGAR 
2.04.07.00 - TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 



CONTABILIZACAO DO SISTEMA FINANCEIRO: 
A TÉCNICA DOS NOVE RAZONETES 



EXEMPLO SIMULADO 

Considere os dados abaixo, efetue os langamentos de contabilizacáo do sistema 
ñnanceiro no exercício financeiro de 20X2. Ao final do período, elabore o balanco 
financeiro e preencha a parte superior do balanco patrimonial (Ativo Financeiro e 
Passivo Financeiro). 



DADOS DO BALANGO PATRIMONIAL - 20X1 



ATIVO FINANCEIRO 


PASSIVO FINANCEIRO 


Disponibiiidades 




Divida Flutuante 




Tesouraria (Caixa) 


500,00 


Restos a Pagar 


600,00 


Bartcos C/C 


1 .000,00 


Sv. Da Dívida a Pagar 


230,00 


Realizável 


200,00 


Depósitos Diversos 


170,00 






Débito de Tesouraria 


500,00 



Obs. : Para fins de realizacáo dos registros do Sistema Financeiro e elaboracáo do 
Balanco Financeiro, só precisaremos das contas que controlam o 
património financeiro (Ativo e Passivo Financeiro). Quanto ao património 
nao-financeiro (Ativo Permanente, Passivo Permanente e Saldo Patrimoniai), 
trataremos quando do estudo do Sistema Patrimonial. 
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ÉVENTOS ACONTECIDOS NO EXERCÍCIO DE 20X2: 

1) Receita orcamentária arrecadada, via banco, de $ 10.000, sendo $ 7.000 
correntes e $ 3.000 de capital; 

2) Despesas orcamentárias empenhadas de $ 8.900, sendo $ 6.000 correntes 
e $ 2.900 de capital; 

3) Despesas orcamentárias liquidadas de $ 8.500, sendo $ 6.000 correntes 
e $ 2.500 de capital; 

4) Despesas orcamentárias pagas de $ 8.000, via banco, com retencao de 
$ 500, para serem recolhidos á Previdéncia Social externa; 

5) Pagamento de empréstimo por antecipagáo de receita no valor de $ 500; 

6) Pagamento do servico da dívida a pagar no valor de $ 230; 

7) Pagamento de restos a pagar no valor de $ 480; 

8) Cancelamento de restos a pagar no valor de $ 20; 

9) Recebimento de caucáo no valor de $ 400; 

1 0) Recebimento de empréstimo por antecipacáo de receita orcamentária de 
$ 300; 

11) Depósito em banco no valor de $ 300, oriundo do caixa; 

12) Pagamento, através do caixa, de despesa sem o devido empenhamento 
no valor de $ 100; 

13) Recolhimento á Previdéncia Social do valor retido do item 4 ($ 500). 

PAS¿OS PARA CONTABILIZACÁO DO SISTEMA FINANCEIRO EM 

CONFORMIDADE COM O PLANO DE CONTAS ADOTADO 

l a ) Abrir os razonetes das contas patrimoniais a partir dos Saldos Iniciais 

(SI) anteriores, lembrando que as contas do ativo tém saldos devedores e 

as contas do passivo, saldos credores 



Caixa 


Bancos 


Realizável 




Débito I Crédito 


Débito | Crédito 


^Débito^j Crédito 







a Pagar- [ _Servic_o da_Dívida ;> Pc; ; j Depósitos Diversos 
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2 2 ) As contas de resultados, em número de nove, deveráo ser abertas no 
início do exercício e encerradas ao final 



Por que nove razonetes? 

Resposta: Com as seis principais contas de resultados extraídas do Plano de 
Contas do Sistema Financeiro e mais trés contas do Sistema Patrimonial (próximo 
sistema a ser estudado), somos capazes de registrar os lancamentos das contas 
financeiras e elaborar qualquer Balanco Financeiro na Administracáo Pública, 
como também preencher a parte financeira do Balanco Patrimonial (Saldos Finais 
das Contas do Ativo Financeiro e Passivo Financeiro), conforme veremos a seguir: 



CONTAS DE RESULTADO DO SISTEMA FINANCEIRO (SINTÉTICAS) 



Receita Orcamentária 
Corrente (Rco) 


Receita Orcamentária de 
Capital (Rca) 


Despesa Orcamentária 
Corrente (Dco) 








Débito | Crédito 


Débito j Crédito 


Débito j Crédito 



CONTAS DE RESULTADO DO SISTEMA FINANCEIRO (SINTÉT(CAS) 



Despesa Orcamentária de 
Capital (Dca) 


Despesa Orcamentária 
Corrente e de Capitai a 
Liquidar (D Co/Ca a Liq.) 


Despesa Orcamentária 
Corrente e de Capital 
Liquidada a Pagar (D Co/Ca 
Liq. a Pg.) 








Débito j Crédito 


Débito j Crédito 


Débito | Crédito 



CONTAS DE RESULTADO DO SISTEMA PATRIMONIAL (SINTÉTICAS) 



Variacao Patrimoniai Ativa 
(VPA) 


Variacao Patrimonial 
Passiva (VPP) 


Resuttado Patrimonial 
(RP) 








Débito j Crédito 


Débito j Crédito 


Débito j Crédito 



3 2 ) Efetuar os langamentos dos eventos ñnanceiros ocorridos em 20X2, 

conforme foi disposto no enunciado do exercício 
(1) Pela arrecadacao da receita orcamentária, via banco, de $ 10.000,00, 

sendo $ 7.000 correntes e $ 3.000 de capital: 



Diário 



D 


Banco 


10.000 


C 


Receita Orc. Co 


7.000 


C 


Receita Orc. Ca 


3.000 
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Razáo 




(2) Pelo empenhamento de despesas orcamentárias no valor de $ 8.900, sendo 
$ 6.000 correntes e $ 2.900 de capital: 



D 


Desp. Orc. Co 


6.000 


D 


Desp. Orc. Ca 


2.900 


C 


Desp. Co/Ca a Liq. 


8.900 



(3) Pela liquidagáo da despesa orcamentária no valor de $ 8.500,00, sendo 
$ 6.000 correntese$ 2.500 decapital: 



Diário 



D 


Desp. Co/Ca a Liq. 


8.500 


C 


Desp. Co/Ca Liq. A Pagar 


8.500 



Obs.: Por uma questao de simplificacao, unificamos a despesa corrente e de 
capital num único "Razao", para controlarmos a liquidacáo. 



Desp. Co/Ca a Liq. 

Crédito 

8.900 (2) 



Desp. Co/Ca Liq. a Pagar 



Débito 



Crédito 



(4) Pelo pagamento da despesa orcamentária liquidada no valor de $ 8.000, 
via banco, com retenclo de $ 500, para serem recolhidos á Previdéncia 
Social externa: 
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D 


Desp. Co/Ca Liq. A Pagar 


8.000 


C 


Banco 


7.500 


c 


Depósitos 


500 



(5) Pelo pagamento da dívida, oriunda de operacao de crédito por antecipacao 
de receita, no valor de $ 500: 



D 


Débito de Tesouraria 


500 


C 


Banco 


500 



(SQ 1.000 

(1) 10.000 



7.500 (4) 



(6) Pelo pagamento do servico da dívida a pagar no valor de $ 230: 



Diário 



D 


Servicos da Dívida a Pagar 


230 


C 


Banco 


230 



Razao 



J Banco 


| Servlso da Dívlda a Pagar 


1 Débito 


Crédito 


1 Débito f Crédito 


(Sl) 1.000 


| 1 230 (Sl) 


(1)10.000 


7.5oo (4) ■H3f££aH 




500 (5) 8 



(7) Pelo pagamento de restos a pagar no valor de $ 480: 
Diárío 



D 


Restos a Pacjar 


480 


C 


Banco 


480 



Banco 


Restos a Pagar 


Débito 1 


Crédito 


Débito 


Crédito 


(Sl) 1.000 






600 (SD 


(1) 10.000 


7.500 (4) 








500 (5) 






230(6) 





(8) Pelo cancelamento de restos a pagar no valor de $ 20: 
Diário 



D 


Restos a P, : 


20 


C 


Rec. Orc. Corrente 


20 



Restos 


a Pagar 


Conta: Rec. Orc. Co | 


Débito 


Crédito 


Débito j" Crédito j 




600 (SI) 


I 7.000 (1) J 


(7) 480 







(9) Pelo recebimento de caucáo no valor de $ 400: 
Diário 



D 


Banco 


400 


C 


Depósitos Dtversos 


400 




Diário 



D 


Banco 


300 


C 


Caixa 


300 



Razáo 



Banco 


Caíxa jj 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito I 


(Sl) 1.000 




500 (SI) 




(1) 10.000 


7.500 (4) 






(9) 400 


500 (5) 




(10) 300 


230 (6) 




480 (7) 



1 
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(12) Pelo pagamento, através do caixa, de despesa sem o devido empenhamento 
no valor de $ 100: 



Diário 



D 


Realizável 


100 


C 


Caixa 


100 



Razáo 




13) Recolhimento a PrevidSncia Social do valor retido do item 4 ($ 500): 



Diário 



D 


Depositos 


500 


C 


Banco 


500 



Razao 



[ Banco 


Depósitos Diversos 


j Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


(Sl) 1.000 






170 (SI) 


(1) 10.000 


7.500 (4) 




500 (4) 


(9) 400 


500 (5) 




400 (9) j 


(10) 300 


230 (6) 






(11) 300 


480 (7) 















4*) No final do exercício financeiro, proceder aos seguintes lancamentos 
(usaremos letras para indicar os registros) 

(A) Pela inscricao de Restos a Pagar Náo-Processados: 



Se houver saldo na conta Desp. Co/Ca a Liquidar encerrar inscrevendo-o na 
conta Restos a Pagar. 
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Diário 



D 


Desp. Co/Ca a Liq. 


400 


C 


Restos a Pagar 


400 



Razáo 



Desp. Co/Ca a Liq. 


Restos a Pagar 


Débito 


Crédito 


Débito 1 


Crédito 


{3) 8.500 


8.900 (2) 




600 (Sl) 






(7) 480 ■ 


EMilfcMI 


ÉMfcfiltiiiiMb 


400 (SF) 


(8) 20 r 





(B) Pela inscricao de restos a pagar processados: 



Se houver saldo na conta Desp. Co/Ca Liquidada a Pagar encerrar inscrevendo-o 
na conta Restos a Pagar. 



Diário 



D 


Desp. Co/Ca Liq. A Pagar 


500 


C 


Restos a Pagar 


500 



Desp. Co/Ca Liq. a Pagar 


Restos 


a Pagar 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


(4) 8.000 


8.500 (3) 




600 (Sl) 






(7) 480 


400 (A) 




500 (SF) 


(8) 20 





(C) Encerramento do saldo da receita orgamentária corrente, transferindo-o 
para as variacóes patrimoniais ativas (sistema patrimonial): 



Diário 



D 


Receíta Org. Corrente 


7.020 


C 


Variagáo Patrimonial Ativa 


7.020 
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Razáo 



Rec. Orc. Co 


Var. Pat. Ativa l 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito | 




7.000 (1) 








20 (8) 




0 


7.020 





(D) Encerramento do saldo da receita orcamentária de capital, transferindo-o 
para as variagóes patrimoniais ativas (sistema patrimonial): 



D 


Receita Orc. de Capital 


3.000 


C 


Variacao Patrimoniai Ativa 


3.000 



3.000(1) 
3.000 (SF) " 



Var. Pat. Ativa 
Débito 



(E) Encerramento do saldo da despesa orcamentária corrente, transferindo-o 
para as variacoes patrimoniais passivas (sistema patrimonial): 



Diário 



D 


Variagao Patrimonial Passíva 


6.000 


C 


Despesa Org. Com 


6.000 



Razáo 



Desp. Or$. Co 


Var. Pat. Passiva 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


(2) 6.000 







(SF) 6.000 
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(F) Encerramento do saldo da despesa orcamentária de capital, transferindo-o 
para as variacoes patrimoniais passivas (sistema patrimonial): 



Diário 



D 


Variacáo Patrimonial Passiva 


2.900 


C 


Despesa Orc. de Capital 


2 900 



Razáo 



Desp. Orc. Ca 


Var. Pat. 


Passiva 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


(2) 2.900 




(E) 6.000 












(SF) 2.900 







Obs. : As contas Variacoes Parrimoniais Ativas, Variacóes Patrimoniais Passivas e 
Resultado Patrimonial náo seráo encerradas, pois se trata de contas de 
resultado do Sistema Patrimonial, ainda náo estudadas. Inserimos tais. 
contas no estudo do Sistema Financeiro apenas para receber os saldos das 
receitas e despesas orcamentárias, quando do encerramento dessas contas, 
no final do exercício, conforme fizemos nos registros C, D, E e E 

5 2 ) Situacao final das contas patrimoniais (Ativo Financeiro e Passivo 
Financeiro). Estas contas náo se encerram, pois dáo continuidade ao 
controle do património financeiro da entidade ao longo de sua existéncia 



f Ca 
Débito 


Crédito 


-a"-o- 
Oébito I Crédito 


Reaiizável 
Débito I Crédito 




(S¡)200 






300(11) 
100(12) 


( I i lü.UUU 

(9) 400 


1 .OUU [1j 

500 (5) 


5ÜSÜIB 








(10) 300 


230(6) 










(11) 300 


480 (7) 
500 (13) 






500 


400 


12.000 


9.210 


300 


0 




mssmrn 
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6 2 ) Situagáo final das nove contas de resultado utilizadas 



CONTAS DE RESULTADO DO SISTEMA FINANCEIRO (SINTÉTICAS) 



Receita Orcamentária 
Corrente (Rco) 


Receita Orcamentária de 
Capital (Rca) 


Despesa Orcamentária 
Corrente (Dco) 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 




7.000(1) 


j 3.000(1) 


(2) 6.000 






20 (8) 








0 






3.000 


6.000 


0 


[ (C) 7.020 | 




L (DJ i 3.000 




"M£®m>I<\iM 6.000 (E) \ 


Despesa Orcamentária de 
Capital (Dca) 


Desp. Co/C 


a a Liquidar 


D Co/Ca Liq. a Pagar 


Débíto 


Crédito 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


(2) 2.900 | 


(3) 8.500 


8.900 (2) 


(4) 8.000 


8.500 (3) _1 












2.900 


0 


8.500 


8.900 


8.000 


8.500 




(A) 400 




(B) 500 





CONTAS DE RESULTADO DO SISTEMA PATRIMONIAL (SINTÉTICAS) 
(Para encerramento, aguardar o estudo do Sistema Patrimonial.) 



Variacáo Patrimoniat Ativa 
(VPA) 


Variacáo Patrimonial 
Passiva (VPP) 


Resuttado Patrimonial 
(RP) 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 




7,020 (C) 


(E) 6.000 


, 






3.000 (D) 


(F) 2.900 







7 2 ) Técnica de elaboracáo do Balanco FinanceÍTO 

No final do exercício, após o levantamento dos saldos das contas patrimoniais 
(Ativo Financeiro e Passivo Financeiro) e o encerramento das contas de resultados 
(Receitas e Despesas Orcamentárias), proceder-se-á o preenchimento do Balanco 
Financeiro, da forma que segue: 

■ a partir dos razonetes das contas do Ativo Financeiro - Disponível (Caixa, 
Banco, Aplicacao Financeira etc), preencher os campos Saldos Iniciais, 
do lado da RECEITA, e Saldos Finais, do lado da DESPESA; 
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■ as Receitas Orcamentárias (corrente e capital) e o total da Despesa 
Orcamentária deveráo ser extraídos do saldo do razonete das respectivas 
contas de resultado; 

■ no movimento extra-orcamentário, deveremos atentar no sentido de 
extrair do razonete das respectívas contas apenas os valores que foram 
movimentados no periodo em análise, desconsiderando-se, portanto, o 
Saldo Inicial e Saldo Final correspondentes. Observe que o Balanco 
Financeiro é uma demonstracáo dinamica, e náo estática (Balanco 
Patrimonial). Assim, os valores creditados nas contas extra-orcamentárias 
(Restos a Pagar, Servicos da DMda a Pagar, Depósitos Diversos, Débíto 
de Tesouraria e Realizável) devem constar no campo da Receita Extra- 
Orcamentária; já os valores debitados nas supracitadas contas devem 
constar no campo Despesa Extra-Orcamentária (ver exemplo abaixo). 
Observacáo seja feita que o Realizável (Créditos Financeiros) constitui 
conta do Ativo Financeiro, pois se trata de um direito a receber da 
entidade, a partir de saídas náo-convencionais do caixa (Ex.: Extravio, 
adiantamentos sem empenhamentos, valores em circulacao etc); 



Despesa Extra- 
Orcamentária « 
= 500 



Restos a Pagar 


Débito 


Crédito 


/' (7)480 \ 


/ 400 (A) '• 


'♦♦., (8) ¡ 20 / 


'♦..500 (B) 








1.000 (SF) J 



Receita Extra- 
Oreamentária 
= 900 



■ a mesma metodologia deve ser realizada com as demais contas que 
controlam o movimento extra-orcamentário (Servi<;os da Dívida a Pagar, 
Depósitos Diversos, Débito de Tesouraria e Realizável), lembrando que a 
movimentacáo da conta do Realizável deve figurar no campo "Outras 
Operagoes"; 

■ preenchidos os campos requisitados pelo demonstrativo, a soma do 
total da coluna da RECEITA tem que ser igual ao total da coluna da 
DESPESA. 
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BALANCO FINANCEIRO: 20X2 



RECEITA 


DESPESA 


Receita Orgamentária 


10.020,00 


Despesas Orcamentárias 


8.900,00 


Receita Corrente 


7.020,00 


Legislativa 




Receita de Capital 


3.000,00 


Judiciária 






Educacáo, etc. 


Receita Extra-Orgamentária 


2.100,00 


Despesas Extra-Orcamentárias 


1.830,00 


Restos a Pagar 


900,00 


Restos a Pagar 


500,00 


Servicos da Dívida a Pap,ar 




Servigos da Divida a Pagar 


230,00 


Depósitos 


900,00 


Depósitos 


500,00 


Débito de Tesouraria 


300,00 


Débito de Tesouraria 


500,00 


Outras Operacóes 




Ourras Operacóes (Realizável) 


100,00 






Saldo do Exerc. Anterior 




Saldo p/ o Exeic Segum" 




Disponível 


1.500,00 


Disponivel 


2.890,00 


Caixa 


500,00 




100,00 


Bancos 


1.000,00 




2.790,00 


Aplicacóes Financeiras 




Aplicacóes Financeiras 




TOTAL 


13.620,00 


TOT i 


13.620,00 



8*0 InformagQes importantes para análise podem ser extraídas do Balanco 
Financeiro. 

■ Resultado Financeiro do Exercício (RFE), calculado pela diferenca entre o 
salcio final (SF) e o saldo inicial (Sl) das disponibilidades, ou a diferenca 
entre a soma algébrica das Receitas Orcamentárias e Extra-Orcamentárias 
(RO + RE) e a soma algébrica das Despesas Orcamentárias e Extra- 
Orcamentárias (DO + DE). 

[ RFE = SF - Sl OU RFE = (RO + RE) - (DO + DE) ) 

Com os dados do exemplo, temos: RFE = 2.890 - 1.500 = 1.390 superavitário 
ou RFE = (10.020+2.100) - (8.900+1.830) = 1.390 superavitário. 

■ Resultado da Execugao Orcamentária do Exercício (REO), diferenca entre 
a Receita Orcamentária (RO) e a Despesa Orcamentária (DO), já evidenciado 
no estudo do Sistema Orgamentário, pode também ser calculado a partir 
do Balango Financeiro, com a fórmula que segue. 

1 REO = RO - DO I 



Com os dados do exemplo, temos: REO = 10.020 - 8.900 = 1. 120 superavitário; 
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■ Resultado da Movimentacao Extra-Orcamentária no Exerclcio (RME), 
calculado pela diferenca entre o total da Receita Extra-Orgamentária (RE) e 
a Despesa Extra-Orcamentária (DE). 

| RME = RE - DE | 

Com os dados do exemplo, temos: RME = 2. 100 - 1 .830 = 270 superavitário. 

■ VaLor da Despesa Orcamentária Paga no Exercício (DOpg), calculado pela 
diferenca entre a Despesa Orcamentária (DO) e o valor inscrito em Restos 
a Pagar no exercício (RP): 

| PO Pa = DO ^RP~| 

Com os dados do exemplo, temos: DOpg = 8.900 - 900 = 8.000. 

■ Equacáo Algébrica do Balanco Financeiro. 

| RO + RE + SI = DO + DE + SF~| 

Com os dados do exemplo, temos: 10.020 + 2.100 + 1.500 = 8.900 + 1.830 + 
2.890. 

Entáo: 13.620 = 13.620. 

9 fi ) Preenchimento da parte superior do Balango Patrimonial 

Com os saldos das contas do Ativo Financeiro e Passivo Financeiro, levantados 
no item 5 2 , é possível preenchermos a parte superior do Balanco Patrimonial. 
Obviamente que o Balango Patrimonial como um todo (incluindo o Ativo 
Permanente, o Passivo Permanente e o Saldo Patrimonial) só poderá ser preenchido, 
quando do estudo do Sistema Patrimonial. 



BñLANCO PATRIMONIAL - 20X2 (PARTE SUPERIOR) 



ATIVO FINANCEIRO 


PASSIVO FINANCEIRO 


Disponibilidades 
Caixa 
Bancos 
Reaiizável 


100 
2.790 
300 


Dívida Flutuante 
Restos a Pagar 
Sv. da Dívida a Pagar 
Depósitos Diversos 
Débitos de Tesouraria 


1.000 

570 
300 


TOTAL 




3.190 


TOTAL 


1.870 
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SISTEMA FINANCEIRO 

0 contador da Prefeitura da u paz" quer fechar os baiancos orcamentario. 
financeiro e patrimonial ineste. somente o ativo flnancelro e passivo flnancelro) 
da Prefeitura, referente ao exercício financeiro do ano de 2002. Para isso, colheu 
as segulntes informacoes na secretaria de orcamento e Financas. 



LEI ORCAMENTARIA- 2002 


Receitas Correntes Previstas 1 25.000 I Despesas Correntes Fixadas 


1 20.000 


Receitas de Capital Previstas | 7.000 | Despesas de Capital Fixadas 


| 12.000 




CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS - 2002 


Crédito Especial aberto para construgáo de casas populares com recursos 
de dotacoes anuladas 


] 2.000 



Dados do Balanco Patrimonial de 2001: 



ATIVO FINANCEIRO 


2001 


PASSIVO FINANCEIRO 


2001 


Disponibüidades 




Divida Flutuante 




Caixa 


200 


Restos a Pagar 


700 




1.100 


Depósitos 


500 


Aplícacáo Financeira 


200 


Déblto de Tesouraria 




Realizável 


100 


Op. Cred. P/Ant. Rec. 


400 


fÓTÁl 




TOTAL 





Operacóes em 2002. 

1) Receita orcamentária arrecadada, via bancos. 

correntes R$ 28.ooo.oo 

capitai R$ 5.000,00 

2) correcáo monetária e juros da apiicacáo financeira. comunicada 

pelo baneo em 31/12/2002 R$ 30,00 

3) Despesas orcamentárlas empenhadas por conta dos créditos 
Orcamentarios originais (LOA) 



Despesa empenhada por conta do crédlto adlcionai aberto 



Despesa orcamentaria liquidada 

correntes 

capitai 

Despesas orcamentárias Pagas (via banco) 
Toda Despesa Corrente liquidada com retencáo 

de 10% para o inss 

Capltal 



_ R$ 11.000,00 
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7) outros pagamentos por bancos: 

Empréstimo por Antecipacáo de Receita 

Restos a Pagar 

Recollifmento de consignacáo ao INSS 

8) Receblmento de uma Caucáo <via banco) 

9) Cancelamento de Restos a Pagar 

10) Recurso extravlado do caíxa 

11) Cancelamento dos empenhos náo-llquidados (estorno) _ 



RS 300,00 

RS 500,00 

_ R$ 1.100,00 

RS 200,00 

R$ 50,00 

R$ 100,00 

R$? 



pede-se: 

1) Levante os balancos orcamentário, «nanceiro e a coiuna do Ativo Financeiro e 
Passivo Flnanceiro do Balanco Patrimonial. referentes ao ano de 2002; 

BALANCO ORCAMENTÁRiO 



TlTULOS 



PREVISAO E XECUCÁO DIFER. 



TlTULOS 



DESPESA 

FIXACÁO [SXECUCAol "j 



BALANCO FINANCEIRO 



RECEITA 


DESPESAS 


Receita Orcamentária 
Receita Corrente 
Receita de Capital 

Receita Extra-Orcamentária 
Restos a Pagar 
Servicos da Divida a Pagar 
Depósitos 

Débito de Tesouraria 
Outras Operacóes 

Saldo do Exerc. Anterior 
Disponível 
Caixa 

Aplicacñes Financeiras 




Despesa Orcamentária 
Legisiativa 
Judiciária 
Educacáo etc. 










Despesa Extra-Orcamentária 
Restos a Pagar 










Servicos da Dívida a Pagar 
Depósitos 

Débito de Tesouraria 














Outras Operacoes 
Saldo p/ o Exerc. Seguinte 










Disponível 

Aplicacóes Financeiras 
















TOTAL 




TOTAL 
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ATIVO FINANCEIRO 



PASSIVO FINANCEIRO 

Restos a Pagar 

Servico da Dlvida a Pagar 

Depósítos 

Débíto de Tesouraria 



2) Responda ás segulntes questoes. 

a) Oual o superávit ou Déficit do Orcamento Corrente na Execucao Orcamentária de 
2002? 

Resp.: 

b) Qual o Resultado da Execu;áo orcamentária de 2002? 

Resp.: , 

c) Qual o Resultado da Receita de capitai? 

Resp. : 

d) ouai o Resultado da Despesa do crédito Adiclonal aberto? 

Resp.: 

e) ouai o Resultado Financeiro do movimento extra-or;amentário, no exercfcio de 
2002? 

Resp.: 

f) Qual o Resultado Financeiro do exercicio de 2002? 

Resp.: 

g) oual o Superávit Financeiro, no dia 31/12/2002? 

Resp.: 

h) com base no Balanco Financeiro, quanto foi a Despesa Orcamentária paga no 
exercício de 2002? 

Resp.: 
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PROVINHA 8 



SISTEMA FINANCEIRO 

0 contador da Prefeitura Munlcipai de "PROVINHA legal' quer fechar os balancos 
orcamentário, financeiro e patrlmonial (neste, somente o Ativo Flnanceiro e o Passivo 
Financeiro) da Prefeitura. referente ao exercíeio financelro do ano de 2004. Para isso. 
colheu as seguintes informacoes na Secretarla de Orcamento e Finaneas. 



BALAN£0 ENCERRADO EM 31/12/2003 



Ativo financeiro 



Passivo financeiro 



Aplicacáo Financeira 



Débito de Tesóuraria 



1 , RECEITAS CORRENTES 

2. RECEITAS DE CAPITAL 
TOTALDAS RECEITAS 



4. DESPESAS DECAPITAL 
TOTALDAS DESPESAS 



Durante o exercício de 2004 foi reaberto (oriundo do exercíclo anterior) um crédito 



Ad! 


cional Especiai de $ 10: Oespes 


a de capítai. 




Dur 


ante o exercfcio de 2004 fora 


m realizadas as segulntes operacóes: 




OPERACÓES NO EXERCÍCIO FINAN 


CEiRO DE 2004 


VALOR($) 


1. Impostos arrecadados (Receita Tributária), via banco 


360 


2. 


Juros e correQáo monetária da ar. 


licacáo financeira (Receita Patrimonial) 


5 




Empréstimo tomado a longo praz 


3 (Receita de Capital), vía banco 


120 


4. 


Recebimento de recursos oriundos da aiienacáo de um bem móvel (Receita de 
Capital), via banco 


15 


5. 


Cobranca da Dívida Atíva (Receita Corrente), via caixa 




6. 


Transferéncias de recursos recebi 


ias da Uniáo ( Receita Corrente), via banco 


90 


7. Empenhamento de Despesa com: 




Despesas Correntes 


470 


Despesas de Capital 


120 


8. 


Empenhamento de Despesa por c 


anla do Crédito Adicional 


7 
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9. Liquidacáo da Despesa Empenhada: 




Corrente: 




Pessoal 


400 


Material de consumo p/ estoque 


65 


Juros da operacáo de crédito por antecipacáo da rece'rta (ver item 11) 


2 


Capital: 




Aquisicao de Bens Móveis 


120 






10 Pagamento da Despesa Liquidada- ^ " ^ ' " 




Corrente . 




"""" Toda despesa de pessoal liquídada com retencáo de 10% do INSS via banco 


? 


Demais des esas correntes exceto 5 de materiai de consumo p/ estoque 
via caixa 6SpeSaS corrent8S ' exce ° e materia e consumo D es oc l ue ' 


62 


Capital: toda despesa de capital, via banco 


127 


11. Outros Recebimentos via banco: 




Caugáo 


10 


Operacáo de Crédito p/ Antecipacáo da Receita 


20 


12. Outros Paqamentos via banco: 




Recolhimento de INSS 


70 


Operacáo de Crédíto p_/ Antecipagáo da Receita 


20 


Restos a Pagar 


70 


13. Cancelamento de Restos a Pagar 


5 


14. Repasse concedido á Autarquia, via banco 


30 


1 5. Pagamento de despesa sem o devido empenhamento, via banco 


5 


16. Transferéncia para Autarquia pagar Restos a Pagar, via banco 


10 



Efetuar os registros APENAS do SISTEMA financeiko; 

Levantar os baian?os oreamentário. financelro e patrlmonlai meste, somente o 
AF e PF>; 

BALANgO ORgAMENTÁRIO 



TÍTULOS PREViSÁO EXECUCÁO DIFER. 



TlTULOS 



FIXACÁO lEXECUCAO DiFER. 
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BALANCO FINANCEIRO 



ta Extra-orcamentária 



Restos a Paqar 



Servicos da Divida a Pagar 



Oébito de Tesouraria 



Interferéncias Atiyas 



tnterferéncias Passivas 



Transf.p/Restosapaqar 



Transf.p/RestosaPaqar 



Saldq p/ o Exerc. Segulnte 



TOTAL 



OBSERVACÁO IMPORTANTE 

Na figura do Balanco Financeíro acima estamos acrescentando CONTAS INTERFERENCIAIS, 
interferéncias Ativas e Passivas (orcamentárias e extra-orcamentárias), sendo necessárias 
quando estívermos elaborando o demonstratívo de um único órgao isoladamente (Prefeitura 
Munícipal ou Camara Wtunicipal ou Autarquia). pois, neste caso, os valores das interferéncias 
jnfiuem na demonstracáo. As interferéncias Ativas e Passivas Financeiras só náo afetam o 
Balango Financeiro, quando estamos elaborando o demonstratívo consolidado do Município, 
isto porque os vatores transferidos sáo iguais aos valores recebidos entre os órgaos do 
mesmo Ente, nao sendo necessária a inclusáo desses subgrupos no Balancp Financeiro. 



BALANgO PATRIMONIAL (ATIVO £ PASSIVO FINANCEIRO) 



TÍTULO 



ATIVO ñNANCEIRO 

Disponível 



PASSÍVO FINANCEIRO 

Restos a Pagar 

Servi?o da Divida a Pagar 

Depósitos 

Débito deTesouraria 



3. Responder as seguintes perguntas: 

a) Qual foi o resultado da execucáo orcamentária? 

b) Houve excesso ou déficit de arrecadacáo? 

c) Qual o superávit financeiro para abertura de crédito adicional no exercicio financeiro 
de 2005; 

d) Houve economia orgamentária no exercicio? 

e) Qual foi o Resultado Financeiro no exercício? 

f) Qual o vator da Receita Extra-Orgamentária no exercicio? 
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5. i 0.3. Sistema Patrimoniai 

O Sistema Patrimonial registra os fatos náo-financeiros, controlando, pois, a 
movimentacao das contas do Ativo Permanente (bens, valores e créditos) e do Passivo 
Permanente (obrígagóes de longo prazo), evidenciando também o Resultado 
Patrimonial (diferenca entre as Variagóes Patrimoniais Ativas e as Variacoes 
Patrimoniais Passivas) e o Saldo Patrimonial (diferenca entre o Ativo Real e o Passivo 
Real). 

Obs. : Estudamos, anteriormente, os Sistemas Orcamentário e Financeiro de forma 
isolada. No estudo do Sistema Patrimonial náo será possível dissociarmo- 
nos do Sistema Financeiro, pois existem fatos que tem impacto simultáneo 
nos dois sistemas, assim como, para elaborarmos o Balango Patrimonial, 
é necessário que tenhamos a unificacao dos dois sistemas, pois um trata 
da parte financeira e o outro, da parte nao-financeira do património. Já o 
Sistema Orgamentário, como trata apenas do controle orgamentário 
(previsáo da receita orgamentária, fixagáo da despesa orgamentária e 
respectiva execugao), entendemos ser um sistema gerencial que pode ser 
estudado isoladamente. Assim, por uma questáo de didática, no exemplo 
simulado que realizaremos neste tópico, náo procederemos aos lancamentos 
do Sistema Orgamentário (visto no tópico 5. 10.1). O objetivo é simplificar 
ao máximo o entendimento do leitor, porquanto elaboraremos o Balanco 
Orgamentário sem a necessidade de efetuarmos os langamentos do Sistema 
Orgamentário, bastando, para isso, que sejam fomecidas as informagoes 
da Lei Orgamentária e da Abertura dos Créditos Adicionais, para cotejarmos 
com a Receita Orcamentária arrecadada e Despesa Orgamentária empenhada. 
Estas últimas fnformagoes sao fomecidas pelas contas de resultado do 
Sistema Financeiro, conforme já vimos no tópico 5.10.2. 
No sistema em estudo, trabalharemos com as contas de resultado do Sistema 
Patrimonial: Variagóes Patrimoniais Ativas (VPA) e Variagóes Patrimoniais Passivas 
(VPP), já conhecidas nossas. Lembrar que, convencionalmente, estabeleceu-se que 
as contas de resukados que aumentam o Património Líquido (Saldo Patrimonial) 
devem ser CREDITADAS, é o caso da VPA; e as contas que diminuem o Património 
Uquido devem ser DEBITADAS, é o caso da VPP 

Portanto, é através das contas VPA e VPP que registraremos as alteragóes ocorridas 
no património nao-financeiro da entidade (Advo Permanente e Passivo Permanente), 
atendendo á seguinte lógica: 
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Teremos, pois, duas espécies de lancamentos no Sisiema Patrimonial, a saber: 
1) Resultantes da Execucáo Orcamentária, oriundos das mutagoes da Receita 
e da Despesa Orcamentária (ver Capítulos 2, 3 e 4), exemplificado a seguir: 



RECEiTA ORgAMENTÁRiA POR MUTAgÁO 

Cobranga da Divida Ativa, Aüenagáo de Bens, Operagoes de Créditos ou Recebimento de 
Empréstimos Anteriormente Concedidos 


Sistema 
Orcamentário 


Langamento da arrecadagáo da Receita Orgamentária, em contrapartida 
com a Receita orcada na LOA, de acordo com o plano de contas adotado 
pela entidade. 


Sístema 
Financeiro 


D - Banco 

C - Receita Orgamentária 


Sistema 
Patrimonial 


D -V.RR (Mutagáo Patrimonial) 
C - Diminuipáo do Ativo Permanente 


D — V.P.P. (Mutagáo Patrimonial) 
C -Aumento Passivo Permanente 


Pela altenacáo de bens (baixa do 

Peía cobranca da dívida ativa (baixa 
do direito a receber); 
Pelo recebimento de empréstimo 
concedido anteriormente (baixa do 
direito a receber). 


Pela reaüzacáo de operacoes de 
créditos para suprir déficit 
orgamentário. 



Note que toda Receita Orcamentária por Mutacao sempre originará uma Variacao 
Patrimonial Passiva. 



DESPESA ORgAMENTÁRIA POR MUTAgÁO 

Aquisicoes de Materíaí de Consumo para Estoque, Bens Móveis e Titulos; Consfrucáo de 
Bens Imóveis (exceto bens de uso comum); Amortizacáo da Divida Fundada 


Sistema 
Orcamen- 


Lancamento do Empenhamenío da Despesa Orcamentária em contrapartida 
com a Despesa fixada na LOA e nos Créditos Adicionais Abertos, de acordo 
com o plano de contas adotado pela entidade. 


Sistema 
Financeiro 


Pelo Empenho Pela Liquidacáo Pelo Pagamento 

D - Desp. Orcamentária D - D Co/Ca a Liquidar D - D Co/Ca Liq. a Pg 

C - D Co/Ca a Liquidar C - D Co/Ca Liq. a Pq. C - Banco 


Sistema 
Patrimoniai 


D - Aumento do Ativo Permanente 
C - V.P.A. (Mutagáo Patrimonial) 


D - Diminuigáo do Passivo Permanente 
C - V.P.A. {Mutagáo Patrímonial) 


Pela Aquisigáo de Material de 
Consumo para Estoque; 
Peia Aquisicáo de Bens Móveis; 
Pela Aquisicáo de Material 
Permanente 

Pela Aquisigáo de Títulos; 

Pela Consirugáo de Bens Imóveis. 


Pela amortizagáo da Divida Fundada. 
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Note que toda Despesa Orcamentária por Mutacáo sempre originará uma Variacáo 
Patrimonial Ativa . 

2) Oriundos de fatos Independentes da Execucio Orcamentária 

Neste caso só há um único langamento no Sistema Patrimonial, pois se trata de 
fatos nao-orcamentários e náo-financeiros que variam o patrimonio da entidade. A 
Lei n s 4.320/1964 os trata em quatro segmentos, discriminados e exemplificados a 
seguir: 



VARIACÓES PATRIMONIAIS INDEPENDENTES DA EXECUCÁO ORCAMENTÁRIA 


Superveniéncias 
Ativas 


D - Aumento do Ativo 

Permanente 
C-V.P.A 


Pela inscricao de Dfvida Atíva; 
Pelo recebimento de bens doados; 
Pela valorizacáo de bens e títuios etc; 
Pelo nascimento de semoventes. 


Insubsisténcias 
Passivas 


D-Diminuicáodo 

Passivo Permanente 
C-V.P.A 


Pelo cancelamento de Dívidas Fundadas. 


Superveniéncias 
Passivas 


D-V.P.P 

C - Aumento do 

Passivo Penmanente 


Pela incorporacáo de Dívidas Fundadas; 
Pela atualizacáo monetária ou cambiaS da 
Dívida Fundada. 


Insubsisténcias 
Ativas 


D-V.P.P. 
C-Diminuicáodo 
Ativo Permanente 


Pelo cancelamento da Dívida Ativa; 
Pela baixa de bens doados; 
Pela depreciacáo de bens; 
Pela morte de semovente etc. 



O Organograma abaixo resume o controle do patrimonio público pela 
contabilidade: 



PATRIMÓNiO 



SiSTEMA 
FiNANCEIRO 



SISTEMA 
PATRIMONIAL 
(NÁO-FINANCEIRO) 



ATIVO 
FINANCEIRO 



PASSIVO 
FINANCEIRO 



ATIVO 
PERMANENTE 



PASSIVO 
PERMANENTE 



A seguir, estáo demonstrados os modelos de Balanco Patrimonial e Demonstracáo 
das Variacoes Patrimoniais exigidos pela Lei n- 4.320/1964. 
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DEMONSTRACÁO DAS VARIACÓES PATRIMONIAIS 



Ennpréslimos Concebidos 



PLANO DE CONTAS DO SISTEMA PATRIMONIAL 
[ADAPTADO DE SILVA (1994, P. 239-244)] 

3. SISTEMA PATRIMONIAL 

3.01 - ATIVO PERMANENTE 
3.01.01 -BENSDOESTADO 
01 -BENSIMÓVEIS 

01 - Edifícios 

02 - ínstalacoes 

03 - Terrenos 

04 - Outros Bens Imóveis 
(-) Depreciagáo 

02-BENSMÓVEIS 

01 - Móveis e Utensílios 

02 - Veículos 

03 - Máquinas, Motores e Aparelhos 

04 - Equipamentos 

05 - Bibliotecas 

06 — Semoventes 

07 - Outros Bens Móveis 
(-) Depreciacao 
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3.01.02 - CRÉDITOS 

01 -DlVIDAATIVA 

01 - Créditos Fiscais Inscritos 

02 - Créditos Diversos Inscritos 

02 -CRÉDITOS POR RESPONSABILIDADES IMPOSTAS 

03 - OUTROS CRÉDITOS 

3.01.03 - VALORES 

01 -PARTICIPACÁO SOCIETÁRIA 

02 -ALMOXARIFADO 

03 -BENS A INCORPORAR 

01 - Bens Imóveis 

02 - Bens Móveis 

3.02 - PASSIVO PERMANENTE 

3.02.01 - DÍVIDA FUNDADA INTERNA 

01-EMTÍTULOS 
02 - EM CONTRATOS 

3.02.02 -DÍVlDAFUNDADAEXTERNA 

01 -EM TlTULOS 
02 - EM CONTRATOS 

3.03 - PASSIVOS DIVERSOS 

3.04 - SALDO PATRIMONLAL 

3.04.01 - ATIVO REAL LÍQUIDO 

3.04.02 -PASSIVODESCOBERTO 
3.05-RESULTADO 

3.05.01 - VAPJACOES PATRIMONIAIS ATIVAS 

01 - RESULTANTES DA EXECUCÁO ORCAMENTÁRIA 

01 - Receitas Correntes 

02 - Receitas de Capital 

03 - MUTACOES PATRIMONIAIS DA DESPESA 

02 -INDEPENDENTES DA EXECUCÁO ORCAMENTÁRIA 

3.05.02 - VARIACÓES PATRIMONIAIS PASSIVAS 

01 - RESULTANTES DA EXECUCÁO ORCAMENTÁRIA 

01 - Despesas Correntes 

02 - Despesas de Capital 

03 - MUTACOES PATRIMONIAIS DA RECEITA 

02 - INDEPENDENTES DA EXECUCÁO ORCAMENTÁRIA 
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3.05.03 - RESULTADO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO 

3.06 - INTERFERENCIAL 

3.06.01 - TRANFERÉNCIAS PATRIMONIAIS 

4 - SISTEMA COMPENSADO 

4.01 - ATIVO COMPENSADO 

4.01.01 - VALORES COM TERCEIROS 

4.01.02 - VALORES DE TERCEIROS 

4.01.03 - VALORESE OBRIGACÓES 

4.02 - PASSIVO COMPENSADO 

4.02.01 - CONTRAPARTIDA - VALORES COM TERCEIROS 

4.02.02 - CONTRAPARTIDA - VALORES DE TERCEIROS 

4.02.03 - CONTRAPARTIDA - VALORES E OBRIGACÓES 

CONTABILIZACÁO CONJUNTA DOS SISTEMAS FINANCEIRO 
E PATRIMONAL: A TÉCNICA DOS NOVE RAZONETES 



Exemplo Simulado 

Considere os dados abaixo, efetue os lancamentos de contabilteagáo no sistema 
financeiro e patrimonial e, ao final do período, elabore os balancos orgamentário, 
financeiro, patrimonial e a demonstragáo das variacóes patrimoniais. 

Orcamento para 20X2 
Receita Corrente I 230 

Receita Capital 70 

Despesa Co/Ca j 300 



Balantjo Encerrado em 31-12-20X1 


ATIVO FINANCEIRO 




PASSIVO FINANCEIRO 




Caixa 


80 


Restos a Pagar 


80 


Bancos 


100 


Depósitos Diversos 


10 


Realizável 


10 






ATIVO PERMANENTE 




PASSIVO PERMANENTE 




Bens Móveis 


60 


Dívida Fundada 


60 


Créditos (Dívida Ativa) 


20 






Valores (Almoxarifado) 


30 










SALDO PATRIMONIAL 








Ativo Real Lfquido 


150 


TOTAL 


300 


TOTAL 


300 
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Eventos acontecidos no exertício de 20X2 



Tributos (via banco) 

Cobranga da Dívida Ativa (via caixa) 


250 
10 


2. Recebimento de receitas de capitaí relativas a: 
Alienagáo de bens móveis (via banco) 
Operagoes de crédito (via banco) 


30 
60 


3. Empenhamento de diversas despesas 
Corrente 
Capital 


200 
60 


4. Liquidagáo das despesas correntes, sendo: 

Bruto da folha de pessoal (constgnacao de 10% para a 
Previdéncia Soclal) 

Aquisigáo de materiaí de consumo para estoque 


160 
40 


5. Pagamento da despesa orgamentária iiquidada no item 4 (via banco) 


170 


6. Liquidagáo de despesas de capital relativas a: 
Amortizagáo de divida permanente 
Aquisigáo de bens móveis 


45 
10 


7. Pagamento de despesa liquidada no item 6 (via banco) 


45 


8. Pagamento de Restos a Pagar (via caixa) 


20 


9. Inscrigáo da dívida ativa 


20 


10. Baixa do material de consumo estocado 


30 


11 . Cancelamento de dívida fundada 


25 


12. Cancelamento de dívida ativa 


10 


13. Incorporagao (encampagáo) de dívida fundada 


15 



1°) Abrir os razonetes das contas patriraoniais, a partir dos Saldos Iniciais 
(SI) anteriores, lembrando que as contas do ativo tém saldos devedores e 
as contas do passivo, saldos credores: 




Ativo Real Líquido 



Débito 
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2 a ) As contas de resultados, em número de nove, deveráo ser abertas no 
início do exercício e encerradas ao final 

Agora, com as seis principais contas de resültados extraídas do Plano de 
Contas do Sistema Financeiro e mais trés contas do Sistema Patrimqnial, 
somos capazes de registrar os lancamentos das contas financeiras e 
elaborar os demonstrativos contábeis solicitados, conforme veremos a 
seguir. 



CONTAS DE RESULTADO DO SISTEMA FINANCEIRO (SINTÉTICAS) 



Receita Orcamentária 
Corrente (Rco) 


Receita Orcamentária de 
Capitai (Rca) 


Despesa Orcamentária 
Corrente (Dco) 








Débito j Crédito 


Débito J Crédito 


Débito | Crédito 



CONTAS DE RESULTADO DO SISTEMA FINANCEIRO (SINTÉTICAS) 



Despesa Orcamentária de 
Capitai (Dca) 


Despesa Orgamentária 
Corrente e de Capital a 
Liquidar (D Co/Ca a Liq.) 


Despesa Orcamentária 
Corrente e de Capitai 
Liquidada a Pagar (D Co/Ca 
Liq. a Pg.) 


Débito ¡ Crédito 


Débito ! Crédito 






Débito | Crédito 



CONTAS DE RESULTADO DO SISTEMA PATRIMONIAL (SINTÉTICAS) 



I Variacao Patrimonial Ativa I 


Variacáo Patrimonial ' J~ 


Resultado Patrimoniai 


(VPA) I 


Passiva (VPP) j 


(RP) 


1 Débito | Crédito ¡ 


Débito Cródito : 


Débito j Crédito 


¡ 1 I! i II 1 



3 a ) Efetuar os IanQamentos dos eventos financeiros ocorridos em 20X2, 

conforme foi disposto no enunciado do exercício. 
(1) Pela arrecadacao da receita corrente: 
(1.1) Tributos via banco no valor de $ 250. 



Receita oriunda de tributos é efetiva, aumenta o Saldo Patrimomal, nao 
há necessidade do lancamento no Sistema Patrimonial. 



Diário (Sistema Financeiro) 



D 


Banco 


250 


C 


Receita Orc. Co 


250 
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Razáo (Sistema Financeiro) 




(1.2) Cobranca da Dívida Ativa, via caixa, no valor de $ 10. 

Receita oriunda da dívida ativa é por mutacáo, náo varia o Saldo 
Patrimonial, gera uma Variacao Patrimonial Passiva; portanto, há 
necessidade do langamento no Sistema Patrimonial. 



a) Diário (Sistema Financeiro) 



b) Diário (Sistema Patrimonial) 



D 


Caixa 


10 


C 


Receita Orc. Co 


10 



D 


VPP (Mutacao 
Patrimonial da Receita - 
Cobranca DívidaAtiva) 


10 


C 


Dívida Ativa 


10 



Razao (Sistema Financeiro) 



Caixa 


Rec. Orc. Co 


(" Débito 


Credito 


Débito 


Crédito 


I (Sl) 80 






250 (1.1) 


ÉKWBWíjjj 









Razáo (Sistema Patrimonial) 




Acrescentamos esta colima as variagoes patrimoniais, para fecilitar o preenchimento 
da Demonstragáo das Variagóes Patrimoniais. 



(2) Pela arrecadagao da receita de capital: 

(2.1) Alienacao de bens móveis, via banco, no valor de $ 30. 

Receita oriunda de alienagao de bens é por mutagáo, náo varia o Saldo 
Patrimonial, gera uma Variacáo Patrimonial Passiva; portanto, há 
necessidade do langamento no Sistema Patrimonial. 



a) Diário (Sistema Financeiro) 



b) Diário (Sistema Patrimonial) 



D 


Banco 


30 


C 


Receita Orc. Ca 


30 



D 


VPP (Mutacao 
Patrimoniaf da Receita - 
Afiertacáo Bens Móveis) 


30 


C 


Bens Móveis 


30 



Banco 


Rec. Orc. Ca 


Débito 


Crédito 




(Sl) 100 




Débito J Crédito jj 


(1.1)250 













Razao (Sistema Patrimonial) 



VP.P 


Bens Wlóveis 


OBS.* 


Oébito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


Cobranca Dív. Ativa 
) Alien fon- Móveis 


(1J_b) 10 




(Si) 60 





(2.2) Operacao de Crédito (empréstimo), via banco, no valor de $ 60. 



Receita oriunda de operacoes de créditos é por mutacao, náo varia o 
Saldo Patrimonial, gera uma Variagao Patrimonial Passiva; portanto, há 
necessidade do lancamento no Sistema Patrimonial. 



a) Diário (Sistema Financeiro) 



b) Diário (Sistema Patrimonial) 



D 


Banco 


60 


C 


Receita Org. Ca 


60 



D 


VPP (Muta?ao 
Patrimonial da Receita - 
Empréstimo Tomado) 


60 


C 


Dívida Fundada 


60 



Razao (Sistema Financeiro) 



Rec. Org. Ca 




Razao (Sistema Patrimonial) 




(3) Pelo empenhamento de despesas orcamentárias, sendo $ 200 correntes e 
$ 60decapital. 



No empenho da despesa, náo há lancamento no Sistema Patrimonial, 
pois a mutacao, se houver, dar-se-á na liquidacáo. Entáo realizamos o 
langamento no Sistema Financeiro, que já é de nosso conhecimento. 



Diário (Sistema Financeiro) 



D 


Desp. Orc. Co 


200 


D 


Desp. Orc. Ca 


60 


C 


Desp. Co/Ca a Liq. 


260 



Razáo (Sistema Financeiro) 



(4) Pela liquidagáo da despesa orcamentária corrente: 
(4.1) Bruto da folha de pessoal, com consignagáo de 10% para Previdéncia 
Social Externa. 

Despesa Orgamentária Corrente com pessoal é efetiva, diminui o Saldo 
Patrimonial, náo há necessidade do lancamento no Sistema Patrimonial. 
Devemos, no entanto, realizar a retencao determinada, considerando a 
competencia e nao a saída de caixa. 



Diário (Sistema Financeiro) 



D 


Desp. Co/Ca a Liq. 


160 


C 


Desp. Co/Ca Liq. a Paqar 


144 


C 


Depósitos Diversos 


16 
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Razao (Sistema Financeiro) 



(4.2) Aquisiclo de material de consumo para estoque no valor de $ 40. 



Despesa Orcamentária Corrente com material de consumo para estoque 
é por mutacao, pois temos que apropriar o material ao almoxarifado, 
aumentando o Ativo Permanente e gerando, pois, uma Variacáo Patrimonial 
Ativa. 



a) Diário (Sistema Financeiro) 



b) Diário (Sistema Patrimonial) 



D 


Desp. Co/Ca a Liq. 


40 


C 


Desp. Co/Ca Liq. a 
Pagar 


40 



D 


Valores (Aimoxarifado) 


40 


C 


VPA (Mutacao 
Patrimonial da Despesa - 
Aquisigáo de Valores) 


40 



Razáo (Sistema Financeiro) 




(5) Pelo pagamento, via banco, da despesa orcamentária liquidada no item 
(4),novalorde$ 170. 



Langamento exclusivamente financeiro. 



Diário (Sistema Financeiro) 



D 


Desp. Co/Ca üq. a Pagar 


170 


C 


Banco 


170 


Razáo (Sistema Financeiro) 




(6) Pela liquidacao da despesa orcamentária de capital: 
(6.1) Amortizagáo de dívida permanente no valor de $ 45. 



Despesa Orcamentária de Capital com amortizacáo de dívida permanente 
é por mutacáo, pois temos que baixar a dívida fundada amortizada, 
diminuindo o Passivo Permanente e gerando, em conseqüéncia, uma 
Variacáo Patrimonial Ativa. 



a) Diário (Sistema Financeiro) 



b) Diário (Sistema Patrimonial) 



D 


Desp. Co/Ca a Liq. 


45 


C 


Desp. Co/Ca üq. a 
Pagar 


45 



D 


Divida Fundada 


45 


C 


VPA(Muta?ao 
Patrimonial da Despesa - 
Amortizagáo da Dívida) 


45 



Razáo (Sistema Financeiro) 




Razáo (Sistema Patrimonial) 



Divida Fundada 
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(6.2) Aquisicáo de bens móveis no valor de $ 10. 



Despesa Orcamentária de Capital com aquisicáo de bens móveis é por 
mutacáo, pois temos que apropriar os bens ao ativo, aumentando o Ativo 
Permanente e gerando, em conseqüéncia, uma Variacáo Patrimonial Ativa. 



a) Diário (Sistema Financeiro) 



D 


Desp. Co/Ca a Liq. 


10 


C 


Desp. Co/Ca Liq. a 
Pagar 


10 



b) Diário (Sistema Patrimonial) 



D 


Bens Móveis 


10 


C 


VPA (Mutacao Patrimonial 

da Despesa - 

Aquisicao de Bens Móveis) 


10 



Razáo (Sistema Financeiro) 




Razto (Sistema Patrimonial) 



40 (4.2.b) 1 Aquisicao de Vaíores (almx) 



45 (6.1.b) H|Amortizacao da DiVida 

! A u JjLge M ve 



(7) Pelo pagamento, via banco, da despesa orcamentária liquidada no item 
(6.1)novalorde$45. 



Lancamento exclusivamente financeiro. 



Diário (Sistema Financeiro) 



D 


Desp. Co/Ca Liq. a Pagar 


45 


C 


Banco 


45 
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Razao (Sistema Financeiro) 




(8) Pelo pagamento, via caixa, de restos a pagar no valor de $ 20. 



Lancamento exclusivamente fínanceiro. 



Diário (Sistema Financeiro) 



D 


Restos a Paaar 


20 


C 


Caixa 


20 



Razao (Sistema Financeiro) 



1 Caixa 


Restos a Pagar 


Débito 


Crédito 


. Débito 


Crédito |j 


(Sl) 80 






80 (Sl) 


(1.1.a)10 















(9) Pela inscricáo da dMda ativa no valor de $ 20. 



Evento náo-fínanceiro, impücando o aumento do Ativo Permanente e 
gerando um lancamento único de uma Variagáo Patrimonial Ativa 
Independente da Execugáo Orgamentária (Superveniencia Ativa). 



Diário (Sistema Patrimonial) 



D 


Dívida Ativa 


20 


C 


VPA(ind. da Exec. Orga- 
mentária - Insc. Dfvida Ativa) 


20 
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Razáo (Sistema Patximonial) 



Aquisígao de Valores (almx) 
Amortizacao da Dívida 
10 (6.2.b) Aquisicao de Bens Móveis 
I Inscricáo Dívida Ativa 



(10) Pela baixa do material de consumo estocado no valor de $ 30. 



Evento nao-financeiro, implicando a diminuicáo do Ativo Pennanente e 
gerando um lancamento único de uma Variacáo Patrimonial Passiva 
Independente da Execugáo Orcamentária (Insubsisténcia Ativa). 



Diário (Sistema Patrimonial) 



D 


VPP - Ind. da Exec. Orga- 
mentária - Baixa Almox 


30 


C 


Valores (Aimoxarifado) 


30 



Razáo (Sistema Patrimonial) 




(11) Pelo cancelamento da dívida fundada no valor de $ 25. 



Evento náo-ñnanceiro, implicando a diminuicio do Passivo Permanente 
e gerando um langamento único de uma Varia?áo Patrimonial Ativa 
Independente da Execugao Orcamentária (Insubsisténcia Passiva). 



Diário (Sistema Patrimonial) 



D 


Dívida Fundada 


25 


C 


VPA (Ind. da Exec. Orcamentária - 
Canceiamento Dívida Passiva) 


25 
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Razáo (Sistema Patrimonial) 



Débito 


V.P.A 

Crédito 1 OBS. 


Débito 


r undada 
Crédito 




40 (4.2. b) JAquisicáo de Valores (almx) 
45 (6.1.b) ¡Amortizacáo da Dívida 


(6.1.b)45 


60 (Si) 
60 (2.2.b) 




10 (6.2. b) jAquisicao de Bens Móveis 
20 (9) ¡ Inscricao DívidaAtiva 
Í3SD2!^M1$ J ' Dív. Fundada 





(12) Pelo cancelamento de divida ativa no valor de $ 10. 



Evento náo-financeiro, implicando a diminuicáo do Ativo Permanente e 
gerando um lancamento único de uma Variagáo Patrimonial Passiva 
Independente da Execucao Orcamentária (Insubsisténcia Ativa). 



Diário (Sistema Patrimonial) 



D 


VPP - Ind. da Exec. Orca- 
mentária — Canc. Dívida Ativa 


10 


C 


Dívida Atívj 


10 



Razáo (Sistema Patrimonial) 



Cobranga Div. Ativa | (1.1.b)10~ 



Alien. Bens Móveis | (2.1. b) 30 
Empréstimo Tomado (2.2. b) 60 
Baíxa Almoxarifado 
1 Canc. Divida Ativa 



(13) Pela incorporagáo (encampa^áo) de dívida fundada no valor de $ 1 5 . 



Evento nao-financeiro, implicando o aumento do Passivo Permanente e 
gerando um langamento único de uma Variacáo Patrimonial Passiva 
Independente da Execucao Orgamentária (Superveniéncia Passiva). 



Diário (Sistema Patrimonial) 



D 


VPP - Ind. da Exec. Orcamentária - 
incorporacáo de Dívida Fundada 


15 


C 


Dívida Fundada 


15 
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Razáo (Sistema Patrimonial) 



i VPP 




OBS. 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


Cobranga Dív. Ativa 


(1.1.b) 10 






60 (Sl) 


Aüen. Bens Móveis 
Empréstimo Tomado 
Baixa Almoxarifado 
Canc. Dívida Ativa 
Incorp. Div. Fundada 


(2.1. b) 30 




(6.1. b) 45 


60(2.2b) 


(2.2.b) 60 




(11)25 




(10) 30 






(12)10 









4*) No final do exercício financeiro, proceder aos seguintes lancamentos 

(usaremos letras para indicar os registros): 
(A) Pela inscrigáo de Restos a Pagar Nao-Processados. 

Se houver saldo na conta de Despesa Co/Ca a Liquidar, podemos estornar 
o(s) empenho(s) náo-liquidado(s) (cancelar). Neste caso, debita-se o valor 
na supracitada conta e credita-se na conta da despesa respectiva. Se náo 
for decidido pelo cancelamento do(s) empenho(s), dever-se-á encerrar a 
conta, transferindo o saldo desta para a conta patrimonial Restos a Pagar 
Náo-Processados (Passivo Financeiro). 



Diário 



D 


Desp. Co/Ca a Liq. 


5 


C 


Restos a Prn ar 


5 



Razáo (Sistema Financeiro) 



Desp. Co/Ca a Liq. 


Restos a Pagar || 


Débito 


Crédito 


Débito I Crédito I 


(4.1) 160 


260 (3) 


i 80 (Sl) 


(4.2.a) 40 




(8)20 mmasmá 


(6.1. a) 45 






(6.2.a) 10 






255 


260 









(B) Pela inscrigáo de Restos a Pagar Processados 

Se houver saldo na conta Desp. Co/Ca Liquidada a Pagar, encerrar, 
inscrevendo-o na conta Restos a Pagar. 
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Diário 



D 


Desp. Co/Ca Liq. a Pagar 




C 


Restos a Pagar 


24 ! 



Razáo (Sistema Financeiro) 



Desp. Co/Ca Liq. a Pagar 


Restos a Pagar || 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito || 




144 (4.1) 


I 80 (Si) || 


(5)170 


40 (4.2.a) 


(8) 20 


5 (A) II 


(7)45 


45 (6.1. a) 








10(6.2.a) 




215 


239 





Nos próximos langamentos (C, D, E e F), vamos transferir os saldos das 
contas de resultado do Sistema Financeiro (Receita e Despesa Orcamentária 
executada no exercicio) para as contas de resultado do Sistema Patrimonial 
(Variagáo Patrimonial Ativa e Variacáo Patrimonial Passiva). 

Neste momento, está acontecendo a fusáo entre o Sistema Financeiro e 
o Sistema Patrimonial. 



(C) Encerramento da conta Receita Orgamentária Corrente, transferindo o 
saldo para as Variacoes Patrimoniais Ativas (Sistema Patrimonial) 



Diário 



D 


Receita. Orc. Corrente 


260 


C 


Variacao Patrimonial Ativa (Resuitante 
da Execucao Orcameníária) 


260 



Razáo (Sistema Financeiro) Razáo (Sistema Patrimonial) 



Rec. Org. Co ¡ 


Var. Pat. Ativa 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


OBS. 




250(1.1) 




40 (4.2.b) 


Aqu¡si?áo de Valores (almx) 




10(1.1.a) 




45 (6.1. b) 


Amortizapáo da Dívida 


0 


260 




10 (6.2.b) 


Aquisigáo de Bens Móveis 




260 (SF) 




20(9) 


Inscricáo Dívida Ativa 








25 (11) 


Cancelamento Dív. Fundada 
Receita Corrente 
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(D) Encerramento da conta Receita Orgamentária de Capital, transferindo o 
saldo para as Variagoes Patrimoniais Ativas (Sistema Patrimonial) 



Diário 



D 


Receita Orc. de Capital 


90 


C 


Variacáo Patrimonial Ativa (Resultante da 
Execugáo Orcamentária} 


90 



Razao (Sistema Financeiro) Razáo (Sistema Patrimonial) 



S Rec. Orc, Ca 


Var. Pat. Ativa 


j Débito 1 Crédito 


Défaito 


Crédito 


OBS. 


30(2.1.a) 




40 (4.2.b) 


Aquisicáo de Valores (almx) 


| | 60 (2.2.a) 




45 (6.1.b) 


Amortizacáo da Oivicfa 






10 (6.2.b) 


Aquisicáo de Bens Móveis 


iHníiEm 90 (sf) 




20 (9) 


Inscrigáo Dívida Ativa 






25 (11) 


Canceiamento Dív. Fundada 






260 (C) 


Receita Corrente 








Receita de Capital 



(E) Encerramento da conta Despesa Orcamentária Corrente, transferindo o 
saldo para as Variagoes Patrimoniais Passivas (Sistema Patrimonial) 



Diário 



D 


Variagáo Patrimonial Passiva (Resultante 
da Execucáo Orgamentária) 


200 


C 


Despesa Orc. Corrente 


200 



Razao (Sistema Patrimonial) Razao (Sistema Financeiro) 



| V.P.P 


Dosp. Orc. Co 


OBS. 


Débito 


Crédito 


Débito I Crédíto 


Cobranca Dív. Ativa 


(1.1.b) 10 




(3) 200 


AJien. Bens Móveis 


(2.1. b) 30 




200 ! 0 


Empréstimo Tomado 


(2.2. b) 60 




(SF)200 ■VTTTI^flHi 


Baixa Almoxarifado 


(10) 30 






Canc. Dívida Ativa 


(12) 10 






Incorp. Div. Fundada 


(13)15 






Despesa Corrente 









(F) Encerramento da conta Despesa Orcamentária de Capital, transferindo 
o saldo para as Variacoes Patrimoniais Passivas (Sistema Patrimonial) 
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Diário 



D 


Variacáo Patrimonia! Passiva (Resuitante 
da Execugao Orcamentárta) 


60 


C 


Despesa Org. de Capital 


60 



Razao (Sistema Patrimonial) Razáo (Sistema Financeiro) 



VPP 


Desp 


Orc. Ca 


OBS. 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


Cobranca Dív. Ativa 


(1.1.D) 10 




(3)60 




Alien. Bens Móveis 


(2.1. b) 30 




60 


0 


Empréstimo Tomado 


(2.2.b) 60 




(SF) 60 




Baixa Almoxafifado 


(10) 30 








Canc. Dívida Ativa 


(12)10 




incorp. Dív. Fundada 


(13)15 




Despesa Corrente 
Despesa de Capital 


(E)200 




Conforme dispusemos, quando estudamos o Sistema Financeiro, agora é 
a hora de encerrarmos os saldos das contas Variacoes Patrimoniais Ativas 
e Variacoes Patrimoniais Passivas, tTansferindo-os para a conta Resultado 
Patrimonial (lancamento G e H). 



(G) Encerramento da conta Variagoes Patrimoniais Ativas, transferindo o 
saldo para o Resultado Patrimonial do Exercício (Sistema Patrimonial) 

Diário 



D 


Varia(?ao Patrimonial Ativa (Saldo Final) 


490 


C 


Resultado Patrimonial 


490 



Razao (Sistema Patrimomal) 



Resultado Patrimonial 


Var Pat Ativa 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


OBS 






40 (4.2.D) 


Aquisicao de Valores (aimx) 






45(6.1.b) 


Amortizacao da Dívida 








10 (6.2.b) 


Aquisigao de Bens Móveis 








20 (9) 


Inscrigáo Dívida Ativa 








25 (11) 


Cancelamento Dív. Fundada 








260 (C) 


Receita Corrente 








90 (D) 


Receita de Capital 






0 


490 










490 (SF) 


Saldo Final 
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(H) Encerramento da conta Variacóes Patrimoniais Passivas, transferindo o 
saldo para o Resultado Patrimonial do Exercício (Sistema Patrimonial) 



Diário 



D 


Resultado Patrimoniai 


415 


C 


Variacao Patrimonial Passiva (Saido Ftnal) 


415 



Razao (Sistema Patrimonial) 



V.P.P 


Resultado Patrimonial 


OBS. 


Débito 


Crédito 


Débito I Crédito 


Cobranca Dív. Ativa 


(1.1. b) 10 




(H)415 


490 (G) 


Alien. Bens Móveis 


{2.1. b) 30 








Empréstimo Tomado II (2.2. b) 60 








Baixa Aimoxarifado S (10)30 






Canc. DívidaAtiva j (12)10 




Incorp. Div. Fundada j (13) 15 




Despesa Corrente I (E> 200 




Despesa de Capital I (F) 60 




; ■ — L 415 M 




i SaldoFinai l (SF)415 





I) Encerramento da conta Resultado Patrimonial atual (VPA - VPP), 
transferindo o saldo para a conta Saldo Patrimonial atual (SPatual = 
SPanterior + RPatual) 



Diário 



D 


Resultado Patrimonia! (superavitário) 


75 


C 


Saldo Patrimonial 


75 



Razao (Sistema Patrimonial) 



Resultado Patrimonial || Saldo Patrimonial | 


Débito 


Crédito 


Débito | Crédito I 


I (H)415 


490 (G) 


I 150 (Sl) | 


(I) 75 


75 (SF) 




r 75(1) 



O Resultado Patrimonial ou Económico sigmfica o quanto o património 
público cresceu ou diminuiu em determinado exercício financeiro. No 
nosso exemplo, o património aumentou em $ 75, de um exercício para o 
outro. 




6 a ) Situagao fínal das nove contas de resultado utilizadas: 



CONTAS DE RESULTADO DO SiSTEMA FINANCEiRO (SINTÉTICAS) 



f Receita Orcamerttária 


Receita Orcamentária de I 


Despesa Orcamentária 


1 Corrente (Rco) 


Capital (Rca) I 


Corrente (Dco) 


Í Débito 1 Crédito 


Débito I Crédito t 


Débito I Crédito 


| 250(1.1) 


30 (2.1. a) 


(3) 200 


10(1.1.a) 


I 60 (2.2.a) | 




| 0 | -260 


- 0 ! 90 -■■:■■':->] 


200 [ 0 


ll <c) 260 gHIESM 


(D) 90 HBEISiMi 


Ml I H M<M ni 
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CONTAS DE RESULTADO DO SISTEMA PATRIMONiAL (SINTÉTICAS) 





Variacáo Patrimonial Ativa 


Débito 


Crédito 


OBS. 




40 (4.2.b) 


Aquisicao de Valores (aimx.) 




45 (6.1. b) 


Amortizacao da Dívida 




10(6.2.b) 


Aquisicáo de Bens Móveis 




20 (9) 


inscricao Dívida Ativa 




25(11) 


Cancelamento Dfv. Fundada 


F 


260 (C) 


Receita Corrente 






Receita de Capital 








RG)490 1 



8 Varia<?áo Patrimoniai Pass 


va 


Resultado Patrimonial 


I OBS. 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


] Cobranca Dfv. Ativa 


(1.1.b)10 




(H)415 


490 (G) 


ÍAIien. Bens Móveis 


(2.1. b) 30 




415 


490 ¡ 


JÍEmpréstimo Tomado 


(2.2.b) 60 




(!) 75 




| Baixa Afmoxarifado 


(10) 30 






Canc. Dívida Ativa 


(12)10 




Incorp. Div. Fundada 


(13)15 




Despesa Corrente 


(E) 200 




| Despesa de Capital 


(F)60 








415 (H) 



Contabilidade Pública — joáo Eudes Bezerra Filho ELSEVIER 

7 fi ) Elaboracáo dos Balangos: 



BALANCO ORCAMENTÁRIO 



RECEITA 


DESPESA 


TÍTULOS 


PREVISÁO 


ffí , EC V9 A P, 




Ii! ul ; OS 


FIXACA -- 


EXECUgÁO 


PIFER ' 


CorVentes 
de Capital 








Créditos Orc. e 
Créd. Especsais 
Créd. Extraord. 








230 00 


260 00 


30 0Ó" 


— ioooo 


Z60 00~ 


— 4 ¿ 0 ¿- 




















70,00 


90,00 


20,00 




























300,00 


350,00 


50,00 




300,00 


260,00 


(40,00) 










SUPERÁVITS 




90,00 




TOTAL 




350,00 


50,00 


TOTAL 


300,00 


350,00 


50,00 



BALANCO FINANCEIRO 



RECEITA 


DESPESA 


Receita Orcamentária 


350,00 


Despesa Orcamentária 


260,00 


Receita Corrente 


260.00 


Leqislativa 




Receita de Capital 


90,00 


Judiciária 






Educacáo etc. 




Receita Extra-Orcamentária 


45,00 


Despesas Extra-Orgamentária 


20,00 


Restos a Paaar 


29,00 


Restos a Paaar 


20,00 


Servicos da Divida a Paqar 




Servícos da Dívida a Paqar 




Depósitos 


16,00 


Depósitos 




Débito de Tesouraria 




Débito de Tesouraria 




Outras Operacóes 




Outras Operacdes 








Saldo do Exerc. Anterior 


Saido p/ o Exerc. Seguinte 


Dísponível 


180,00 


Dispont'vel 


295,00 


... Caixa 


80,00 




70,00 


Bancos 


100,00 


Bancos 


225,00 


Aplicacóes Financeiras 




Aplicacdes Financeiras 




TOTAL 


575,00 


TOTAL 


575,00 
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BALANCO PATRIMONIAL 



ATIVO FINANCEIRO 



Banco e/ Movimento 
Aplicacao Financeira 



ATIVO PERMANENTE 



lívida ativ/emp. Conc.) 



SOMADOATiVO 



Saldo Patrimoniai 



Passivo Reaí Líquido 



ATiVO COMPENSAPO 



Beris Rscebido p/ Emp. 



flec. Caucao (tituio) 



TOTAL GERAL 



PASSIVO 


PASSIVOFiNANCEIRO 


115,00 


Restos a Pagar 


89,00 


Servico da Dívida a Pagar 






26,00 


Débito de Tesouraria 






PASSIVO PERMANENTE 


65,00 


Dívida Fundada Interna 


65,00 


Dívida Furidada Externa 




Divida Judicial 










SOMA DO PASSIVO 


180,00 


Saldo Patrimoniai 




Ativo Real Líquido 


225,00 




PASSIVO COMPENSADO 




Contrapartida Bens Rec. p/ Emp. 




Contrapartida Rec. Caucáo (tít) 




TOTAL GERAL 


405,00 





VARIACUESPASSIVAS 


Hil ^OH - U^ORCAMENTÁRIA 


445,00 


RESULTANTE DA EXECIJQÁO 0RQAMEMTÁRIA 








Uespesa Urcamentana 




Receita Corrente 


280,00 


DespesasCorrentes 


200,00 


RecertadeCapita 


■■' SO.0O 


DespesasdeCapital 
















RepasseConcedido 












AqniscaoceBensMoves 


10,00 


CoSrancada DMdaAliva 


10,00 


'<• • io .■. ( - - ,-. di !i l', j, - 




i> 'iJCJideliensMóveis 


30,00 


"i ( íiuk f /aiore- (aimx) 


«,00"' 


M jii-iípTítuioeValorés 




i, *mos ' oi i i( 




■ Tn miLSlcin id, 


60,00 




45,00 


Hecs'.iimentndeCredilos 








iÑDErwaifi^Tj^^ 1 


i.'-ji ' KM.jjiu 












Inscncaode Creditos Fiscais 


2»,oo 


Cancelamento da DivirJa ABva 








n.<a íi Dutros Créditos 








Baixa dp Bens Doados 








Oemolif, oti Smi r 




Benslncorporados 






30,00 














Aumento de Dlvidas Passivas 




Bens Incornorados 




Bens Oesincorporados 










T0TALDASVARIAC0ESATIVAS 


490,00 


T0TAL DAS VARIAC0ES PASSIVAS 


415,00 






Resultado Patrimonial Superavitário 




T0TAL (V.RA. + R.P) 


490,00 


T0TAL (V.RR + R.P) 


490,00 
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Analásr os demonstxativos contabeis preenchidos anteriormeme, respondendo áS SegUÍnteS 




questóes: 


1. 


Houve superávit ou déficit Rnanceíro apurado no final do exercício, para fins de abertura 




de créditos adicionais no exercício de 20X3. Qual o valor? 








ISF OU DF = AF - PF - (CAT - OCVñR» 


2. 


Qual a variacao do Património Liquido da Prefeitura ocorrida entre o exercício de 20X1 








ResD.: 




IRPG = VPA - VPPl 


3. 


Qual o Resultado Patrimoniai das Mutacües Patrimoniais no exercício de 20X2? 




Resp.: 




IRPM = VPAM - VPPMl 




Quai o Resultado Patrimonial das variaooes independentes da Execucao orcamentária 




no exercício de 20X2? 




Resp.: 



IRP.^VPA^-VPP.^J 



legenda: 

SF = Superávit Flnanceiro 

DF = Déflclt Flnanceiro 

AF = Ativo Financelro 

PF = Passivo Flnanceiro 

CAT = Créditos Adlclonals Transferldos 

ocvñR = operacóes de crédltos vincuiadas ao Crédito Adiclonal Transferldo náo- 

Recebidas no Exercíclo Flnanceiro Anterior 

RP e = Resuitado Patrlmonial ceral 

vpa = varlacóes Patrlmonlais Ativas 

vpp = varlacóes Patrlmoniais Passlvas 

RP M = Resuitado Patrlmonlal das Mutacoes patHmoniais 

vpa„ = varlacoes Patrimoniais das Mutacóes Atlvas 

vpp m = varlacóes Patrhnoniais das Mutacóes Passlvas 

RP^ = ResuKado Patrimonlal das variacóes Inuependentes da Execucao orcamentárte 
VPA, E0 = variacóes Patrimoniais Ativas independentes da Execucáo Orcamerrtária 
vpp, EO = varíacóes Patrlmonlals Passlvas independentes da Execucáo oreamentárfa 



5. l0.4Sistema de Compensacáo 

O Sistema de Compensacao é representado pelos atos praticados pelo aclministrador, 
que nao afetam o património de imediato, mas que poderao vir a afetá-lo e, também, 
pelas contas de contxole que proporcionaxn á adrnirústracáo um acompanhamento 
mais eficaz. Os principais atos registradosno Sistema de Compensacao sáo: 
registro de caucao representada por título; 
registro de fianca prestada por carta; 
registro de cessao de comodato de um bem público; 
registro de materiais cedidos por empréstimos; 
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registro de um bem recebido em comodato; 

registro de acóes a integralizar; 

baixa parcial de inscrigao feita pela caucao; 

baixa parcial de materiais cedidos por empréstimo; 

registro de títulos emitidos. 

Como se pode observar, o Sistema de Compensagáo compreende, apenas, as 
contas com funcáo específica de controle, relacionadas com as situacoes náo- 
compreendidas no património, mas que podem vir a afetá-lo, ou que necessitam de 
um acompanhamento mais eficaz, por parte da administracáo. 



REGiSTRO 

O registro é realizado no Ativo Compensado (ver Balanco Patrimonial) e a 
contrapartida, no Passivo Compensado. 

Ex.: Recebimento de bens móveis por empréstimo mensurado em R$ 1.000,00 

Título (caugáo) com terceiros no valor de R$ 5.000,00 
D - Ativo Compensado 

Bens Móveis recebidos por empréstimo - R$ 1.000,00 

Títulos (caucao) com terceiros - R$ 5.000,00 
C - Passivo Compensado 

Contrapartida de Bens Móveis recebidos por empréstimo - R$ 1.000,00 

Contrapartída de Títulos (caucáo) com terceiros - R$ 5.000,00 



NO BALANgO PATRIMONIAL 



BALANQO PATRJMONIAL 



PASSIVQ FINANCEIRO 



Batico c/ Movimento 



ATiVO PERMANENTE 



PASSIVO PERMANENTE 



la Fundad a Inte rna 



Dívida Fundada Externa 



Créditos (dívida ativ/emp. Conc. 



Divida Judieiai 



SQMA DO ATIVQ 



Saldo Patrimonial 



Passivo Real Liquido 



Ativo Real Liquido 



ATIVQ CQMPEN'SADO 



PASSIVQ CQMPENSADO 



Titulo (Caueao) com Terceifos 



TQTAL GERAL 
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SISTEMAS DE CONTAS 
Dados 

A Prefeitura Municipal do "Reeanto do Bituri' levantou o balanco, encerrado 
em 31/12/20X1, conforme a seguir: 



ATIVO 




PASSIVO 




Ativo Financeiro 




Passivo Fínanceiro 




Caixa 


10 


Restos a Pagar 


80 


Bancos c/ Movimento 


200 


Depósitos 


7S 


Aplicagao Financeira 


15 


Débito de Tesouraria 


50 


Realizável 


20 














Ativo Permanente 




Passivo Permanente 




Bens Móveis 


20 


Dívida Fundada 


100 


Bens Imóveis 


40 






Dívida Ativa 


60 














SOMA DO ATIVO 


365 


SOMA DO PASSIVO 


305 


Saldo Patrimonial 




Saldo Patrimonial 




Passivo Real Líquido 




Ativo Real Líquido 


60 


TOTAL DO ATIVO 


365 


TOTAL DO PASSIVO + SP 


365 



Para o exercício de 20X2, foi aproyado o seguinte orcamento: 



1 . RECEITAS CORRENTES 


500 


3. DESPESAS CORRENTES 


480 


2. RECEITAS DE CAPITAL 


100 


4. DESPESAS DE CAPITAL 


120 


TOTAL DAS RECEITAS 


600 


TOTAL DAS DESPESAS 


600 


OBS.: No més de outubro de 20X2, foi aberto um Crédito Adicional 
Especial para Investimentos (com recurso de superávit financeiro apurado 
no Balanco Patrimonial de 20X1). 


10 
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OPERACÓES NO EXERClCIO FiNANCEiRO DE 20X2 


VALOR ($) 


1 . Impostos arrecadados 


340 


2. Juros e correqáo monetária da aplicacáo financeira 


5 


3. Empréstimo tomado a lonqo prazo 


120 


4. Recebimento de recursos oriundos da alienagáo de um bem 
móvel, registrado na contabilidade por $ 10 


1 5 


5. Cobranca da Dívida Ativa 


40 


6. Transferéncias de recursos recebidos da Uniao (para despesas 
correntes) 


80 


7. Empenhamento de Despesa com: 




Despesas Correntes 


475 


Despesas de Capital 


120 


8. Empenhamento de Despesa por conta do Crédito Adicional - 
Despesa de Capital 


7 


9. Liquidacáo da Despesa Empenhada: 




Corrente: 




Pessoal 


400 


Material de consumo p/ estoque 


70 


Capítal: 




Aquisicáo de Bens Móveis 


120 


Construcáo de Bens Imóveis (crédito adícional) 


7 






10. Paqamento da Despesa Liquidada: 




Corrente: 




Toda despesa de pessoal liquidada, com retencáo de 1 5% 
para terceiros 


? 


Material de Consumo p/ Estoque 


70 


Capital: 


120 


1 1 . Outros Recebimentos: 




Caucáo 


10 


Operacáo de Crédito p/ Antecipacáo da Receita 


20 


1 2. Outros Paqamentos: 




Recolhimento de INSS consiqnados em paqamentos anteriores 


60 


Operacáo de Crédito p/ Antecipacáo da Receita 


50 


Restos a Paqar 


70 


1 3. Cancelamento de Restos a Paqar 


5 


1 4. Recebimento de bens móveis em doacáo 


35 


15. inscricao da Dívida Atíva 


50 


1 6. Consumo do material de consumo estocado 


60 


1 7. Cancelamento de Dívida Ativa 


25 


1 8. Doacáo de bens móveis a terceiros 


5 


1 9. Recebimento de caucao em títulos 


15 


20. Adiantamento de valores a servídor sem empenhamento, via 
caixa 


5 


21. Inscricáo de Restos a Paqar Processados e Náo-Processados 


? 
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Petíe-se: 

1. Efetuar os registros nos slstemas flnanceiro, patrimoniai e <fe compensacáo. 

2. Levantar os baiancos orcamentárlo. financelro e patrlmonlal, e as demonstracóes 
das variacóes patrlmoniais. 

BALANCO ORCAMEKTARIO 



BALANCO FINANCEIRO 



DébitqdeTesourar 



Aplica cóes Flnancelras 



BALANCO PATRIMONIAL 



CAMPUS Capítulo S — Contabilidade Pública 



DEMONSTRAgÁO OAS VABIACÓES PATBIMONIAIS 



VARIACOESATIVAS 


VARIAGDESPASSIVAS 


RESULTANTE DA EXECUQÁO ORCAMEMTÁRIA 




RESULTAIíTE DA EXECUQÁO ORCAMENTÁRiA 




Receita Orcarnentária 




Oespesa Orgamentária 




Receita Corrente 




bespesas Correntes 




Receita de Capital 




DespesasdeCaptal 




Interferencias Ativas (fatos intragovemamentais) 




Interferéncias Passivas (fatos intragovernamentais) 




RepasseReceoido 




Repasse Concedido 




Aquísicáo de Bens Móveis 




Cobracrqa da Oívida Ativa 




Aquisicáo ou Construcáo de Bens Imóveis 




Alienagáo de Bens Móveis 




Aquisigáo de Titulo e Vaiores (almx) 




AüenagáotfeTituloeValores 




EmpresímosConcebidos 




EmprésCmosTomados 




AmorízacáotíaDivida 




Recebímento de Creditos 












INDaWET^DAEXECUCAOORCAMEMTARiA 




IfOTENDraDAEXHlfCAOORCAMBfTÁRlA 




Superveniéncias Aívas 




InsubsisténciaAttvas 




Inscrigáo de Créditos Rscais 




Cancelamemo da Dívida ASva 




incorp-oracao de Bens por Doagáo 








inscrigáo de Outros Créditos 




BaaadeBensOoados 




ValoresdeBens 




Oemoligáo ou Sinistro 








Baixa de Material de Consumo 












CancelamemodeOIvidas 




Aumento de Dividas Passivas 








Interferencias Passivas (fatos intragovernamentais) 
















TOTAL DAS VARIAQOESATiVAS 




TOTAL DAS VARIAQOES PASSiVAS 




Resuitado Patrimonial Oeticitario 




Resultado Paíimoniaí Superavitério 




TQTAt{V.fiA. + R.P) 




TOTAL(V.RR + R.P) 





3. Responder ás segulntes questóes. 

a) Qual o resultado da execucáo orcamentárfa? 

b) Quai fol a economia orcamentárla do exercklo? 
ü Qual o Resultado Flnanceiro? 

d) Qual o superávit flnancefro líquido para abertura de crédlto adlclonai, no 
exercíclo financeiro de 20x3, sabendo que o saido remanescente do crédito 
adicionai especiai será transferido para o exercíclo segulnte? 

e> Ouai o resultado patrimonlal das mutacoes orcamentárias? 

f) Oual o vaior das despesas orcamentárias efetivas? 

g) Qual o vaior das receltas orcamentárias efetivas? 
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(FCC-SAEB/2004) As questóes de númeras 01 a 06 deveráo ser respondfdas tendo em 
conta as informacóes das demonstracóes contáaeis resultantes do registro dos dados 
e Informacóes a seguir. relativas a um ente governamental 



Saldos iniclais: Bancos c/Movlmento 35. Restos a Pagar 10, Depósitos Diversos 15, 
consignacóes 5, Transferéndas Financeiras 5, Transferéncias Patrimonlals 5, Bens 
Móveis 25, Aimoxarlfado 10. Dívida Fundada 10. Saldo Patrimonial 30. Valores de 
Terceiros 20, Contrapartlda de valores de Terceiros 20. 



orcamento aprovado para o período: 

a> Receita: b) Despesa: 

impostos 80 Pessoai 50 

Taxas lfl. Material de Consumo 3 1 

Amortizagáo da Dívida 05 

Encargos da Dívida 04 

slq aa 

c) Crédito Especial aberto sendo: com anulacáo de Pessoal 05, com excesso de 

arrecadagáo 10 e com operagóes de crédito 05. Total 20. 



2. Arrecadacáo do período: 

a) impostos via amigável 90; b) Impostos via executiva 20; c) Taxas 05: d) Alienacáo de 
bens móveis com valor contáb/l de 15 por 10: e) Operacóes de crédito 05; f) Operagóes 
de crédito por antecipagáo de receita no vaior de 08, sendo creditado em c/c o valor 
líquido de 05, após deducao dos encargos. 135. 



Despesa empenhada e liquldada no periodo: 

Da despesa fixada deixaram de ser empenhadas: a) 05 de pessoal e descontadas 

consignacóes de 07; b) 01 de material de consumo: c) 01 de encargos da dívida. 
Total empenHado e liquidado 88. 



4. Pagamentos do período: 

a) Da despesa empenhada deixaram de ser pagas: 16 de pessoal e 05 de amortizacao da 
dívida, embora vencida no período; b) As demais despesas empenhadas foram pagas 
integralmente 67; c) Operacáo de crédito porantecipagáo de receita 08; d) Pagamento 
de consignacóes 05; e) Restitulcáo de depósitos 05; f) Pagamento de despesa 
empenhada no período anterior 07. Pagamento no período excetuado os encargos 
da dívida (item 2 e) e consignagóes retidas 07. 92. 



5. Outras ocorréncias: 

a) Materiai de consumo requlsitado ao almoxarifado 30; b) inscrigáo da Dívida ativa 
35; c) Corregáo Monetária da Dívida fundada no valor de 02; d) Bem móvel doado 
a terceiros 05; e) Cancelamento de Restos a Pagar 03; f) Depósito recebido em 
títulos 05. 



BALANCO ORCAMENTÁRtO 



RECEITA 


OESPESA 


TÍTULOS 


PREVÍSAO 


EXECUQÁO 




TÍTULOS 


FIXACAO 


EXECUCAO 


DÍFER. 


Receltas 
Correntes 

Receitas 
de Capital 




























Suplernentares 














Créd Especiais 
Créd. Extraord. 








































































Défieits 








SUPERÁVITS 








TOTAL 








TOTAL 









BALANCO FINANCEIRO 



RECEITA 


DESPESA 


Receita Or^amentária 




Despesa Orcamenlárta 




Receita Corrente 




Leqislativa 




Receita de Capital 














Receita Extra-Orcamentária 




Despesa Extra-Orcamentária 




Restos a Pagar 




Restos a Paqar 




Servtcos da Dtvida a Pagar 




Servicos da Dívtda a Pagar 




Depósitos 




Depósitos 




Débito de Tesouraria 




Débito de Tesouraria 




Out ac Oporacóe (re ilizávcl) 




Outras Operacóes (realizávelj 








Saldo do Exerc. Anterior 


Saldo para o Exerc. Seguinte 


Disoonível 




Dispontvel 




Caixa 




Caixa 












Aolicacoes Financeiras 




Apltcacoes Financeiras 




TOTAL 




TOTAL 





BALANCO PATRIMONLAL 



ATIVO 






ATIVO FINANCEIRO 






PASSIVO FINANCEIRO 




Disponivel 










Caixa (Tesouraria) 






Servico da Dívida a Pagar 




Banco c/ Movimento 






Depósitos 




Aplicacao Financeira 






Débito de Tesouraria 




Realizável 
















ATIVO PERMANENTE 






PASSIVO PERMANENTE 




Bens Móveis 




Dívida Fundada Interna 










Dívida Fundada Externa 




Valores (almx, acóes, títulos) 






Dívidi ludicíal 




Créditos (dívida ativ/emp. conc.) 
















SOMA DO ATIVO 






SOMA DO PASSIVO 




Saldo Patrimonial 




Saldo Patrimonlal 




Passivo Real Líquído 




Ativo Real Líquido 










ATIVO COMPENSADO 






ATIVO COMPENSADO 




Bens Recebidos p/ Emp. 






Contrapartida Bens Rec. p/ Emp. 




Rec. Caueao (título) 






Contrapartida Rec. Caucao (tit) 




TOTAL 6ERAL 






TOTAL GERAL 





PEMONSTRAQÁO DAS VARIAQÓES PATRIMONIAIS 



VARtAgÓESATIvAS 


VARIAQÓESPASSIVAS 


RESULTAK l ÜA £<TGU^A0 ORpAMEMTARIA 




RESULTAMTE DA EXECUgÁO ORgAMENTÁRIA 




h ret)0 ?rrfiin 




Despesa Orcamentária 




Receita Corrente 




Oespesas Cmrentes 




Recssta de Cap'tai 








Interleréncias Ativas (latos intragovernamentais) 




r.,n 1 ,enr^>J? iv ,(taío irBnnoniiwntini ¡ 












Mutagces Patnmomais da Despesa 




Mutuacóes Patrimoniais da Receita 








CobrancadaDividaAtiva 




Aquisicáo ou Construclo de Bens Imoveis 




Á'mni jodeBensMóveis 




Aquisicáodetitul . lores ít xj 




AlienacáodeTituloeValores 








bTipfjíinnos TomaiJbs 




AmorfcacáodaDívida 












INDEPENDBÍIEDAEXECUCAOORgAMENrARIA 




tvfj*\u 'iOARrii "inprvft iAf; 




SoperveniénciasAtivas 




lll JÓs i'IKIi/M 








Cancelamentoda OiwtaAtiva 




Incorporacáo de Bens por Doacac 








Inscncáo de Outros Crédítos 












Oemolicáo ou Smistro 








Baixa de Matenai de Consumo 




InsubsisténciasPassTvas 




Sup°ven'«Ci__! w 












Interferéncias Ativas (fatos inrragovemamentais) 




Interferéncias Passivas (fatos intraaovernamentais) 








BensDesincorporados 








TOTAL DASVARIACÓES ATTVAS 




TOTAL OAS VARIAgÓES PASSWAS 




Resultado Pattmonial Deficrtário 




Resulfado Pattmonial Superavitário 




rOTAL (V.PA. + R.P) 




TOTAL (V.RR + R.P) 





CAMPUS 



Capítulo i •— Contabilidade Públíca 



variacoes Independentes da execucáo orcamentária Passlva: 

a) 45: 

b) 42; 
C) 33; 
d) 30; 



saldo Patrlntonlal: 

a) 58; 

b) 55; 
C> 53; 
d) 48; 



Receltas Extra-Orcamentárlas: 



t» 21 

C) 26; 

d) 28; 

e) 36. 



Reeeltas Efetlvas: 

a) 85; 



Receltas de Mutacdes: 



t» 25; 

C) 35; 

d) 40; 

e) 43. 



soma do Atlvo Permanente: 

a> 05; 



Questóes de 
Concursos Anteriores 



1) (FCC-TRF 1 a REG/2002) 0 reglstro do produto da venda de sucatas em conta de 
Passlvo Financeiro, para atender, durante diversos exercícios. despesas de pronto 
pagamento da entldade, representa desrespeito ao prlncípio: 

a) da unidade; 

b) da anualídade: 

c) da universalidade; 

d) do orgamento bruto; 
. e) da nao-afetagáo. 

2) «FCC-TRF 1» REC/2002) Em sua fase ascendente, teoricamente, em cada unidade 
orcamentárla, a eiaboracáo do orcamento deve lniclar-se: 

a) no gabinete de seu dirigente; 

b) nas unidades que integram o gabinete de seu dirigente; 

c> nas unidades imediatamente inferiores ás que compóem o gabinete do seu dirigente; 
d) nas suas unidades de maior porte; 
e> nas suas unidades de menor nível. 

3) ífcc-trf 1 1 rec/2002) Na codificacáo da receita orcamentária. os dígitos 
que correspondem á categoria económlca sáo os: 

a) primeiros; 

b) primeiros e os segundos; 

c) segundos; 

d) segundos e os terceiros; 

e) terceiros. 

4) (FCC-trf v rec/2002) constitui despesa pública de um exercício financeiro: 

a) operacao de crédito a ser resgatada no exercício; 

b) depósito recebido em caugao como garantia de fornecimento; 

c) consignacao retida em folria de pagamento de pessoal; 

d) compra de móveis diversos para uso na unidade; 

e) despesa empenhada legalmente em período anterior. 
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5) (FCC-trf 1* rec/2002) A atual classlficacáo funcionai-programática segue a 
segulnte ordem: 

a) funcáo, programa, subprograma e projeto ou atividade ou operacao especiai; 
0) funcáo, subfuncáo, programa e projeto ou atividade ou operacáo especiai; 

c) funcáo, subprograma, programa e projeto ou atividade ou operacáo especial; 

d) programa, funcáo, subfuncáo e projeto e atividade; 

e) fungáo, subfuncáo. programa, projeto e atividade. 

6) (FCC-TRF V REC/2002) As etapas a que se submetem as despesas, desde a fixacao 
até seu pagamento. devem necessarlamente observar a segulnte seqüéncla: 

a) empenho, licitacáo, ordem de pagamento, liquidacao: 

b) licitacáo. liquidacáo, empenho, ordem de pagamento; 

c) empenho, iicitagáo, liquidacáo, ordem de pagamento: 

d) licitacáo, empenho, ordem de pagamento, liquidagáo; 

e) licitacáo, empenho, liquidagáo, ordem de pagamento. 

7) (FCC-TRF REC/2002) Consiste na verlflcacáo do dlrelto adqulrido pelo 
credor: 

a) a liquidacao: 

b) a licitacáo; 

c) o empenho; 

d) a ordem de pagamento; 

e) a ordem de servico. 

8) (fcc-trf 1 3 REC/2002) Conslderando que a despesa do exercício apresenta 
a seguinte sltuacáo: 

flxada 2 00 

economia orcamentárla 5 
llquidada 155 
paga 125 
Os restos a pagar processados tém valor de: 

a) 25; 

b) 30; 
C) 35; 

d) 40; 

e) 45. 



9) (FCC-TRF 1 3 rec/2002) Uma despesa de um exercíclo nele náo processada, 
embora tivesse saldo suflclente. pode ser atendlda no exercíclo 
subseqüente por: 

a) crédito especial; 

b) dotacáo para isso suplementada no exerclcio seguínte: 

c) despesas de exercícios anteriores, após reconhecida; 

d) restos a pagar restabelecidos; 

e) dotagáo dessa mesma despesa, do exercício seguinte. 
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101 (FCC-TRF 1= REG/2002) Por dlsposlcáo legal. a responsabilldade por prejuízos 
causados á Fazenda Públlca. decorrentes de atos pratlcados por subortilnado. é: 

a) do ordenador da despesa, sempre; 

b) do ordenador da despesa. apenas salvo conivéncia: 

c) do ordenador da despesa e do subordinado, solidariamente, sémpre; 

d) deste, no que exorbltar das ordens recebidas: 

e) deste, sempre. 

11) (FCC-tcrn-2000) A Contablildade Públlca. no Brasll. tem algumas pecullarldades 
em relacáo á Contabilldade Empresarlal. Entre as característleas menclonadas a 
segulr, uma deias, apenas, é comum á Contabilldade Públlca e á Empresarlal. 
Asslnale a opcáo eorrespondente. 

a) 0 reconhecimento dos encargos de depreciacáo. 

b) A apropriacao da receita quando a mesma é auferida. 

c) 0 provisionamento das obrlgacóes a pagar. 

d) A adocao do regime de competéncia para a despesa. 

e) A classificacáo, como permanente, do materiai com vida útii superior a um ano. 

12) (FCC-TRF 4 a Reg -2004) A reabertura de crédltos adiclonais abrange, no seu 
todo: 

a) os especiais e os extraordinários; 

b) os supiementares; 

c) os extraordinários; 

d) os suplementares e especiais; 

e) os especiais. 

is) (FCC-tcrn-2000, adaptada pelo autor) Na estrutura de consolldacáo de balancos. 
adotada pela Administracáo Munlclpal, Integram os grupos do Atlvo e do Passlvo 
compensados: 

a) interferéncias Passivas e Attvas; 

b) caucóes recebidas 'em títuios; 

c) mutacóes Passivas e Ativas; 

d) os fatos independentes da execucáo orcamentária; 

e) os restos a pagar processados. 

14) (FCC-TCRN-2000) As operacoes tipleas das Admlnlstracoes Munlclpais sáo 
reglstradas segundo o modelo tradlelonalmente baseado nos slstemas 
orcamentárlo, flnancelro. patrlmonial e de eompensacáo. É correto aflrmar que: 

a> os planos de contas utilizados pelas Administragóes Municipais sáo padronizados 
em todos os níveis; 

b) a cada operacáo corresponde um registro em cada um dos sistemas de contas; 

c) a conta Interligacáo - Sistemas Contábeis faz a ligagáo entre os sistemas financeiro 
e patrimonial; 

d) o sistema patrimonial náo registra as variagoes de que náo decorram movlmentagóes 
financeiras; 

e) o resuitado patrimoniai positivo é transferido a débito do património, e o negativo. 
a crédito. 
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15) (FCC-TCRN - 2000) Em determinado exercíclo financeiro. apuraram-se os 
seguintes saldos, ao flnai do período (valores em $): 

Despesa fixada: ? Despesa reallzada: 140 

Receita arrecadada: 170 Receita prevista: iso 
Oespesa paga: 110 
Asslnale a opcáo correta. 

a) Houve excesso de arrecadacáo de $ 60. 

b) Houve excesso de despesa de $ 30. 

c) Houve déficit de $ 20. 

d) Houve desequilíbrio de $ 10. 

e) Houve economia de despesa de S 10. 

16) (ESAF-AFCE - 1999) A flrma "Desentupidora de canos ME" reailzou um senrtco para 
certa repartlcáo púbilca federai. em novembro de 1997. mas náo recebeu o valor 
contratado. que era de R$ i.soo.oo. No ñm do ano. seu crédito fol Inscrito em Restos 
a Pagar, mas náo chegou a ser pago durante o exerciclo de 1998. Quando, em malo de 

a reclamou o seu crédito, a Inscrlcao em Restos a Pagar Já tinha sldo 



Unldade pode pagar o tai servico, utlllzando recursos da dotacáo destinada a atender: 

a) despesas extra-orgamentárias: 

b) despesas vinculadas a Restos a Pagar; 

c) despesas de exercícios anteriores; 

d) obrigacóes de exercícios anteriores; 

e) náo pode mais pagar; o débito já prescreveu. 

17) (ESAF-AFCE - 1999) 0 Sr. José Maria Maia estava inscrlto em Dívida Atlva 
por um déblto de R$ 1.230.00. Quando quitou esse déblto. pagando-o no Banco do 
Brasll, o sr. José Marla, mesmo sem o saber. provocou um Fato Permutativo na 
unldade Cestora credora da receita. Esse fato deve receber o seguinte lancamento 
contábll, no Sistema Patrlmonlal: 

a) Dívida Ativa a Mutacóes Ativas 1.230.00; 

b) Dívida Ativa a Mutacóes Passivas 1.230,00; 

c) Bancos c/Movimento a Dívida Ativa 1.230.00; 

d) Mutaooes Ativas a Dívida Ativa 1.230,00; 

e) Mutacoes Passivas a Dívida Ativa 1.230,00. 

18) (ESAF-AFCE - 1999) chamado a anallsar a sltuacáo orcamentária de uma 
unldade Cestora da Administracáo Federal. um Analista de Flnancas e 
controle emitlu sua abaiizada oplnláo. na forma de uma das opcóes abalxo. 
0 referido Anaiista. após seu exame, concluiu que houve: 

a) superávit orcamentário, quando comparou a Despesa Fixada, de 96.000, com a 
Despesa Realizada. de 95.000; 

b) déficit orcamentário. quando comparou a Despesa Realizada, de 101.900, com a 
Receíta Arrecadada, de 101.500; 

c) economia de despesa, quando comparou a Despesa Fixada, de 95.000. com a Receita 
Arrecadada, de 96.000; 

d) excesso de arrecadagao. quando comparou a Receita Prevista, de 115.000, com a 
Receita Arrecadada. de 105.000: 

e) insuficiéncia de arrecadacao, quando comparou a Despesa Fíxada, de 121.500, 
com a Receita Arrecadada, de 115.000. 
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19) (ESAF-AFCE - 1999) Após o levantamento do Balanco Patrlmonial, determinada 
Unidade Cestora apresentou os segulntes valores contábeis: 
Passivo Reai a Descoberto 300 
Passlvo Reai 23.700 
Passivo Flnanceiro 5.700 
passlvo Compensado 4.200 

Sabendo-se que esse mesmo baianco demonstrou um superávlt flnanceiro de 
900, podemos afirmar, com certeza, que o Atlvo Permanente demonstrado tem o 
valor de: 

a) 16.800; d) 23.700; 

b) 18.000; e) 27.900. 
C) 23.400; 



20) (esaf-afce - 2000) Ao final do exercício, veriflcou-se que, do or?amento 
aprovado. de $ 120, haviam sido arrecadados $ 140, reallzadas despesas de $ 110 
e pagos $ 80. sendo assim: 

a) houve superávit orgamentário de S 40; 

b) a economia de despesas foi de $ 30; 

c) registrou-se um excesso de arrecadagáo de S 30; 

d) o orcamento aprovado apresentava um superávit de S 20: 

e) houve um acréscimo de disponibiiidades de S 60. 

21) (ESAF-AFCE - 2000) 0 Balanco Patrlmonial, previsto no art. 105 da Lel 
n» 4.320/1964 (Anexo 14). é a Demonstracao Contábil que evidencia a situacáo 
patrimonlal do ente púbiico. consoante o que dlspóe a cltada Lel e. ainda, a prátlca 
corrente na Contabilidade Federal, é Incorreto aflrmar, a respeito do Baianco 
Patrimonial, que: 

a) o Passivo Financeiro será iguai ao Passivo Reai quando a entidade náo possuir 
Passivo Permanente; 

b) o Ativo e o Passivo Compensado fazem parte do Baiango Patrimonial; 

c) os Restos a Pagar compóem o Passivo Financeiro; 

d) a Dívida Fundada é parte do Passivo Náo-Financeiro; 

e) o Saído Patrimonial é apresentado sempre do lado do Passivo. 

22) (esaf-afce - 2000) segundo prevé o art. 104 da Lei n« 4.320/1964, a Demonstracáo 
das variacoes Patrimonlais - DVP - evidencia as alteracóes verificadas no 
património. resultantes ou náo da execucáo orcamentária, e Indlca o resuitado 
do exercíclo. Consldere uma unidade gestora qualquer que apresente, ao flnal do 
exercícío. os dados abalxo. e asslnale, a seguir, a op?áo que indica os valores 
possíveis das mutacóes ativas e passivas orcamentárlas (nesta ordem), que 
confirmem o resultado obtldo: 

recelta orcamentária de S 200; 
despesa orcamentárla de $ 200; 

náo recebeu nem concedeu transferéncias orcamentárias; 
resultado posltivo da execucáo orcamentárla no valor de $ 30. 

a) S 30 e S 30; d) $ 30 e $ 60: 

b) S 30 e S 0; e) $ 50 e $ 10. 

c) $ 10 e S 40; 
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23) (ESAF AFC - 1997) A Contabilidade Públlca Brasilelra é reglda de forma 
complementar á Constltuicáo Federal, pela Lei n° 4.320/1964. Acerca dessa Lei. é 
correto aflrmar que ela estatui normas: 

a) gerais de Direito Financeiro, para elaboracáo e controle dos orcamentos e balancos 
apenas da Uniao; 

b) específicas de Díreito Financeiro, para elaboragáo e controle dos orcamentos e 
balancos apenas dos Estados e Municípios; 

c) gerais de Diretto Financeiro, para elaboraglo e controle dos orcamentos e balancos 
da uniáo, dos Bstados, dos Municípios e do Distnto Federal; 

d) específicas de Direito Flnanceiro, para eiaboraeáo e controle dos orcamentos e 
balancos da Uniáo, e normas gerais de Direito Financeíro, para os Estados, os 
Municípios e o Distrito Federal; 

e) específicas de Direito Financeiro, para elaboracáo e controie dos orgamentos e 
balancos apenas da Uníáo. . 

24) (ESAF-AFC - 1997) Assinaie a opcao Incorreta. 

a) 0 regime contábíi adotado para as despesas púbiicas é o de competéncia. 

b) 0 superávit do orcamento corrente é considerado receita corrente na classificacáo 
orgamentária brasíleira. 

c) 0 regime contábil adotado para as receitas públicas é o de cáixa. 

d) A Lei Orcamentária pode autorizar a realizacáo de operacoes de crédito por 
antecipagao de receita. 

e) 0 pagamento a inativos e pensionistas é ciassificado como despesa orcamentária. 

25) (ESAF-AFC - 2002) Acerca do regime mlsto adotado pela contabiildade 
Púbilca em nosso país, é correto aflrmar que: 

a) a contabiüzacáo das receitas observa o regime de competéncia-, 

b) a inscricáo em dívída ativa, como excecáo á regra, observa o regime de competéncia; 

c) a contabiiizacáo das despesas observa o regime de caixa; 

d) a inscricáo em dívlda ativa, como excecáo á regra, observa o regime de caixa; 

e) a inscricao em dívida ativa, assím como as demais receitas, observa o regime de 
caixa. 

26) (esaf-afc - 2002) utilizando o dígito 1 para Despesas correntes e o dígito 
2 para Despesas de capital. assinale a op?áo que Indlca a correta 
ciassiflcacáo económica das seguintes despesas públicas: 

subvencóes soclais ( ) 

subvencoes económlcas ( ) 

material de consumo ( > 

aqulsicáo de imóvels ( ) 

concessáo de empréstlmos ( ) 

amortizacáo da dfvida púbilca ( > 

a) 1-1-1-2-2-2. 

b) 1-2-1-2-1-2. 
C) 1-2-1-2-2-2. 

d) 2-2-1-2-2-2. 

e) 2-1-2-1-1-1. 



CAMPUS 



Questoes de Concursos Anteriores 



27) (ESAF-afc - 2002) De acordo com o § 4° do art. 105 da Lel n° 4.320/1964. o Passivo 
Permanente compreende a dívlda fundada e outras que dependam de autorizacao 
legisiatlva. para amortlzacáo ou resgate. Assinaie, entre as opcóes a seguir, a 
que náo indlca um componente do Passlvo Permanente. 

a) Dívida interna em títulos. 

b) Dívida interna por contrato. 

c) Restos a Pagar inscritos. 

d) Dívida externa em tftulos. 

e) Dfvida externa por contrato. 

28) (ESAF-afc - 2002) A Demonstracáo das variacóes patrimonlals, prevista no art. 
104 da Lei n° 4.320/1964. evldencia as aiteracóes verlflcadas no patrlmónlo. 
resultantes ou náo da execucáo orcamentárla, e indica o resultado patrlmonial 
do exercício. Assinaie, entre as opcoes abaixo. a que náo se refere a uma aiteracáo 
resuitante da execucáo orcamentárla. 

a) Construcao e aquisicáo de bens imóveis. 

b) Transferéncias correntes. 

c) Aquistcao de títulos e valores. 
c¡) Cancelamento de dfvida passiva. 
e) Alienacáo de bens móveis. 

29) (ESAF-AFC - 2002) Com base nos segulntes dados, todos hipotetlcamente 
reglstrados pela unláo, assinale a opcao que Indlca o valor correto da receita 
corrente líquida, de acordo com o disposto pela Lei de Responsabllldade 
Fiscai. 

Receitas: 



Tributária 


$ 


120 


Patrimoniai 


$ 


10 


de Servlcos 


$ 


30 


Operacáo de Crédlto 


$ 


15 


Aiienacáo de Bens 


$ 


10 


Despesas: 






Transferénclas Obrlgatórlas a Estados 


$ 


35 


Transferéncias Voluntárlas a Munlcípios 


$ 


15 


Transferénclas Obrlgatórias ao Dlstrito Federal 


$ 


10 



a) S 110. 

b) $ 115. 

c) S 120. 

d) S 125. 

e) S 130. 



30) (ESAF-AFC - 2000) Náo integram o património das entldades públicas: 

a) os bens de uso comum, generalizado e indiscrimínado. tais como pragas, estradas, 
ruas etc.; 

b) os bens recebidos por doacóes; 

c) os bens intangíveis; 

d) os bens oríundos de produ?ao própria; 

e) os bens em construgáo. 
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31) (esaf-afc - 2000) o art. 35 da Lei n° 4.320/1964 consagrou, para a contabilidade 
Pública, o regime mlsto. estabelecendo o regime de competéncia para a despesa 
e o de caixa. para a receita. Todavia. constituem excecoes a esse regime: 

a) a aquisigáo de bens de capital e o recebimento de doagoes; 

b) os restos a pagar náo-processados e a inscricáo da dívida ativa; 

c) os restos a pagar náo-processados e o recebimento da dívida ativa; 

d) os restos a pagar processados e a inscricáo da dívida ativa; 

e) os restos a pagar processados e o recebimento da dívida ativa. 

32) (ESAF-AFC - 2000) A Contabllidade Púbiica. uma das subtíivisóes da contabilldade 
aplicada. diferencla-se das demais em funcáo das entitíades ás quais devem ser 
aplicados seus conceitos, princípios e regimes. Acerca de seu campo de atuacáo, 
é correto afirmar que: 

a) limita-se ás pessoas jurídicas de Direito Púbiico; 

b) dentre as entidades vinculadas, exclui as empresas públicas; 

c) dentre as entidades vinculadas, exclui as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista; 

d) engloba as empresas públicas que estiverem sujeitas aos Orgamentos Fiscal e da 
Seguridade Social; 

e) exclui as autarquias que náo estiverem sujeitas aos Orgamentos Fiscal e da 
Seguridade Socíal. 

33) (ESAP-APC - 2000) Acerca da recelta pública, é correto aflrmar que: 

a) em hlpótese alguma, nenhum tributo poderá ser exigido ou aumerttado, sem que a 
lei o estabelega, ou cobrado sem prévia autorizacáo legislatlva: 

0) o recolhimento deve ser feito em estrita observancia ao princípio da unidade de 
tesouraria; 

c) o superávit do orgamento corrente é classificado como receita corrente; 

d) o lancamento enseja registro contábil; 

e) as receitas correntes constituem, em princípio, fatos permutativos. 

34) (ESAF-AFC - 2000) Sáo consideradas receitas extra-orcamentárias: 

a) aluguéis; 

b) empréstimos obtidos; 

c) o recebimento da dívida ativa; 

d) caucóes em dinheiro efetuadas por prestadores de servisos; 

e) as decorrentes da alienagáo de bens inservíveis. 

35) (ESAf-afc - 2000) considerando a estrutura das contas integrantes da 
Contabilidade Pública nacional, é correto afirmar que o sistema: 

a) financeiro registra, entre outros, créditos, obrigacóes e valores; 

b) patrimonial relaciona-se com as entradas e as saídas de recursos; 

c) de compensagáo relaciona-se com as entradas e as saídas de recursos: 

d) orgamentário registra, entre outros, créditos, obrigagóes e valores; 

e) financeiro relaciona-se com as entradas e as saídas de recursos. 
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36) (ESAF-AFC - 2000) Em relacáo ao Balanco Finaneeiro. é eorreto aflrmar que as 
despesas devem figurar: 

a) por categoria económica e pelo montante efetivamente pago; 

b) por categoria econdmica e pelo montante realizado, independentemente de terem 
sido pagas ou náo; 

c) por funcáo e pelo monjante efetivamente pago; 

d! por funcáo e peio montante reaiizado, independentemente de terem sido pagas ou 
náo; 

e) por unidade orcamentária e pelo montante efetivamente pago. 

37) (ESAF-AFC - 2000) É correto afirmar que, no Balanco Orcamentário. o superávit 
apurado decorre de: 

a) Receita arrecadada maior do que receita prevista; 
b! Receita arrecadada maior do que despesa realizada; 
c> despesa realizada menor do que despesa ftxada; 

d) despesa fixada menor do que receita estimada; 

e) despesa orcamentária maior do que despesa extra-orcamentária. 

38) (ESAF-AFC - 2000) No Balanco Patrimonial o Ativo Real é formado: 

a) peio atlvo circulante e peto ativo permanente; 

b) apenas pelo ativo permanente; 

c) pelo ativo financeiro e pelas variagoes patrimoniais; 

d) Pelo ativo financeiro e peio ativo compensado; 

e) pelo ativo financeiro e pelo atlvo náo-financeiro. 

39) (ESAF-APO - 2001) Acerca do Balanco Financeiro. tai como previsto pelo 
art. 103 da Lel n 9 4.320/1964, é correto aflrmar que: 

a) apenas apresenta o saldo das contas do Ativo e Passivo Financeiros; 

b> é elaborado para todas as unidades Gestoras, exceto as que sejam Setoriais Financeiras; 

c) no lado da Despesa, constam as despesas pagas e as náo-pagas; 

d) as interferéncias Ativas e Passivas nunca o afetam; 

e) apresenta somente os desembolsos flnanceiros. 

40) (ESAF-APO - 2001) No Balanco Patrímonial, pode-se afirmar que o Passivo 
Financeiro é constituído por compromissos que: 

a> independem de autorizacáo orgamentária para o seu pagamento; 

b) dependem de autorizacáo orcamentária para o seu pagamento; 

c) decorrem somente de empréstimos contraídos peia Administracáo Púbiica; 

d) decorrem somente de depósitos de terceiros; 

e) necessariamente já passaram pela Lei Orcamentária Anual. 

41) (APEF-CVM - 2001) 0 art. 35 tía Lei n° 4.320/1964 estatui que pertencem ao 
exercício financeiro as receltas nele arrecadadas e as despesas neie legalmente 
empenhadas. Disso, pode-se depreender que a Contabilidade Pública, em nosso 
país, adota 0: 

a) regime de competéncia para receitas e despesas; 

b) regime de caixa para receitas e despesas: 

c) regime misto, sendo de caixa para receitas e de competéncia, para despesas; 

d) regime misto, sendo de competéncia para receitas e de caixa, para despesas; 

e) regime híbrido. sendo de competéncia para receitas e de caixa, para despesas. 
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42) (APEF-CtfM - 2001) De acordo com os precettos da Contabllldade Públlca adotada em 
nosso país. os restos a pagar. os débitos de tesouraría, a dívida fundada interna e o 
resultado acumulado pertencem. respectlvamente, aos segulntes grupos: 

a) passivo financeiro. passivo financeiro, passivo náo-financeiro e património líquidor 

b) passívo náo-financeiro, passívo náo-financeiro, passivo financeiro e património líquido: 

c) passivo financeiro, passivo náo-financeiro, passivo nao-financeiro e património líquidor 

d) passivo nao-financeiro, passivo finance'tro, passívo financeiro e passivo financeiro; 

e) passivo financeiro, passivo náo-financeiro, passivo náo-financeiro e passivo financeiro. 

43) (APEF-CVM - 2001) Em determlnado exercício flnancelro. a unldade UCNova 
fol autorlzada a reaiizar gastos de 12.000, em despesas correntes, e de 18.000, em 
oespesas de capital. cumprlndo o principio do equllíbrio orcamentárlo. houve 
também a previsao de uma receita de 30.000, dlvldlda em receltas correntes e de 
capitai, na proporcáo de 70% e 30%, respectlvamente. Na execucáo desse 
orcamertto. pode-se constata'r, durante o exercício, a arrecadacáo de 22.500 em 
receitas correntes, e de 6.000, em receltas de capltal, ao lado da llquldacáo de 
despesas no montante de 25.500, sendo 12.900, em despesas de capital, e 12.600, 
em despesas correntes. Ao ser elaborado 0 balanco orcamentárlo, lastreado nas 
Informacdes acima, certamente estará sendo demonstrado um: 

a) superávít de capitai de 5.100; 

b) déficit de capital de 6.900: 

c) superávit corrente de 1.500; 

d) déficit corrente de 600; 

e) superávit orcamentário de 4.500. 

44) (ESAF-TCPR - 2003) Segundo os preceitos da contabtildade Pública. a 
aquislcáo de um bem, á vlsta, com recursos orcamentárlos: 

a) gera uma interferéncia ativa, como forma de possibilitar 0 controle da execucáo 
orcamentária,- 

b) gera uma mutacáo passiva, que será levada ao resultado do exercício; 

c) gera uma interferéncía passiva, destinada a controiar o desembolso de recursos 
financeiros; 

d) nao gera lancamentos em contas de mutagóes e interferénclas, por se tratar de um 
fato permutativo; 

e) gera uma mutacáo ativa, que objetiva compensar o lancamento da despesa. 

45) (ésaf-tcpr - 2003) com base nos díspositlvos da Lel n" 4.320/1964, assinale a 
opcáo Incorreta. 

a) 0 Balanco Orgamentário demonstra as receitas arrecadadas, em confronto com as 
despesas realizadas. 

b) 0 Ativo Financeiro compreende os créditos e valores realizáveis, independentemente 
de autorizagáo orcamentária e dos vaiores numerários. 

c) A DemonstraQáo das Variagoes Patrimoniais evidencia as alteracóes verificadas no 
património, resultantes ou independentes da execugáo orgamentária, e indica 0 
resultado patrimonial do exercício. 

d) Nas contas de compensagáo, sáo registrados os bens, valores, obrigagóes e situagóes, 
nao-compreendidas nos ativos e passivos financeiros e permanentes, e que, mediata 
ou indiretamente, possam vir a afetar o património. 

e) Por ocasiáo dos Balangos, poderáo ser feitas reavaliagoes dos bens móveis e imóveis. 
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46) (ESAF-TCPR - 2003) A despesa de amortlzacáo de empréstimos obtldos de 
tercelros tem, eomo eonseqüéncla, a segulnte aiteracáo patrlmonlal. 

a) insubsisténcia ativa orcamentária; 

b) superveniéncia passiva orcamentária; 

c) variacao passiva extra-orcamentária; 

d) mutacáo ativa orcamentária; 

e) variacao ativa extra-orcamentária. 

47) (ESAF-TCPR - 2003) Na Demonstracáo das varlacoes Patrlmonials, o 
resuitado (..1..) é apurado pela diferenca entre (..2..). 

(..1..) (..2..) 

a) ftnanceiro as variacóes ativas e passivas; 

b) patrimoniat as variacóes ativas e passivas; 

c) patrimoniai as receitas previstas e as despesas fixadas; 

d) fmanceiro as receitas previstas e as despesas fixadas; 

e) patrimonial as mutacóes ativas e passivas. 

48) (ESAF-aud. TES. MUNICIPAL - PREF. RECIFE/2003) Compete á Contablltdade Públlca 
destacar os fatos llgados á Admlnistracáo: 

a) financeira, industriai, comercíai e patrimonial; 

b) orgamentária, comercial. tributária e 'mdustrial: 

c) tributária, comercial, industrial e comercial; 

d) patrimonial. orcamentária. financeira e industrial; 

e) comerctal, patrimonial. financeira e tributária. 



49) (FCC-TRF 4 a Reg - 2004} A lel orcamentárla anual, segundo a constituicáo, é de 
Iniclatlva 

a) do Congresso Nacionai; 

b) do Senado Federal; 

c) do Ministro da Fazenda; 

d) da Cámara Federal; 

e) do Presidente da Repúbiica. 

50) (ESAF-AUD. TES. MUNICIPAL - PREF. RECIFE/2003) inscreve-se como restos a pagar 
a parcela da dlferenca entre a despesa: 

a) fixada e paga; 

b) empenhada e paga; 

c) fixada e liguidada; 

d) autorizada e paga; 

e) empenhada e liguidada. 



51. (ESAF-AUD. TES. MUNICIPAL - PREF. RECIFE/2003) Sáo ConsideradOS Receltas 
de Capltai: 

a) Alienagáo de Bens Imóveis, Investimentos e Restituicáo; 

b) Alienacáo de Bens Móveis, Operacoes de crédito Intemas e Externas; 

c) Operacóes de Créditos Externos, Receita de Dívida Ativa e Indenizacáo; 

d) Restituicáo, Dívida Ativa e Restos a Pagar; 

e) Alienacáo de Títulos Mobiliários. Tarifas de Pedágio e Arrendamentos. 
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52) (ESAF-Auditor Fiscal - Pl - 2001) segundo a Lel n° 4.320/1964. o Plano de Contas da 
Adminlstracáo Públlca deve ser estruturado em sistemas de contas. com o objetlvo 
de facllitar a elaboracáo dos balancos e demonstracdes prevlstas na Lei n» 4.320/ 
1964. Nesse sentido. a reaiizacáo de uma receita tributária provoca lancamentos 
no(s) segulntecs) sistema(s): 

a) apenas no patrimonial; 

b) financeiro e patrimonial; 

c) orcamentário e financeíro; 

d) orgamentário, financeiro e patrimonial; 

e) apenas no financeiro. 

53) (ESAF-Audltor Flscai - Pl - 2001) Acerca da contabliizacáo das operacoes 
de uma unidade da Administracáo Púbiica. é correto afirntar que a(o) 
refere-se a um fato permutativo. 

a) empenho da despesa; 

b) liquidagáo de despesa com pessoai e encargos; 

c) arrecadagáo de receita tributária; 

d) liquidacáo de despesa com aquisicáo de bens móveis; 

e) anulagao de empenho. 

54) (ESAF-Auditor Flscal - Pl - 2001) com base no critérlo verdadeiro (V) ou 
falso (F). juigue as seguintes afirmacóes e asslnale a op?áo que indica a 
sequéncia correta. 

( ) Na inscricáo de Restos a Pagar, as despesas processadas sáo 

dlstlnguldas das náo-processadas. 
( ) Restos a Pagar sáo somente as despesas ilquidadas e náo-pagas, até 

31 de dezembro. 

( ) No Balanco Flnanceiro. os Restos a Pagar do exercício seráo 
computados na receita extra-orcamentária. para compensar sua 
Inclusáo na despesa orcamentária. 

a) V, V, F. d) RV, V. 

b) V, F.V. e) F,F,V. 
C) V, V, V. 

55) (ESAF-TCI - Pl - 2001) Acerca da Lei Orcamentária Anuai (LOA), prevista no 
parágrafo 5° do art. 165 da constituicáo Federai, é incorreto afirmar que: 

a) náo conterá matéria estranha á previsáo da receita e á fixacáo da despesa, admitida 
a autorizagáo para a abertura de créditos adicionais e contratagáo de operagóes de 
créditos; 

b) compreenderá o orgamento fiscal, o orcamento da seguridade social e o orgamento 
das empresas em que a Uniáo, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital 
social com direito a voto; 

c) terá seu projeto apreciado peias duas casas do congresso Nacional; 

d) compreenderá somente os orcamentos fiscal e da Seguridade Social, cabendo á lei 
compiementar a disposigáo sobre o orgamento de investimento das empresas 
estatais; 

e) ainda na fase de projeto, poderá receber modificacóes enviadas pelo Presidente da 
Repúbüca, enquanto náo iniciada a votagáo, na comissao mista, da parte cuja 
alteragáo é proposta. 
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56) (ESAF-TCI - pi - 2001) Acerca dos Princípios orcamentários aceltos em nosso 
país, é incorreto afirmar que: 

a) a existéncia da separagáo do orcamento da Uniáo em fiscal, de investímento das 
estatais e da Seguridade Social náo fere o princípio da unidade; 

b) o princípio da universalidade exige a inclusáo das receitas operacionais das empresas 
estatais no orcamento da Uniáo; 

c) a existéncia do Plano Plurianuai nao conflita com o princípio da anuaiidade: 

d) as transferéncias tributárias obrigatórias a Estados e Municípios, constitucionalmente 
previstas, constítuem excecáo ao princípío da náo-afetagáo das receitas; 

e) o princípio da exctusividade impoe ao orcamento Público o trato exclusívo de 
matéria financeira, vedada a inclusao de qualquer dispositívo estranho á estimatíva 
das receitas e á fixagáo das despesas. 

57) (ESAF-TCi - Pi - 2001) Acerca dos créditos adlcionals, é correto afirmar que: 

a) aumentam a receita pública do exercfcio; 

b) classificam-se em complementares, especiais ou extraordinários; 

c) os créditos especiais apenas podem amparar programas de trabalho que já figurem 
no orgamento; 

d) potiem apenas ser abertos com prévia e expressa autorizagáo legislativa, mediante 
Decreto Presidencial; 

e) a vigéncia dos créditos extraordinários pode estender-se até 31 de dezembro do 
exercicio subseqüente, caso sua abertura tenha se dado nos últimos quatro meses 
do ano. 

58) (ESAF-TCl - Pi - 2001) De acordo com a lei n" 4.320/1964, o ativo flnanceiro é 
composto por: 

a) créditos e valores realizáveis, independentemente da autorizagáo orcamentária e 
dos valores numeráríos: 

b) saldo em caixa e nos bancos; 

c) depósítos á vista e aplicagóes financeiras; 

d) bens, créditos e valores, cuja mobiiizacáo ou alienagáo dependa de autorizacáo 
legislativa; 

e) créditos, valores e todos os bens realizáveis. 

59) (ESAF-AUD. TES. MUNICIPAL - PREF. RECIFE/2003 - PCR) O estágiO da DeSpesa 
Púbiica que consiste na verificacáo do dlreito adquirido pelo credor, tendo como 
base os títulos e documentos comprobatórlos do respectlvo crédlto, é: 

a) Pagamento da Despesa; d) Contabilizagáo da Despesa; 

b) Empenho da Despesa; e) Classificagáo da Despesa. 

c) Liquidacao da Despesa; 

60) (FCC-TRF 4* Reg - 2004) Estabelece as dlretrizes e objetlvos da Admlnistracáo 

Pública: 

a) a Constituicáo Federal; 

b) os planos e programas gerais, setoriais e regionais; 

c) o plano piurianual; 

d) a lei de diretrizes orgamentárias; 

e) a tei orcamentária anual. 
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61) (ESAF-tci - Pl - 2001) 0 suprlmento de fundos pode ser concedido: 

a) a servidor que náo tenha. dentro do prazo legal. prestado contas de um suprimerrto 
anterior; 

b) para pagamento de despesas já realizadas; 

c) a servidor dedarado em alcance; 

d) para despesas de grande vulto; 

e) a responsável por dois outros suprimentos, cujas prestacoes de contas já tenham 
sido formalizadas. 

62) (esaf-tci - Pi - 2001) A dívlda púbiica, também chamada de dívlda passlva, 
compreende os compromlssos assumldos peio Estado para com tercelros, no 
país ou no exterlor. bem como os valores referentes a receltas extra- 
orcamentárlas. Acerca da dívlda públlca. é Incorreto afirmar que: 

a) classifica-se como dívida fundada (ou consolidada) e dívida flutuante; 

b) a divida flutuante pode ser contraída sem expressa autorizagáo legislativa; 

c) a dívida fundada pode ser contraída no exterior. carecendo, porém, de autorizacáo 
legislativa; 

d) os resíduos passivos sáo classificados como dívida consolidada; 

e) o resgate anual da divida fundada constitui despesa orgamentária do exercicio. 

63) (ESAF-AUD. TES. MUNICIPAL - PREF. RECIFE/2003) A Dñrtda Públlca eontraída a curto 
prazo. para fazer face a despesas imediatas de caixa. denomlna-se: 

a) Dívida Flutuante; 

b) Dívida Consolidada; 

c) Dívida Fundada; 

d) Dívida Suplementar; 

e) Dívida Ativa. 

64) (ESAF-TCi - Pl - 2001) No Balanco Flnanceiro. os Restos a Pagar do exercício 
seráo computados: 

a) na receita orcamentária, para garantir recursos para o seu pagamento no exercício 
seguinte; 

b) na receita extra-orcamentária, por se tratar de despesa paga e cujos bens ou servigos 
ainda náo foram recebidos; 

c) na receita extra-orcamentária, para compensar sua inclusáo na despesa 
orcamentária; 

d) na despesa extra-orcamentária, para compensar sua inclusáo na receita orgamentária; 

e) na receita orcamentária, por se tratar de despesa ainda nao-paga. 

65) (FCC-trf v Reg - 2004) Peia classlficacáo económica, tanto a recelta quanto a 
despesa orcamentárlas sáo ciasslflcadas nas categorlas correntes e de capltal. 0 
confronto entre cada uma dessas categorlas de receltas previstas e de despesas 
fixadas no orcamento aprovado, tem por finalldade evldenciar, em reiacao ao 

a) sua capacidade de investimento. 

b) o equilíbrío da sua receita com sua despesa. 

c) o equilíbrio de sua receita efetiva com sua receita de mutagoes. 

d) o equilibrio de sua despesa efetiva com sua despesa de mutacóes. 

e) o equilíbrio das suas receitas efetivas e de mutagóes com suas despesas efetivas de 
mutagoes. 
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66) (ESAF-TCI - Pl - 2001) Correlaclonand 
apresenta uma comblnacáo correta. 

1 - bens móveis e Imóvels 

2 - descentrallzacáo de crédlto 

3 - estoques 

4 - pagamentos de natureza orcamen 
s - operacóes de crédito; 

6 - resíduos passlvos; 

7 - insericáo em dívida atlva; 

8 - empenho da despesa. 

a) A-2/B-3/C-4. tí 

b) A-6/B-7/C-8. e 
C) A-8/B-6/C-4. 



s colunas. assinale a ú 



- sistema flnanceiro; 

- slstema patrlmonlal; 

- slstema orcamentárlo; 



67) (ESAF-TCi - pi - 2001) Segundo os preceltos da Lel n° 4.320/1964, asslnale, entre 
as opcóes abalxo, a que náo contém uma rubrlca do Balanco Patrlmonlal da 
Admlnistracáo Pública: 

a) Ativo Circuiante. d) Passivo Permanente. 

b) Saldo Patrimoniaí. e) Passivo Compensado. 

c) Ativo Permanente. 



68) (ESAF-TCi - pi - 2001) segundo a Lel n° 4.320/1964, o Plano de contas da 
Admlnlstracáo Púbilca deve ser estruturado em slstemas de contas, com 
o objetlvo de facllltar a eiaboracáo dos baiancos e demonstracóes previstas 
na Lei n° 4.320/1964. Nesse sentido, a ceiebracao de um contrato de prestacáo de 
servlcos, em que a Adminlstracáo é a contratante, provoca lancamentos no(s) 
segulnte(s) sistema(s): 

a) apenas no de compensagáo; 

b) financeiro e patrimoniai; 

c) orcamentário. financeiro e de compensacao; 

d) orgamentário, financeiro e patrimonial; 

e) apenas no financeiro. 

69) (ESAF-ACE - 2002) A acáo planejada do Estado materlaiiza-se através do 
Or;amento Público. indique o prlncípio orcamentario que consiste na 
náo-lnsercáo de matérla estranha á previsáo da receita e á fixa$áo da 
despesa. 

a) Princípio da discriminagao. d) Princípio da universalidade. 

b) Princípio da exclusivtdade. e) Princípio do equiiíbrio. 

c) Princípio do orcamento bruto. 

70) (FCC-trf 4 a Reg - 2004) o montante do produto da arrecadacáo do imposto sobre 

a renda e proventos de quaiquer natureza, incidente na fonte, sobre rendlmentos 
pagos. a qualquer título, pelos Estados, Distrito Federai e Munlcíplos. suas 
autarquias e peias fundacoes que instltuírem e mantiverem. e que. segundo a 
constitulcáo, pertencem a esses entes governamentais. é: 

a) pago diretamente á uniáo; 

b) pago á Uniáo pela rede bancária; 

c) recolhido á Uniáo; 

d) transferido para a Uniáo, mas retoma a tais entes, por inclusao. quando do cálculo 
da entrega do produto da arrecadagao dos impostos a eies repartidos; 

e) exciuído da parcela do produto da arrecadacao do respectivo Fundo de Parttctpacao. 
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71) (ESAF-ACE - 2002) Com relacáo aos créditos adlclonals, aponte a únlca opcáo 
correta, pertlnente aos créditos extraordinárlos. 

a) Sáo destinados a reforco de dotacáo orcamentária. 

b> Sáo destinados a despesas para as quais náo haja dotagáo específica. 

c) Sáo autorizados por iei e abertos por decreto. 

d) sáo abertos por decreto do Executivo, que dará conhecimento ao Legtslativo. 

e) Sua abertura depende da existéncia de recursos disponíveis. 

72) (ESAF-ACE - 2002) Assinaie, entre as opcoes abaixo, a definicáo de Dívida 
Púbiica Flutuante. 

a) É a emissáo de títulos para o pagamento do principal, acrescído da atualizacáo 
monetária. 

b) É o resultado de operacdesde caráter financeiro, que se reflete no fluxo de caixa e 
no património financeiro, decorrentes ou nao da execucáo orcamentária. 

c) É o compromisso financeiro assumido em razáo de mútuo, abertura de crédito, 
emissáo e aceite de títulos, arrendamento mercantil e outras operacóes 
assemeihadas. 

d) É o compromisso de adimpléncia de obrigacáo financeíra ou contratuai, assumida 
por ente da Federacáo ou entidade a ele vincuiada. 

e) É o compromisso contraído a longo prazo, pelo setor público junto ao setor privado, 
incluindo a base monetária, assumido em virtude de leis, contratos ou convénios, 
para amortizacáo em prazo superior a 12 (doze) meses. 

73) (ESAF-Auditor Fiscal - Pl - 2001) Tanto para a receita como para a despesa, 
o Baianco Financeiro dlvldese em trés partes, segundo a Lei n» 4.320/1964. Assinaie 
qual das opcoes abalxo náo faz parte do referido balanco. 

a) operacóes orgamentárias, de receitas e despesas. 

b) Operagóes extra-orcamentárias, de recebimentos e pagamentos no período 
demonstrado. 

c) Cancelamento da dívida ativa. 

d) Saldos do exercício anterior. 

e) Saidos para o exercício seguinte. 

74. (PROVÁO-CIÉNCIAS CONTÁBEIS - 2002) Um município enviou á cámara de 
vereadores da Cidade a Proposta de Orcamento Anual, referente ao 
exercício de 2002, abordando, entre outras colsas, 0 seguinte: "(...) tendo 
em vlsta as metas determinadas na Lei de Diretrlzes orcamentárias e 
considerando que tanto a receita quanto a despesa orcadas montam a 
R$ 25.000.000,00 (...)" 

com base nessa sentenca. que faz parte da mensagem enviada pelo Poder 
Executivo ao Poder Legislatlvo, pode-se concluir que a mensagem está: 

a) correta, pois náo há conflito com as metas determínadas pela legislagáo específica; 

b) correta, pois faz referéncia á Lei de Diretrizes Orsamentárias, que é o instrumento 
mais importante do Plano Plurianual; 

c) correta, pois os vaiores da Receita e Despesa orcadas precisam ser iguais; 

d) errada, pois deveria destinar-se ao Tribunai de Contas, e náo ao Poder Legislativo; 

e) errada, pois 0 correto seria Receita Orcada e Despesa Fixada. 
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75. (PROVáo-CIÉncias CONTÁBEIS - 2002) Apurando os resuitados do exercíclo findo 
em 2000, o contador da Prefeltura do Municíplo serra Linda verificou que, naquele 
ano, obteve-se um superávft financeiro de R$ 120.000,00 e um resultado posltivo. 
nas demonstracoes das variaeóes patrimonlais, de R$ 65.000,00. com base nesses 
dados, pode-se afirmar que o município: 

a) aumentou sua situagao iíquida em R$ 65.000,00 e sua situagáo financeira, em 
R$ 185.000,00; 

b) aumentou suas disponibiiidades em R$ 120.000,00 e sua situagáo iíquida, em 
R$ 65.000,00; 

c) precísa langar o excedente financeiro com "Restos a Pagar", e o resultado económico 
deverá ser devolvido para o Estado na rubrica "Verbas náo utilizadas no exercíciO"; 

d) deverá ter suas contas aprovadas peio Tribunai de Contas, em virtude do superavit 
financeiro; 

e) atendeu ás exigéncias da Lei de Responsabíiidade Fiscal, por manter a folha de 
pagamento dentro dos limites fixados por essa lei, e. por isso, teve resuitado 
ftnanceiro favorável. 

76) (FCC-TCE-PE 1995) De acordo com os dados abaíxo, informe o vaior a ser 
Inscrito em restos a pagar náo-processados: 
orcamento da despesa 400 
despesa empenhada liquidada 2 80 

despesa empenhada 3 00 

despesa paga 250 

a) 20. d) 300. 

b) 100. e) 30. 

c) 50. 

(FCC-tce-PE 1S95) instrucoes para as questóes de número 77 a 79. 

Estas questóes deveráo ser respondidas, tendo em vlsta os dados seguintes: 

Um órgáo púbiico possuía as seguintes informacoes. por ocasláo do encerramento do 

exercício financeiro. 



Receita lancada 




$ 


30 


Receita informada como recebida peios 


órgáos arrecadadores 


$ 


300 


Receita inscrita como dívida ativa 




$ 


80 


Receita recolhida aos cofres públicos 




$ 


260 


Despesa fixada a empenhar 




$ 


30 


Despesa empenhada 




$ 


370 


Despesa líquidada 




$ 


290 


Despesa paga 




$ 


180 



77) A receita executada nesse período foi de: 

a) 260; d) 38 

b) 270; e) 41 
C) 300; 
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pagar processados apurados somarant: 



78) os restos a 

a) 400; d) 110; 

b) 370; e) 80. 
C) 190; 

79) Os restos a pagar náo-processados aparados somaram: 

a) 370; d> 90; 

b) 190; e) 80. 
C) 110; 



80) (ADAPTADA PELO AUTOR) De acordo com a norma vlgente, as mutacdes 
ativas e passivas relaclonam-se á contabillzacáo de fatos permutativos, ao passo 
que as variacdes ativas e passivas, independentes da execucáo orcamentária, 
relacionam-se á contabiilzacáo de fatos modiflcativos. Asslnale, entre as opcoes 
abaixo, aquela que se conflgura como um fato pemutativo. 

a) Inscricao da dívida ativa. 

b) Recebimento da dívida ativa. 

c) Baixa material de consumo estoque no almoxarifado. 

d) Canceiamento de dívida fundada. 

e) Cancelamento de dívida ativa. 



81) (ADAPTADA pelo autor) o Saldo patrimonial Atual (Ativo - Passlvo) 
também pode ser caiculado da seguinte forma: 

a) SP atual = SP anterior - RP atual; 

b) SP atual = RP anterior - RP atuai; 

c) SP atual = SP anterior + RP atual; 

d) SP atual = RP atuai + Ativo; 

e) SP atual = SP anterior - Passívo. 



(ADAPTADA PELO AUTOR) Enunciado das questoes de número 82 a 85. 

RECEITAS CORRENTES $ 30 

RECEITA DE CAPITAL $16 

DESPESAS CORRENTES $ 25 

DESPESAS DE CAPITAL $ 9 

CONSTRUCÁO DE BENS imóveis (por conta da despesa de capltal) $ 5 

EMPRÉSTIMOS TOMADOS (origem de receita de capltai) $ 5 

CANCELAMENTO DE DÍVIDAS PASSIVAS (dívidas fundadas) $ 23 

ALIENACAO DE 8ENS MÓVEiS (orlgem de recelta de capital) $ 2 

INSCRICÁO DA DÍVIDA ATIVA $ 3 

CANCELAM ENTO DE DÍVIDA ATIVA $ 1 

COBRANCA da DÍVIDA ATIVA (orlgem de receita corrente) $ 5 



VARIACOES PATRIMONIAIS DO EXERCÍCIO 



ATIVAS {+) 


PASSIVAS ( - ) 


RES. EXEC. ORCAMENT. 




RES. EXEC. ORCAMENT. 




MUTACOES PATRIMONIAIS 




MUTACOES PATRIMONIAIS 




IND. EXEC. ORCAMENT. 




IND. EXEC. ORCAMENT. 




TOTAL VARIACÓES ATIVAS 




TOTAL VARIACOES PASSIVAS 




RES. PATRIMONIAL (DEFICIT) 




RES. PATRIMONIAL (SUPERAVIT) 




TOTAL 




TOTAL 
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82) o Total das variacóes Atlvas: 

83) o Total das Mutacóes Patrimonlals Passivas: . 

84) 0 Resultado Patrlmonial: 



85) sabendo que o Saldo Patrlmonlai anterlor foi de 30. Qual o Saldo Patrimonial 



86) (ADAPTADA PELO AUTOR) A recelta orcamentárla devolvlda por órgáo público, em 
exercíclos posterlores á sua realizacáo, é classificada como: 

a) Despesas de exercícios anteriores; 
t» Restos a Pagar; 

c) Despesas Orcamentárias do exercício; 

d) Anulacoes de despesas; 

e) Mutacoes Ativas. 

87) (ADAPTADA PELO AüTOR) A prlnclpai diferenca entre Operacóes de créditos e 
Operacóes de Crédltos por Anteelpacáo da Reeelta na contabilldade Pública: 

a) a primeira é receita orgamentária e a segunda é receita extra-orcamentária; 

b) a primeira é receita corrente e a segunda é receita de capitai; 

c) a primeíra é receita corrente e a segunda é receita extra-orcamentária; 

d) a primeira supre déficit financeiro e a segunda, défícit orcamentário; 
e¡ a primeira é de curto prazo e a segunda, de tongo prazo. 

88) (ADAPTADA pelo autor) A aqulslcáo de um materlal permanente (computador 
novo), a títuio do grupo de natureza de despesa, é classiflcada como: 

a) investimentos,- d) equipamentos; 

b) inversoes financeiras; e) material permanente. 

c) outras despesas correntes; 

89) (adaptada pelo autor) De acordo com a Lel n° «.320/196«. a abertura dos 
créditos suplementares e especiais depende da exlsténcia de recursos disponívels 
(náo-comprometidos) para atender á despesa. 0 contador de Provinha Legai quer 
abrlr um crédíto adicional especiai. Para fazer esse cálcuio. tem á sua disposlcáo 
os seguintes dados: 

> Excesso de arrecadacáo global estimado para o 
exercício 

> Créditos Extraordinários abertos no exerciclo 

> Créditos Extraordinárlos reabertos no exercíclo 

> crédltos adiclonals especials abertos, com base 
em anuiacóes de dotacóes do orcamento original 

> Superávlt Flnancelro caiculado no Balanco 
Patrlmonial do Exercício anterlor 

> Economla or;amentária de dotaeáo orcamentárla 
que náo será executada 

Oual o vaior do recurso disponível para a abertura do 
desejado? 



R$ 30.000,00; 
R$ 800.00; 
R$ 5.000,00; 

R$ 2.000.00; 

R$ 1.000.00; 

R$ 500,00. 
crédlto adiclonal 



Resposta: 
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Caixa $ SO 

Bancos $ 100 

Aplicacóes Flnanceiras $ 70 

Restos a Pagar inscrttos $ 30 

Recelta Prevlsta $ 240 

Receita Reaiizada $ 200 

oespesa Prevista $ 240 

Despesa Executada $ 230 

Bens $ 70 

contraídos $ 40 

sens $ 65 

Amortlzacáo de Empréstlmos Contraídos $ 35 

a) S 100 e S 110. • d) S 320 e S 140. 

b) S 140 e S 120. e) S 320 e S 80. 
ci $ 60 e S 100. 

91) (ESAF-AFC - 1999) Ao flnal de um exercíclo financelro qualquer, certa unidade 
oreamentárla apresentou, em seu balanco orcamentário. um superávit orcamentário 
de $ 5 e um déflcit de capital de $ 50. sabendo que as receitas correntes previstas e 
arrecadadas totalizaram, respectlvamente, $ 150 e $ 175. e que as receitas de 
capital previstas e arrecadadas totailzaram. respectivamente. S 45 e $ 30, asslnaie 
a opcáo que indica os valores totals 
nesta ordem. 

a) S 120 e S 80. 

b) S 120 e S 75. 
o S 80 e S 120. 




Contribulcóes 
RECEITAS DE CAPITAL 

operacóes de Crédito 40 
Airenacao de Bens 45 
Totai 385 
Despesas 
Tlpo Fixada 
DESPESAS CORRENTES 
Pessoal e Encargos 300 
DESPESAS DE CAPITAL 

tnvestlmentos 85 
Totai 385 

a) 370. d) 0. 

b) 374. e) 4. 
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(FCC-tce-se/2002) instrucóes para as questóes de número 93 a 97 

Considere o balancete prelimlnar, a ser auditado. para determlnar o valor sollcltado 

em cada questáo (vaiores em reals). 



BALANCETE 


SÍSTEMA 


SALDO 


D/C 


CÁIXA 


FINANCEIRO 


362.500 AF 


T3 


CRÉDITOS A RECEBER - SAL. FAMÍLiA 


FINANCEIRO 




-p 


DEPOSITOS DE DIVERSAS ORIGENS - TERCEIROS 


FiNANCEIRO 


52.500 PF 


-¡s 


FORNECEDORES DO EXERCICIO 


FINANCEIRO 


1 97.500 PF 


"c — 


PESSOAL A PAGAR DO EXERCÍCIO 


FINANCEIRO 






ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER 


FINANCEiRO 


57.500 PF 


c 


ALMOXARIFADO DE MATERIAL DE CONSUMO 


PATRIMONIAL 


162.500 AP 


D 


DlVIDA ATIVA 


PATRIMONIAL 


99.000 AP 


D 


EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS 


PATRIMONIAL 


225.000 AP 


D 


BENS IMOVEIS 


PATRIMONIAL 


467.500 AP 


D 


BENS MÓVEIS 


PATRIMONIAL 


230.000 AP 


D 


OPERACÓES DE CRÉDITO EM TÍTULOS 


PATRIMONIAL 


680.000 PP 


c 


OPERACÓES DF CRÉDITÓ EM CONTRATOS 


PATRIMONIAL 


590.000 PP 


C 


CONTRATOS DE SERVICOS 


COMPENSACÁO 


377.500 AC 


D 


DIREITOS E OBRICACOES CONTRATADAS 


COMPENSACÁO 


377.500 PC 


C 


SOMA 




3.918.250 


D/C 



93) superavit Financeiro: 

a) 364.250; 
Ü) 345.000; 
C) 25.500; 



94) 



Atlvo Náo-Financeíro: 

aí 1.925.750; 
b> 1.548.250; 
C) 1.184.000; 



a) 364.250; 

b) 345.000; 
C) 315.000 

96) Passivo Reat: 

a) 1.184.000; 

b) 1.270.000; 
C) 1.548.250; 



97) Patrlmdnio Líquido ou Passlvo a Descooerto: 

a) 86.000; d> 38.000; 

b) 66.750; e) 19.250. 
C) 45.250; 
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(FCC-trt - 2002) instrucoes para as questóes de número 98 a 105. 
Para respondé-ias. tenha em vlsta as Informacóes sollcltadas. em cada uma deias. nos 
demonstrativos contábeis resuitantes do registro das operacóes apresentadas abaixo, 
a partir dos saldos iniciais indlcados. 

Saldos Inlcials: Bancos C/Movimento 30 - Responsabllidades Financelras inscrltas 20 - 
Restos a Pagar 15 - conslgnacóes 8 - Depósitos Dlversos 20 - Transferéncias Flnancelras 
7 - Transferéncias Patrlmonlais 7 - Bens Móvels 40 - Bens imóveis 25 - Empréstimos 
concedidos 15 - Aimoxarifado 13 - Dívida Fundada 80 - Saldo Patrimonlai 20 - valores 
Nominals Emitidos 40 - Contrapartlüa de Valores Nominais Emltldos 40. 

Ocorrénclas no Período 
A - Ocorréncias orcamentárlas: 

DOrcamento aprovado para o período: 
alReceitas b)Despesas 

impostos 300 pessoai 180 

Taxas 5_Q Materlal de Consumo 12A 

Soma 350 350 

2) Crédito Especiai aberto, no período. para renovacáo do moblliário, 
coberto com excesso de arrecadacáo estlmado 20 e operacóes de 
crédito 10. 

3) Crédito supiementar a Pessoal com anulacao de Materlal de consumo por 

70. 

B -Arrecadacáo do período por banco: 

4) De receita orcamentária: 

allmpostos vla amigável 340; b) impostos via executlva 20; c) taxas 



responsabilidade do tesoureiro 15; d) allenacáo de bens móveis 
com vaior contábii de 8 por 5, empréstimo tomado a longo prazo 
peia coiocacáo de Apólices do Tesouro (longo prazo) io. 
Totai 390 

5 ) Depósito recebldo para garantla em licitacáo 1G 400 



6>Empenhos emitidos no período para: a) foiha de pagamento de 
pessoal 243; b) aqulsicáo de material de consumo 95; c) e compra 
de móveis diversos 27. Total 365. 

7)Toda a despesa empenhada foi llquidada e paga no período, exceto: 
foihas de pagamento de pessoai no valor bruto de 15 e consignacóes 
no valor de 6. Total pago da despesa orcamentária 344 
outras despesas pagas: a) empenhadas e llquidadas em período anterior 
13; b) recolhlmento de conslgnacóes ás consignatárlas 7; 
c) adiantamento em c/corrente para autarqula vinculada 10. Total 30. 

D -Outras ocorrénclas: 

8.a) materlal de consumo requlsitado ao almoxarlfado 86; b) bem imóvel 
recebido por doacáo 14; c) Impostos encaminhados para cobranca 
executlva 26; d) correcáo monetárla da dívida fundada 12; e) baixa de 
restos a pagar Indevidamente inscritos em restos a pagar no período 
anterlor, peio cancelamento do respectivo empenho 2; fl bens móveis cedldos 
por empréstlmo a terceiros 25. 



Questoes de Concursos Anteriores 



98) Total do Balanco Patrimonial: 



Resultado de Execucáo: 

a) 27; 



ioo)Resultado de Prevlsáo: 

a) 15; 



101) Eeonontia Oreamentária: 

a) 3; 



102) Receita Orcamentária: 

a) 355; 

b) 357; 
C) 360; 

10S)fttivo Permanente: 



104) Resultado Patrlmonial: 

a) 73; 

b) 63; 
C) 53; 

105) variacóes Ativas: 

a) 559; 

b) 554; 
C) 544; 



106) (ESAF-aud. tes. municipal - PREF. recife/2003) Assínaie a aflrntativa correta. 

a) Na Contabiiidade Púbiica, a conta Tesouraria será sempre credora. 

b) A Proposta Orcamentária é uma Lei Orcamentária. 

c) Na Contabilidade Públíca. Dívida Ativa corresponde aos compromissos do Poder 
Público. 

ú) Na Contabilidade Públrca, a Dívida Ativa corresponde ás receitas langadas e náo- 

arrecadadas no exercício de lancamento. 
e) Na Contabilidade Pública. Restos a Pagar sáo as despesas pagas no exercício. 
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107) (ESAF-AUD. TES. MUNICIPAL - PREF. RECIFE/2003) Considera-se Varlacáo 
Patrlmonlal Ativa Independente da Execucáo Orcamentária. 

a) Cobranga da Dívida Ativa e Ágio sobre Agóes. 

b) Incorporagao de bens e ínscricao de Dívida Ativa. 

c) Alienagao de Bens e Desincorporagáo de Bens. 

d) cancelamento da Dívida Ativa e Alienacao de Títulos e valores. 

e) Desincorporagáo de Bens e Cobranga da Dívida Ativa. 

108) (ESAF-AUD. TES. MUNiciPAL - pref. RECIFE/2003) Acerca do Baianco Orcamentário, 
prevlsto no art 102 da Lei n° «20/1964, é ineorreto aflrmar que: 

a) se a receita executada superar a receita prevista, significará que ocorreu uma 
insuficiéncia na previsáo orgamentária; 

b) sendo obedecido estritamente o princípio do equilíbrío, a despesa executada náo 
poderá superar a receita executada; 

c) superávit orgamentário resultará também de superávit corrente combinado com 
déficit de capital; 

d) quando encontramos superávit do orgamento de capital, significa dizer que as 
receitas de capital superam as despesas de capital; 

e) se a receita de capital denominada operagóes de crédito superar a despesa de 
capitai intitulada amortizagáo da dívida, terá ocorrido uma redugáo no 
endivídamento, 

109) (ESAF-AU d. tes. municipal - pref. recife/2003) Na contabiiidade pública, 
constituem contas do Ativo Financelro: 

a) Duplicatas a Pagar e Tesouraria; 

b) Bancos e Fornecedores,- 

c) Duplicatas a Receber e Duplicatas a Pagar; 

d) Fornecedores e Dupiicatas a Receber; 

e) Bancos e Tesouraria. 

110) (ESAF-AUD. tes. MUNiciPAL - PREF. RECIFE/2003) 0 Balanco que demonstrará as 
receltas e despesas prevlstas, em confronto com as realizadas. é: 

a) Balango Orgamentário; 

b) Balango Financeiro; 

c) Balango Patrimonial; 

d) Balango de Orgamento e Finangas; 

e) Balango de Compensagáo. 

111) (ESAF-AUD. TES. municipal - pref. RECIFE/2003) Um Ingresso de numerárlo 
será extra-orcamentário quando corresponder.- 

a) á entrada compensatória no ativo e passivo financeiro e que náo tenha sido prevista 
em lei: 

b) ao aumento de ativo flnanceiro reaiizável: 
o á diminuigáo de passivo financeiro; 

d) á diminuigáo de ativo permanente; 

e) ao aumento de passivo permanente. 
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112) (ESAF-AUD. TES. MUNICIPAL - PREF. RECIFE/2003) Quanto ao Baianco Patrimoniai 
extgldo pela Lei n» 4.320/1964, é correto aflrmar que: 

a) no passivo financeíro, encontram-se contas que seráo utilizadas para definir o 
valor a ser acrescentado ao orcamento como crédito adicional; 

b) no passivo permanente, devem ser demonstrados os valores referentes á dlvida 
flutuante; 

c) o saldo patrimoniat é obtido pela comparacáo de ativo financeíro e permanente 
com passivo financeiro e permanente; 

d) no ativo e passivo compensado. sáo demonstrados os valores do orcamento 
aprovado; 

e) o mesmo possui estnjtura idéntica á do demonstrado, exigido peia Lei n° 6.404/1976. 

113HESAF-AUD. TES. MUNICIPAL - PREF. RECIFE/2003) A Demonstracáo das 
variacóes Patrlmonials evldenciará: 

a) as receitas e despesas previstas, em confronto com as realizadas; 

b) as receitas e despesas orcamentárias, bem como os recebimentos e os pagamentos 
de natureza extra-orcamentária, conjugados com os saldos em espécie de exercício 
anterior, os quais se transferem para o exercício seguinte; 

o as alteracóes veriflcadas no património, resultantes ou independentes da execucáo 
orcamentária, e indicará o resuitado patrimonial do exercicio; 

d) os bens, créditos e valores, cuja mobilizacáo depende de autorizacao legisiativa; 

e) os créditos e valores reaiizáveis, independentemente de autorizagáo orcamentária 
e valores numerários. 



114) (PR0VA0-CIÉNCIAS CONTÁBEIS - 2003) uma variacáo patrimonlal que 
representa uma mutacáo da despesa é: 

ai aquisigao de bens: 

b) cancelamento de dívida fundada; 

c) inscricáo da dívida ativa; 

d) inscricáo de restos a pagar; 
ei pagamento de restos a pagar. 

115) (PROVÁO-CIÉNCIAS contábeís - 2003) A Prefeítura da cldade de Unldos 
apresentou, durante o exercício de 2003, a movimentacáo a seguir: 



Receitas arrecadadas, em reais 


Tríbutos 


60.000,00 


Transferéncias Correntes 


1 10.000,00 


Depósitos de terceiros 


30.000,00 


Amortizacao de Ernpréstimos 


80.000,00 


Despesas executadas, em reais 


Pessoal 


100.000,00 


Material Permanente 


90.000,00 


Servicos de terceiros 


40.000,00 


Consiqnacoes 


20.000,00 



Com base nas informacóes aclma, o valor do Resuitado do orcamento 
corrente, em reais, é: 

a) déficit de 10.000,00; d) superávit de 20.000,00; 

b) déficit de 30.000,00; e) superávít de 30.000,00. 

c) superávit de 10.000,00; 



Contabilidade Pública — Joao Eudes Bezerra Filho ELSEVIER 



116) (FCC-TRT - RN - ANAL. JUD. CONTABILIDADE - 2003) A Inclusáo de dlspositlvo 

estranlto á prevlsáo da recelta e á fixacáo da despesa na Lel Orcamentárla Anual 
fere o prlncíplo orcamentário: 

a) da náo-afetagáo tía receita: d) da exclusividade; 

b) da unidade; e) do orcamento bruto. 

c) da anuaüdade; 

117) (FCC-TRT - RN - ANAL. JüD. CONTABILiDADE - 2003) 0 prlncíplo da náo-afetacáo 
da receita. nos termos da Constituicáo Federal, veda a vinculacáo: 

a) da receita orcamentária em geral; 

b) dos tributos em geral; 

c) dos impostos, das taxas e das contribuicoes de melhoria; 

d) dos impostos e das taxas,- 

e) dos impostos. 

118) (FCC-TRT - RN - anal. JUD. CONTABILIDADE - 2003) 0 Poder Executivo pode enviar 
mensagem ao Poder Legisiativo. propondo modificacáo de parte do projeto da Lei 
de Diretrizes orcamentárias. enquanto náo iniclada sua votacáo na: 

a) comissáo Permanente de Orcamento; 

b) mesa da casa; 

c) comissáo de constituicao e Justica; 

d) primeira discussáo em plenário; 

e) segunda discussáo em plenário. 

119KFCC-TRT - rn - anal. jud. CONTABILIDADE - 2003) o regíme orcamentárlo 
da recelta é estaneiecldo: 

a) pela sua previsio; 
b> pela sua arrecadagáo; 

c) pela sua inscricao como dívida ativa; 

d) pelo seu recolhimento; 

e) pelo seu lancamento. 

120)(FCC-TRT - RN - ANAL. JUD. CONTABILIDADE - 2003) 0 projetO do Plano 
Plurlanual de um mandato presldencial, com duracáo de quatro exercícios 
financelros. encaminhado ao Poder Legislativo quatro meses antes do 
encerramento do seu primeiro exercíclo financelro, devoivido para sancáo 
antes do encerramento da sessáo legisiativa e sancionado no prazo, será 
apilcado por.- 

a) 48 meses; d) 24 meses; 

b) 42 meses; e) 12 meses. 

c) 36 meses,- 

121XFCC-TRT - RN - ANAL. JUD. CONTABILIDADE - 2003) Na COdiflcacáO da 
ciassiflcacáo orcamentárla "por natureza da despesa". correspondem á 
"modalldade de apiicacáo os dígltos: 

a) 1° 0U 2°; d> 4° e 5°; 

b) 2° ou 3°; e) 5° e 6 2 . 
C) 3=e4«; 
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122) (FCC-TRT - RN - ANAL. JUD. CONTABILIDADE - 2003) A Lei 11° 4.320/1964 estanelece, 
em seu art. 90, que a Contabilidade deve evldenciar os crédítos orcamentários 
vigentes, a despesa empenhada e a reailzada, á conta dos mesmos créditos e ás 
dotacoes disponíveis. Em estrita observáncia a essas dlsposlcoes. anulados os 
valores náo-remunerados, as despesas de pessoal. nas suas parcelas fixas 
mensals, devem sér objeto de empenho. 

a) ordinário, pelo valor mensal da folha de pagamento. 

b) Ordinário anuat. 

c) Por estimativa mensal, de acordo com a fotha de pagamento. 

d) Por estimativa anual. 

e) Clobal, com projegáo até 31 de dezembro do exercício. 

123) (FCC-TRT - RN - ANAL. JUD. CONTABILIDADE - 2003) A verificacáo dO direltO 
adqulrldo pelo eredor corresponde: 

a) á liquidacáo; 

b) á fixacáo; 

c) ao empenho: 

d) á iicitagao; 

e) ao pagamento. 



124) (FCC-TRT - RN - ANAL. JUD. CONTABILIDADE - 2003) No ámbitO da admlnistracáo 
financeira govemamental, o Implemento de condlcáo, como ocorréncia preterida 
na conceituacáo de empenho enunciado na Lel n° 4.320/1964, encontra-se 
eselarecldo: 

a) na Constituicjo Federal; 

b) no Decreto-Lei n° 2Q0/1967 (Reforma Administrativa Federal); 

c) na Lei n° 8.666/1993 (Estatuto das Licitagoes); 

d) na própria Lei n"= 4.320/1964; 

e) na Lei n° 101/2000 (Lei de Responsabiiidade Fisca». 

125) (FCC-trt - RN - ANÁL. JUD. CONTABiLIDADE - 2003) o exercíclo financelro 
eompreende: 

a) 12 meses consecutivos quaisquer; 

b) 12 meses, coincidindo com o ano caiendário; 

c) 18 meses consecutivos; 

d) 18 meses, coincidindo com o ano civii; 
e> 24 meses consecutivos. 

126) (FCC-TRT - RN - anal. JUD. CONTABILIDADE - 2003) constitul o reconheclmento 
de receitas no resultado patrimonlal. anterlormente á sua arrecada?áo: 

a) a conversáo em receita de um depósito; 

b) o cancelamento do empenho de despesa em exercícío subseqüente; 

c) a apropriagáo de receita diferida de fundo especial; 

d) a contabilizagáo de impostos peia sua inscricao em dívida ativa; 

e) o recolhimento da receita orgamentária tornando-a recurso disponívei. 
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127) (FCC-TRT - RN - ANAL. JUD. CONTABILIDADE - 2003) caracteriza recelta efetlva. 

a) Empréstimo Tomado, a ser pago em periodo subseqüente. 

b) Anulagáo de despesa de pessoal administrativo, em exercício subseqQente. 

c) Alienacáo de valores. 

d) Recebimento de créditos. 

e) incorporagáo de bens (doa?áo). 

128) (fcc-trt - RN - ANAL. jud. contabilidade - 200S) Náo caracterlza uma despesa 
oreamentárla como de mutacóes o registro de sua ocorréncla a débito de: 

a) Bens Móveis; d) Dívida Fundada; 

b) Valores; e) Almoxarifado. 

c) Créditos; 

129) (FCC-TRT - rn - anal. jud. CONTABILIDADE - 2003) As receitas e despesas 
indicadas pela Lei n° 4.320/1964 como extra-orcamentárlas. no balanco financeiro, 
caracterizam-se por: 

a) náo terem sido previstas no orcamento; 

b) pertencerem exclusivamente ao sistema patrimonial; 

c) náo afetarem a posicao financeira (déficit ou superávit financeiro), executados os 
efeitos de suas contrapartidas, quando forem receitas ou despesas orcamentárlas; 

d) constituírem fatos modificativos, mesmo quando náo tiverem como contrapartida 
receíta ou despesa orcamentária; 

e) exigirem sempre registro simultáneo no sistema compensado. 

130) (FCC-TRT - RN - ANAL. JUD. C0NTA6ILIDADE - 2003) Constltul variacáo patrimonial 
ativa, independente da execucio orcamentária: 

a) cria;áo oriunda da atividade pecuária; 

b) empréstimo tomado a curto prazo; 

c) empréstimo tomado a longo prazo; 

d) correcáo monetária de passivo permanente; 

e) baixa de bem por definitivamente inserível. 

131) (FCC-trt - rn - ANAL. jud. CONTABILIDADE - 2003) Para preservar a autonomla 
dos slstemas de contas. a Inscricáo de um valor do passivo financelro, como 
varlacáo patrimonial independente da execucáo orcamentárla, terá como 
contrapartlda: 

a) Despesa orcamentária; 

b) Transferéncias patrimoniais; 

c) Receita orgamentária; 

d) Mutagáo patrimonial passiva; 

e) Transferéncias financeiras. 

132KFCC-TRT - RN - ANAL. JUD. CONTABILiDADE - 2003) 0 aspecto qualltatiVO 
do património é expresso: 

a) pelo património líquido; 

b) peio título e grupo a que pertence a respectiva conta; 

c) pela diferen;a entre o ativo e passivo financeiro; 

d) pelo montante da conta: 

e) pelo tipo de saido da conta. 
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133) (FCC-TRT - rn - ANAL. JUD. CONTABILIDADE - 2003) 0 patrlmónio permanente é 
caracterlzado pelos recursos expressos como dlferenca entre o ativo-. 

a) financeiro e o passivo permanente; 

b) permanente e o passivo financeiro; 

c) permanente e compensado, e o passivo permanente e compensado; 

d) financeiro e o passivo financeiro; 

e) permanente e o passivo permanente. 

134) (FCC-TRT - RN - ANAL. JUD. CONTABILIDADE - 2003) A Lel n° 4.320/1964 estabelece 
a apllcacáo do preeo médlo ponderado das compras aos: 

a) Bens do aimoxarifado; d) Tftuios de renda; 

b) Débitos; e> Bens móveis. 
C) Créditos; 

135HFCC-TRT - RN - ANAL. JUD. CONTABILIDADE - 2003) OS responsavelS pelOS 
estoques de aimoxarlfado sáo submetidos á tomada de contas: 

a) mensal; 

b) semestrai; 

c) anual; 

d) a cada dois anos, pelo menos; 

e) a cada cinco anos, pelo menos. 

13 6)(FCC-TRT - RN - ANAL. JUD. CONTABILIDADE - 2003) 0 Plano de Contas 
únlco do Slstema integrado de Adminlstracáo Flnancelra da unláo - Siafi - 
estabeiece, para o balanco patrimonlal, ciasslficaeáo conforme dlspóe: 

a) a Constituicáo Federal; 

b) a Lei n<= 6.404/1976 (Lei das SA); 

c> a Lei n n 4.320/1964 (Normas Cerais de Direito Financeiro para os entes governamentais); 

d) o Decreto-Lei n° 200/1967 (Reforma Administrativa); 

e) a Lei n» 101/2000 (LRF). 

(FCC-TRT - RN - ANAL. JUD. CONTABILIDADE - 2003) Instrucóes para as questóes 
de número 137 a 143: 

Para a resolucao dessas questóes. consldere os dados e o demonstrativo contábll 
obrlgatório abaixo. resuitante do registro de operacóes de determlnado exercíclo 
de uma entldade. indlque o valor sollcltado em cada questáo. 



>, 50 

Entidades vlnculadas devedoras, 8 

Responsabllldades financelras inscritas. > 

Restos a pagar, 18 

Consignacóes. 7 

Depósltos dlversos. 5 

Transferéncias flnancelras. 34 

Transferénclas patrimonials. 34 

Bens móvels, 0 

Bens adqulrldos a receber, 0 

Dívlda atlva. 0 

Almoxarifado. 9 

Dívlda fundada. 17 

saldo patrlmonial. 26 
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A) ocorrénclas orcamentárlas do Período: 

1) Orcamento Aprovado: 

a) Recelta b) oespesas 

Impostos, 60 Pessoai, ao 

Taxas, 15 Materlal permanente, 26 

Encargos da Divida. j| 
70 

c) crédito suplementar a Materíal Permanente com recursos do saldo do 
orcamento. S; e de operacóes de crédito, 10. 

B) Arrecada; áo do período por banco: 

2) a) impostos. 73; b) Taxas, 11; c) Operacoes de crédlto do crédlto suplementar, 
10; d) operacoes de crédito por anteclpa?áo de recelta no valor de 5, 
recebido o valor Üquldo de 3, após encargos. Total arrecadado, 97. 

o oespesas empenhadas e llquldadas no período: 

3) oa despesa fixada, deixou de ser empeniiado o vaior de 2, de encargos da 
dívida, e 3, de pessoal. Total empenhado, 80. 



4) Da despesa empenhada, delxou de ser Ilquldado o vaior de 10. de materlal 
permanente (bens adqulrldos a receber), e retldas conslgnacóes, no valor 
de 4. Totai Hquldado, 70. 

D) Despesa Nquldada, no período, paga por Banco: 

5) Deixou de ser pago o valor de 20, de pessoai; 2, de encargos. Já descontados 
da anteclpafáo, da recelta orcamentárla e fol pago, após deducao das 
conslgnacóes retldas de 4, o valor liquldo de 44. 

E) outros pagamentos por banco: 

6) Restos a pagar do período antertor, 18; constgnacoes recolhidas ás conslgnatárlas, 
S; depósitos devolvidos, no vaior de 3. Total pago, 26. 

F) Impostos inscritos como dívida atlva, 12; materlal requisitado ao aimoxarifado 
e consumldo, 7; correcáo monetárla da divlda fundada, 5; Inscrlc. áo dos bens 
adqulrldos a receber empenhados, mas náo entregues nem ilquldados, 10. 

137) Atlvo Finaneelro: 

a) 77; d) 91; 



138) Atlvo Permanente: 

a) 55; d) 23; 

b) 48; e) 22. 
C) 33; 



i39)Passivo Pinancelro: 

a) 32; d) 37; 

b) 35; e) 43. 
C) 36; 



Questoes de Concursos flnteriores 



140) Resultado Patrlmoniai: 

a> 33; d) 
b) 37; e) 
C) 45; 

141) Resultado de Previsao. em 51/12: 

a) 15 (superávit); d) 

b) 10 (superávit); e) 

c) 5 (superávit); 

142) Resultado da Exeeucáo Orcamentária: 



143) Excesso de Arrecadacáo no exercício: 



a) pelo Poder Legislatlvo; 

b) peio Poder Executivo; 

c) pelos Poderes Legisiativo, Executivo e Judiciário; 

d) pelos Poderes Executívo e Judiciário; 

e) pelo Poder Judiciário. 

Instrucóes para as questóes de número 145 a 153. 
(FCC-tce-pe - 1995. adaptatta pelo autor) Os audftores do T» 
uma Tomada de Contas Espeeial do prlmeiro ano de o 
fevantaram. no setor contábil, os dados abaixo. 

1) Orcamento aprovado para o período 

Receita: impostos $ 40 Despesa: Pessoai $ 18 

Alienacáo de bens ¿ 5 Materlal de eonsumo $ 22 

S 45 5 45 

2) crédito especial aberto. com recursos de operacóes de crédlto 

para a construcao de uma pra?a $ 12 

3) Materlal permanente recebldo por doacáo $ 14 

4) Arrecadacáo do período: 

S 45 

ralor de $ 1. por $ 3 

j $ 12 

0 $ 5 

• empréstimo tomado por anteclpacáo de receita i 10 _ $ 25 
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5. Toda a despesa fíxada no período foi empenhada e llquidada, 
exceto $ 3, de pessoai 

6) Toda a despesa empenhada foi paga. exceto $ 10, de pessoai _ 



amortlzacáo da antecipacáo da receita $ 8 

responsabllidade financeira por pagamento 

sem dotacáo orcamentária $ 10 _ $ 21 $ 

>, que navla sido todo 

$ 

$ 

10) Bem móvel receoldo por empréstlmo $ 

11) Título (acóes) recebldo para garantia de caucáo $ 

12) inscrlcáo em restos a pagar da despesa náo-paga até 31/12. 

145) o resuitado da execucáo orcamentáría: 

a) 8 (superávit); d) nulo; 

b> 6 (superávit); e) 12 (deficitário). 



146) o totai dos Restos a Pagar inscritos no exercício: 

a) 15: d) 25; 

b) 5: e) 7. 

C) 10; 

147) o Resuitado Económlco do exercício: 

a) 29 (superávit); d) 20 (defícitário); 

b) 30 (superávit); e) 28 (deficitário). 

c) 30 (deficitário); 

148) o saido Patrlmoniai: 

a) 29 (superávit); d) 20 (defícitárioí; 

b) 30 (superávit); e) 28 (deficitárío). 

c) 30 (deficitário); 

149) 0 total da coiuna do Ativo no Baianco Patrimonial: 

a) 90; d) 55; 

b) 70; e) 85. 



150) 0 Resultado Flnancelro no exercício: 

a) 0; d) 20; 

b) 5; e) 50. 
C) 10; 



je Concursos Anteriores 



151) o total das varla$oes Patrimoniais Passivas independentes da execucáo 
orcamentária: 

a) 14; d) 13; 

b) 21; e) 27. 
C) 12; 



152) A Receita orcamentária Efetiva no exercício: 

a) 47; d) 27; 



153) O pagamento de despesas realizadas sem dotacao orcamentária constitui um ato 
llegal nos termos da lei n° 4.320/1964. Por outro iado, a contabilidade náo pode 
deixar de registrá-io, pois, se assim o fizesse, estaria desobedecendo a princípios 
que norteiam a Ciéncia Contábil. cite o princíplo da contabilidade que impóe a 
contabilizacáo do referido ato. 

a) Registro pelo Vaior Original. 

b) Atualtzacáo Monetária. 

c) Prudéncia. 

d) Oportunidade. 

e) Universalidade. 

154) (ESAF-CONTADOR - PREF. RECIFE/2003) A COntabllidade pública: 

I. Oeve evldenclar, em seus reglstros, o montante dos créditos orcamentárlos 
vigentes, a despesa empennada e a despesa realizada, á conta dos mesmos 
crédltos, e as dotacoes disponivels; 

II. É dlscipiina que aplica, na Admlnlstracao Pubilca, as técnicas de reglstros e 
apuracoes contábeis, em harmonia com as normas gerais do direito 
flnanceiro; 

lli. É um conjunto de agentes econdmicos, que estabelece metas específicas 
para um determlnado pertodo, comanda recursos e traca planos e decisóes 
com relacáo ás acoes econdmicas; 

IV. Apiica normas de escrituracáo contábii, registra a previsáo da receita, a 
fixa^áo das despesas e as alteracdes introduzldas no orcamento. 

Está correto apenas o contido em: 

a) II; d) I, II e IV; 

b) H e lll; e) Ulelll. 

c) lelV; 

155) (ESAF-CONTADOR - PREF. RECIFE/2003) Constitui exce?ao ao reglme financeiro 
de caixa da receita or^amentárla, em interpretacáo literai das dlsposicóes 
atlnentes contldas na Lei n» 4.320/1964: v 

a) inscrigáo da dívida ativa; 

b) recebímento de dívida ativa de exercícios anteriores; 

c) recebimento de impostos devidos no exercício; 

d) apropriagao como receita orgamentária, pela conversáo de depósito recebido no 
exercício; 

e) estorno da receita orcamentária e inscrigáo de restituigáo de tributos a pagar. 
relativa a imposto arrecadado no exercício. 
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156) (ESAF-CONTADOR - pref. RECIFE/2003I "Refere-se, simultaneamente. á 
tempestlvtdade e á Integtldade do registro do patrlmónio e das suas mutacóes, 
determinando que este seja feito de Imediato e com a extensáo correta, 
Independentemente das causas que as originaram. o enunciado refere-se ao 
Prlncíplo Fundamental de contabliidade da (do): 

a) competéncia; 

b) registro peio valor original; 

c) prudéncia; 

d) continuidade; 

e) oportunidade; 

157) (ESAF-CONTADOR - pref. RECIFE/2003) o saido credor da eonta Tesouraria: 

a) pode ocorrer em casos de fornecimento de valores a funcionários; 

b) é inadmissível numa contabjlizacáo correta e regular; 

c) pode ocorrer nos casos de omissáo de escrituragao de compras; 

d) pode ocorrer quando houver lancamento em duplicidade de recebimento a prazo; 

e) é inadmissível, poís será sempre devedora, considerando-se que os recebimentos 
deverao sempre ser menores que os pagamentos. 

158) (ESAF-CONTADOR - PREF. RECIFE/2003) Asslnale a opcáo correta, referente ao 
lancamento do receblmento de IPTU, iss e multas. 

a) Tesouraria 
A Diversos 

A Receita de Servicos 
A Receita Tributária. 

b) Tesouraria 
A Diversos 

A Receita Patrimoniai 
A Receita Tributária. 

c) Tesouraria 
A Diversos 

A Transferéncias Correntes 
A Outras Receitas Correntes. 

d) Tesouraria 
A Diversos 

A Receita Tributária 

A Outras Receitas Correntes. 

e) Tesouraria 
A Diversos 

A Receita Patrímonial 
A Receitas Diversas. 

159) (ESAP-CONTADOR - PWF. MCIPE/Í003) No exei-eíeio da proíissáo. o eontador 
deve manter um sistema de escrituracáo uniforme dos atos e fatos 
admlnistrativos, por meio de processo manual, meeanlzado ou eletrónlco, 
observando sempre os Princípios Fundamentals de Contabllldade e as NBC - 
Normas Brasllelras de Contabllldade, emanadas do CFC - Conselho Federai de 
Contabilldade. Entre as opcoes propostas, asslnaie a que náo atende ás Normas 
Brasilelras de escrlturacáo contábll. 
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Questóes de Concursos Anteriores 



a) Quando o Diário e o razao forem feitos por processo que utilize fichas ou folhas 
soltas, deverá ser adotado o registro "Balancetes Diários e Balancos". 

b) Admite-se o uso de códigos e/ou abreviaturas nos históricos dos lancamentos, 
desde que permanentes e uniformes. devendo constar, em elenco identificador. no 
Diário ou em registro especial revestido das formalidades extrínsecas. 

c) Documento contábil, em sentido restrito, é aquele que comprova os atos e fatos 
que originam langamentos na escrituracao contábil da entidade. 

d) A documentacao contábil é hábil, quando revestida das caracteristicas intrinsecas 
ou extrínsecas essenciais, definidas na legisiacáo. na técnica contábil ou aceitas 
pelos usos e costumes. 

e) Com o advento da lei n° 6.404/1976, Lei das Sociedades Anónimas, foi eliminada a 
escrituracáo contábii das contas de compensacáo, que passaram a ser substitutdas 
pelas Notas Explicativas ás Demonstracóes Contábeis. 

160) (ESAF-CONTADOR - PREF. RECIFE/2003) os totals apresentados pelo Baiancete de 
Verificacáo demonstrant: 

a) que o montante dos débitos será igual ao montante de créditos. tendo em vista 
que a escrituracáo foi efetuada pelo Método das Partidas Dobradas; 

b) que o montante dos créditos será maior que o montante dos débitos. considerando- 
se que houve recebimento de Dfvida Ativa; 

c) que o montante dos débitos será maior que o montante dos créditos, tendo em 
vlsta o pagamento de Restos a Pagar, considerados extra-orgamentários; 

di que o montante dos valores credores e devedores nunca será igual, tendo em vista 

as contas de compensacáo; 
ei que o somatório das contas devedoras e credoras nunca será igual, considerando 

que a escriturasáo foi efetuaúa pelo Método das Partidas Dobradas. 

161) (ESAF-CONTAOOR - pref. recife/2003) segundo a Lei n° 4.320/1964, o ievantamento 
geral dos bens móvels terá por base: 

a) os eiementos da escrituracáo sintética na contabilidade; 

b) o inventário analítico de cada unidade administrativa; 

c) os registros. analíticos para a perfeita caracterizacáo dos agentes responsáveis pela 
sua guarda e administracao; 

d) o inventário analítico de cada unidade administrativa e os elementos da escrituracáo 
sintética na contabilidade; 

e) os regístros analíticos de todos os bens de caráter permanente de forma 
individualizada. 

162) (ESAF-CONTAOOR - pref. recife/2003) A Despesa Pública é ciassificada nas 
segufntes Categorlas Económicas. 

a) Despesas com Pessoal e Despesas Financeiras. 

b) Despesas de Administracao Direta e Despesas Administrativas Indiretas. 

c) Despesas Correntes e Despesa de Capital. 

d) Transferéncias Correntes e Despesas Financeiras. 

e) Transferéncias Púbiicas e Despesas Correntes. 

163) (ESAF-CONTADOR - PREF. RECIFE/2003) A despesa reaiizada peia Prefeitura 
Municipal. visando á aquislcáo de um edifício, já pronto, para Instalacáo de um 
determinado servico público, deve ser classiflcada como. 

a) Investimento. d) Equipamentos e Instaiacoes. 

b) Inversáo Financeira. e) Despesas Correntes. 

c) Obras Públicas. 
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164) (ESAF-CONTADOR - PREF. RECIFE/2003) As Despesas Públlcas empenhadas e náo- 
pagas no prazo legal denominam-se. 

a) Restos a Pagar. d) Despesas Complementares. 

e) Despesas orgamentárias. 

165) (ESAF-CONTADOR - PREF. RECIFE/2003) Com base no art. 39 da Lei n° 4.320/1964, 
a dívida ativa constltul-se em um crédito da fazenda púbiica de natureza trlbutária 
ou náo-trlbutária, sendo escriturado como receita do exercíclo em que ocorrer 
sua arrecadacáo. Sobre esse tema, asslnaie a opcáo Incorreta. 

a) Uma superveniéncia ativa deve ser contabilizada pela incorporagao do direito a receber. 

b) 0 canceiamento da dívida ativa provoca um déb'ito em conta de insubsisténcia ativa. 

c) Uma varíagáo ativa extra-orgamentária e uma variagáo passiva orgamentária sáo 
acionadas em razáo do recebimento do ativo. 

d) Na arrecadagáo da dívida atiya, sáo envolvídos os sistemas financeiro, patrimonial 
e orgamentário. 

e) A receita da dívida ativa abrange os vaiores correspondentes á respectiva atuaüzagáo 
monetária, multa e juros de mora. 

166) (ESAF-CONTADOR - PREF. RECIFE/2003) Os resultados gerais do exercicio 
flnanceiro serao demonstrados por meio de. 

a) Balango Financeiro. Balanco Industrial e Balango Patrimoniai. 

b) Balango Patrimonial. Balango Orcamentário, Balango Financeiro e Demonstrativo 
das variagóes Patrimoniais. 

c) Balango Financeiro, Demonstrativo das Variagóes Patrimoniaís, Balanco 
Orgamentário e Balango industrial. 

d) Balanco Comercial. Demonstrativo das Variagóes Patrimoniaís. Balango Patrimonial. 
Balango Financeiro e Balango Industrial. 

e) Balango Orsamentário, Balanco Industrial. Balango Patrimonlal e Baianco Financelro. 

167) (ESAF-CONTADOR - PREF. RECIFE/2003) Pertencem ao Crupo Passivo Financelro 



a) Dívida Fundada Interna e Débitos de Tesourarla. 

b) Bens Móveis e Utensílios e Restos a Pagar. 

c) Servlcos da Dfvida a Pagar e Restos a Pagar. 

d) Dívida Fundada Externa e Tesouraria. 

e) Caugáo de concorréncia Pública e Bens de Natureza indeterminada. 

168) (ESAF-CONTADOR - PREF. RECIFE/2003) Acerca do Balanco Flnanceiro, eiaborado 
na forma da Lei n° 4.320/1964. assinaie a opcáo correta. 

a) A demonstracáo apresenta a receita e a despesa orcamentárias realizadas, bem 
como os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-orgamentária. 
conjugados com os saldos em espécie, provenientes do exercício anterior, e com os 
que se transferem para o exercício seguinte. 

b) Os saldos provenientes do exercfcio anterior (disponíveis) inscrevem-se na coluna 



c) Sob o título Restos a Pagar, classificado como despesa extra-orgamentáría, será 
computado o total dos Restos a Pagar inscritos no exercício, para compensar a sua 
inclusáo nas despesas adicionais. 

d) Por meio do Balango Financeiro, apura-se a existéncia de superávit financeiro, uma 
das fontes de recursos necessárias á abertura de créditos adicionais. 

e) Os Restos a Pagar que figuram como despesa extra-orgamentária referem-se a 
pagamentos no exercício, correspondentes a valores inscritos no mesmo exercício. 
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Questóes de Concursos Anteriores 



169) (ADAPTADA PELO AUTOR) Asslnaie a opcao que indlca o registro no Patrlmónlo do 
Resultado Patrímonial negathro. 

a) D - Variacóes Passivas; C - Saldo Patrimonial (Passivo Real Líquido). 
d> D - variagoes Ativas; C - Saido Patrimonial (Ativo Real U'quido). 

c) D - Despesa Orcamentária; c - Fornecedores. 

d) D - Saldo Patrimonial (Passivo Reai Líquldo); C - Resultado Patrimoniai. 

e) D - variacoes Ativas; C - Variacóes Passivas. 



170) (ADAPTADA PELO autor) consldere os dados abalxo obtldos na contabllldade de 
um órgáo da Administracao Púbiica braslielra. 



Caixa 


100 


mco 


700 


Aplicacoes Financeiras 


600 


Adiantamento Salário-Família 


200 


Bens Móveis 


300 


Bens Imóveis 


1.000 


Restos a Pagar 


600 


Depósitos em Caucáo Recebidos 


100 


Divida interna Fundada 


800 


Dívida Externa Fundada 


1.000 



informe os valores do Atlwo Flnanceiro (AF), da soma do Atlwo Real (SAR), do 
passlwo Flnanceiro (PF) e do saido Patrlmonlal (SP). 

a) AF= 800, SAR=2.900, PF=2.500 e SP=400. 
t¡) AF=800, SAR=1.300, PF=1.800 e SP=800. 
C) AF= 1.600, SAR=1.300, PF=2.500 e SP=400. 

d) AF=1.600, SAR=2.900, PF=700 e SP=400. 

e) AF=1.600, SAR=1.300, PF=2.500 e SP=800. 

NAS PRÓXIMAS QUESTÓES MARQUE T" PARA AS CORRETAS E *B* PARA AS ERRADAS. 



(UWB/CESPE - TCE-ES / COBITROLADOR 01 

A Contabilldade Púbiica no Brasil 

171) Adota o chamado regime misto por contabilizar a despesa pelo reglme de caixa e 
a recelta peio regime de competéncia. 

172) Reglstra os restos a pagar por credor, sem considerar o exercíeio a que se refere 
dlstlngulndo-os em despesas processadas e náo-processadas. 



(UN8/CESPE - TJAC/COWTAPOR/2002) 

Acerca das normas da Lei n° 4.320/1964 que dlscipllnam a execu?áo orcamentárla e 
financeira. Julgue os Itens subseqüentes. 

173) Em casos especlais previstos na ieglsla;áo específica, poderá ser dlspensado o 
empenho da despesa. 

174) A veriflcacáo do dlreito adqulrido pelo credor, tendo por base os títulos e 
documentos comprobatórios do respectivo crédito, caracterlza a ordem de 
pagamento. 

175) as despesas liquldadas, mas náo pagas até 31/12 seráo inscrKas em restos a pagar. 

176) Durante a execucáo do orcamento. o reforco dos créditos orcamentários 
Insuficlentementes dotados dar-se-á por melo da abertura de crédltos adlcionals 
especlais. 

177) com excecáo dos crédltos extraordlnários. a abertura das demais modaildades de 
créditos depende da indicacáo de recursos disponívels para fazer frente á despesa. 
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lUBUjCtPAL DE NATAL/CQNTADQR/2004) 
A admlnlstracáo flnancelra e oreamentária braslleira é reglda por uma sérle d 



de Instltutos e estabelecem conceltos e procedlmentos. A cerca dessa tema. Julgue os 
Itens que se seguem. 

178) Constltuem requlsltos essencials da responsabliidade na gestáo flscal a instltuicáo, 
a previsáo e a efetlva arrecadacáo de todos os trlbutos da competéncia 
constltuclonai do ente da Federacáo. Além dlsso, é vedada a realizacáo de 



179) consoante o príncíplo da publicldade, todas as parcelas da recelta e da despesa 
devem aparecer no orcamento em seus vaiores brutos, sem qualquer tlpo de deducáo. 

180) se a abertura do crédlto extraordlnárlo ou especlal for promulgada nos úitlmos 
quatro meses do exercíclo, essé crédlto poderá ser reaberto no exercíclo segulnte, 
nos llmltes de seu saldo, sendo Incorporado ao orcamento do exercíclo flnancelro 
subseqüente. 



Com base na Lei n» 4320/64 e na leglslacáo correlata, bem como nos enslnamentos dos 
autores de contabilldade públlca e de adminlstracáo públlca. juigue os Itens a segulr. 

181) A dívlda públlca classlflca-se em dois grupos, a fiutuante e a fundada (ou 
consoiidada). A dlferenca consiste em sua capacidade de afetar ou náo o 
orcamento públlco. A dívlda flutuante corresponde ao total dos compromissos 
unicamente flnancelros que Independem de autorizacáo orcamentária. A dívlda 
consolldada refere-se ás exlglbllldades que dependem de autorlzacáo iegisiatlva 
(orcamento) para amortizacáo ou resgate. 

182) A dívlda consolldada refere-se unicamente ás obrlgacóes de prazo superlor a 12 
meses, contraídas medlante emlssáo de títulos ou ceiebracáo de contratos para 
atender a desequllíbrlo orcamentário, ou a flnanclamento de obras e servlcos 
públlcos. 

183) De acordo com a leglsiacáo apilcável á contabllídade púbiica, os bens de almoxarlfado 
(estoques) devem ser avaliados peio custo ou mercado, dos dols o menor. 

184) Na administracáo públlca, o exercícto flnancelro colnclde com o clclo orcamentário, 
tendo em vlsta a pecullarldade do setor públlco. no quai. por forea de lei. a grande 
maloria dos recursos passa pelo orcamento, cuja execucáo é contabillzada e 
controlada. 



Acerca da organizacáo e classlflcacáo da receita e da despesa nas lels orcamentárlas, 
julgue os Itens abalxo. 

185) os orcamentos brasllelros adotam, entre outras, a dasslftcacáo por fonte de 
recursos e a classlflca^áo por fonte de receltas. Esta evldencla detaihadamente 
a orlgem dos recursos e aquela demonstra o recurso que vlablllza a reaiizacáo de 
cada despesa. 

186) os grupos de despesa Investlmentos e Inversóes flnanceiras evldenclam a dlferente 
natureza econdmica dos componentes do atlvo Imobllizado: a aqulslcáo ou 
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(UNB/CESPE -TCU/ANAtlSTA PE CONTROLE EXTERNQ/2Q04) 

Acerca do concelto e das ciassificacóes de recelta e despesa utillzadas nos orcamentos 
públlcos. julgue os Itens subseqüentes. 

187) A classlflcacáo da despesa segundo a natureza que passou a ser observada na 
execucáo orcamentária de todos os entes da Federacáo a partlr do exercíclo 
flnanceiro de 2002, compreende: categorlas económicas, subcategorlas 
económicas e elementos. 

188) As classiflcacóes económicas tia receita e da despesa compreendem as mesmas 
categorlas: correntes e capitai. 0 superávlt do oreamento corrente, que resuita 
do balanceamento dos totals das receitas e despesas correntes, constltul item 
da recetta orcamentárla de capital. 

189) Nas lels orcamentárlas da Uniáo, as receltas e as despesas sáo apresentadas 
segundo as Instituicoes que arrecadam e que apilcam os recursos do orcamento, 
por meio da classificacáo institucional que compreende os órgáos e as unidades 
orcamentárlas. 

190) A classificacáo funcionai da despesa engloba funcóes e subfuncóes e tém por 
finalidade agregar conjuntos de despesas do setor púbilco. Uma das funcóes 
refere-se ás despesas ás quals náo se possa associar um bem ou servlco a ser 
gerado no processo produtivo corrente, tais como dívldas, ressarcimentos, 
Indenlzacóes e outras, o que implica, portanto, uma agregacáo neutra. 

191) Recelta orcamentárfa é a entrada que é acresclda ao património púbilco como 
elemento novo e positlvo. Integrando-se a ele sem quaisquer reservas, condicóes 
ou correspondéncia no passivo. 



ÍUNJBZCESBE - SeSPA-PA/CONTAPOR/2004) 

Com relacáo á receita e á despesa públicas, considerando as dlsposlcóes legals vlgentes 
e a doutrina, juigue os seguintes itens. 

192) Recelta públlca, em sentido amplo, é todo e qualquer Ingresso de recursos no 
patrimónlo públlco. Refere-se, mais especificamente, a qualquer entrada de 
recursos financeiros que se reflete no aumento das dlsponlbllidades. 

193) A apllcacio de recursos na particlpacáo no capltal de entldades ou empresas 
comercials ou flnancelras, bem como a aquisicáo de imóvel já construído, sáo 
exemplos de gastos classlficados no grupo de despesas denomlnado Investlmentos. 

194) A execucáo, tanto da receita quanto da despesa orcamentárias. é reaiizada por 
etapas. constituem estáglos da recelta a prevlsao, a arrecadacáo e o recolhimento. 
A despesa. por seu turno, passa pelas fases do empenho, da llquldacáo e efo 
pagamento. 

ÍUJNB/CESPE - TCE-ES / CONTROLAPOR P6 RECURSQ5 PÚBllCCaZ2Qafll 

A respelto de estáglos e ciassificacáo económlca da receita e da despesa, Julgue os 

itens que se seguem. 

195) Para efelto da classlficacáo da despesa, a aquisicáo de um Imóvel em utlllzacáo, 
por uma entidade pública, é considerada como um investlmento. 

196) A previsáo da receita é ato executado por reparticáo competente que verifica a 
procedéncia do crédito flscai e a pessoa que ihe é devedora. 

197) A receita de contribulcáo tem como uma de suas fontes os recursos orlundos de 
contrlbul;áo de melhorla. 



ELSEVIER 



Acerca da escrituracáo contábil e da legislacáo que trata das despesas de exercícios 
anteriores. julgue os Itens a seguir. 

198) De acordo com a leglslacáo em vigor. a contabltidade deverá apurar o custo dos 
projetos e atlvldades. de forma a evidenciar os resultados da gestáo. 

199) Conslderam-se despesas de exercíclos anteriores os compromissos reconhecidos 
após o encerramento do exercício. para os quals o orcamento respectlvo 
consignava crédito próprio e que náo tenham sido processados na época devlda. 

(UNB/CESPE -TCU/ANAIISTA PE CONTRQLjE EXTERN0/2QP41 

Ao flnal do exercíclo XI. verificou-se que. em determinado ente. 

Foram empenhadas e liquidadas despesas no totai de R$ 150 mil. do quai R$ 20 mil 

foram despesas inscrltas em restos a pagar: 

Foram pagos. no mesmo exercício XI, R$ 15 mil de despesas inscrltas em restos a 
pagar no exercíclo anterior - XO; 

Foram pagas, no exercício subsequente - X2 -, as despesas inscritas em restos a pagar 
em XI. 

Com base nessa situacáo hipotétlca e conslderando a apuracáo dos resuitados e a 
composlcao das receitas e despesas no balanco financeiro, juigue os itens a seguir: 

200) oesconsiderando-se outras transacóes. no exercício XO, houve despesas extra- 
orcamentárias de R$ 15 mii e, no exercício XI, de R$ 20 mü. 

201) As despesas efetlvamente pagas no exercício XI totaiizaram R$ 145 mll. 

no que se refere á natureza da diferenciacáo das despesas segundo a categoria 
ecc»émica, juigue o item a seguir. 

202) Siitre as razóes que evldenciam a superlorldade das despesas de capital em relaeáo 
ás correntes. destaca-se o fato de que sáo os investimentos. e náo o custeio, que 
eontribuem para o crescimento económico e para a distrlbuieáo de renda. 



Com base na Lel n« 4.320/1964 e nas demais normas legais apllcáveis, bem como nos 
ensinamentos dos autores de contabilidade e de adminlstraeáo púbücas. julgue os 
itens seguintes. 

203) A divida púbilca divide-se em flutuante e consolidada (ou fundada). A dívida fiutuante 
refere-se aos passlvos financeiros de curto prazo. como, por exemplo, os restos 
a pagar, os servlcos da dívida e os depósitos de tercelros. inclul, ainda. os tttulos 
emitidos peio Banco Centrai do Brasil e as operacóes de crédito de prazo inferlor 
a doze meses. cujas receitas tenham constado do orcamento. 

204) Quanto ao impacto, no património púbiico. as receitas e as despesas sáo ciassificadas 
em efetlvas e náo-efetivas. A diferenca entre as duas ctasses reside em sua capacidade 
de afetar ou náo o resultado patrímonial e, por conseqúéncia. o patrímónlo. 

205) As execucóes da recelta e da despesa públicas passam por várias fases. Entretanto, 
a metodologla adotada possui caráter calcado no conservadorismo, pois, se por 
um lado impóe a contabltizacáo do comprometimento da despesa, por outro, náo 
registra o direlto ao receblmento, á cobranca dos valores devidos pelos 
contrlbuintes ao Estado, excecáo feita áqueles Inscritos em dívida ativa. 



CAMPUS Questoes de Concursos Anteriores 

I 

IUNB/CESPE - TE R-Al/ANAIISTA JUPICIÁRIO - Á REA: AftM - ES PECIALIPAPE; I 

uma entldade da administracáo pública entregou a um de seus servidores numerárlo 
para realizar despesas que, por sua natureza, náo poderiam o 



considerando essa situacáo hipotética, juigue os Itens subseqüentes. 

2065 0 servidor, mesmo estando em aicance, pode responder por esse adiantamento. 

207) A legislacáo admlte a possibllidatie tfe que o servldor receba um segundo 



208) Tendo em vista que a despesa náo se subordina ao processo normal de aplicacáo, 
o empenho deverá ser reailzado quando o servidor prestar contas do 
adiantamento rece&ido. 



A respeito de restos a pagar, juigue os itens que se seguem. 

209) Os restos a pagar dos servicos da dívida sáo tratados como dívlda flutuante. 

210) Despesas náo-empenhadas até o flnai do exercicio financeiro sáo tratadas como 
restos a pagar náo-processados. 

211) o valor da dívida ativa. em moeda estrangeira, deve ser convertido ao 
correspondente valor em moeda nacional á taxa de cámbio oficial para compra 
na data da notificacáo ao devedor. 



Com relacáo ás despesas públicas, juigue os itens seguintes. 

212) 0 aumento do capitai de entidade ou empresa que vise a objetivos comerciais ou 
financeiros é classlficado como investimento. 

213) Para despesas com energia elétrlca e consumo de água, é utilizado o empenho 
por estimativa. 



ÍUjaE/CJESEJE- TC P F/ ANALISTA PE CONTROJLEJ:XTERNO/2Q02) 

Juigue os itens subseqüentes quanto á sua adequacáo ás normas que a 
contabilidade públlca brasilelra preceitua para a avaliacáo dos elementos 
patrlmoniais. 

214) Uma autarquia do df contabiitzou os débitos e os créditos. bem como os títulos de 
renda. peio seu vaior nominal, efetuando a conversáo, quando em moeda 
estrangeira, á taxa de cámbio vigente na data do baianco 

215) um órgáo do DF reglstrou os bens móveis peio valor de aqulslcáo. depreclando-os 
á taxa de 20% ao ano, efetuando a contrapartida na eonta de despesas com 
depreciacáo. 

216) A CEB. por ser uma empresa pública, reglstra os bens de almoxarifado pelo preco 
médio ponderado das compras. 

217) A Cámara Legislativa do df fez que as variacoes resuitantes da conversáo 
dos débitos, créditos e vaiores em espécie fossem ievadas a conta 
PATRIMONIAL. 

218) A secretaria de Estado da Educacáo do df nomeou comlssáo para efetuar 
reavaiiacóes dos bens imóveis onde estáo situadas as suas escolas. 
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tUNB/CESPErTCPF/AUOiTOR/2002) 

A anállse do balanco patrlmonlal demanda o conheclmento de Importantes diferencas 
exlstentes. no Brasll. entre a contabllldade púbiica e a contabllidade comerelal. Nesse 
sentldo. julgue os Itens segulntes: 

219) A contabllidade públlca. dlversamente da comerclal. náo dlspde de mecanlsmos 
slstematlzados compulsórlos para realizar a depreciacáo de atlvos. Asslm os 
vaiores expressos no balanco na contabilidade púbiica podem estar subestlmados 
ou superestimados. 

220) A contabllldade pública náo dispde de mecanlsmo para fazer, de forma preclsa ou 
aproximada. a atualizacáo monetárla do valor dos atlvos, seja rotinelramente, 
seja eventualmente. 

221) Na contabilldade públlca, diferentemente da comerclal, os bens de aimoxarifado 
sáo valorizados pelo slstema PEPS (primelro que entra, primelro que sal). 

222) Embora slmllares, os conceltos de atlvo e de passivo compensados nas 
contabllldades públlca e comerclal apresentam dlvergénclas que tornam dlfícil a 
comparacáo entre os vaiores nos demonstratlvos. 

223) No baianco patrlmoniai da contabliidade púbilca, está faltando a previsáo para 
crédltos de llquldacáo duvldosa, de uso obrlgatórlo na contabllldade públlca e 
opclonai na comerclal. 

(UNB/CE SPE - C AMARA POS DEPUTADO S/ANALISTA LECISLATIVO/2002) 

Com relacao á escrlturacáo e ás demonstraeóes contábels adotadas no ámblto da 
contabllldade públlca, Julgue os Itens abaixo, tendo como base a Lel n° 4.320/1964, prlnclpal 
norma federal que dlsclpllna essa matérla no Brasll. 

224) caracteriza-se como pecullaridade da contabilldade públlca, em relacáo aos demais 
ramos contábeis. a obrigatoriedade de reglstrar os fatos permutatlvos 
Independentes da execucáo orcamentária. os quals, dessa forma, afetam, posltlva 
ou negatlvamente, o resultado apurado no exercício financelro. 

225) os lancamentos da contabiiidade púbilca sáo efetuados em quatro grandes 
sistemas independentes de contas - o orcamentárlo. o financelro, o operacionai 
e o de compensacáo. 

226) 0 sistema orcamentárlo reglstra apenas atos de natureza orcamentaria e náo- 
financeira, ou seja, atos que náo envolvam nem afetem a movlmentacáo de 
recursos em dinheiro. 

227) 0 slstema financelro registra pagamentos e receblmentos, ou seja, qualquer 
movlmentacáo de recursos financelros, tanto as que decorrem da execucáo do 
orcamento, quanto as que independem dessa. 

mNBZCESP^itCU/ANALISTA PE CONTROLE EXTERNO/2004) 
Com rela?áo ao conceito de dívida fundada, julgue o Item a segulr. 
22S) Enquanto a Lei n° 4.320/1964 consldera como dívida públlca fundada apenas aquela 
com vencimento superior a doze meses. a Lel Complementar n° 101/2000 Inclul 
nessa categorla também as operacóes de crédito de prazo inferlor a doze meses 
cujas receltas tenham constado do orcamento. 



CAMPUS 



Questoes de Concursos ñnteriores 



Segundo a Lei n° 4.320/1964, as demonstracóes contábels que devem ser elaboradas 
peia contabllldade pública sáo: o balanco orcamentário (BO). o baianco financeiro (BF), 
o balanco patrlmonlai (BP) e a demonstracao das variacóes patrimonials. A esse 
respeito, Juigue os itens segulntes. 

229) o BO demonstra as receitas e despesas prevlstas e/ou fixadas em confronto com 
as realizadas e/ou executadas, indleando, alnda. o resuitado orcamentário do 
exercíclo. 

230) No bf, os subgrupos Interferéncias atlvas e Interferéncias passivas podem 
aparecer duas vezes: no grupo dos ingressos e dlspéndlos orcamentários e no 
grupo dos recebimentos e pagamentos extra-orcamentárlos. 

231) o BP demostra a situacáo estátlea tíos bens, dlreitos e obrlgacóes e Indica o valor 
económico do patrlmónio líquido em um determlnado momento. É composto pelos 
subgrupos ativo e passivo financeiros, atlvo e passlvo permanente, saldo 
patrimonial e contas de compensacáo. 

232) A forma de apresentacáo do BP, separando os eiementos patrimonlais entre 
flnancelros e náo-financelros, ou permanentes, é obrigatória e visa posslbllltar o 
cáicuio do superávlt financeiro, que serve de fonte de recursos para a abertura 
de créditos adlclonals. 

233) Os Itens patrlmonlals que dependem de autorizacáo orcamentária para suas 
reallzacóes náo integram os subgrupos ativo flnanceiro e passivo financeiro do 

BR 



Juigue o$ itens a segulr, á luz das prátlcas, das particuiaridades, dos crltérios e dos 
demonstratlvos contábels adotados e eiaborados pela contabllldade públlca por forca 
da Lel n° 4.320/19S4. 

234) oenomlnam-se transferéncias flnancelras as movlmentacóes de recursos 
financelros efetuadas entre as unidades gestoras do slstema e aqueias que sáo 
concedidas ou recebidas para atender restos a pagar, sendo que ambas integram 
o resultado orcamentário. 

235) i\ia apuracáo do resuitado oreamentárlo. é possivei a ocorréncia da equacáo DF < 
DE. em que df representa a despesa fixada e DE refere-se á despesa executada, 
que demonstra que houve excesso na reaiizacáo da despesa. 

236) as rubricas denominadas superveniénclas e Insubsisténcias - ativas ou passivas - 
caracterlzam tipos de variacóes patrimonials orcamentárias que reglstram 
aumentos ou reducóes no resultado patrlmonial. 

237) A inscrlcáo e a execucáo dos restos a pagar náo-processados vlsa atender ao 
reglme contábil legaimente estabeiecido para a contabllldade públlca. 



Considerando a demonstracáo e os balancos prevlstos na Lel n° 4.320/1964. julgue os 
Itens a seguir. 

23S) o balanco flnanceiro evidencia a diferenca de saldo entre o valor previsto para a 

recelta e o valor da receita realizada. 
239) A demonstracáo do resuitado do exercício evldenciará as aiteracóes verificadas 

no património, resultantes ou independentes da execucáo orcamentárla, e 

indicará o resuitado patrimonial do exercíclo. 
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240) A dlsponlbiiidade de caíxa do exereído anterior e o saldo que passa para o exercíclo 
segulnte sáo apresentados no balanco flnancelro. 

241) A economia orcamentária apresentada por uma unidade no ano de 2003 pode ser 
verifieada no baianco orcamentário. 

242) 0 passivo financeiro compreenderá as dívldas fundadas e outras que dependam 
de autorizacáo legislativa para amortlzacáo ou resgate. 

ÍONB/CESPE -TCU/ANAUISTA PE CONTROIE EXTERNO/2004) 
A cerca da Contabilidade Pubiica. Juigue os itens a seguir: 

243) Na demonstracáo das variacdes patrimoniais, a aqulsicao de material permanente 
é classificada como uma mutacáo patrlmonlai da despesa, constituindo. assim. 
uma variacáo ativa. 

244) considere a seguinte situacáo nipotética. 

ao finai de um exercicio, foram apurados os saldos constantes da tabeia abaixo. 
referentes a um ente público. 



(valores em R$ mii) 


Receitas orcamentárias 


120 


Despesas orcamentárias 




Correntes 


70 


Correntes 


60 


De capital 


50 


De capital 


40 


Receitas extra-orcamentárias 


20 


Despesas extra-orcameníárias 


50 



Nessa situa? áo, os valores apresentados indicam que houve superávít na exeeueáo 
or^amentárla e que o saldo flnanceiro. durante o exercício, teve um acréscimo de 
R$ 20 mii. 



De acordo com os sistemas contábeis adotados na contabilidade pública, julgue 0 
segulnte Item. 

245) A aquisicáo de equipamentos de informática mediante flnanciamento. a longo 
prazo. para um órgáo ca administra^áo direta. é uma operacáo que afeta os 
sistemas orcamentárío. finaneeiro e patrimoniai. 

246) considere a hipótese de lírss órgáo em que se constatou a segulnte situa?áo ao 
flnal do exercício (valores em R$ 1.00): 



Receita estlmada 


120.000 


Despesa autorizada 


120.000 


Receita arrecadada 


110.000 


Oespesa reaíizada 


115.000 



Com base nesses dados, é correto afirmar que houve Insuflciéncla de arrecadacáo e 
economla de despesas. 



CAMPUS 



Questoes de Concursos Anteriores 



Para efeito de apuraeáo do resultado, julgue o item seguinte. 
247) Sáo consideradas variacóes independentes da execucáo orcamentária, no balanco 
patrimonial. fatos inesperados ou que uitrapassem os limites da receita prevista 




Relativamente á apuracáo do resultados e ás demonstracóes contábels obrigatórias 
no ámbito da administraeáo pública, conforme o que determina a leglslacáo aplicável e 
a doutrlna, julgue os itens subseqüentes. 

248) 0 resultado financeiro apurado no balanco financeiro (diferenca entre ingressos 
e dispéndlos) náo se confunde com o superávit flnanceiro apurado no balanco 
patrimonial (dlferenca positiva entre ativo e passivo financeiros). Entre os dois 
conceitos, apenas este último caracteriza fonte de recursos que pode ser utilizada 
para abertura de crédito adicionai. 

249) No balanco oreamentário. a receita e a despesa sáo classificadas em corrente e 
de capital dentro de cada típo de crédito orcamentário. formando trés grandes 
grupos: créditos iniclais e supiementares; créditos especiais e crédltos 
extraordinárlos. Tanto o iado da receita quanto o iado da despesa contém trés 
coiunas que apresentam os vaiores orcados e executados e a diferenca entre os 
dois. 0 resuitado orcamentário é obtido por meio da confrontacáo das execueóes 
da receita e da despesa, podendo ser ootido superávlt. déflcit ou equiiíbrio. 

250) nia contabilldade púbiica, os dois lados do baianco patrimonial. atlvo e passlvo, sáo 
apresentados em grandes grupos de contas e apresentam a mesma estrutura 
obrigatórla para as demals entidades. Asslm. o ativo é divldido em clrculante, 
reaiizávei a iongo prazo e permanente. e o passlvo. em circulante, exlgível a longo 
prazo, resuitado de exercídos futuros e patrlmónlo líquldo. 

251) A prlncipal conta demonstrada no balanco financeiro, dlsponlbilidades. é sempre 
debltada pelos ingressos flnancelros e creditada pelos dlspéndios. A contrapartida 
desses lancamentos ocorrerá unicamente em contas de resultado (receltas e 
despesas) ou em contas do ativo flnanceiro (realizacáo ou aquisicáo de dlreitos). 

252) 0 resultado oreamentário apurado na demonstracáo das variacóes patrimonlais 
é diferente do resultado orcamentárlo apurado no balanco orcamentário. posto 
que nesse úitimo conceito náo há infiuéncla das interferéncias atlvas e passivas e 
das mutacóes ativas e passivas. que sáo de orlgem orcamentária, ocorridas no 
património durante a execucáo do orcamento da despesa e da receita. 



(UNB/CESPE - SE T ES PES- P A/COMIftBOR/2004) 

Relativamente á apuracáo dos resultados e ás demonstracóes contábeis obrigatórias 
no ámbito da admlnistracáo púbiica, conforme o que determlnam a legisiacáo vigente 
e a doutrina, julgue os itens subseqüentes. 

253) Na contabilidade pública, o resultado geral do exercício desdobra-se em trés 
resultados distintos - orcamentário, patrimonial e financelro - apurados e 
demonstrados nos baiancos orcamentário, financelro e patrimoniai e na 
demonstracáo de variacóes patrimoniais. 

254) Na demonstracáo de variacóes patrimoniais, os fatos supervenientes ativos e os 
fatos de insubsisténcia passiva caracterizam variacóes passivas independentes 
da execucáo do orcamento. 
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(UNB/CESPE - T RE-AL/ANAÍ.ISTA JUPICIÁRI O - Á REA: APM - E S PECIALIPAPE: 
CONTA81LIPAPE/2004) 

Uma entldade da admlnistracáo publica federal aiugou um Imóvel para uso próprio, 
asslnando um contrato com vigéncia de um ano. conslderando que os reglstros contábels 
dessa entidade. referentes á asslnatura do contrato de aiuguel, foram feitos de forma 
correta. entáo 

255) Ocorreu reglstro a déblto no ativo compensado. 

256) Uma conta de despesa fol debltada. 

257) uma conta de obrigacáo pelo aluguel a pagar fol reglstrada no passlvo flnaneelro. 

258) 0 sistema patrimonial náo sofreu alteracáo. 



(UNBZCESP_E_^SERgRQ/ANALISTA - RECURSOS FlNANCHJgQSZ20A4i 

Em face da emissáo (com a concoihitante venda) de títulos públlcos de longo prazo, 

juigue os Itens seguintes, reiativos aos lancamentos contábeis na contabliidade púbiica. 

259) A entrada dos recursos flnancelros importará um aumento no saldo do dlsponívei 
do governo. 

260) 0 sistema patrimonlal será afetado com o respectivo débito na conta que reglstra 
o ipassivo permanentel. 

261) 0 fato é independente da execucáo oreamentárla, por isso náo terá registro no 
slstema orcamentário. 

262) verificar-se-á, no caso, uma variacáo patrlmonlal atlva, em razáo da eievacáo aa 
dlsponibiiidade flnanceíra. 

263) A entrada de recursos financeiros corresponderá, no sistema finaneelro. um 
registro em conta do grupo receita de capitai. 



IFCC - ANALISTA JUPICIÁRIO - ÁREA AP0I0 ESPECIAU2AP0 CONTAPORIA TRF/4 3 RECIAO/ 




Saldos Iniclais: Bancos 20. Restos a Pagar 10. Transferénclas Flnanceiras 10, Bens 
Móveis 25. oívlda Fundada 15. saldo Patrimonial 20. Transferéncias patrlmonlais 20. 
vaiores de Terceiros 10, contrapartida de Vaiores de Tercelros 10. vaiores em r$m. 



Operagoes: 

1) ORCAMENTO APROVADO: 

a) Receita: 

impostos 40 
Taxas 15 

55 



b) Despesas: 

Pessoal 30 
Materíal de Consumo 10 
Amortízacao de dívida 5 
Encargos da dívida 2 
42 



c) crédito especial aberto com recursos de operacóes de crédito é 7, anuiagáo de 
pessoai. 3. 

Total 10 



CAMPUS 



Questoes de Concursos Antetiores 



2) ARRECADACÁO 00 PERÍODO. 

a) impostos de 46; b) taxas de 13; c) operacóes de crédlto: I) por antecipacáo da 
receita no valor de 8, recebido. após encargos, o valor líquldo de 6; H) reiativas 
ao crédito especial 7; d) depósltos reeebldos para garantia de fornecimento 10; 
e e) alienacáo de bens móveis com valor contábli de 2. por 5. 
Totai arrecadado: 87 

3) DESPESA EMPENHADA E LIQUIDADA NO PERÍODO: 

a) pessoal de 25; b) materiai de consumo de 8; c) amortizacáo da dívida 5; 
d) encargos da dívida de 2; e e) de crédfto especiai 10. 

Totai empeniiado e Hquldado. Valor líquido após retencáo de consignacóes no 
vaior de 10. 40 



a) de toda despesa llquldada, exceto 12 de pessoal; b) toi 
e liquidada no período anterlor e náo cancelada (item 5-a) nem paga de 6; 
c) recolhidas conslgnacóes retidas no período no valor de 2; d) restltuicáo de 
1; e e) resgate da ARO (anteclpacáo da recelta orcamentária) 8. 



5) OUTRAS OCORRÉNCIAS: 



o período anterlor 4; b) trlbutos 



trlbutos que fol provisionada para oportuna n 
da dívlda fundada 3; e f) restltulcáo de v 



a) 39; 

b) 36; 

c) 29: 

d) 26: 

e) 23. 



265) resultado de execucáo 

a) 20; 



266) Excesso de arrecadacáo d 

a) 17; 
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267) soma de r 

a) 49; 

b) 48; 
C) 45; 

d) 36; 

e) 35. 

268) soma do A 

a) 39; 

b) 36; 
C) 33; 

d) 20; 

e) 13. 

269) soma do 

a) 108; 

b) 104; 
C) 98; 

d) 94; 

e) 90. 

270) Varia;óes 

a) 13 e 8; 

b) 13 e 13; 



271) Mutacóes 

a) 8 e 13; 

b) 12 e 13; 
C) 13 e 12; 
d> 13 e 13; 
e) 13 e 8. 



Gabaritos das 
Atividades Práticas e Provinhas 



CAPÍTULO I 

INTRODUCÁO AO ESTUDO DO ORCAMENTO PÚBLICO 



1) 0 orcamento Público. 

2) Executivo; Leis de Diretrizes; 
orcamentos. 

3) Piano Plurianuai. 

4) a) Orcamento fiscal. 

b¡ Orcamento da seguridade socíal. 
c) Orcamento de investimento das 
estatais. 

5) No Brasil. corresponde ao ano civil, 
1" De janeiro a 31 de dezembro. 

6) Universaiidade. 

7) D 

8) A 

9) D 

10) 1, 3, 2. 

11) A 

12JSF = 1.100 - 700 - 100 = 300. 

13) crédito adicional *ia modaiidade 
especial. 

14) a) calamidade pública. 

b) casos de guerra; 

c) comocáo interna. 

15) a) excesso de arrecada?áo: 

b) superávit financeiro do exercício 
anterior. 

c) operacao de crédito 

d) anulacóes parciais ou totais de 
dotacóes orgamentárias já 
existentes. 

16) a.D dotacáo orcamentária; 
a.2) lei, decreto; 



a. 3) recurso disponível. 

b. 1) despesa sem dotacáo 
específica; 

b.2) lei, decreto,- 

b. 3) recurso disponivel. 

c. 1) atender despesas urgentes e 
imprevisíveis; 

c.2) Decreto, Poder executivo, Poder 
Legislativo, medida provisória. 

17) a) exercício financeiro que foi 
aberto; 

b) durante o exercício financeiro 
que foi aberto, salvo se sua abertura 
der-se nos últimos quatro meses 
do exercício, devendo o mesmo ser 
reaberto no próximo exercício, por 
um novo decreto; 

c) durante o exercício financeiro 
que fot aberto, salvo se sua abertura 
der-se nos úitimos quatro meses do 
exercfcio, devendo o mesmo ser 
reaberto no próxlmo exercício, por 
um novo decreto; 

18) C 

19) orcamentário (Quadro de 
detalhamento da despesa 
Financeiros,- Empenho). 
Financeiro (Liberagáo de cotas de 
recursos; Repasse/Sub-repasse; 
Pagamento). 

20) D 16+5+1 = 121 
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PROVINHA 1 

1) D 12)D 

2) A 13>B [(40-5) + (20-15)+25 + 15=80l 

3) C 14)C [80-50-<8-2):=24l 

4) C 15)A 130-6-2-8=141 

5) C 16)B 

6) C 17)B 

7) C 18)A 

8) E 19)B 

9) D 20)D 

10) 1.3,2 21)B [7500-2000-(5000-2000) = 2500J 

11) A 22)D [26000+2500+1000+2000 = 315001 



CAPITULO 2 
RECEITA NA ADMINISTRACÁO PÚBLICA 

ATIVIDADE PRÁTICA 2 

1. Receita extra-orgamentária sáo todos os ingressos náo-orgamentários que 
pertencem a terceiros. Tais recursos apenas transitam no exercício. Ex.: caugáo, 
restos a pagar, consignagóes. 

Tais ingressos náo geram influéncia económica no património da entidade, pelo 
fato de que estes recursos náo pertencem ao ente. mas a terceiros. 

2. - Receita Corrente - Receita de Capitat 

receita tributária operagóes de crédito 

receita patrimonial alienagáo de bens 

receita de contribuigóes amortízagáo de empréstimo 

receita industriai transferéncia de capital 

recetta de servigos outras receitas de capital 

transferéncias correntes 

3. Receita por mutacáo: permutagáo de valores ativos: permutagáo de valores ativos 



4. operacóes de crédito sáo receitas de capital para fazer face ás despesas de capitai. 
Sáo utilizadas para suprir déficit orcamentário e compóem a dívida fundada (Passivo 
Permanente). ceralmente sáo de longo prazo, e serao pagas através de orgamentos 
futuros (despesa orgamentária). 

Operagóes de Crédito por Antecipagóes de Receitas Orgamentárias sáo receitas 
extra-orgamentárias, utiiizadas para suprir necessidade de caixa. Devem ser 
realizadas e pagas ídespesa extra-orgamentária) no próprio exercício; portanto, 
sáo de curto prazo, compondo a dívida flutuante (Passivo Financeiro). 

5) B 

6) A 

7) A 

8) B 

9) A 

10) C [(100.000+5.000+150.000+15.000)-(20.000+10.000+5.000)=235.000,001 



CAMPUS 



Gabaritos das Atividsdes Pfáticas e Provinhas 



PROViNHA 2 



1) B 

2) C 

3) D 

4) C 

5) D 

6) B 

7) A, D 



11) 6 

12) D 

13) B 

14) C 

15) A 

16) E 

17) E 

18) C 

19) C 

20) E 



8) A, B, C 



9) C, D 

10) A 



CAPÍTULO 3 
DESPESA NA ADMINISTRACÁO PÚBLICA 



ATMDADE PRÁTICA 3 

1) Autorizacáo - orgamento e créd. adicionats. 

Programacáo - cronograma de distribuigáo de créditos - orgamentário e financeiro. 

Licitacáo - mefhor condigao para o Estado. 

Empenho - comprometimento de dotagáo orcamentária. 

Uquidacao - verificagáo do direito, fato gerador da despesa. 

Pagamento - desembolso financeiro. 

2) Despesa extra-orcamentária sáo os desembolsos que náo integram o orcamento. 
pois sáo recursos de terceiros que devem ser devolvidos futuramente. 
Exempio: Caucáo, Pagamento, Restos a Pagar, Previdéncia social. Pagamento de 
IRR Consignacáo s/Folha. 

Este típo de desembolso financeiro náo tem nenhuma influéncia sobre o património, 
pois náo pertence á entidade. 

3) institucional - ligada ás Unidades orcamentárias 

Funcional - as grandes funcoes do setor público: transporte, saúde. 
Programáttca - instrumento de acao do governo p/ realtzar a funsáo. 
Natureza da Despesa - indicador dos meios económicos necessários á realizagáo da 
despesa. 

4) a) FUN0ES X SUBFUNQOES 

As Funcoes sáo as agóes desenvoivldas pelo Coverno, diretamente ou indiretamente, 
reunidas em seus grupos maiores. por meio das quais o Oovemo procura alcan;ar 
os objetivos nacionais, ou seja, a fungao representa o maior ntvel de agregacáo das 
diversas áreas de despesa que competem ao setor público. 
As Subfungóes representam uma particáo da fungao, visando agregar determinado 
subconjunto de despesas do setor púbiico. Na nova classificacáo. a subfungáo 
identifica a natureza básica das acóes que se aglutinam em torno das funcóes. 

b) PROGRAMAS 

É o instrumento de organizagáo da atuacáo governamental. Articulando um 
conjunto de agóes que concorrem para um objetivo comum preestabelectdo, 
mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual, visando á solucao 
de um problema ou o atendimento de uma necessidade ou demanda da sociedade. 
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C) ATiVIOADE 

É um instrumento de programagáo para alcangar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operagoes que se reali2am de modo contínuo e 
permanente, das quais resulta um produto necessário á manutengáo da agáo de 



d) PROJETO 

É um instrumento de programagáo, para alcangar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operagoes, que se realizam num período limitado de 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansáo ou o 
aperfeigoamento da acáo de governo. 

e) OPERACÓES ESPECIAIS 

Sáo agóes que náo contribuem para a manutengáo das agóes do governo, das quais 
náo resulta um produto e náo geram contraprestagao direta sob a forma de bens 
ou servigos. Representam, basicamente, o detalhamento da fungáo "Encargos 
Especiais". 

5. Náo, pois a criagáo da obrigagáo de pagamento realiza-se no momento da liquidacao, 
onde se verifica que o bem foi entregue e/ou o servico prestado. Na verdade, o 
empenho é uma mera pega formal de comprometimento de dotagáo para 
determínada despesa. 

6. Institucional: Ministério dos Esportes 
Funcáo: Desportos e Lazer (27) 
subfuncao: Desporto Comunitário (812) 
Programa: ESPORTE É VIDA 

Projeto: Construcao de um campo de Futebol 
Natureza da Despesa: Categoria económica - Despesa de capital 



Crupo - Investimento 
Modaiidade de apiicacáo - Aplicagáo Direta 
Elemento de despesa - obras e instalacoes 
Fonte de recursos - tesouro da Uniáo (náo faz parte da 
natureza da despesa, mas é obrigatória a indicacao pela LRF). 



7. Despesas por mutacáo; Permutacao de Ativos (aquisigáo de bens móveis, construgáo 
de imóveis); Permutagáo de Ativos e Passivos (amortizacao da dívida permanente). 



governo. 



8) c 

9) D 
10>C 

11) A 

12) B 
13>A 
14>V 



15) F 

16) F 

17) V 

18) F 

19) V 

20) F 



PROVINHA 3 



4) C 



1) A, BeC 

2) A, C e D 

3) D 



5) D 

6) B 

7) B 

8) C 



CAMPUS 



Gabaritos das Atívidades Práticas e Provinhas 



9) A 15)A 

10) B 16)E 

11) B 17)D 

12) C 18¡D 

13) A 19)E 

14) B(lleVJ 20)C 

CAPÍTULO 4 

PARTICULARIDADES INERENTES AO ESTUDO DA DESPESA PÚBLICA 
ATIVIDADE PRÁTICA 4 



2) F 13)F 

3) D 14)V 
4> C 15)V 

5) C 16)V 

6) D 17)V 

7) E 18)F 

8) C 19)V 

9) 8 20)F 



CAPITULO 5 
CONTABILIDADE PÚBLICA 



ATIVIDADE PRATICA 5 



4) E 

5) D 

6) A 



12) B 

13) C 

14) C 

15) A 
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ATIVIDADE PRATICA 6 



8) 77 

9) 12 

10) 30 

11) 70 

12) V 

13) V 



VARIACOES PATRIMONIAIS DO exercício (questóes 8, 9. 10 e 11 da Ativ. Prática 6) 



/IUTACÓES PATRIMONIAIS 



S. EXEC. ORCAMENT. 



IND. EXEC. ORCAMENT. 



RE5. PATRIMONIAL (SUPEKÁVlT) 



PROVINHA 6 



2) D 

3) A 

4) C 



13) 30 

14) R( 

15) -5 

16) F 

17) V 

18) V 

19) V 

20) F 



=150-40 = 110 



VARIACÓES patrimoniais DO EXERCÍCio (questóes 12, 13, 14 e 15 da Provlnha 6) 



MUTACÓES 

Aquísicao Almox. - 1 0 

ÍND. EXEC. ORCAMENT. 
Snsc. DividaAtiva- 10 
Doacao Recebida - 20 
Canc. Divida Passiva - 1 5 

RES, PATRIMONIAL (DEFICIT) 



RES. EXEC. ORCAMENT. 
Desp. Corrente - 9S 
Desp. Capital - 60 
MUTACÓES PATRIMONIAIS 



IND. EXEC. ORCAMENT. 



RES. PATRIMONIAL (SUPERÁVtT) 



CAMPUS 
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ATIVIDADE PRÁTICA 7 (SISTEMA ORCAMENTÁRIO) 

a) Balanco orcamentário 

BALANCO ORgAMENTÁRIO 









DESPESA 




TÍTULOS PREVISAO 


EXECUCAO blFÉR; 


TlTULOS FIXACÁO 


EXECUQAO 


DiFEF. 








Créditos Orc. e 






Correntes 


1,200,00 


1.150,00 (50,00) 


Suplementares 2.000,00 


1.945,00 


(55.00) 














Reeeitas 






Créd. Especiats t 








800,00 


700,00 (100,00) 














Crtd. Extraord. 100,00 


70,00 


(30.00) 






1.850,00 (150,00) 


SOMA 2.100,00 


2.015,00 


(85,00) 








SUPERÁVITS 


















0) RPOCO 


= RPCO - 


DFCO = 1.200,00 


- Í1. 100.00 + 100,00) 


= 0, nulo. 





REOco = REco - DEco = 1.150,00 - (1.050.00 + 70,00) = 30,00. superávit na 
execucáo do orgamento corrente. 

c) RPOca = RPca - DFca = 800,00 - 900,00 = 100,00, déficit na previsao do orcamento 
de capital. 

REOca = REca - DEca = 700,00 - (880,00 + 15,00) = 195,00, déficit na execugáo do 
orcamento de capital. 

d) RP0 = RP - DF = 2.000,00 - 2.100,00 = 100, déficit na previsáo orgamentária. 
REO = RE - DE = 1.850,00 - 2.015,00 = 165, déficit na execucao orgamentária. 

e) RR = RE - RP = 1.850,00 - 2.000,00 = 150.00, déflctt de arrecadacao. 

f) RD = DE - DF = 2.015.00 - 2.100,00 = 85,00, economía orgamentária. 



PROViNHA 7 {SISTEMA OR?AMENTÁRIO) 

1.1) Balan?o Orcamentário 



Suplomer.tares 
Créd. Especíais 
Créd. Exíraord. [ 



1.2) Análise dos Resultados: A) Déficit de 70.00; B) Nuio : o Déficit de 10,00; D) 80,00. 

2) A [REO = 570 - 582 = 12 DÉFICITl 

3) D tRP = 582 - 560 = 221 

4) B [RP ñ P = 582 • 575 = 71 



CONTAS DE RESULTADO DO SISTEMA PATRIMONIAL (SINTÉTICAS) 

(Para encerramento aguardar o estudo tío sistema Patrimonial) 



Variacáo Patríamonial Ativa 
¡ (VPA) 


Variagáo Patrimonial 
Passiva (VPP) 


Resultado Patrimonial 1 
(RP) 


í Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 




28.080 (B) 


(D) 17.000 










5.000 (C) 


(E) 11.300 






— — H 



BALANCO ORCAMENTÁRIO 



RECEiTA 


DESPESA 


TÍTULOS 


PREVISÁO EXECUCÁO 


DIFER. 


TÍTULOS 


FIXACAO 


EXECUCAO OIFER 


Correntes 
de Capitai 






Créditos Orc. e 
Suplementares 








3.080,00 


30.000,00 


26.500,00 (3.500,00) 






2.000,00 


1.800,00 (200,00) 


7.000,00 5.000,00 


(2.000,00) 


Créd. Especiais 
Créd. Extraord. 


















32.000,00 i 33.080,00 




SOIWA 


32.000,00 


28.300,00 (3.700,00) 


Déficits 






SUPERÁViTS 




4.780,00 4.780,00 


TOTAL 


32.000,00 33.080,00 


1.080,00 


TOTAL 







BALANCO FINANCEIRO 



RECEITA 


DESPESA 


Risceita Orcamerrtária 


33.080,00 


Despesa Orpamentária 


28.300,00 




28.080,00 






Receita de Capital 


5.000,00 








Educacáo etc. 




Receita Extra-Orcamentária 


2.200,00 


Despesas Extra-Orcamentária 


2.050,00 




300.00 


Restos a Paqar 


550,00 


Servicos da Oívida a Pagar 


1.900.00 


S.eryicps da Divida a Pagar . 
Depósitos 




Depósitos 


1.100,00 


Déb >„ -. Jes< : aria 

O ll . Ol»l J H • IV | 




üf bfo djgesouraria 

Outras Operacoes 


300.00 
100,00 






Saido do Exerc. Anterior 


Saldo ol o Exerc. Seauinte 


Disponível 


1.500,00 


Disponível 


6.430,00 


Catxa 


200.00 


Caixa 


100.00 




1.100,00 


Bancos 


6.100,00 


Apücacóes Financelras 


200.00 


Aplicacóes Financeiras 


230,00 


TOTAL 


36.730.110 i 


TOTAL 


36.780,00 


BALANCO 


'ATRIMONIAL 


ATIVO 


PASSIVO 


ATIVO FINANCEIRO 


6.530,00 


PASSIVO FINANCEIRO 


1.850,00 


Caixi 


100,00 


Restos a Pagar 


450,00 


Banco c/ Movimento 


6.100,00 


Servico da Dívida a Pagar 




Aplicacao Financeira 


230,00 


Depósitos 


1.300,00 


Reaiizável 


200,00 


Débito de Tesouraria 


100,00 




CONTAS DE RESULTADO DO SISTEMA FINANCEIRO (ACRESCIDAS DAS CONTAS 
INTERFERENCIAIS) 



Receita Orcamentária 
Corrente (Rco) 


Receita Orca 
Capita 


mentária de 
(Rca) 


Despesa Orcamentária 
Corrente (Dco) 


Débito 


Crédito 




Credito 








360 (1) 




120 (3) 


(7.1) 470 






5(2) 




15(4) 








40 (5) 












......90.(6) 












5(13) 












500 


0 


135 


470 




(C) 500 


<D)13S 






470 (E> 



BALANgO PATRIMONIAL 



ATIVO 




ATIVO FINANCEIRO 




PASSIVO FINANCEIRO 




Disponive! 






18,00 


Caixa (Tesouraria) 


3.00 


Servtco da Dívida a Paqar 






153,00 




45,00 




55,00 


Débito de Tesouraria 






35,00 






ATIVO PERMANENTE 




PASSIVO PERMANENTE 




Bens.Móveis 




Dívida Fundada Interna 




Bens Imóveis 




Divida Fundada Extema 




Valores (almx, acoes, tftulos) 




DividaJ d 1 




Crédítos (dívida ativ/emp. Conc.) 












SOMADOATIVO 




SOMA DO PASSiVO 




Saldo Patrimonial 




Saldo Patrimonial 




Passivo Real Líquido 




Ativo Real Liquido 








ATIVO COMPENSADO 




PASSIVO COMPENSADO 




Bens Recebido p/ Emp. 




Contrapartida Bens Rec. p/ Emp. 




Rec. Caucáo (título) 




Contrapartica Rec. Cauijao (tit) 




TOTAL GERAL 




TOTAL GERAL 





Respostas da 3 a questáo: 

3.a) 38 (superavltário) 

3.b) 35 (excesso de arrecadacáo) 

s.e) 183 (superávtt financeiro) 

S.d) 13 (eeonomla orcamentárla) 

3.e) 94 (defieltárlo) 

3.f) 78 (receita extra-orcamentárla) 



ATIVIDADE PRATICA 9 (SISTEMA PATRIMONIAL/SISTEMA DE COMPENSA?AO) 

1) Registros contábeis dos Sistemas Rnanceiro, Patrimonial e Compensacao: 
CONTAS PATRIMONIAIS 





CONTAS DE RESULTADO DO SISTEMA PATRIMONIAL (SiNTÉTICAS) 



Variacáo Patrimonial Ativa 




Crédito li OBS. 




70 (9.2. b) gAquisicáo material almoxarifado 




120(9.3.b) ¡Aquisicaodebensmóveis 




7 (9.4.b) |Aqu¡sicao de bens imóveis 




35(14) I Recebimento bens móveis doados 




50 (1 5) I Inscricao Dívida Ativa 




470 (A) I Receita Corrente 




135 (B) iReceítadeCapital 


0 


887 


(E) 887 





Variacao Patnmonial Passiva 


Resultado Patrimonial | 


OBS. 




• Crédito 


Débito I Crédito 


Empréstimo Tomado 


(3.2) 120 




(F)862 887 (E) 


Alienacao Bens Móveis 


(4.2) 10 




862 | 887 | 


Cobranca Divida Ativa 


(5.2) 40 




IG) 25 i^RTISHl 


Consumo Almoxariíado 


(15) 60 






Canc. Dívida Ativa 


(17)25 






Doacao bens móveis 


(18)5 






Despesa Corrente 


(C) 475 






Despesa de Capitai 


(D) 127 








862 


0 








862 (F) 





2) Levantamentos dos Balangos Orgamentário, Financeiro, Patrimonial e Demonstracáo 
das Variacóes Patrimoniais: 

BALANCO ORCAMENTÁRiO 



l'l CI IIA 


DESPESA 


TÍTULOS 


PREVISÁO 


EXECUCÁO 


DIFER 


TÍTULOS 


FIXACÁO 


EXECUCÁO 


DIFER 


Receitas 
de Capital 








Créditos Org. e 
Suplementares 

Créd. Especiais 
Créd. Extraord. 






(5,00) 
(3,00) 








500,00 


470,00 


(30,00) 


600,00 


595,00 
























10,00 


7,00 


100,00 


135,00 


35,00 






















600,00 


605,00 


5,00 




610,00 


602,00 


(8,00) 


Déficíts 


10,00 




(10,00) 


SUPERÁVITS 




3,00 


3,00 


TOTAL 


610,00 


605,00 


(5,00) 


TOTAL 


610,00 


605,00 


(5,00) 



SALANCO FINANCEIRO 



RECEITA 


DESPESA 


Receita Orcamentária 


605,00 


Despesa Orcamentária 


602,00 


Receita Corrente 


470.00 


Legislativa 




Receita de Capital 


135,00 


Judiciária 






Educa?áo etc, 




Receita Extra-Orcameniana 


102,00 


Despesa Extra-Orc amentária 


190,00 


Restos a Pagar 


12,00 


Restos a Pagar 


75,00 


Servicos da Dlvida a Pagar 




Servicos da Dívida a Pagar 




Der. l 


70.00 


Depósitos 


60,00 


Débito de Tesouraria 


20.00 


Débíto de Tesouraria 


50,00 


Outras Operac6es 




Outras Operacóes 


5,00 






Saídodo Exerc. Anterior 


Saldo para o Ex. Seguinte 




225.00 


Dis ' n\.el 


140,00 








5,00 




200.00 






Aplicacoes Financeiras 


15,00 


Aplicacóes Financeiras 


20,00 


TOTAL 


932,00 


TOTAL 


932,00 




BALANCO PATRIMONIAL 




ATIVO 


PASSIVO 


ATIVO FINANCEIRO 


165,00 


PASSIVO FINANCEIRO 


122,00 


Caixa 


5,00 




17,00 


Banco c/ Movimento 


115,00 


Servico da Dívida a Pagar 




Aplicacáo Financeira 


20,00 




85,00 


Realizável 


25.00 


Débito de Tesouraria 


20,00 






ATIVO PERMANENTE 


262,00 


PASSIVO PERMANENTE 


220,00 




160,00 


Divida Fundada Interna 


220,00 


Bens Imóveis 


47,00 


Dívida Fundada Externa 




Vaiores (almx, acdes, titulos) 


10,00 


Dívida Judicial 




Créditos (dívida ativ/emp. conc.) 


45,00 










SOMA DO ATIVO 


427,00 


SOMA DO PASSIVO 


342,00 


Saldo Patrimonial 




Saldo Patrimonial 




Passivo Reat Liquido 




Ativo Real Liquido 


85,00 






ATIVO COMPENSADO 


15,00 


PASSIVO COMPENSADO 


15,00 


Bens Recebido p/ Emp. 




Contrapartida Bens Rec. p / Emp. 




Rec. Caucáo (título) 


15,00 


Contrapartída Rec. Caucáo (titulo) 


15,00 


TOTAL GERAL 


442,00 


TOTAL GERAL 


442,00 



PEMONSTRAyÁO PAS VARIAQÓES PATRIMONIAIS 



VARIAQOÉSATIVAS 


VARIACOESPASSIVAS 


Fb r □ m k >£c tooRi ieíjtária 


S02,C0 


RESULTANTE DA E3ECUCÁ0 ORQAMENTÁRIA 


772,00 


















Receita de Capital 


135,1» ■ 


Despesas de Capitai 


127,00 


ir én ias " 3 'i'o^ r- g ^ire i i 




r 1 ii n 




Renasse Recebtdo 








1 1 í ais d Dt pl a 


197,00 


Mirtagóes Patnmamais aa Receíta 


170,00 


Aquisigái rJe BensMóvers 


120.00 


CobrancadaDividaAtiva 


403»- 


AqijjsiQaoouCci; Irugao de Bens Inroveis 








Aquísic Dde Trtul eVa íalmx 


■to.cc"- 


•íhenacan.JeWniValnre- 
























NOtTorom iaexki iijaoorc amentarja 




IND£PE^BEMHDAEXBXICÁOC*^ENTÁRJA 


90,00 


buperjenienciasAtivas 


85.00 


InsubsistenciaAtivas 


90,00 


Insc.lcáo oe Créditos Fiscais 


50.00 


-r elam r'odaDividaAto'va 


25,00 


IncorporacaodeBensporDoagao 


35,00 


P i e Otitros C'editos 




InscngaddeOutrosCréditos 




Baixa de Bens Ooados 


5,00 


Valores de Bens 




| icli soouSinistro 




Bens íncorporados 




Baixa de Material de Consumo 


eojx 


ento de Dividas 








Interferéncias Ativas (latos intragovemamentais) 




Interferéncias Passivas {fa'os intragovernamentais) 
















TOTAL DAS VARIApOES ATIVAS 


887,00 


TOTAL DAS VARIACÓES PASSWAS 




Resuttado PaWmonial Deficitario 




-t:. . :. -■■ j - .. . 




TOTAL {V.RA. + R.P) 




TOTAL(V.RR + R.P) 


887,00 



3) Respostas ás questóes: a) superávit de 3,00: b) economia orcamentária de 8,00: c) 
déficit de 85,00; d) superávit financeiro = 165 - 122 - 3 = 40: e) RPM = 197,00 - 
170.00 = 27,00; f) Desp. Efetivas = 602,00 - 197,00 = 405.00; g) Rec. Efetivas = 
605,00 - 170,00 = 435,00. 



PROVINHA PRÁTICA 9 (SISTEMA PATRIMON I A L/S ISTEM A DE COMPENSACÁO) 
Registros contábeis dos Sistemas Financeiro, Patrimonial e Compensacáo: 




CAMPUS 



Gabaritos das Atividades Práticase Provinhas 




20.00 (2.b.i; 

5.00 (2.c) (c) 15.00 
3-00 (5-e) 



10,00 (2.d.1) (3.8) 
5.00 (2.9.1) (3.b.1) 30.00 
15,00 (2f.cb3c) 



Dco/ca liquídada a pagar 

I) 17,00 30,00(3.^1) 
!) 50,00 

5,00{3.d.1) 



MpD - aquisicao material de com 
MpD - amortizacao da divida 
IEO - inscricao da dívida ativa 



MpR - cobranca da divida ativa 
MpR - alienacáo de bens móveis 
IEO - desvaloriazacáo de bens móvei 
MpR - empréstimo tomado 
IEO • requisícáo de material de const 
IEO - correcáo monetária da divida 



resultado patrim onial 



'•5.00Í 203,00 (f) 
>8,00 28,00 



BALANQO ORgAMENTÁRIO 



Créd. Extraord. 

SOMA 
SUPERAVITS 



CAMPUS Gabaritos das Atividades Práticas t Provlnhas 



OEMONSTRAQÁO DAS VARIA QÓ ES PATRIMONIAIS 



VARIAQÓESATWAS 


VARIAQÓESPASSIVAS 


IE ULTAWTI DAEXEC IfAC ÍCAMENl RIA 


168.00 


RESULT; ,Tp r A^i v D ORgAfJlETÍTÁFII 


133,00 


Receita Orgamentána 


133.CS 


Despesa Orcamentina 


98,00 


ReceteCorerrte 


118,00 


De pesa t r e 


74,00 


RecefadeGapital 

11 íiih i - , ¡u i rnaln ñ ) 


1500 


CespesasdeCapital 

1 i e-v eñi 1 P sivas (faios in ~ r n T 


l 23,03' 


Mutacóes Patrimomais da Despesa ~~ 


===== 


Mutacoes Patnmomais da Receita 


35,00 


Aquisicá de Bens Mrjveis 




il jtl ddLividaAtiva 


2000 


Ai QioouC tnii i de Bh is imoveis 




A i"- ; i <Je 6¡>ns Moveis 




Aquisigáo tíe Trtula i 




AkettacaodeTítuloeValorcs 




irr T,iosConcebidOS 






5.00 


AmorfizacáodaQívida 


S.OD 


RecebimentodeCréditos 








If i atHJcMTEI \mM (ORCAWffÁRIA 


35,00 


;0E 5 SvTl AEXECUCA IVCANBITÁRIA 


42,00 


SuperveniénciasAtjvas 


35,00 


InsubslsténciaAtivas 


wm 


Inscrígáo de crédltos Fiscais 


35,00 


Cancelamento da Dtvida Aíva 




Incorporacáo de Bens por Doacáo 




ba.,;deOutrosCrédltos 








BaixadeBensOoados 


5.00 


Vaiores de 8ens 




Desvaionzacáo de Bens Moveis 


500 






Baixa de Matenal de Consumo 




ii u i másPassivas 




Sui r» r , ncias Passivas 


aoo 


Ca iceiamentodeOwtóas 




Aumentode Dwtdas Passtvas 


2.00 






ir'e-feréncias Passivas (fatos intragovemamentais) 




Banslncarporados 




Bens Desincorporados 








TOTAL DAS VARiAQOES ATlVAS 


203,00 


TOTAL DAS VARiACÓES PASSIVAS 


175,00 


- 




Resultado Patrimoriial Suparawtano 


28,00 


TOTAl(V.RA. + R.P) 


203.00 


TOTAL(V.RR + R.P) 


203.00 



Respostas das Questdes: 

1) i>; 

2) a: 

3) 6; 
Mtí; 

5) C: 

6) 6 



Gabarito das Questóes de 
Concursos Anteriores 



BALAN^O QUE RESPONDE ÁS QUESTÓES 93 A 97 







ATIVO FINANCBRO 




PASSiVO FINANCEIRO 


345.000,00 


Disoonível 






52.S00.00 






Fornecedores do Exercício 


197.500.00 




1.750,00 


Pessoal a Pagar do Exercicio 






Encargos Sociais a Recolher 






ATIVO PERMANENTE 




PASSIVO PERMANENTE 




Bens Móveis 


230.000.00 


Oneracóes de Crédito em Titulo 




Bens Imóveis 




Operacóes de Crédito em Contratos 


590.000,00 


















Divida Ativa 


99.000,00 






Ernpréstimos Concedidos 


225.000,00 




SOMA DO ATIVO 




SOMA DO PASSiVO 


1.615.000,00 










Passivo Real Liquido 




Ativo Real Líquido 








ATIVO COMPENSADO 








Contratos de Servicos 


377.500,00 


Direitos e Obrigacóes Contratadas 


377.500,00 


TOTAL GERAL 


1.992.500,00 


TOTAI. GFRAL 


1.992.500,00 



93) D 95) B 97) B 

94) C 96) D 
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LANCAMENTOS E BALANCOS QUE RESPONDEM AS QUESTÓES 98 A 105 
1») Abrir razonetes das contas patrimoniais a partlr dos saidos iniciais: 



s¡ 25,00 si 0,00 

■M 14,00 (8.C) 26,00 

sf 3SÜ5Ó1 26,00 




valores nomin; 



falores contrap. bens móveis bens móveis cedidos 

emitidos ced. por emprést por empréstimos 

40,00 si (8.f) 25,001 I 25,00 (8.f) 

40,00 sf sf 25,00| ¡ 25J30 sf 



2°) as contas de resultados, em número de nove. deveráo ser abertas no início do 

exercicio e encerradas ao flnal: 
a) Contas de Resuitado do Sistema Financeiro: 



) 243,00| 
I 95,001 
338,00| 




resuHadQoatflmonl al 



Gabarito das Questoes de Concursos flntí 



OEMONSTRACAO DAS VARIACOES PATRIMONIAIS 



VARIACC-ESATIVAS 



,00 Resuttante da Exexi 



¡mentária 365,00 



Mutacoes Patrimonía 



Aquisioao de Tflulo e Valores 



Empréstimos To 



io Patrimonlal Superavitário 



TOTAL(V.P.Ai-R.P) 



TOTAL(V.P.P + K.P) 



= DAEXEC. ORCASVfENTARIA 



C. ORCAMENTARtA 514,0 



aquisisSo de titulos e v 



TOTAL DAS VARIACOES ATIVAS 
RESULTADO PATRIMONIAL 



INDEPENDENTE OA EXEC. ORCAMENTÁRIA 
Superveriénca aüva 

'ncorporacio de bens pordoacao 



INDEPENDENTE DA EXEC. ORCAM ENTÁRI A 



baira de matena! de c 



TOTAL DAS VARIACÓES PASSWAS 
RESULTADO PJ 
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98) E 

99) A 

100) B 

101) D 

102) E 

103) D 

104) C 

105) B 

106) D 



107) B 

108) E 

109) E 

110) A 

111) A 

112) C 

113) C 

114) A 

115) E 

116) D 



117) E 

118) A 

119) B 

120) C 

121) C 

122) E 

123) A 

124) C 

125) B 

126) D 



127) B 

128) C 

129) C 

130) A 

131) E 

132) B 

133) E 

134) A 

135) C 

136) B 



LANCAMENTOS E BALANCOS QUE RESPONDEM ÁS OUESTÓES 137 A 143 

1) Registros contábeis dos Slstemas Fínancelro, patrimonlal e compensaeáo: 

CONTAS PATRIMONIAIS 




BALANCO ORCAMENTÁRIO 



BALANCO 


FINANCEIRO 


RECEITA 


DESPESA 


Receita Orcamentária 


94,00 


Despesa Orcamentária 


80.00 


Receita Corrente 


84.00 


Leaisiativa 




Receita de Capital 


10,00 








Educagao. etc. 




Receita Extra-Orcamentária 


41,00 


Despesa Extra-Orcamentária 


28,00 


Restps a Paqar 


30.00 


.RestosaPaqar 


1122. 


Servicos da Dívida a Pagar 




Servícos da Dívida a Paaar 




Depósitos ♦ Consianacoes 


4.00 


Dep.ó.sitos ♦ Consi.qnacoes ,. 


8.00 


Débito de Tesquraria 


5.00 


Débito de Tesouraria 




Outras Operacóes (Realizávei) 


2,00 


Outras Operacóes (realizável) 


2.00 






Saldo do Exerc. Antenor 


Saldo p/ o Exerc. Seguinte 


Disponível 


50,00 


Disponível 


77,00 


— £332.a 




Caixa 




Bancos 


50,pp 


Bancos 


77.00 


Aplicacóes Financeiras 




Aplicacóes Financeiras 




TOTAL 


185,00 


TOTAL 


185,00 



CAMPU S Gabarito das Questoes de Concursos Anteriores 



BALANCO PATRIMONIAL 





PASSIVO 


ATIVO FINANCEIRO 


91,00 


PASStVO FINANCEIRO 


43,00 


Disponível 




Restos a Pagar 


30,00 


Caixa (Tesouraria) 




Servico da Dívida a Pagar 




Banco c/ Movimento 


77,00 


Depósitos + Consignacdes 


8,00 


Aplicacao Financeira 




Débito de Tesouraria 


5,00 


Realizável 


14,00 






ATIVO PERMANENTE 


55,00 


PASSIVO PÉRMANENTE 


32,00 


Bens Móveis (Mat. Permanente) 


31,00 


Dívida Fundada 


32,00 










Vaiores (atmx, acoes, títutos) 


2,00 






Crédltos {dívida ativ+Bens Ad. a Rec.) 


22,00 










SOMA DO ATIVO 


146,00 


SOMA DO PASSIVO 


75,00 


Saldo Patrimonial 




Saldo Patrimoniai 




Passivo Real Líquido 




Ativo Reaf Lrquido 


71,00 






ATIVO COMPENSADO 




PASSIVO COMPENSADO 




Bens Recebidos p/ Emp. 




Contrapartida Bens Rec. p/ Emp. 




Rec. Caucao (título) 




Contrapartida Rec. Caucao (tít) 




TOTAL GERAL 


146,00 


TOTAL GERAL 


146,00 



DEM0NSTBAQÁ0 DAS VARIftgÓES PATRIMONIAIS 



VARIAQQESATOAS 


VAR1AQ0ESPASSIVAS 


RESULTAWE DA EXECUCÁ0 0RQAMENTÁRIA 


135,00 


RESULTAfíTE DA EXECUCÁO ORCAMENTÁRIA 


90.00 


ReceitaOrcamentária 




Despesa Oreamentária 


80,00 


ReceílaCorrente 


8400 


Despesas Correntes 


39.0ÍT 


ReceHadeCapital 


10,00 


DespesasdeCapital 


41,00 


Interferencias Aivas (íatos ¡ntragovernamentais) 




Interferencias Passivas (fatos intragovemamentais) 




RepasseRecebidQ 




RepasseConcedido 




Mutsgóes Patrimoniais da Despesa 




Mutacaes Patrimoniais da Receita 




Aquisicáo de 8ens Móveis 


31,00 


Cobranca da Dlvida Ativa 




Aquisicáo ou Construgio de Bens Imoveis 




Alienacáo de Sens Móveis 








Aiienagáo de Titulo e Valores 




BensaReceber 


10,00 


EmpréSD'mosTomados 




Amortizacáo da Divida 




Recebimento de Créditos 








WDB^rBríDAEXHajgAOORCMOTÁRW 


12.00 


INDEPEMíJílEDAEXECUT^OORCAMENTÁRIA 


1200 


SuperveníenciasAtivas 


12,00 


ItisubsisténciaAfivas 




Inscriclo íe Créditos Rscais 


12,00 


Cancelamerrto da Dívida Ativa 




Incorporagáo de 8ens por Doacáo 




BarxadeOutrosCréditos 




inscricáo de Ouías Crétíitos 












Desvaioreacao de Bens Móveis 








Baixa de Materiai de Consumo 




InsubsisténciasPassivas 




Superveniéncias Passivas 




CancelamentodeDividas 




Aumento de Dlvidas Passivas 


5,00 


Interferéncias Ativas (fatos inlragovernamentais) 




Interferéncias Passivas (fatos íntragovernamentais) 




Bens Incorporados 




Bens Desincorporados 








T0TAL DAS VARIAQÓES ATIVAS 


147,00 


TOTAL DAS VARIAQÓES PASSI VAS 


102,00 


Resultado Patrimonial Deticrtário 




Resultado Patrimonial Superavitário 


45.00 


T0TAL(V.PA. + R.P) 


147,00 


TOTAL(V.P.R + R.P) 


147.00 



137) D 140) C 143) D 

138) A 141) E 144) C 

139) E 142) B 
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LANCAMENTOS E BALANCOS OUE RESPONDEM ÁS OUESTÓES 145 A 153 
1°) Abrlr razonetes das contas patrlmonials a partlr dos saldos Inlclals: 




5JJ0J4.4) (7.2) 8,00^10,00' (4.5) 



débitos de teso uraria 



altnoxarifado 



ativo cornpens ado 
si 0,00 

(10) 20,00 

(11) 10,00 



passiyo comp ensado 
I 0,00 si 
20,00 (10) 
10,00 (11) 



saldo patrimoni ai 
I 0,00 si 
29,00 (g) 



2°) As contas de resultados, em número de nove, deveráo ser abeitas no litíelo do 

exercício e encerradas ao final: 
a) Contas de Resultado do sistema Financeiro (sintéticas): 



45,00l 45,00 (4.1) 



) (7) 12,00112,00 (d) (6) ■ 





Gabarrto das Questóes de Concursos Anteriores 



ORCAMENTÁRIA 



EXTRA-ORCAMENTÁRIA 



0 EXTRA-ORCAMENTÁRIA 
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VAF ■ VÓhSPASSlVAS 


RESULTANTE DA EXEC. ORCAMENTÁRIA 




RESULTANTE DA EXEC. ORCAMENTAREA 


67,00 






6000 
45\G0 






4¿00 






15,00 


Despesas de capital 




12,00 


Mutacóes Patrimoniais da Desposa 






Mutacóes Patrimoniais da Receita 


















construcáo ou aquisicáo de faens 






alfenacao de bans móveis 




1,00 


aqulsicáo de tftulos e valores 






alienacSo de bens imóveis 






empréstimos concebidos 




2 ooo 


alíonacao de tltulos e valores 




000 


amortizacáo da dlvida 




0,00 


empréstimo tomado 




1 ooo 














INDEPENDENTE DA EXEC. ORCAMENTÁRIA 


2100 


INDEPENDENTE DA EXEC. ORQAMENTÁRIA 


IZM 


Suparveniéncia ativa 












inscricáo de créditos fiscais 




7,00 


cancelamento da dMda ativa 










baixa de outros créditos 




000 


laloreíde^ben's'^ Créd ' <OS 




o!oo 






o!oo 






0.00 


demoli^ao de sinlstro 




0,00 


bens incorporados 




0,00 


baixa de material de consumo 




12,00 


Insubsisténcia passiva 
cancelamento de dívidas 




0,00 


Superveniéncia passiva 

aumento de dwidas passivas 




0,00 


TOTAL DAS VARIACÓES ATIVAS 




108 00 


TOTAL DAS VARIAQÓES PASSIVAS 




79 00 


RÉSULTA0O PATRIMONIAL 






RESULTADO PATRIMONIAL 






défícit do exerclcío 




am 






29JS 


TOTAL GERAL 




108,00 


TOTAL GERAL 




108,00 


145) B 


175) C 




205) C 


235) E 




146) C 


176) E 




206) E 


236) E 




147) A 


177) C 




207) C 


237) E 




148) A 


178) C 




208) E 


238) E 




149) E 


179) E 




209) C 


239) E 




150) C 


180) C 




210) E 


240) C 










211) E 


241) C 




152) A 


182) E 




212) E 


242) E 




153) D 


183) E 




213) C 


243) C 




154) D 


184) E 




214) C 


244) E 




155) A 


185) C 




215) C 


245) E 




156) E 


186) C 




216) E 


246) C 




157) B 


187) E 




217) C 


247) E 




158) D 


188) E 




218) C 


248) C 




159) E 


189) C 




219) C 


249) E 




160) A 


190) C 




220) E 


250) E 




161) D 


191) E 




221) E 


251) E 




162) C 


192) C 




222) E 


252) C 




163) B 


193) E 




223) E 


253) C 




164) A 


194) C 




224) C 


254) E 




165) C 


195) E 




225) E 


255) C 




166) B 


196) E 




226) E 


256) E 




167) C 


197) E 




227) C 


257) E 




168) A 


198) C 




228) C 


258) C 




169) D 


199) E 




229) C 


259) C 




170) D 


200) E 




230) C 


260) E 




171) E 


201) C 




231) C 


261) E 




172) E 


202) E 




232) C 


262) E 




173) E 


203) E 




233) C 


263) C 




174) E 


204) C 




234) E 







CAMPUS 



Gabarito das Questoes de Concursos Anteriores 



LANCAMENTOS E BALANCOS QUE RESPONDEM ÁS OUESTÓES 264 A 271 
1°) Abrlr razonetes das contas patrlmoniais a partlr dos saidos Inlciais: 




55j 8^00 



1 3.d) (3.C.2) 5,00 



2«) As contas de resultados deverao ser abertas no início do exercício e encerradas 
ao finai: 

a) contas de resuitado do sistema Financeiro: 





CAMPUS 



Gabarito das Questoes de Concufsos Anteriores 





VARIACOES PASSiVAS 


RESULTANTE DA EXEC. ORCAMENTARIA 


83.00 
70,00 


RESULTANTE DA EXEC. ORCAMENTÁRIA 
Despesas de capital 


62.00 
50.00 

isioo 


construcao ou aquisi'sao de bens iméveis 
aquisieao de títulos e valores 


",00 
0,00 

sioo 


MutaeSes patiímoniais da receita 

allenacáo de bens móveis 
alienacáo de bens imóveis 


IZM 

s!oo 
?!oo 


INDEPENDENTE DA EXEC. ORCAMÉNTÁRIA 
Insericao de crédiios fiscais 

Insubsisténcia^passíva ^ 


ísm 

";So 

oTo 


INDEPENDENTE DA EXEC. ORCAIMENTÁRIA 

^tdTolTos^edítt 3 '" 3 
desTatorÍMsL d deb 0 ens móveis 


5,00 

oiSo 

0,00 


TOTAL DAS VARIACÓES ATIVAS 


96,00 


TOTAL DAS VARIACÓES PASSIVAS 


70,00 


RESULTADO PATRIMONIAL 




RESULTADO PATRIMONIAL 
superávltdooxercicio 








TOTAL GERAL 





264) D 

265) A 

266) B 

267) C 

268) B 

269) 6 

270) A 

271) C 
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LEGISLACÁO E NORMAS CONSULTADAS: 

Constituigáo Federal de 1988, com respectivas emendas atualizadas até se- 
tembro/2008. 

Lei Federal Complementar n B 101/2000 - Lei de Responsabüidade Fiscal. 
Lei Federal n 2 4.320/64. 

Lei Federal n 2 8.666/93 - Lei das licitacoes Públicas. 

Lei Estadual-PE n a 7.741/78 - Código de Adrriinistracao Financeira do Estado de PE. 
Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional (www.stn.fazenda.gov.br) 
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Quai(is) o(s) conteúdo(s) de seu interesse? 

Juridico - Q Livros Profissionais Q Livros üniversitários Q DAB Q Teoria Geral e Filosofia do Direifo 



Edueacáo - Q Comportamento Q Desenvolvimento Sustentável Q Dicionários e Enciclopédias Q Divulgacao Científica Q Educacáo Familiar 
& Referencia j—j ñm ^ ?mQ ^ j— ] !djomas r-j (n{eresse Gera| q MotivaC á 0 Q Q ua lidade de Vida □ Sociedade e Polftica 

Neflácios- Q Adminisiracáo/Gestáo Empresarial QBiografias Q Can-eira e Lideranca Empresariais Q E-Busíness 
Q Estrátégia Q Light Business Q Marketing/Vendas Q RH/Gestáo de Pessoas QTecnologia 

Concursos - Q Administrapáo Pública e Orcamenio Q Ciincias Q Contabiiidada Q Dicas e Técnicas de Estudo 
■ Q lnformática Q Jurfdico Exatas Q Lfngua Estrangeira Q Lfngua Portuguesa QOutros 

Universitário - QAdministracáo Q Ciéncias Politicas QComputacao QComunicacáo QEconomia QEngenharia 
QEstatfstica QFinancas QFIsíca QHistória QPsicologia Q Relacoes Intemacionais QTurlsmo 

ÁreasdaSaúde-QAnestesia QBioética QCardiologia Q Ciáncias Básicas QCirurgia Q Cirurgia Plástica Q Cirurgia Vascular e Endovascular 
QDermatologia Q Ecocardiologia Q Eletrocardiologia QEmergéncia QEnfermagem Q Fisioterapia Q Genética Médica 
Q Ginecologia e Obstetrfcía Q Imunologia Clfnica Q Metíicina Baseada em Evid§ncias Q Neurologia Q Odontoiogia Q Oftalmologia 
QOrtopedía QPediatria Qfiadiologia Q Terapia Intensiva Qürologia QVeterinária 

OutrasÁreas- 

Tem algtim comentário sobre este iivro que deseja compartilhar conosco? 



* A informacáo que voce está fomecendo será usada apenas peia Elsovier e náo será vendida, alugada ou disttMte por terceiros sem permissao preliminar. 

* Para obter mais infoimacoes sobre nossos catélogos e líwos por favor acesse www.elsevler.com.br ou ligue para 0800 028 53 40. 

VOZES IMPRIMIU 



